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APRESENTAÇÃO

A parceria do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), instrumentalizada por meio da
Cooperação Técnica ATN/SF-5574-RG, operacionalizada pelo Projeto Pnud/
BRA/97/039, tem por objetivo apoiar a implementação de sistemas de ava-
liação de políticas públicas como instrumentos de gestão governamental, pela
articulação de marcos conceituais, metodológicos e parâmetros de avaliação apli-
cáveis à administração pública.

A ênfase conferida às ações dirigidas ao fortalecimento da função avaliação
decorre da preocupação em estimular a modernização do setor público, para o
estabelecimento de políticas e programas eficientes e eficazes, por meio do
melhoramento das capacidades de seus quadros técnicos e diretivos na pre-
paração, execução e avaliação das ações e responsabilidades no campo das
políticas públicas.

O BID, por intermédio do seu Escritório de Avaliação (Office of Evaluation
and Oversight – OVE/BID), que é vinculado  à presidência da Instituição,
estabeleceu com o Ipea o presente Projeto de Cooperação Técnica, com a
participação da Secretaria de Planejamento e Investimentos do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão do Brasil, bem como do Ministério do
Planejamento e Cooperação do Chile, e do Sistema de Informação, Avaliação
e Monitoramento de Programas Sociais (Siempro), da Secretaria de Desen-
volvimento Social da Argentina.

O conjunto dos trabalhos que deram origem à coletânea de relatórios de
pesquisa é um esforço para o melhor entendimento das experiências recentes,
desenvolvidas em âmbito governamental na América do Sul, sobre a impor-
tância e uso da função avaliação como instrumento de decisão. Espera-se que
esta publicação possa ser útil para a implementação ou melhoria dos sistemas
de avaliação da gestão pública nos diferentes países da região.

Ao publicar os resultados da Cooperação, o Ipea e o BID acreditam estar
contribuindo para fomentar o debate e o desenvolvimento da cultura de avaliação,
proporcionando, assim, com o uso eficiente dos resultados de sua prática, a
otimização dos recursos e a maior transparência da ação governamental.

Roberto Borges Martins
Presidente do Ipea
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PREFÁCIO

A importância dos estudos e pesquisas de avaliação para o aprimoramento
das políticas públicas, e para a gestão mais eficiente, vem sendo reconhecida
pelos gestores governamentais de diferentes países, principalmente a partir
da década de 1990.

No encontro realizado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), na cidade de Cartagena, em 1994, o Office of Evaluation and Oversight
– OVE/BID, ligado à presidência da Instituição, recebeu dos países partici-
pantes a recomendação de dar prioridade à discussão e à construção de uma
nova visão para o exercício da função avaliação. A movê-los, a consciência de
que a democratização do Continente Americano conduzia, em seu bojo, não
somente a multiplicação e a maior relevância dos atores sociais, mas também,
em igual relevo, a percepção do inadequado conjunto de pressupostos e meca-
nismos com os quais o Estado vinha conduzindo a transparência de seus atos –
e de como realizava seus procedimentos avaliativos e práticas de gestão.

A importância de repensar e fortalecer a atividade da avaliação fica clara no
entendimento de ser essa função distinta das atividades de controle e acompa-
nhamento da execução de projetos setoriais, enfocados isoladamente. Mas, sobre-
tudo, por ela se constituir no objetivo do acompanhamento dos resultados e dos
processos de sua consecução, observando de forma continuada a efetividade
das estratégias e políticas públicas – de seus programas, projetos e sistemas –,
dando oportunidade à revisão tempestiva dos procedimentos de decisão, gestão
e aplicação de recursos.

Esse novo conceito permite, além da garantia de uma gestão mais eficiente, a
sensibilidade, durante o próprio processo de execução, dos graus de atendimento
dos objetivos que justificaram as prioridades estabelecidas, possibilitando a adoção
de ações que maximizem a eficácia e a eficiência conjunta da ação governamental.
As tecnologias disponíveis ofertam as condições técnicas necessárias à imple-
mentação das políticas públicas, que, ademais, possibilitam à administração
pública prestar contas de seus atos, no exercício imperativo de transparência em
suas decisões.

O passo fundamental dessa transformação está no rompimento do foco de
atenção do Estado em um modelo burocrático para um modelo centralizado nas
necessidades do cidadão e, conseqüentemente, com a ênfase se deslocando da
eficiência para a eficácia na obtenção dos resultados.

A maior importância passa a ser a capacidade de o Estado catalisar e
facilitar a dinâmica econômica, conferindo-lhe sustentabilidade, ao tempo em
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que promove a vitalização dos sistemas garantidores da proteção social, arbi-
trando o conflito, inerente, entre a melhor adequação dos fatores necessários
ao dinamismo econômico e as tendências desequalizadoras que lhe são próprias.

Tal enfoque inclui permanente ajuizamento entre os objetivos a realizar e
como seus aparatos se colocam e operam os meios necessários para alcançá-los.
As ações de governo serão relevantes e sustentáveis econômica e socialmente à
medida que se evidenciem tanto a sua eficácia para superar os obstáculos ao
suficiente funcionamento dos mercados, ou para assegurar o melhor equilíbrio
de oportunidades sociais, quanto sua efetividade e eficiência para fazê-lo pelo
melhor emprego dos meios que lhe são adjudicados.

Esse é um dos escopos imediatos dos sistemas de avaliação das políticas
públicas. Entretanto, a esses sistemas se atribui, hoje, um papel ainda mais
decisivo, de caráter imediato: o de contribuir para conferir melhor visibilidade
ao processamento de políticas públicas – desde sua iniciação até os passos
finais de sua implementação –, instrumentando seu controle social e o reco-
nhecimento de sua pertinência e eficácia.

O processo de avaliar objetiva, portanto, melhorar a capacidade de gestão
do Estado, por meio de informações e análises que permitam a maior efetivi-
dade de suas ações e formulação estratégica – propiciando a melhor gerência,
pelas melhores condições para a concepção do planejamento, pela maior
eficiência alocativa, e pela integração entre os esforços de cunho privado e
governamentais.

É nesse alvo que se impõe a cuidadosa revisão dos procedimentos,
instrumentos e métodos, sem desqualificar as experiências passadas, dos me-
canismos de acompanhamento e avaliação dos governos dos países da região,
mas, principalmente, a extrair dessa experiência de revisão, e de observação de
suas limitações e lacunas, pauta para a viabilização de condições oportunas e
adequadas. Dessa forma, possibilita-se que as organizações incumbidas de seu
desenho e operação se empenhem em amplo esforço de inovação, integrando-se
aos processos de modernização dos aparatos de governo, em harmonia aos
novos conceitos que se praticam, com a adoção de estilo de gestão e transpa-
rência exigido por nossas sociedades.

Nesse sentido, o BID – cuja estratégia global tem por eixo a modernização
do Estado, o desenvolvimento social e o apoio ao setor privado – vem incremen-
tando suas ações neste campo por meio da “Oficina de Avaliação”, que, por sua
vez, tem por escopo reforçar ou criar sistemas de acompanhamento e avaliação
por resultados. Tal concepção é considerada uma das mais apropriadas para
obter dos processos avaliativos contribuições efetivas para melhorar a eficácia e
a eficiência governamental no desenho e na gestão de políticas públicas.
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Integrando-se a esse movimento, os governos da Argentina, Brasil e Chile
vêm atribuindo prioridade ao fortalecimento da função avaliação nas suas
instâncias de governo, promovendo incentivos para adotar a avaliação como
instrumento de gestão pública – dentro do contexto de suas respectivas
reformas estruturais, da correspondente redefinição do aparato e funciona-
mento das instituições públicas e da construção de novas relações entre os
países da região.

Em conseqüência, com o apoio de recursos do BID, propiciados pela pre-
sente cooperação técnica regional, foi implementado o Projeto Fortalecimento
da Função Avaliação na América do Sul, visando aos seguintes objetivos:

• analisar os avanços no campo da avaliação – incluindo o marco legal e
institucional de sistemas – na Argentina, no Brasil e no Chile, e elaborar
recomendações para o seu fortalecimento e para possíveis aplicações desses
avanços em outros países;

• promover o intercâmbio de experiências de caráter técnico e político sobre
as fases de desenho, implementação, funcionamento e impacto dos dife-
rentes sistemas de avaliação da gestão pública e de seus resultados; e

• disseminar informações sobre o uso da avaliação como instrumento inte-
grante da gestão pública.

Para isso, cada um dos três países elegeu um de seus organismos públicos
envolvidos com essas questões: no caso argentino, o Sistema de Informação,
Avaliação e Monitoramento de Programas Sociais (Siempro)/Secretaria de
Desenvolvimento Social; no caso do Brasil, o Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea); e, no caso do Chile, o Ministério de Planejamento e Cooperação
(Mideplan).

A dinâmica dos trabalhos partiu da análise e discussão da experiência desses
três países, mediante a realização de estudos de caso e o desenvolvimento articu-
lado de marcos conceituais, metodológicos e de parâmetros de avaliação da
gestão pública, ao fim dos quais foram realizados seminários para discussão,
divulgação e disseminação para envolvimento de outros países da região.

Os estudos realizados – Brasil, Chile e Argentina – foram sistematizados
no objetivo de recolher deles os principais pontos da experiência desenvolvida no
tema, para que se ressaltassem os aspectos metodológicos que pudessem servir
de subsídios aos demais países da região, além da identificação de exemplos
positivos ou de restrição – seja na aplicação das indicações de metodologia, seja
na análise das condicionantes de gestão que influíram com maior relevo na
obtenção dos resultados alcançados.
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Como forma de relacionar e analisar os aspectos evidenciados nos três
estudos de caso, foi feito o levantamento das indicações existentes sobre o
tema em diversos outros países. Também foi procedido o estudo dos docu-
mentos relativos à avaliação existentes no âmbito do BID e do Bird.

A presente coletânea de Relatórios de Pesquisa reúne alguns dos resultados
dos estudos realizados no âmbito desta parceria do Ipea com o BID, instrumen-
talizada pela Cooperação Técnica ATN/SF-5574-RG. Buscou-se a coesão nos
três volumes, sem, contudo, comprometer-lhes as respectivas identidades e as
formas de investigação e de discussão de seus resultados, parciais ou finais.*

Assim, o Relatório Técnico Eficiência e Eficácia da Ação Governamental:
uma Análise Comparativa de Sistemas de Avaliação, de autoria de Ricardo
Toledo, realiza um esforço de sistematização sobre os entendimentos dos
autores dos diferentes documentos analisados. É o texto resultante do estudo
de identificar “lições”.

Um documento sobre o caso brasileiro selecionado para publicação, pela
oportunidade, é o Relatório Técnico Brasil: uma Análise do Plano Plurianual –
PPA 2000/2003, preparado por Michal Gartenkraut, que apresenta os referen-
ciais e principais resultados utilizados para a elaboração do PPA 2000/2003,
tendo como ponto de partida o estudo da realidade nacional e o potencial de
desenvolvimento expressos no estudos sobre eixos de desenvolvimento.

O Relatório Técnico intitulado A Avaliação de Programas Públicos:
Reflexões sobre a Experiência Brasileira, elaborado por Pedro Luiz Barros Silva e
Nilson do Rosário, trata do tema da Gestão Pública. Aprofunda a abordagem
dos objetivos da reforma administrativa realizada pelo governo brasileiro na
última década, referenciado em informações sobre os ajustes realizados em
outros países sobre esse tema.

No desenvolvimento das atividades da Cooperação, ressalta-se a crucial e
permanente presença de Francisco Guzman, principal motivador da proposta
e responsável pela condução do Projeto no âmbito da OVE/BID. Da mesma
forma a Diretoria de Cooperação e Desenvolvimento (Dicod), do Ipea, condu-
ziu a execução dos trabalhos, articulando entidades e especialistas envolvidos,
nas pessoas de Murilo Lôbo, seu Diretor, e de Persio Marco Antonio Davison, na
Coordenação Técnica.

Espera-se que a leitura desses Relatórios Técnicos estimule reflexão e
discussões em torno da atividade avaliação no bojo das políticas públicas.

* Tais resultados, entre outros dados, estão disponíveis no site: www.iadb.org/roundtable/network.klm. A divulgação dessas atividades
pretende estimular o debate e estruturar uma mesa permanente.
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INTRODUÇÃO

Este relatório corresponde ao escopo do Produto final referido em contrato
firmado com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud),
incorporadas modificações acertadas com a Coordenação do Projeto
Fortalecimento da Função Avaliação na América do Sul, e abrange os elementos
que seguem.

• Escopo original:

a) identificar nos documentos “Estudo de Caso Chileno” e “Estudo de
Caso Argentino” pontos peculiares e pontos comuns aplicáveis à realidade dos
demais países;

b) analisar os documentos a ser ofertados pela área de avaliação do Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial (Bird), entre
outros, sobre o tema, organizando-os com vistas a sua utilização como referên-
cias metodológicas. Caso necessário, coordenar a tradução dos documentos
nos aspectos que forem importantes para o Projeto;

c) analisar a bibliografia ofertada pelo National Partnership for Reinventing
Government (NPR), dos Estados Unidos, e coordenar a tradução dos textos
técnicos oferecidos;

d) analisar o relatório “Consolidação dos Produtos Alcançados” buscando
identificar lições que possam ser aplicáveis na prática e fazer indicações meto-
dológicas a respeito;

e) analisar o documento “Análise Complementar sobre o Estudo de Caso
Brasileiro”, no sentido de indicar aspectos conceituais, metodológicos, legais e
técnicos utilizados na elaboração do novo Plano Plurianual (PPA 2000/2003),
que sejam balizadores no contexto da gestão por resultados;

f) abstrair as considerações técnicas que possam ser consideradas “lições”
dos trabalhos sobre avaliação elaborados por técnicos do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea); e

g) compilar experiências da área fazendária em avaliação na administração
e gestão, indicando good practices que sejam consideradas lições e marcos
referenciais.

• Escopo complementar definido pelo próprio autor: estudo em maior pro-
fundidade do caso dos Estados Unidos da América (EUA) e sua influência
sobre as diretrizes de reforma do Estado definidas na Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e entidades inter-
nacionais de desenvolvimento (BID e Bird).
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• Escopo complementar definido em reunião em Brasília, em 20 de outubro
de 2000, com a coordenação do projeto:

- casos do Sistema Nacional de Evaluación de Gestión y Resultados
(Sinergia), Colômbia e do Sistema Nacional de Evaluación (Sine),
Costa Rica; e

- análise de fundo concentrada sobre a formalização da função avaliação.

• Revisões e complementações previstas na versão preliminar de dezembro
de 2000.

• Inclusão, por iniciativa do autor, de estudo prospectivo sobre procedi-
mentos de metavaaliação, com base nas observações diretas que tiveram
lugar em janeiro/fevereiro de 2001 sobre instituições chilenas e argentinas
envolvidas com a função avaliação.

• Inclusão, por iniciativa do autor, de estudo descritivo sobre a função
avaliação no Estado de São Paulo.

As ampliações e inclusões de novas seções por iniciativa do autor deram-se
basicamente com vistas a completar e dar fechamento a conceitos e análises
que de forma recorrente necessitavam desses aportes, sem o que este relatório
não teria amarração em seu todo. Não obstante restam frentes importantes de
trabalho ainda abertas que poderão ser aprofundadas em etapas futuras ou no
escopo de outras iniciativas que tenham como objeto a valorização da função
avaliação. Dentre elas destacam-se: (i) a aplicação de rotinas de metaavalia-
ção sobre casos concretos de sistemas nacionais ou subnacionais de avaliação,
com base nos critérios trabalhados na seção 1.4 deste volume; (ii) a análise
continuada de sistemas de modernização da gestão e avaliação de políticas e
programas no âmbito dos estados, lembrando que em alguns casos – como o de
São Paulo, agregado em caráter descritivo a este relatório – os processos têm
se desenvolvido e amadurecido com grande rapidez.

Finalmente, cabe lembrar que o principal objeto do módulo “identificar
lições” é a análise comparativa entre diferentes sistemas e que não faz parte do
escopo deste, em particular, uma análise em profundidade da função avaliação
em âmbito federal no Brasil. Ainda que esta seja um dos objetos centrais do Proje-
to e como tal abordada em várias das seções deste estudo, é indispensável para
sua compreensão mais ampla que sejam consultados os dois outros trabalhos
de consultoria que se desenvolveram em paralelo a este (Gartenkraut, 2000;
Barros Silva e Costa, 2000).
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CAPÍTULO 1

OBJETIVOS DO SUBPROJETO E PROCEDIMENTOS
METODOLÓGICOS DE ANÁLISE

1.1  Objetivos

Este módulo tem por objetivo geral analisar comparativamente as peculiaridades
e os pontos comuns das experiências relativas à concepção e à prática da função
avaliação em diferentes países, com foco nos casos da Argentina, do Chile e do
Brasil, como parte do Projeto BRA 97/039 – Fortalecimento da Função Avaliação
na América do Sul. Seus objetivos específicos em correspondência ao escopo
original do subprojeto, alterado pelas orientações de sua coordenação e
complementado por iniciativa do consultor tendo em vista o melhor cumprimento
do objetivo geral, são:

i) estabelecer uma base metodológica comum para a sistematização de
casos, tendo em vista possibilitar seu estudo comparativo;

ii) analisar as diretrizes metodológicas e normativas das agências interna-
cionais de fomento ao desenvolvimento – BID e Bird – relativas à
função avaliação inserida nos processos de modernização e reforma do
Estado;

iii) analisar a experiência dos EUA com a National Partnership for Reinventing
Government (NPR) e sua inserção institucional e funcional no con-
junto do sistema de avaliação do governo do país;

iv) analisar a experiência de avaliação de programas governamentais na Ar-
gentina, a partir dos trabalhos do Sistema de Información, Evaluación
y Monitoreo de Programas Sociales (Siempro), mediante documentação
e interação direta com a instituição;

v) analisar a experiência de avaliação de programas governamentais no
Chile, a partir dos trabalhos do Ministerio de Planificación (Mideplan)
daquele país, mediante documentação e interação direta com a ins-
tituição;

vi) analisar a experiência de avaliação de programas governamentais na Co-
lômbia, a partir dos trabalhos do Sistema Nacional de Evaluación de
Gestión y Resultados (Sinergia) daquele país, mediante documentação;
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vii) analisar a experiência de avaliação de programas governamentais na
Costa Rica a partir dos trabalhos do Sistema Nacional de Evaluación
(Sine) daquele país, mediante documentação;

viii) analisar iniciativas de abordagem à avaliação de desempenho de
programas na área fazendária brasileira, a partir de documentação
específica;

ix) abordar, a título de exemplo, iniciativa estadual de reforma e mo-
dernização do Estado que aponte para o desenvolvimento da função
avaliação na esfera estadual brasileira; e

x) identificar pontos comuns e peculiares, possíveis procedimentos de
metaavaliação e novos desafios à valorização da função avaliação na
América Latina, a partir dos casos estudados e dos trabalhos paralelos
desenvolvidos no âmbito do Projeto BRA 97/039.

1.2 Reconhecendo limites à comparação com experiências estrangeiras

A reforma do Estado que se processa em vários países,  a partir da aplicação
intensiva de princípios de administração gerencial no setor público, tem sido
objeto de inumeráveis transferências e intercâmbios de experiências. A própria
estrutura do estudo de lições, objeto deste relatório, é predominantemente
integrada por casos de sistemas estrangeiros, sejam eles experiências específicas
de reforma – Argentina, Chile, Estados Unidos e outros – ou sistemas
recomendados por agências internacionais (BID e Bird).

A recorrência à experiência estrangeira, imprescindível para o escopo desta
análise, não pode ser objeto de simples estudos comparativos, mesmo que
estruturados sobre variáveis aparentemente homogêneas e restritas. É metodo-
logicamente incorreto o procedimento de comparação direta, especialmente
quando envolvidas questões de políticas públicas e instrumentos de execução/
gestão integrantes de estruturas institucionais amplas e complexas como os
governos nacionais. Nesta seção são abordados conceitos e procedimentos me-
todológicos que contemplam as dificuldades peculiares das transferências.

A organização dos tópicos da forma definida no quadro-síntese da seção
1.2.5 deve ser vista mais como um guia auxiliar de análise para o estudo de casos
do que como um roteiro rígido de questões a ser preenchidas. A finalidade dos
estudos de caso desenvolvidos neste subprojeto é subsidiária ao entendimento
das condições de inserção formal e sistemática da avaliação na estrutura gover-
namental em cada caso, de acordo com suas peculiaridades e com as informa-
ções disponíveis. Não há o compromisso – e nem seria útil ao escopo do projeto
– de dar aos casos um caráter de estudo acadêmico fechado, mediante discussão
exaustiva de cada um dos tópicos de apoio metodológico citados.
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1.2.1  Hipóteses iniciais

As hipóteses básicas que orientam os trabalhos de análise sobre diferentes
sistemas de avaliação e gestão estabelecidos nos Termos de Referência foram
elaboradas a partir de uma revisão bibliográfica dirigida, que propositadamente
se concentrou em textos teóricos e técnicos não diretamente relacionados com
os sistemas e programas em análise. A opção por essa revisão restrita e relativa-
mente distanciada da literatura de referência dos programas foi motivada pela
necessidade de se construir um método analítico não comprometido com as
bases doutrinárias de qualquer deles em particular. Evitou-se também, por
ora, a recorrência a obras brasileiras recentes sobre administração pública, tendo
em vista preservar o necessário distanciamento com relação aos objetos de aná-
lise das próximas etapas do trabalho. No entanto,  uma vez testados os pro-
cedimentos metodológicos associados a essas hipóteses e realizado um estágio
inicial de revisão dos diferentes sistemas que constituem escopo do trabalho, a
literatura mais recente associada aos programas nacionais e estrangeiros exami-
nados será também revisada.

A primeira hipótese que orienta a construção dos procedimentos meto-
dológicos de análise dos sistemas é de que as mudanças mais profundas na
prática de avaliação ocorrem quando se verifica o esgotamento dos paradigmas
de produtividade até então associados às organizações públicas e ao complexo
político, social e econômico que lhes deu origem. De acordo com Dalton e
Dalton (1988), o esgotamento dos paradigmas de produtividade da ação pú-
blica, que ora privilegiam objetivos políticos de eqüidade ou geração de em-
prego (caso do Tennessee Valley Authority e do New Deal de Roosevelt) e ora a
minimização do gasto público (caso da reforma do sistema regulador no governo
Reagan), põe em cheque a estrutura decisória das organizações. Os diferentes
conceitos de produtividade envolvidos não são simples alternativas de operação
ou de melhoria de resultados em um sistema, mas correspondem a diferentes
expectativas da sociedade com respeito à ação pública. Essa primeira hipótese
conduz a um procedimento analítico que questiona o verdadeiro foco dos métodos
explícitos ou implícitos de avaliação que de fato validam ou condenam as práticas
de uma organização e de seus membros, mesmo quando em conflito com os obje-
tivos declarados do sistema. Por exemplo, em um sistema de avaliação no qual a
maioria dos indicadores e padrões diga respeito à eficiência instrumental (enxuga-
mento da máquina, redução de despesas, etc.), é pouco significativo – na prática –
o compromisso político com objetivos outros que não o de avaliar estritamente
essa forma de eficiência em particular. Se não houve uma ruptura real com os
paradigmas de gestão que privilegiam essa forma particular de eficiência, são
pouco eficazes as diretrizes gerais e as avaliações pontuais voltadas à valoriza-
ção das dimensões de eficácia social e de alocação política (eqüidade).
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Uma segunda hipótese, recorrente à anterior, é de que quando as pressões
externas pela ruptura de paradigmas organizacionais são muito intensas e acom-
panhadas de mudanças significativas no ambiente político, existe o perigo de
se abandonarem as práticas associadas ao modelo anterior sem que se tenham
criado novas capacitações aptas a substituí-las por outras. Nesse caso se cai em
um vazio institucional provocado pela assimetria entre as intenções reforma-
doras e a inoperância de um sistema institucional incipiente.

A terceira hipótese que orienta os procedimentos metodológicos desta aná-
lise diz respeito à clareza com que as organizações governamentais de diferentes
níveis assumem o conflito real que se estabelece entre objetivos de eficiência e
eqüidade, uma vez superada a crise de paradigmas mencionada na primeira
hipótese. Conforme analisado por Brudney e Morgan (1988) a abordagem
tradicional a esse conflito tenta de certa forma negá-lo, ao incorporá-lo nos
objetivos prioritários de eficiência sob a forma de mera ponderação de diferentes
pesos relativos. Para esses autores, uma perspectiva inovadora de consideração
do problema da eqüidade na ação pública deve assumir com clareza a dificul-
dade envolvida no atendimento a esse objetivo e incorporá-la na forma de
índice de valorização dos resultados associados aos maiores níveis de dificuldade.
Decorre desse enfoque a hipótese de análise que assumimos no sentido de que
os sistemas de avaliação e gestão com maior chance de oferecer resposta efetiva
ao desafio à eqüidade são os que reconhecem e avaliam com clareza os trade-offs
deste com relação à eficiência, e não os que procuram fórmulas que associam
automaticamente a capacidade de resposta aos desequilíbrios de eqüidade à
maior eficiência técnica ou instrumental dos programas.

Com relação a essa hipótese, ressalvamos que ela não se contrapõe a avalia-
ções mais recentes e inovadoras sobre a funcionalidade econômica da eqüidade
no processo de desenvolvimento econômico, como argumentado por Kliksberg
(2000). Ao contrário, aquela abordagem reconhece a existência do conflito e
afirma a necessidade de resolvê-lo no interesse da própria sustentabilidade
econômica. Isso é muito diferente de considerar a eqüidade como um tipo de
subproduto da eficiência.

Uma quarta hipótese de orientação metodológica diz respeito à abrangên-
cia e ao enquadramento institucional da avaliação em políticas sociais. Para isso
recorremos ao referencial analítico exposto por Hunt (1988), que trabalha os
conceitos de vetores da ação social a partir da classificação de Bahl e Burkhead
(1977, em Hunt, op. cit.). Tão importantes quanto o foco da função de avaliação
e gestão e a clareza com que se visualiza o conflito entre os objetivos de eficiência
e eqüidade são os vetores de ação pública sobre os quais o sistema tem jurisdição.
Uma política social pode ser avaliada como eficiente e socialmente eficaz se
questionada estritamente com respeito aos recursos a ela destinados. No en-
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tanto, seu nível absoluto de resposta pode ser muito inferior ao demandado
por aquela sociedade naquele momento, e os problemas da avaliação, nesse
caso, não estão em seu foco ou paradigmas, mas em sua posição relativa no
conjunto de vetores que forma o sistema da ação governamental. Por hipótese
assume-se que tendem a ser mais eficazes do ponto de vista de resposta às
necessidades sociais os sistemas de avaliação e gestão que trabalhem o conjunto
dos vetores do sistema de ação governamental, avaliando não só os resultados
sociais das políticas sociais, mas todos os desdobramentos sociais da ação go-
vernamental. Trabalhos recentes de pesquisadores da Universidade Nacional
de General Sarmiento, na Província de Buenos Aires, têm desenvolvido estudos
aprofundados sobre a dimensão social das políticas econômicas na Argentina e
mostrado evidências que sustentam essa hipótese (Coraggio, 2000). O mesmo
se aplica para a dicotomia que artificialmente se tem estabelecido entre as
chamadas políticas sociais universalistas e focalizadas, como se pertencessem a
universos distintos da ação pública.

1.2.2  Alguns antecedentes e peculiaridades da função avaliação no Brasil

A função avaliação no Brasil desenvolveu-se segundo diferentes necessi-
dades de acompanhamento da parte das entidades responsáveis pelo plane-
jamento e/ou financiamento dos projetos. Na revisão de Holanda (1999)
sobre a avaliação no Brasil, os tópicos relevantes foram organizados em cinco
grandes grupos – planos nacionais de desenvolvimento, planos e programas
regionais, políticas e programas setoriais, projeto financiados por bancos de
fomento e sistemas estaduais de acompanhamento e avaliação – que refletem
as grandes áreas nas quais se desenvolveram capacidades em avaliação no Brasil.
Essa mesma estrutura é retomada na seção 3.1 em maior detalhe.

De maneira geral esse conjunto de áreas e iniciativas contribuiu, ao longo
das últimas três décadas, para a formação de uma cultura razoável sobre a
avaliação de políticas e projetos públicos. No entanto, essas iniciativas foram em
sua maioria dispersas no tempo, no território e encerradas sobre setores ou ins-
tituições em particular, nunca se tendo logrado uma sistematização mais ampla.

Destaca-se, entre os vários esforços setoriais e localizados de desenvolvimento
da avaliação como instrumento de planejamento, a sistematização de informa-
ções técnicas e operacionais promovida pelas diferentes áreas de ação setorial que
após a reforma administrativa regulamentada pelo Decreto-Lei no 200 de 1967
passou a ser exigida dos vários agentes paraestatais executores das políticas
governamentais. A organização das principais políticas setoriais do país, desde
aquela reforma, passou a ser definida a partir de empresas estatais ou sociedades
de economia mista com forte autonomia e delegação de atribuições executivas
da Administração Direta, ao mesmo tempo em que seus orçamentos e de suas
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subsidiárias ou coligadas seriam vinculados ao desempenho medido segundo
indicadores padronizados. Esse foi o caso dos sistemas de energia elétrica, teleco-
municações e saneamento básico, organizados sobre redes de entidades paraesta-
tais federais ou de concessionárias estaduais sob a coordenação de uma empresa
estatal líder, na esfera federal.

As políticas de educação e saúde também criaram sistemas específicos de
avaliação baseados em indicadores padronizados, que permitem o estabeleci-
mento e a revisão de prioridades, assim como a revisão de procedimentos, de
acordo com o progresso verificado. No entanto, jamais se estabeleceram relações
de nexo entre os indicadores setoriais de diferentes áreas de ação pública e,
menos ainda, políticas integradas que permitissem melhorar os resultados do
conjunto. Por exemplo, o papel do saneamento básico na melhoria de condi-
ções de saúde pública sempre foi alvo de posicionamentos políticos enfáticos e
de especulações isoladas sobre as prováveis relações causais entre tal melhoria e o
saneamento básico. No entanto, nunca se fez um acompanhamento integrado
de ações nessas áreas que pudesse estabelecer os limites de cada uma delas com
respeito a um objetivo comum de melhoria da saúde pública e do saneamento
ambiental. Hoje, repete-se à larga um suposto “indicador” de que a cada unida-
de de investimento realizada em saneamento básico corresponderia uma econo-
mia de quatro unidades (reais, dólares, etc.) em saúde curativa. Ainda que a
idéia seja simpática e até certo ponto intuitiva, ela não resiste a uma análise
mais séria sobre benefícios marginais gerados em cada situação específica: é
provável que em uma região carente de cobertura básica, de fato o investimento
em saneamento apresente um benefício marginal maior que o do gasto equi-
valente em saúde corretiva; no entanto, em uma área com cobertura mais
ampla – como é o caso das maiores concentrações urbanas do país –, o benefício
marginal do investimento em saneamento básico tende a cair e, em algum
momento, será inferior ao originado pelo gasto em saúde corretiva.

Esse exemplo é apenas ilustrativo da carência de avaliações intersetoriais,
que nunca chegaram a ser desenvolvidas nem mesmo sob a vigência dos Planos
Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) do regime autoritário, em que pese a
notória importância que aqueles planos tiveram, à época, na consolidação do
sistema federal de planejamento.

O desenvolvimento da cultura de avaliação até agora atingido no Brasil
mostrou-se suficiente (ou próximo disso, em alguns casos e em algumas ocasiões)
para se formar um quadro de políticas específicas ou de programas isolados.
Mas não chegou a estruturar-se como sistemática de avaliação para as políticas
ou programas avaliados, no sentido de ser absorvida como instrumento de
gestão. Para isso impõe-se a inserção mais ampla da avaliação no processo de
reforma gerencial do Estado e a ampliação de seu escopo para além do âmbito
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setorial. Como apontado na revisão elaborada  por Barros Silva (2000), deve-se
atentar para as “dificuldades conceituais e empíricas de se definir e distinguir
a implementação da própria formação e formulação da política” (p. 39) e, por
conseqüência, ter presente a necessária distinção metodológica para se avaliar
políticas e programas. Se para o âmbito estrito de cada programa é possível
vislumbrar-se – dentro de certos limites – a perspectiva de proceder a avalia-
ção formativa (de processo) segundo a inserção setorial estrita daquele progra-
ma, no âmbito da avaliação de políticas e da relação entre programas torna-se
indispensável o estudo intersetorial de interações causais, de maneira que os
impactos de uma ação não sejam erroneamente sobreavaliados ou subavalia-
dos em razão das externalidades de outra.

1.2.3  Condições específicas relacionadas à transferência de políticas públicas e
práticas gerenciais

A consideração de condições específicas relacionadas à transferência é par-
ticularmente importante no contexto da reforma gerencial do Estado no Brasil
e em outros países latino-americanos, diante de sua conexão a metas de ajuste
econômico assumidas com organizações internacionais e diante das práticas
recomendadas e apoiadas pelos sistemas de cooperação do BID e do Bird.

A transferência de políticas e programas entre diferentes países não é
nova ao longo da história. Na história contemporânea, o Brasil absorveu ou
adaptou diferentes políticas e programas, com diferentes níveis de capilaridade
na estrutura administrativa pública. O próprio sistema das empresas estatais,
por mais que hoje seja associado a um conceito de economia fechada e a um
projeto de Estado com forte conotação nacionalista, não deixa de ser forma
particular de organização de um modelo econômico marcadamente interven-
cionista que foi hegemônico na maioria dos países capitalistas desde o fim da
Segunda Grande Guerra até fim da década de 1970.

Na discussão presente sobre modelos de avaliação e sua aderência às
mudanças associadas à recente reforma do Estado no Brasil, é importante re-
cuperar – do ponto de vista metodológico – as principais variáveis que caracte-
rizam formas particulares de transferência e de adaptação interna de modelos
estrangeiros. Sendo o processo atual de reforma do Estado no Brasil parte de
um movimento de transferência e cooperação entre diferentes países, é opor-
tuno verificar em que medida os componentes particulares desse processo são
eles mesmos, individualmente,  objetos de transferência, e como essa condição
pode interferir sobre os princípios de avaliação aplicáveis sobre eles.
Na apreciação introdutória sobre a reforma do Estado em países capitalistas
avançados (2.2) fica claro que a transferência de critérios e padrões entre países
é um componente básico da reforma gerencial em todos eles e que muitas das
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dificuldades que enfrentam são associadas a transferências ainda não suficien-
temente adaptadas às condições reais dos contextos onde são implantadas.

Em uma revisão sobre vários estudos relativos à transferência internacio-
nal de políticas e programas governamentais, Page (2000) destaca cinco grupos
de variáveis que se associam às questões fundamentais sobre quem e o que
envolvem, e sobre quando, por que e como têm lugar os processos de trans-
ferência. Segundo aquela revisão, a literatura reconhece – esquematicamente
– as seguintes variáveis básicas associadas a estas perguntas:

a) Quem?

A distinção básica apontada por Page (2000) é sobre se o agente da trans-
ferência é um indivíduo – seja ele um especialista em políticas, seja ele um
funcionário do Estado – ou uma organização, coletivamente. A oposição entre a
transferência individual ou coletiva não se faz na forma de alternativas absolutas
e mutuamente excludentes, mas na forma de um espectro contínuo de combi-
nações, no qual se afiguram muitas possibilidades de associação entre indivíduos
e organizações. Na extremidade individual do espectro estão as iniciativas de
lideranças que vão à busca de novas soluções para problemas que suas organi-
zações enfrentam, como no caso do chefe de polícia de Tóquio que, em 1872,
promoveu uma profunda reforma na força que comandava a partir de uma
adaptação do modelo francês (Westney, 1989, em Page, 2000). No outro
extremo, a representar o caráter predominantemente coletivo de um processo
de transferência, estariam organizações internacionais como a OCDE, o BID e
o Bird, que desenvolvem e adotam conceitos de boa prática com a finalidade
de que sejam aplicados pelo maior número possível de países. Em muitos
casos, a distinção entre um processo promovido por uma liderança individu-
al ou por um amadurecimento institucional coletivo é, na prática, muito
difícil, por não se saber exatamente como uma idéia transformadora chegou
à agenda da organização.

A importância dessa distinção, para fins de análise da política de avaliação
aplicável, é – a nosso juízo – relativa. Essa distinção será em princípio relevante
no caso de se verificar falta de capilaridade interna nas organizações com relação
aos elementos inovadores transferidos. É provável que as iniciativas individuais
de lideranças, especialmente quando mal conhecedoras dos problemas mais
profundos de suas organizações, sejam mais sujeitas a esse tipo de problema
que as transferências associadas a redes de inovação. No entanto, como reconhece
Page (2000), citando Sabaiter e Jenkins-Smith (1993), a busca de resposta a
essa questão conduz mais a investigações sobre a estrutura de poder interno da
organização do que ao processo de transferência de política em si mesmo.
Nessa linha de raciocínio, seria admissível pensar que mesmo a transferência de
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inovações mais universalmente aceitas, como as que em geral integram as agendas
dos sistemas internacionais de best practices, está sujeita a problemas sérios de
capilaridade por falta de amadurecimento da organização como um todo.

b) O quê?

A transferência internacional de práticas de política pública, seja de um
país ou de um conjunto de países representado em uma organização, pode se
dar em níveis muito diferenciados de absorção efetiva entre o sistema de origem
e o país receptor. Citado por  Page (2000), Rose (1993) reconhece cinco níveis
de “aprendizado” que caracterizam o quanto – ou o quê – da experiência im-
portada é realmente internalizada pelo receptor:

i) cópia;
ii) adaptação;
iii) criação de um modelo híbrido;

iv) síntese; e
v) inspiração.

No extremo da cópia, a política estrangeira é absorvida em sua totalidade,
em pacote fechado, sem preocupação de estabelecer as diferenças de contexto
que podem determinar efeitos completamente distintos dos obtidos no con-
texto de origem. No extremo da inspiração, são comuns os casos de políticas
quase totalmente concebidas a partir da realidade local do receptor, valendo-se
da alegada inspiração apenas para justificativa política ou para a formalização
de requisitos de acesso a fontes estrangeiras de recursos.  Nos níveis intermediá-
rios distribuem-se os diferentes graus de adaptação, na tentativa de obter, no
contexto do país receptor, resultados análogos aos obtidos no(s) país(es) de
origem. À medida que se avança na escala é mais difícil visualizar o que foi
efetivamente transferido.

Para efeito de avaliação, tanto formativa como cumulativa, a distinção
clara entre componentes transferidos e componentes localmente desenvolvidos
é importante para fins de recomendar medidas corretivas de programas ou
revisão de políticas. Conforme apontado no estudo citado, a natureza desses
componentes é muitas vezes mascarada e isso conduz a um problema metodo-
lógico recorrente em pesquisa sobre políticas públicas, que é a identificação de
relações causais. Sobre os problemas metodológicos específicos de análise de rela-
ções causais em políticas públicas, ver Haas e Springer (1998).

c) Quando?

A literatura revisada por Page (2000) faz relativamente pouca referência à
dimensão temporal das transferências internacionais de políticas públicas.
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No entanto, sempre que aparece a dimensão temporal esta é associada à matu-
ração do processo. Como exemplo máximo de lentidão de transferência é citado
o processo de recepção do Direito Romano na institucionalização dos Estados
europeus modernos, que levou literalmente séculos para se consolidar (Kos-
chaker, 1966, em Page, 2000).  As menções a tentativas de transferência rápida
identificam problemas sérios na implantação e regulamentação, mesmo quando
os níveis de emulação/adaptação iniciais parecem satisfatórios. A conclusão
desse pensamento é sintetizada por Quayle (1999, em Page, 2000) quando
afirma que “quanto mais curto o período (de transferência), mais uma inova-
ção tende a parecer-se com uma importação alienígena; ao longo de um período
maior as inovações são domesticadas, uma vez que a relação com políticas e
instituições já estabelecidas molda seu desenvolvimento” (tradução livre).

A relação entre tempo de maturação e melhor receptividade da política
inovadora é razoavelmente previsível e as conclusões apontadas não trazem
em si mesmas grande novidade sobre o senso comum a respeito da matéria.
No entanto, a assertiva final chama atenção para o fato de a convivência com as
estruturas estabelecidas ser condição importante de adaptação/receptividade
das inovadoras. Neste caso, além da relação temporal, a assertiva aponta para
a necessária convivência com a cultura – “política e instituições” – estabele-
cida. Como corolário daquela e hipótese complementar à avaliação, pode-se
afirmar que mudanças radicais que não preservem os fundamentos da cultu-
ra institucional estabelecida tendem – tal qual as tentativas de transferência
“rápida” –  ao fracasso.

d) Por quê?

i) Coerção x adesão voluntária
O primeiro elemento determinante do porquê de um processo de transfe-

rência diz respeito ao caráter voluntário ou coercitivo da escolha. Ainda que as
formas mais pesadas de coerção sejam de identificação relativamente fácil, a maior
parte dos mecanismos de coerção relatados são bastante dissimulados e levam à
impressão de que o importador agiu racionalmente em um processo de livre
escolha. Há diferentes mecanismos de acesso ou adesão condicional a pacotes de
ajuda que, se bem não constituam práticas de coerção aberta, de fato forçam a
recepção de políticas por parte dos demandatários da ajuda. A revisão biblio-
gráfica citada menciona estudos sobre situações em que a coerção é apenas
exercida sobre os potenciais exportadores da política, de maneira que os recep-
tores agem como se estivessem com pleno domínio de sua liberdade de escolha
racional. É exemplificado o caso das proibições de vendas de bens e serviços
com potencial de transformação para uso militar que afeta – por imposição da
Comunidade Européia – as possibilidades de exportação da Grã-Bretanha a
terceiros países, sendo que estes últimos não sofrem diretamente a coerção.
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Do ponto de vista da avaliação de eficácia de políticas, a existência de
condicionantes que induzem à absorção involuntária de determinadas transfe-
rências, sugere que os pacotes transferidos devem ser considerados em seu
todo. Na avaliação de custos e benefícios do programa que motivou a indução
de transferência de um outro, os impactos deste outro são desdobramentos
diretos do primeiro. Essa prática remete à necessidade de identificar com a
maior clareza possível – na fase de programação da avaliação – as amarrações
entre as várias políticas e programas transferidos.

ii) Circunstâncias da transferência

As circunstâncias de transferência permitem visualizar com maior precisão
as motivações específicas que determinaram a transferência de cada compo-
nente em particular, independentemente de ela ter envolvido algum grau de
coerção. Há várias circunstâncias específicas que podem induzir um país a
procurar inspiração nas políticas de outro, que variam desde um pragmatismo
direcionado a queimar etapas de aprendizado – em busca de uma modernização
rápida (mencionada por Westney, 1987, em Page, 2000) – até um ajuste de
mercado do importador a características (normativas) da jurisdição exportadora,
como convenções de uso de determinados produtos (Wright, 1995, idem).

Analogamente ao caso da identificação de possíveis transferências involun-
tárias em meio a pacotes de ajuda, é importante ao avaliador levar em conta – na
atribuição de custos e benefícios de uma determinada política – as condições
específicas associadas à circunstância de transferência. Por exemplo, no caso
citado dos ajustes de normas de uso de produtos, as possíveis alterações em
direitos de consumidor deles decorrente devem ser computadas na avaliação de
custos e benefícios da importação – de tecnologia ou de produtos em si mesmos
– que as motivou. Esse tipo de transferência amarrada à alteração normativa é
freqüente na área de tecnologia de informação e produtos a ela associados.

iii) Tipo de objetivos

Os objetivos de uma transferência, do ponto de vista do importador, tanto
podem ser diretamente pertinentes ao escopo da política transferida, como po-
dem estar completamente fora dela. Bennet (1991, em Page, 2000) refere-se a
múltiplas motivações que podem levar um governo a se apoiar em práticas
estrangeiras – à parte a busca de objetivos de boa prática intrinsecamente
vinculados ao escopo da política em seu contexto de origem –, tais como a
necessidade de incluir determinados itens na agenda local, modificar a corre-
lação de forças políticas e legitimar decisões já tomadas.

A consideração desses objetivos na sistemática de avaliação das políticas e
programas de governo não se afigura, como regra, viável ou desejável. A decisão
política de forçar situações fora do escopo do programa avaliado, muitas vezes
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à custa de uma perda de desempenho na esfera específica do programa, pode
ser legítima. No entanto, ela decorre de uma lógica decisória que escapa ao
universo de resultados tangíveis – diretos ou indiretos – do programa ou da
política pública considerada.

iv) De onde para onde

Um último tipo de variáveis associadas ao “porquê” de uma determinada
transferência de política pública diz respeito às motivações que levam o governo
receptor a escolher este ou aquele país como fonte de inspiração em seu
processo de reforma. A motivação mais comum identificada na revisão (Do-
lowitz, 1997; Hall, 1981, em Page, 2000) é a proximidade ideológica entre
governos. Algumas outras motivações de escolha específica foram também
apontadas, com menor importância, tais como a casualidade e a oportunidade
aberta pela existência de uma outra transferência precedente, em outro setor
(Westney, 1987, em Page, 2000).

e) Como?

A consideração sobre como se processa uma determinada transferência
apenas tem sentido quando reconhecida uma ampla liberdade de escolha da
parte do país receptor. Em situações nas quais a transferência por qualquer
motivo se reveste de um caráter coercitivo – aberto ou mascarado –, as variáveis
relativas ao “como”  praticamente se confundem com as relativas ao “porquê”.
Observada essa condição, a maioria da literatura revisada por Page (2000)
estabelece, na definição de variáveis associadas ao “como”, uma identificação
análoga ao “quem”, no sentido de avaliar se o processo de transferência se dá
predominantemente pelo topo da estrutura ou pela sua base, recaindo na di-
cotomia entre individual e coletivo. Nos processos de transferência em que a
organização toda é envolvida, são mais favoráveis as condições para superar os
problemas de resistência/inércia por parte da estrutura executiva da organização
receptora. Uma outra dimensão do “como” abordada na literatura revisada diz
respeito ao movimento de ir e vir que caracteriza algumas transferências, quando
o receptor reexporta à organização de origem a política modificada.

Para efeito de avaliação, a identificação do caráter individual ou coletivo
do processo de transferência – a par da iniciativa de transferência tratada sob o
tópico de “quem” – pode elucidar dificuldades particulares na disseminação
da cultura transformadora internamente à organização avaliada.

1.2.4  Enquadramento formal da avaliação na estrutura de governo

A análise de formalização da estrutura de avaliação envolve diversos ele-
mentos à parte o enquadramento legal em sentido estrito. Nos textos oficiais
relativos à reforma administrativa do Bird (2000b) a avaliação de qualidade
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institucional é associada a três procedimentos metodológicos (tradução, resumo
e esquematização livres):

1o) Observação do que está escrito (o texto legal)

a) Variante mais sofisticada: observar estrutura de governo e sua flexibili-
dade à mudança de políticas públicas.

• Problema com excesso de flexibilidade, que pode ser interpretada como
instabilidade.

• Problema com o fato de desprezar o papel das instituições informais,
não consideradas na análise de reações causais.

2o) Uso de indicadores indiretos sobre a qualidade institucional (por
exemplo, freqüência de golpes e revoluções como indicador de estabilidade
institucional). Outras variantes:

a) Freqüência com que o governo perde causas na Justiça (como indicador
de independência do Judiciário).

b) Tamanho relativo dos mercados negros; proporção de atividade econô-
mica considerada intensiva em contratualização.

3o) Uso de análise de especialistas (normalmente empresas de rating para
investimentos estrangeiros).

O primeiro procedimento – identificado com a análise de características
formais da estrutura institucional – tem grandes limitações, já apontadas na
revisão inicial de fundamentação teórica (1.2.1). A interpretação sobre a lei se
deve fazer à luz do texto escrito e de sua aplicação, por isso a preocupação
presente nos estudos até agora organizados de contrapor intenções a fatos.

Por outro lado, a análise baseada predominantemente nos resultados
substantivos do sistema pode perder o nexo com o processo formal de reforma:
no limite, se o resultado da ação mostra-se satisfatório, não há por que aprofun-
dar-se na relação de nexo com o processo institucional mais amplo. Este é o
risco que se afigura, por exemplo, na concentração de instrumentos de avalia-

Cuidado para não fazer aproximações triviais: por exemplo, ao se
associar qualidade institucional ao nível de investimento, apenas se está
afirmando que com altos níveis de investimento existe crescimento eco-
nômico, o que é tautológico.

 Problemas de subjetividade e de uso de aproximações inadequadas
(que não explicam de fato a qualidade institucional do país).
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ção conectados a planos de desenvolvimento, sem maior consideração à inserção
mais ampla nos objetivos de longo prazo do conjunto da ação pública.

Como apontado nos textos de revisão do Bird (2000b), o resgate da lega-
lidade da ação governamental e das relações sociais pode ser um dos objetivos
centrais de um plano de desenvolvimento e, nessa linha, uma série de implica-
ções deve ser considerada com respeito aos planos de reforma administrativa e
de desenvolvimento. A preocupação com o nível de formalização (da avaliação)
não se vincula ao significado estrito das características formais, mas com a efetiva
inserção destas na ação substantiva e na estrutura funcional do Estado.

Os elementos levantados sobre os casos estudados já permitem que se
faça uma síntese nessa direção, em que pesem as lacunas de informações obser-
vadas caso a caso.

Na análise dos casos já ficou explícita a admissão de pelo menos três
níveis de inserção, quais sejam: informal, formal e sistemático. O nível informal
diz respeito aos processos de avaliação marcados por serem voluntários,
descentralizados e baseados essencialmente na auto-avaliação por parte dos
responsáveis pela execução. O nível formal difere do anterior por ser a função
avaliação regida por arcabouço legal específico, mantendo-se a descentralização
e a predominância de processos de auto-avaliação. O nível sistemático, que
corresponde à mais alta formalização, envolve necessariamente a centralização
e o emprego predominante de avaliações externas.

Na seção 1.4, ao fim deste capítulo, é proposto um conjunto de onze
critérios básicos de metaavaliação, entre os quais seis referem-se direta ou indi-
retamente ao grau de formalização da função avaliação. Esse é considerado não
só do ponto de vista estritamente legal da formalidade, mas principalmente
do ponto de vista das conexões institucionais entre diferentes segmentos de
um mesmo sistema de avaliação e da relação entre sistemas. A ação pública é
sempre contextualizada em uma estrutura maior de gestão do Estado e a
formalidade da função avaliação apenas se realiza – e se visualiza – no con-
junto dessas ações.

Nas análises de casos específicos expostas mais adiante neste relatório
são feitas várias observações sobre esse caráter mais amplo da formalidade,
como função de segunda ordem da articulação institucional, e são propostos
– de acordo com as peculiaridades de cada caso – caminhos para considerá-
la de forma mais sistemática.

1.2.5  Revisão do quadro referencial de análise

A estrutura de análise definida na seção 1.2.1 passa a ser complemen-
tada, para fins de análise dos casos estrangeiros, por variáveis que levam em
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conta peculiaridades dos processos de transferência e de inserção de práticas
de avaliação de desempenho no contexto mais amplo da reforma do Estado.
Os acréscimos têm por objetivo aprimorar o processo de análise dos sistemas
de desempenho ao melhorar o entendimento sobre suas finalidades e enqua-
dramento institucional mais amplo nas políticas e programas de governo.

Distinguem-se, para efeito de análise, duas naturezas fundamentais de
processos de avaliação e acompanhamento de políticas e programas: i) avaliação
de políticas (policy research); ii) avaliação de programas (program evaluation).
A avaliação de políticas, para Haas e Springer (1998), tem como atributos
marcantes a presença obrigatória de processos de avaliação ex-ante (tendo em
vista a validação das avaliações ex-post para fins de revisão das políticas), a
predominância de procedimentos de avaliação cumulativa e o direcionamento
de resultados desta para a revisão de componentes suscetíveis de manejo na
esfera da formulação e gestão das políticas. A avaliação de políticas é vista
como um processo voltado para as políticas, em contraposição a uma avaliação
das políticas. A avaliação de programas, segundo os mesmos autores, é voltada
à elucidação de problemas específicos destes e à busca de correções em curso,
o que caracteriza a avaliação formativa. Para Ala-Harja e Helgason (1999:9,
tradução livre) a avaliação de programa define-se como “(...) um acompa-
nhamento sistemático e analítico, dirigido aos aspectos mais importantes do
programa e a seu valor, buscando confiabilidade e utilidade às informações
obtidas”. Essa definição não colide com as de Haas e Springer (1998) e reforça o
caráter mais contínuo do acompanhamento e a revisão mais imediata de pro-
cedimentos no âmbito da avaliação de programas. Ala-Harja e Helgason (1999)
destacam a ênfase em resultados da avaliação de programas, o que constitui
fator de contraste com respeito ao monitoramento estrito de procedimentos e
de aproximação com respeito à avaliação de políticas públicas.

Assume-se como objetivos da avaliação de políticas públicas (policy research),
de acordo com Haas e Springer (1998, p. 12, tradução livre):

• reduzir a incerteza em decisões políticas;

• aumentar a clareza lógica e a consistência das decisões sobre políticas e
programas;

• trazer novas perspectivas e entendimento sobre os problemas públicos
e as respostas por parte dos responsáveis  por sua resolução; e

• aumentar a qualidade do debate público, por fazer da evidência parte
integrante do processo de decisão.

A associação a uma ou outra esfera de avaliação implica diferentes ca-
racterísticas quanto à natureza dos objetos avaliados e dos agentes envolvi-
dos. De maneira geral, associa-se à avaliação de políticas maior peso relativo
à eficácia da ação, enquanto à avaliação de programas dá-se maior peso à
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eficiência da ação. No entanto, a ênfase da avaliação contemporânea – associada
à Reforma do Estado – sobre os resultados da ação, traz também para a esfera da
avaliação de programas componentes importantes de eficácia.

Essa dualidade, em termos de procedimentos de avaliação, reflete-se no
caráter somativo ou formativo desta última, conforme definido por Haas e
Springer (1998) e por Ala-Harja e Helgason (1999). Em que pese a importância
dessas definições, não parece razoável associar integralmente os conceitos de
avaliação cumulativa e formativa respectivamente com a avaliação de políticas
e programas, uma vez que pela própria conceituação de Haas e Springer (1998),
relativa à primeira vertente, existe forte presença de procedimentos de avaliação
prévia (ex-ante) na avaliação de políticas, o que confere à instituição respon-
sável por essa avaliação mais que o papel de “juiz” atribuído pela literatura.
Na tabela a seguir, são resumidas algumas associações citadas por Haas e
Springer (1998) relativas à avaliação cumulativa e formativa.

TABELA 1

Avaliação cumulativa

Responsáveis por políticas

Documentação de
conseqüências/impactos

Juiz

Predominantemente
quantitativa

Fixada pela programação

Rigor científico

Elemento

Responsável pela decisão

Coleta de dados

Papel principal do avaliador

Metodologia típica

Freqüência da coleta de dados

Requisitos para credibilidade

Avaliação formativa

Gerentes de programas,
empreendedores e executores
(de componentes)

Esclarecimento de problemas
e acompanhamento

Colaborador

Qualitativa e quantitativa
(ênfase na primeira)

Contínua

Conhecimento do programa

Fonte: Haas e Springer, 1998, p. 39, tradução livre.

Fonte original citada: Herman et al. (1987, p. 26).

 Comparação entre as Ênfases de Investigação Cumulativa e Formativa
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A inserção de variáveis adicionais relativas ao foco do processo de avalia-
ção – se predominantemente voltada à política ou a programas, à eficácia ou à
eficiência, a procedimentos somativos ou formativos – é necessária para que se
identifique com clareza a correspondência entre os conteúdos dos processos
analisados e suas finalidades declaradas. Não se trata de fazer juízo de valor
sobre a possível prevalência de uma ou outra das duas vertentes principais de
procedimentos – da avaliação de políticas ou de programas, que de resto de-
vem compor solidariamente um sistema de avaliação –, mas de identificar com
objetividade a correspondência entre propósitos e instrumentos. Por isso,
o roteiro básico de análise contempla ambas as possibilidades, procurando
definir, mediante exame da estrutura de cada sistema, sua pertinência a cada
uma das esferas.

São elementos complementares de análise, associados a características da
transferência (aplicáveis tanto a pacotes de procedimentos de avaliação em si
mesmos como à possibilidade de esses procedimentos detectarem desvios,
quando cabível), as variáveis que seguem:

• identificação dos programas/políticas de origem e associados;

• circunstâncias da transferência (voluntária ou não, ajuste de mercado,
entre outras);

• iniciativa de transferência (iniciativa política centralizada ou processo de
busca institucional);

• grau de adaptação (quanto da inspiração original a política implantada
mantém);

• grau de maturação; e

• centralização decisória na implantação e operação.

O quadro-síntese para análise, feitas as complementações, é apresentado
a seguir. Observa-se que o uso dessa estrutura não implica – no trabalho em
curso – assumir uma correspondência rígida entre tal estrutura e os tópicos de
cada seção de análise de caso. Nos estudos do Siempro (Argentina) e Mide-
plan (Chile), no relatório anterior, e da NPR (EUA) a complexidade e as par-
ticularidades de cada caso obrigam a que se desenvolvam organizações distin-
tas de tópicos. No entanto, os elementos considerados nas análises refletem a
estrutura lógica que segue.
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QUADRO-SÍNTESE  1
Principais Aspectos a Analisar nos Sistemas de Avaliação de Políticas
(Policy Research) e  Programas (Program Evaluation)

Foco da estrutura de avaliação

(associada explícita ou implicitamente a cada sistema)

De acordo com a hipótese inicial de relação entre as mudanças de
estruturas organizacionais e a pressão externa motivada por crises profundas
de paradigmas relativos à função pública, é fundamental identificar-se com
clareza o foco predominante das estruturas de avaliação e gestão em análise.
A partir do referencial teórico de  Dalton e Dalton (1988), as alternativas
de foco podem ser estudadas com base na classificação esquemática apre-
sentada a seguir. Os conceitos esquematicamente subordinados a cada um
dos parâmetros de produtividade listados têm por função mais orientar
perguntas relativas aos programas em análise, para a definição de foco pre-
dominante, que definir os respectivos parâmetros.

• Eficiência técnica:

- Maximização de produtos com relação a insumos (dada a estrutu-
ra, tirar máximo proveito possível de sua capacidade produtiva
em termos de resposta).

- Relação máxima não necessariamente coincidente com as neces-
sidades do lado da demanda.

• Eficiência instrumental:

- Uso mínimo de insumos independentemente das necessidades
de resposta (enxugar a estrutura, diminuir custos, mesmo que à
custa de um nível de resposta inferior ao necessário).

- Relação mínima não necessariamente coincidente com as neces-
sidades do lado da demanda.

• Efetividade organizacional:

- Incentivos à produtividade do trabalho (premiação por resultados).

- Política de recursos humanos que valoriza participação, desen-
volvimento e consenso.

• Eficiência alocativa:

- Ajuste de quantidade ofertada a necessidades do lado da demanda.

- Focalização de programas sobre os segmentos sociais mais neces-
sitados.

(continua)
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• Eficácia social:

- Nível de qualidade dos serviços (conceito restrito).

- Impacto sobre indicadores sociais (conceito amplo, fora dos limites
estritos da ação instrumental).

• Alocação política (correspondência a objetivos públicos):

- redução de desigualdades de renda;

- redução de desigualdades regionais;

- sustentabilidade ambiental;

- geração de emprego; e

- outros.

As metas de ganho de produtividade sob cada um desses pontos de
vista podem ser contraditórias com um ou mais entre os aspectos restantes.
A identificação desses conflitos e de qual lógica de avaliação prevalece de
fato – independentemente das intenções gerais de contemplar a todos –
define, na análise, o foco predominante da estrutura. Os quatro primeiros
pontos de vista podem ser considerados aplicáveis tanto em organizações
privadas como públicas. Os dois últimos são peculiares dos serviços públi-
cos e sua predominância relativa sobre os demais define o caráter público
da organização.

• Ênfase da avaliação: formativa ou cumulativa (Haas e Springer, 1998):

- Dentro do sistema considerado, quem faz uma e outra?

• Tipo de avaliação predominante:

- Antes, durante ou depois (Haas e Springer, 1998) – conexão com
a natureza da ação avaliadora: policy research x program evaluation.
Avaliação de programa ou para programa?

Tipos de organização envolvidos e capilaridade

(nas políticas e projetos objetos de avaliação)

• Rotina burocrática

• Centros especializados

• Organizações colegiadas

Tendência a downgrading?

(continua)
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 Informações disponíveis/trabalhadas

• Suficientes para avaliar relação entre natureza das receitas (dos agentes
subnacionais) e seus compromissos com a eficiência (hipótese sub-
jacente de que quanto maior a proporção de recursos recebidos por
transferência, menor seja o compromisso com a eficiência do gasto)?

• Suficientes para diferenciar impactos em porções distintas do terri-
tório regional/local (problema de desagregação das informações)?

• Suficientes para avaliar o preenchimento de objetivos de mudanças
procedurais ou estruturais, quando for o caso?

Vetores de ação (das políticas e programas avaliados)

Conforme referencial teórico de Bahl e Burkhead (1977, em Hunt,
1988, p. 129, tradução livre).

• Ambiente:
- Condições que levam à necessidade de uma ação governamental.

• Insumos:
- Capital e trabalho empregados pelo setor público na ação.

• Atividades:
- Distribuição dos insumos segundo modelos específicos.

• Produtos:
- Quantidade de produtos ou serviços ofertada, decorrente da
decisão sobre alocação de insumos.

• Conseqüências:
- Efeito dos produtos sobre o ambiente relativo a padrões pré-
estabelecidos.

Observar que Segundo Bahl e Burkhead (1977, em Hunt, op. cit.), a
ação pública caracteriza-se por dificilmente ter produtos mensuráveis em
unidades discretas e que, quando existem, são raramente associáveis a pa-
drões de preço. Nesses termos, alertam ser a produtividade do setor público
dificilmente mensurável no papel e ainda mais difícil de ser associada à
prática orçamentária anual.

Questões associadas à avaliação de vetores:
• Há conexões entre os vetores para que os objetivos propostos venham

a ser preenchidos (e avaliados)?
• Possíveis problemas a detectar: (i) limites cognitivos dos responsáveis

por programas ou componentes em aplicar conceitos complexos de

(continua)
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desempenho; (ii) subdivisão inadequada de tarefas, na qual a racio-
nalidade do todo não consegue impor-se na operação das partes;
(iii) conflito político entre agentes executores responsáveis por di-
ferentes partes do projeto; e (iv) distorções estruturais devidas à
resistência corporativa (geral) em abrir informações que permitam
o controle ou a resistência de quadros de mando em abrir controles
que possam pôr em cheque suas posições.

Eficiência e eqüidade

(prioridades relativas nas políticas e programas avaliados)

• Associações possíveis entre eficiência e eqüidade.
• Componentes necessariamente avaliados em separado quanto à efi-

ciência e eqüidade.
• Sistema apresenta salvaguardas relativas a distorções (na avaliação

de produtividade) trazidas pela provisão centrada nos clientes com
melhores condições de fazer uso rápido e mais efetivo dos serviços
ofertados?

Relações específicas relativas a políticas e programas que envolvem trans-
ferência de políticas estrangeiras

• Identificação dos programas/políticas de origem e associados.
• Circunstâncias da transferência (voluntária ou não, ajuste de mercado,

outras).
• Iniciativa de transferência (iniciativa política centralizada ou processo

de busca institucional).
• Grau de adaptação (quanto da inspiração original a política implan-

tada mantém).
• Grau de maturação.
• Centralização decisória na implantação e operação.

1.3  A função avaliação nas agências internacionais de desenvolvimento

A avaliação de desempenho sempre foi considerada pelas agências internacionais
uma peça-chave para o controle de eficiência e eficácia de suas ações. No Brasil,
seu uso influenciou a prática de gerenciamento em vários sistemas setoriais,
tendo em geral envolvido maior ênfase na escala de projeto.

No escopo deste estudo a discussão da função avaliação é centrada na
escala dos programas e políticas, tendo em vista a eficácia do conjunto das
ações governamentais. Essa é a ênfase da reforma gerencial do Estado que
tem tido lugar em vários países, entre eles os EUA, a Argentina e o Chile,

Fonte: Elaboração do autor.
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particularmente abordados neste estudo. Nesses termos, a documentação
relativa às agências internacionais de desenvolvimento – Bird e BID – foi
dirigida aos elementos de apoio à governança e reforma do Estado, que cons-
tituem as grandes inovações de enfoque trazidas pelo compromisso de fortale-
cimento e capacitação do setor público a partir de meados dos anos 1990 em
ambos os sistemas. Mais do que os procedimentos que estas instituições aplicam
a seus projetos para fins de administração de carteiras de empréstimos, interessa
discutir os princípios que regem a orientação que vêm dando à formação de
sistemas nacionais de avaliação de desempenho do setor público.

A organização desta seção, inicialmente prevista para tratamento em
separado dos conceitos e procedimentos relativos à avaliação e desempenho
nos sistemas Bird e BID, evoluiu para uma organização conjunta de tópicos
relevantes para a formação desses sistemas nacionais, sob os quais se abordam
as posições de ambos, discutindo convergências e peculiaridades de cada
um, quando cabível. Isso não significa que as duas instituições sejam idênticas
e que suas políticas sejam sempre as mesmas. Conforme apontado na subseção
inicial, elas têm características peculiares que as distinguem e em muitos
momentos ao longo de suas histórias tiveram posturas muito distintas com
relação aos governos e às políticas públicas dos respectivos países membros.
No entanto, a partir dos anos 1990 observa-se uma convergência importante
de conceitos e procedimentos, determinada pelo objetivo comum de apoiar
processos de modernização e reforma do Estado de maior alcance que os
objetos de ações setoriais de cada uma delas. Como esse objetivo geral é
comum e como a ação convergente implica o entendimento de uma estrutura
conceitual também comum, optamos por trabalhar os aspectos mais subs-
tantivos do desempenho e da avaliação de forma conjunta, sem que isso
implique anular a especificidade de cada uma das instituições, a princípio
determinada desde a composição do conjunto de países membros que forma
cada uma delas.

1.3.1  Os Sistemas Bird e BID – semelhanças e diferenças na evolução recente

Nas subseções que seguem são abordadas brevemente as evoluções
dos sistemas Bird e BID, destacando-se as principais posições e mudanças de
orientação ocorridas com respeito à organização do Estado e das políticas
públicas nos países beneficiários de suas ações. A principal referência utilizada
na montagem desta subseção é o trabalho de Joan Nelson (1999) sobre as reformas
setoriais em saúde e educação, no qual compara os papéis de ambas as insti-
tuições no processo de mudança institucional. Os textos que seguem são
baseados nas partes 3 e 4 daquela obra.
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1.3.1.1  A evolução recente do Bird

Desde início dos anos 1980, o Bird tem recomendado e incentivado os
países clientes a reduzir a intervenção e os controles diretos sobre a economia, e
a abandonar políticas protecionistas e de substituição a importações. Isso envol-
via reformas de políticas públicas para uma orientação ao mercado e a abertura
comercial e financeira ao exterior. No início desse período tal orientação envolvia
como contrapartida uma redução do Estado e a eliminação da regulamentação
que impediria o crescimento econômico.  A partir do início dos anos 1990, o
Bird passa a reconhecer que apenas a eliminação de regulamentos e a abertu-
ra ao mercado não são suficientes para garantir o objetivo de crescimento
econômico, e passa a propugnar pela ampliação da transparência e da res-
ponsabilização (accountability) na ação pública. Nas palavras de Nelson (1999,
p. 44, tradução livre):

Nos anos 1980 era verdade que o Bird (e a comunidade financeira internacional em
geral) estava convencido de que sabia como promover e restaurar o desenvolvimento
sustentável nos países devedores.  Mais que isso, era amplamente aceito que as comunidades
internacionais financeira e de desenvolvimento poderiam incentivar os países a seguir
políticas adequadas e a adotar as reformas necessárias mediante o condicionamento de
ajuda a condições específicas de reforma. No fim da década de 1980, cerca de um
quarto dos empréstimos do Bird eram canalizados por meio dos chamados empréstimos
policy based, que conectavam segmentos de ajuda a ações específicas a terem lugar em
prazos predeterminados. Mesmo naquela época, alguns observadores questionavam se
a ajuda condicional seria eficaz para alterar políticas e comportamento dos governantes.
Pesquisas aprofundadas que tiveram lugar ao longo da década de 1990 conduziram
à convicção crescente de que a condicionalidade tinha um impacto muito pequeno.
Mais que isso, de que a ajuda na ausência de políticas bem estruturadas tinha pouco ou
nenhum impacto, enquanto a ajuda combinada com políticas bem concebidas poderiam
de fato promover o crescimento e reduzir a pobreza.

Um dos problemas associados ao condicionamento de ajudas específicas
a reformas setoriais é o fato de que na maior parte dos casos aquelas são nego-
ciadas basicamente com as autoridades financeiras, com pouca ou nenhuma
participação das áreas de governo responsáveis pelas políticas das quais se exi-
giria um envolvimento proativo.  Isto é particularmente verdade para os casos
de ajudas de emergência em situações de crise – quase sempre decorrentes do
próprio ajuste – voltadas a reduzir os impactos imediatos das turbulências da
economia sobre os grupos mais vulneráveis.

Essa fragilidade do condicionamento setorial – e do intervencionismo
dos anos 1980 – determinou uma postura mais flexível do Banco em relação a seus
clientes, no sentido de apoiar reformas amplas e de ser mais receptivo a
propostas específicas dos próprios países interessados. Essas reformas não
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são condicionadas a fórmulas rígidas, mas associadas a processos que contem-
plem os princípios básicos de transparência, responsabilização e sustentabili-
dade. Alguns dos principais desdobramentos dessa orientação estão organizados
nas definições da estrutura de desenvolvimento integrado – comprehensive
development framework  – abordada na subseção 3.2 deste relatório.
Para Nelson (1999) esta postura mais comprometida com as políticas sociais e
com a capacitação do Estado pode ser entendida como parte de uma “segunda
geração” do ajuste, enquanto outros autores (Martin, 2000) a entendem como
uma política “pós-Consenso” (de Washington).

No que diz respeito ao desempenho e à avaliação, a adoção de princípios
mais gerais e de condutas mais flexíveis com relação aos países clientes obriga
à aplicação de critérios e procedimentos também mais amplos e menos rígidos
que os empregados anteriormente. As ações do Bird ao longo dos anos 1960 e
1970 caracterizaram-se por serem predominantemente dirigidas a grandes
investimentos integrantes da cultura predominante do bricks and mortar (tijolo
e argamassa) referida por Nelson (1999) como determinante de uma sistemá-
tica de avaliação centrada na supervisão técnica de projetos. Na fase seguinte,
do intervencionismo dos anos 1980, a estrutura de avaliação evoluiu para um
sistema mais complexo e abrangente de indicadores-chave, agora contemplando
– a par da eficiência dos projetos – a conformidade a componentes de reforma
institucional vinculados às ações setoriais. Na cultura de capacitação dos Estados
Nacionais e de valorização do combate à pobreza como objeto de um conjunto
de ações de dimensão de todo o governo – e não mais de cada setor – os
indicadores de eficiência e eficácia devem ser mais complexos e menos padro-
nizados. Isso cria desafios importantes para a área de avaliação do Banco –
Operations Evaluation Department (OED) –, em grande parte inéditos,
especialmente porque os resultados de reformas amplas de Estado não são
mensuráveis tão diretamente quanto os de projetos específicos ou componentes
isolados de reforma setorial.

1.3.1.2  A evolução recente do BID

O BID difere do Bird não apenas em termos de enfoque regional e de
escala, mas também em termos de relação com os tomadores e de dinâmica
interna. Criado em 1959 e incluindo 46 países membros (contra 181 do
Bird), o BID sempre se pautou por uma atitude mais informal e amigável com
relação às demandas de seus membros (Nelson, 1999, p. 72). O BID contava,
em 1988, com cerca de 1.700 funcionários, contra 9.500 do Bird, e enquanto
neste a maioria das decisões é tomada em sua sede em Washington, no BID o
processo decisório é em grande parte descentralizado em três escritórios regio-
nais, que abrigam a maioria de seus empregados. Esta relação cria por suposto
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QUADRO 2
O Consenso de Washington

A expressão  “Consenso de Washington” foi cunhada no fim dos anos
1980 por John Williamson, então membro do Institute for International
Economics, referindo-se a um pacote de dez itens vistos pelo governo dos EUA
e pelas agências internacionais com sede em Washington – dentre elas o Fundo
Monetário Internacional (FMI), o Bird e o BID – como elementos necessá-
rios de um primeiro estágio de reforma política, a integrarem as disposi-
ções relativas ao ajuste econômico determinadas pelo FMI. Os dez pontos
são os que se seguem:

• Disciplina fiscal: critérios estritos para limitar o déficit orçamentário.

• Prioridades de gasto público: deixando de lado os subsídios e as
despesas com a administração, para concentrar-se em “campos
mais carentes com alto retorno econômico e potencial para me-
lhorar a distribuição de renda, como educação e saúde básicas e
infra-estrutura”.

• Reforma fiscal: ampliação da base fiscal e corte dos marginal tax rates.
• Liberalização financeira: taxas de juros determinadas preferencial-

mente pelo mercado.
• Taxas de câmbio: orientadas a induzir o rápido crescimento de

exportações não tradicionais.
• Liberalização do comércio: tarifas e não cotas; redução das tarifas

para cerca de 10% em um prazo de dez anos.

maior proximidade com os governos nacionais e uma atitude distinta com
relação às peculiaridades de cada contexto. Enquanto para o Bird o
reconhecimento das diferenças é algo novo e contrastante com sua cultura de
controle e padronização de procedimentos, para o BID a assunção das reformas
institucionais dos Estados membros em sua estrutura de ação pode ser vista
como uma evolução da atitude cooperativa que sempre teve.

Mas isso não significa que as mudanças tenham sido pequenas. Até fins
da década de 1980 o BID trabalhava essencialmente como uma instituição de
apoio a projetos propostos pelos países membros, com uma atitude predomi-
nantemente reativa diante das demandas de cada país. Com a emergência do
ajuste econômico e das medidas associadas ao Consenso de Washington (ver
quadro 2), o BID foi instado a assumir uma posição proativa em relação à
reforma e em particular aos princípios de gerenciamento macroeconômico, de
redução do Estado e de liberalização do comércio.

(continua)
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Essas mudanças foram a tônica de seus sétimo e oitavo mandatos de am-
pliação de recursos – conhecidos como sétimo e oitavo replenishments, res-
pectivamente em 1989 e 1994 – que determinaram novas diretrizes relativas
aos objetivos e ao papel do BID (Nelson, 1999, p. 73). O sétimo replenishment
enfatizou as questões de redução da pobreza, gênero, proteção ambiental e
apoio a microempresas, determinando que o BID tivesse um papel mais ativo
nas negociações relativas a políticas públicas com seus países membros e que
fossem estabelecidas linhas setoriais de empréstimos não atreladas a projetos, de
desembolso rápido e condicionadas a reformas políticas específicas (Nelson, 1999,
p. 73). De maneira semelhante ao praticado pelo Bird no mesmo período, e
em combinação com os empréstimos setoriais daquele, o BID também com-
prometeria até um quarto de seus empréstimos totais nas linhas setoriais.

O oitavo replenishment, de 1994, confirmou as diretrizes do período an-
terior e as reforçou mediante concentração nos seguintes objetivos (Nelson,
1999, p. 74, tradução livre):

• reforma dos setores de políticas sociais e serviços (de utilidade pública);

• modernização do Estado;
• desenvolvimento do setor privado; e

• gestão dos recursos naturais.
No âmbito do mesmo replenishment, as seguintes diretrizes foram esta-

belecidas com respeito à composição dos empréstimos, limites por modali-
dade e metas:

• pelo menos 35% dos empréstimos seriam dirigidos aos países mais pobres
da região;

• Investimento estrangeiro direto: fim das barreiras e equiparação
com as empresas nacionais.

• Privatização: empresas estatais devem ser privatizadas.

• Desregulação: eliminação da regulação que impeça a entrada de
novas empresas ou restrinjam a competição, limitando a regula-
ção remanescente a critérios de segurança, proteção ambiental, ou
supervisão preventiva de instituições financeiras.

• Direitos de propriedade: direitos assegurados sem custo excessivo,
inclusive para o setor informal.

Fonte: Williamson. The political economy of policy reform. In : Martin, 2000, p. 5, tradução livre.



41Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental

• os empréstimos setoriais não deveriam ultrapassar 15% do total; e

• metade do volume de empréstimos e pelo menos 40% dos projetos
devem ser dirigidos à redução da pobreza e à eqüidade social.

No plano das políticas sociais de educação e saúde, as diferentes fases de
organização do BID são refletidas nas seguintes ondas, conforme relatado por
Nelson (1999, p. 76, tradução livre):

• A primeira (onda), que durou da década de 1960 à de 1980, foi priorita-
riamente centrada em melhoria de instalações para escolas, universidades,
clínicas e hospitais.

• A segunda onda mudou a ênfase da cobertura para a qualidade, com
atenção bem maior a equipamentos, materiais (inclusive livros escolares),
currículos e treinamento. Enquanto vários projetos (de diferentes áreas)
procuravam melhorar o atendimento para grupos rurais e pobres não
servidos, os esforços do BID em educação e saúde eram muito menos
vinculados a prioridades setoriais ou estratégias internas à instituição –
como por exemplo a ênfase no ensino básico – do que no caso do Bird.

• A terceira, que emerge a partir da segunda metade dos anos 1990, envolve
uma prioridade crescente a reformas sistêmicas, com importantes
mudanças em organização e gestão e nos sistemas de financiamento e
incentivos, com vistas à melhoria de eficiência, eqüidade e qualidade.

De maneira geral, essas fases refletem uma evolução sintonizada com a do
Bird, que resulta na incorporação dos temas da descentralização, da participação
popular, da consulta pública, dos incentivos aos prestadores de serviço e da
responsabilização nos projetos orientados à reforma (Nelson, 1999, p. 76).
A constatação dessas mudanças e o reconhecimento sobre a predominância
hoje de projetos vinculados a uma visão mais ampla das políticas governa-
mentais não implica que tenham sido eliminados os projetos específicos e os
investimentos em ativos tangíveis, assim como o reconhecimento da predomi-
nância dessas ações no passado não significa que as instituições tenham se
mantido alheias à reforma política mais ampla. Trata-se basicamente de uma
mudança de ênfase e não de uma anulação de instrumentos até então utilizados.

O BID, a partir de 1994, promoveu a integração dos processos de avali-
ação de projetos, programas e políticas no Evaluation Office (EVO), que mais
tarde desenvolveu uma estrutura conceitual que atende aos objetivos mais
amplos de uma atitude proativa da instituição nos processos de reforma do
Estado nos países membros.
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1.3.2  O desempenho conjunto da ação estatal e da assistência internacional

Os sistemas BID e Bird de avaliação têm passado por importantes mudanças
de enfoque a partir do processo de revalorização das funções públicas, que tem
tido lugar a partir da revisão de alguns dos princípios mais rígidos do ajuste
econômico, que enfatizavam a diminuição do Estado. Na relação das insti-
tuições com os países membros abre-se espaço para a elaboração de planos
de assistência mais amplos quanto ao alcance setorial e institucional e mais
flexíveis no sentido de absorver peculiaridades locais, contrastando com a
visão fragmentária e padronizada de eficiência. Essa mudança de cultura é
bem caracterizada nos relatórios anuais do EVO, do BID, de 1996 em diante,
nos relatórios de progresso econômico e social da mesma instituição (BID,
1999, 2000), assim como na documentação do Operations Evaluation
Department (OED) do Bird, no mesmo período. Em particular, os princí-
pios constantes do Comprehensive Development Framework (CDF) do Bird,
deixam clara a opção por uma capacitação mais ampla dos Estados Nacionais
e por maiores compromissos com a eqüidade e responsabilização da ação
pública nos países beneficiários, em contraste com o caráter rígido da reforma
do Estado no conceito estrito do ajuste econômico.

Já em 1994, a unificação das atividades de avaliação do BID no Evaluation
Office representou uma evolução importante no sentido de conferir à função
avaliação um caráter mais holístico que os controles e inspeções setoriais voltados
ao acompanhamento de projetos isolados.  O relatório de avaliação do BID
relativo àquele ano – o primeiro depois da implantação do EVO – apontava
como elementos básicos da nova política de avaliação do Banco, com vistas a
assessorar a alta administração da instituição, os seguintes:

• acompanhar resultados, relevância continuada e efetividade de custo
de estratégias, políticas públicas, programas, projetos e sistemas;

• determinar a consistência de programas com as políticas, estratégias
e prioridades do Banco;

• tomar decisões bem informadas relativas à alocação de recursos do
Banco; e

• determinar a adequação do acompanhamento de ações em avaliações-
chave (BID, EVO, 1995:1.15, tradução livre).
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O horizonte de avaliação se expandia para o conjunto das ações do Banco
e para sua consistência com os objetivos mais amplos da Instituição, e a avali-
ação torna-se mais orgânica com respeito à política do BID nos programas de
reforma do Estado. No Relatório relativo a 1995, publicado em 1996, a partir
da análise de operações do Banco em projetos e programas relacionados à re-
forma do Estado, é feito um estudo sistemático sobre os tópicos de maior
interesse e sobre os principais gargalos à efetiva implantação das reformas,
assim como apontadas diretrizes relativas a componentes específicos.

As principais constatações foram organizadas conforme tópicos que se-
guem, organizados no quadro 3 (BID, EVO, 1996):

- Redução do número de funcionários
- Formação de um quadro permanente bem capacitado
- Participação do setor privado na prestação de serviços

– Descentralização
- Capacitação de instituições e governos locais

– Reforma fiscal
- Parte de um sistema mais amplo de ajuste, cuidados com a

situação macroeconômica
- Apoio a instituições oficiais de crédito na compensação de fa-

lhas de mercado
– Investimento privado (apoio do Fundo de Investimento Mul-
tilateral MIF e Departamento do Setor Privado – PRI)

- Reforma do sistema trabalhista
- Reforma do mercado financeiro, inclusive seguridade social

– Modernização do Estado (apoio da Unidade de Modernização do
Estado e Fortalecimento da Sociedade Civil – DPP/MOS)
- Reforma do Poder Judiciário
- Reforma do Poder Legislativo

QUADRO 3
Principais Descobertas do Sistema de Avaliação
(BID, EVO, 1996, resumo esquemático)

• Componentes de reforma
– Reforma fiscal (avaliações separadas para as áreas de investi-

mentos, com apoio do Sistema de Programação e Avaliação
dos Sistemas Nacionais de Investimentos – SNIP)
- Capacitação na formulação de políticas
- Ampliação da receita orçamentária
- Redução do déficit fiscal

– Funcionalismo público

(continua)
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• Condições sob as quais se processa o apoio do BID às reformas
– Compromisso de longo prazo
– Contexto macroeconômico

- Análise dependente dos sistemas FMI e Bird
- Interação com todas as áreas da reforma do setor público

– Instrumentos para a reforma
- Reforma de empresas públicas/privatização e restruturação

* Efeitos nos segmentos de finanças públicas, consumidores,
trabalho e interesses privados

- Reforma do setor financeiro
* Efeitos no sistema legal
* Competência do Executivo para planejar e executar as re-

formas
– Aspectos políticos e institucionais

- Fortalecimento institucional
- Dependência de modificações legais

– Capacidade de governo
- Restruturação e fortalecimento institucional

– Participação do setor privado
- Investimento em infra-estrutura
- Prestação de serviços sociais
- Crédito ao desenvolvimento

A análise sistemática desses aspectos por parte da área de avaliação do BID
foi proposta com o objetivo específico de orientar as ações do Banco relativas a
cada um dos componentes arrolados. Das observações então feitas e em sintonia
com os termos do oitavo replenishment, foram estabelecidas diretrizes para a ação
do Banco no apoio a essas reformas, conforme estrutura de tópicos esquemati-
zada a seguir.
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QUADRO 4
Recomendações (originadas) de Avaliações da Reforma do Setor Público
Aprovadas pelo Comitê
(BID, EVO, 1996, resumo esquemático)

a) Cooperações técnicas em apoio à reforma do setor público

• Recomendação 1 – definições básicas de políticas públicas:

- BID deve redefinir escopo e objetivos da assistência

- Emitir diretrizes de boas práticas, bem definidas por área de reforma
e baseadas em avaliação

- Sintonizar áreas de reforma com áreas do Banco

• Recomendação 2 – programação de processos e missões:

- Missões a países devem ser sintonizadas com governos e ajudar a
definir a estratégia específica do Banco no apoio

- Programações de ações em países, baseadas em estudos aprofunda-
dos incluindo avaliações de programas, bem como operações e
estudos setoriais

- Estrutura estratégica e projeto de financiamento anuais

• Recomendação 3 – fortalecimento das capacidades de monitoramento
e avaliação:

- Capacitação interna e uso de consultoria externa na área de avaliação
do BID

- Desenvolvimento de capacitação em avaliação nos países membros

b) Aspectos institucionais da reforma de empresas públcias

• Recomendação 1 – definição de política:

- Definição de objetivos setoriais de longo prazo

- Planejamento do sistema de apoio institucional

• Recomendação 2 – estrutura institucional para a reforma de empresas
públicas:

- Fortalecimento institucional dirigido à reforma de empresas públicas

* Capacitação técnica para interagir com as empresas

* Espaço político para tomada de decisões

(continua)



46 Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental

- Projetos de reforma abrangentes

* Compromissos com diversas áreas de governo

* Implicações políticas

* Riscos

* Planos de contingência

- Estrutura legal

* Responsabilidades, procedimentos e regras

• Recomendação 3 – contratos de gestão:

- Instrumento conectado a empréstimos a empresas públicas

* Em projetos de reforma/restruturação

* Em projetos de execução de investimentos

- Apoio técnico à elaboração de contratos de gestão

• Recomendação 4 – privatização:

- Apoio técnico à privatização (parte do programa de reforma de
empresas públicas)

- Avaliação baseada em resultados de longo prazo e não em ganhos
orçamentários de curto prazo

- Consideração de alternativas de “não venda”

* Contratos de gestão
* Arrendamento

* Concessão
c) A reforma dos bancos de desenvolvimento nos empréstimos setoriais do BID

• Recomendação 1 – definição da estratégia:

- Revisão com vistas a incorporar boas práticas

- Continuidade e consistência

• Recomendação 2 – reforma setorial e sistema de programação:

- Reforma do setor financeiro como parte do processo de ajuste
- Coordenação entre diferentes componentes e apoios setoriais em

um sistema coerente

(continua)



47Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental

- Apoio técnico e empréstimos voltados ao fortalecimento insti-
tucional

* Créditos complementares aos mecanismos de mercado

* Consideração de implicações políticas e reações

• Recomendação 3 – condicionamento de empréstimos e legislação:

- Condições de aprovação de iniciativas do Executivo no Legislativo –
avaliação

- Decretos e outros atos do Executivo utilizados apenas em si-
tuações particulares

- Planos de contingência

• Recomendação 5 – diagnósticos e intervenções do setor público:

- Qualquer papel previsto às instituições oficiais de crédito e
fomento deve ser baseado em diagnósticos aprofundados que
incluam

* Condições que afetam a demanda e a oferta de crédito nas
áreas envolvidas

* Instrumentos alternativos que poderiam sanar falhas de mercado

* Fatores não financeiros que afetam a competição

- Elegibilidade estrita e condicionada a

* Padrões de contabilidade adequados

* Monitoramento por corpo de supervisão competente

A estrutura de avaliação necessária para fazer frente a essa demanda
torna-se mais complexa e abrangente não só internamente ao BID, inte-
grando diferentes sistemas setoriais, mas também na relação do Banco com
seus países membros, deixando clara a necessidade de que em cada um desses
países sejam desenvolvidos sistemas próprios e adequados de avaliação. A neces-
sidade de combinar elementos qualitativos e quantitativos de avaliação é
ampliada na perspectiva da ação de governo em seu todo e volta a aparecer –
como desafio aberto – a demanda de combinar o desempenho pelo lado das
políticas com a eficiência do gasto público, pelo lado dos sistemas de finanças,
orçamento e controle.

O relatório de avaliação relativo a 1996 (BID, EVO, 1997a) dá conta de
que houve um progresso substancial na gestão com base nas recomendações
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do ano anterior, ainda que não tenham sido integralmente implantadas. Uma das
dificuldades que se verificou com maior precisão nesse período foi o fato de que
algumas linhas de projetos/empréstimos não seriam passíveis de avaliação,
por falta de uma estrutura metodológica que fosse bem entendida e assimi-
lada por todas as áreas. Mais tarde, em 1997, o BID publicaria sua estrutura
lógica de avaliação (BID, EVO, 1997b) abrangendo as diferentes formas de
avaliação aplicáveis a projetos do Banco. Segundo o relatório de atividades
de 1997 (BID, EVO, 1998), a estrutura lógica de análise proposta naquele
documento foi aplicada em quase 80% das operações de empréstimo sub-
metidas à Diretoria Executiva da instituição.

Naquele mesmo relatório anual de 1997 (BID, EVO, 1998) as principais
lições aprendidas desde 1993 em áreas-chave de ação do BID são consolidadas.
Na área de modernização e reforma do setor público, foram considerados os
programas organizados sob os tópicos de (i) reforma dos bancos de desen-
volvimento; (ii) reforma do setor de empresas públicas; (iii) cooperação técnica
no apoio à reforma do setor público; e (iv) empréstimos setoriais. Observa-se,
pela leitura das diretrizes abaixo transcritas, que diferentemente das expec-
tativas criadas pela recomendação A-3 do quadro aprovado pelo pleno do
Banco em 1995 (quadro 4) não houve um trabalho de aprofundamento de crité-
rios e instrumentos voltados especificamente ao fortalecimento da avaliação
dos países membros:

1.76 The IDB should refine the objectives and scope of the Bank’s assistance to
member countries involved in public sector reform and development. Strategy
papers, based on evaluation and “best practices” studies on clearly defined
areas of public sector reform, should be produced by the pertinent units
of the Bank, such as e.g. the Fiscal Unit, in accordance with the mandate of
the 8th Replenishment and under the coordination of the Strategic Planning
and Operational Policies Department. Accordingly, the required expertise and
resources should be assigned.

 1.77  The country programming process with respect to technical cooperation in
support of public sector reform should continue to be emphasized, in the
context of the need to set priorities for IDB resource allocation. Country
missions should help define the Bank’s strategies and pipeline in this area, in
close coordination with the Government’s goals. The process of preparation
of the new country programming documents, such as the Country Paper,
whose procedures and contents are being defined by a Management Task
Force, must be based on an in-depth analytical work, including operations
and program evaluations, and sector studies.
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 1.78 The Bank should strengthen its technical capacity to assess the effectiveness
of public sector reform assistance projects through improved in-house
capability and the  use of outside consultants for monitoring, mid-term
evaluations, and ex-post evaluations  (BID, EVO, 1998:1.76-1.78, ver-
são original).

Ainda que as recomendações de 1995 contemplassem explicitamente o
apoio à formação de capacidade nacional para avaliação, pelos termos das dire-
trizes de 1997 a ênfase continua centrada na própria capacitação do Banco e
no uso de consultores externos. O fortalecimento da função avaliação nos países
membros não foi posto, pelo EVO, na conta de ação prioritária de curto prazo.
No entanto, sua importância continua sendo reconhecida em toda a documen-
tação do BID, dentro e fora da área de avaliação propriamente dita. Do ponto
de vista  do aprimoramento das instituições democráticas, abordado com ênfase
no último relatório sobre desenvolvimento econômico e social, a avaliação de
políticas públicas em seu sentido mais abrangente teria  papel importante na
melhoria do nível de qualidade do governo, naquele trabalho considerada sob
requisitos fundamentais (BID, 2000, p. 186-7):

i) a habilidade do governo em garantir o cumprimento de contra-
tos e proteger a vida e a propriedade de seus cidadãos;

ii) a ausência de corrupção;

iii) a eficiência do governo em prestar serviços públicos; e

iv) a ausência de regulação pesada e discricionária.

Pelo lado do sistema Bird, as mudanças de orientação que tornaram mais
flexíveis e abrangentes os programas de assistência ao desenvolvimento foram
sintetizadas em uma estrutura conceitual abrangente voltada para o desen-
volvimento, o Comprehensive Development Framework (CDF). Seguindo
as diretrizes fundamentais definidas em documento assinado pelo Presidente
do Bird (Wolfensohn, 1999), voltado aos objetivos de desenvolvimento sus-
tentável e alívio da pobreza, o CDF nasceu de uma visão holística do desenvolvi-
mento com papéis definidos para o Estado na busca proativa de instrumentos
para seu preenchimento, em contraste com as posições estritas de diminuição
do Estado e auto-regulação de mercado insistentemente defendidas pelo sistema
Bird até meados da década. A estrutura de abordagem holística foi composta
pelos seguintes aspectos do desenvolvimento (Wolfensohn, 1999, p. 10 e seguintes,
tradução livre):
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A. Estruturais:

1. governo bom e limpo;

2. sistema jurídico e legal efetivo;

3. sistema financeiro bem organizado e supervisionado; e

4. rede de segurança e programas sociais.

B. Humanos:

5. instituições de educação e cultura; e

6. aspectos de saúde e população.

C. Físicos:

7. água e esgoto;

8. energia;

9. estradas, transportes e comunicações; e

10. desenvolvimento sustentável, aspectos ambientais e culturais.

D. Estratégias específicas – setores rural, urbano e privado:

11. estratégia rural;

12. estratégia urbana;

13. estratégia para o setor privado; e

14. considerações nacionais especiais.

Essa estrutura resultou na proposição de uma matriz de abordagem ampla
à parceria e ao gerenciamento do processo de desenvolvimento, na qual devem
ser cruzadas as atividades específicas de cada um dos parceiros – públicos,
privados, ONGs, agentes internacionais, etc. – e os pré-requisitos para um
processo de crescimento sustentado e para alívio da pobreza, de acordo com os
aspectos acima. A matriz é bastante flexível em sua construção, e o documento
reconhece que deverá ter variações importantes de país a país. O mais impor-
tante é o envolvimento efetivo de todos os parceiros em um programa que seja
útil ao governo e ao povo dos países a que o Banco atende, “(...) pois a eles
devem pertencer os programas e não a nós (Bird)” (Wolfensohn, 1999, p. 23,
tradução livre).
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1. Bolívia, Costa do Marfim, República Dominicana, Eritréia, Etiópia, Gana, Jordânia, Quirguiquistão, Marrocos, Romênia, Uganda,
Vietnã, Margem Ocidental do Jordão e Faixa de Gaza.

Após um ano de implantação, o CDF foi objeto de um relatório de avaliação
de progresso que em sua abertura reitera os termos do compromisso original e
enfatiza os seguintes princípios de desenvolvimento (Bird, CDF, 2000, p. 1,
tradução livre):

• assumir uma abordagem holística, de longo prazo, ao desenvolvi-
mento (tratando questões sociais, estruturais e institucionais em
igualdade de condições com as macroeconômicas);

• propriedade dos países (relativas aos planos de desenvolvimento);

• parceria com todos os provedores de recursos e agentes interessados; e

• enfoque mais direto sobre os impactos do desenvolvimento, especial-
mente a redução da pobreza.

O documento destaca que para ser crível, a visão de longo prazo deve ser
realista e apoiada em ampla consulta nacional. A avaliação de progresso relativa
aos treze países integrantes do sistema em seu primeiro ano1  mostra que a
capacitação administrativa e institucional é um gargalo em todos os casos, sem
exceção. Segundo o relatório, “(...) (a fragilidade administrativa e institucional)
afeta o ritmo de desenvolvimento da apropriação nacional, da formulação de
uma visão abrangente de longo prazo, da modelagem de parcerias e da identi-
ficação de impactos do desenvolvimento” (Bird, CDF, 2000, p. 8, tradução livre).

Na figura 1, que segue, é reproduzido o esquema de planejamento – e
estrutura de avaliação – dos planos de assistência estratégica a país (Country
Assistance Strategy – CAS) concebidos segundo princípios do CDF. O esquema
reproduz as relações gerais entre os diferentes agentes e mostra como a assis-
tência a país pode relacionar-se com o plano nacional de desenvolvimento do
país e diferentes agências internacionais de ajuda.
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FIGURA 1
Ligação entre a Estratégia de Assistência a País do CDF e o
Plano de Desenvolvimento Nacional

MTEF: Medium-Term Expenditure Framework, prepared by government

PRSP: Poverty Reduction Strategy Paper (required for IDA, HIPC, PRGF countries only) prepared by
government and followed by Joint Bank/Fund Assessment

CAS: World Banks Country Assistance Strategy

PRGF: International Monetary Funds Poverty Reduction and Growth Facility

RDB: Regional Development Bank(s)

Undaf: United Nations Systems Development Assistance Framework

Fonte: Bi r d, CDF,  2000, p. 53, versão original.
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TABELA 2
Três Paradigmas de Desenvolvimento

À parte o reducionismo desse esquema, com respeito à complexidade das
instituições nacionais de diferentes países e respectivas estruturas internas de
poder político (o que o desqualifica na pretensão de abrigar os próprios planos
nacionais de desenvolvimento), ele é esclarecedor no sentido de situar uma pos-
sível unificação dos processos de avaliação de desempenho de diferentes progra-
mas e projetos objeto de fomento/transferência das agências internacionais.

O relatório anual de 1999 da área de avaliação do Bird (Bird, OED,
1999a) situa a evolução conceitual para o CDF como uma terceira fase nos
paradigmas que orientaram as ações do Banco.  O documento identifica as três
fases paradigmáticas como Planejamento, Ajuste (econômico) e CDF. Na tabela
2, que segue, são resumidas as principais características de cada uma das três,
de acordo com o banco.

Fonte: Bi r d, OED, 1999a, p. 2, versão original.

Comprehensive
Development Framework

• Situation-dependent failures
• Country-led development
through partnerships
•Long-Term vision, social
transformation, adaptive learning
process
• Investment, incentives, and
institutions considered jointly
• Multidisciplinary approach
• Liberalization, regulation, and
industrial policy to match state
capability
• Country drives aid coordination
based on comparative advantages
• Donors provide advisory
assistance to empower
stakeholders with options
• Participatory monitoring and
evaluation to enhance learning
and adaptation

Planning

• Pervasive market failures
• Government-led development
• Centrally driven; detailed
blueprints
• Investment-led development
• Resource allocation by
administrative fiat
• Planners and engineers
dominant
• Industrialization with import
substitution
• Donors fill resource gap
• Donors place foreign experts
• Marginal role for monitoring
and evaluation

Adjustment

• Pervasive government failures
• Market-led development
• Short-term adjustments
• Incentive-led development
• Investments and institutions
follow it
• Economists and financial
experts dominant
• Liberalization and privatization
• Donors determine resource
envelope
• Donors impose policies
• Donor-driven monitoring of
policy implementation
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O relatório reconhece haver cinco áreas principais de tensão ainda pro-
blemáticas com relação aos procedimentos herdados dos paradigmas anteriores,
que constituem desafios abertos no desenvolvimento de programas setoriais e
temáticos. São eles: (i) o curto prazo contra o longo prazo; (ii) o alcance amplo
contra a seletividade; (iii) a velocidade contra a apropriação localmente enrai-
zada; (iv) a parceria contra a capacidade do país; e (v) a responsabilização por
resultados contra a capacidade local (Bird, OED, 1999a, p. 11). Associando
esses desafios aos arrolados na escala de projeto e na escala de país, o documento
do OED propõe abordagens gerais que podem ajudar a superá-los, sempre de
acordo com a estrutura conceitual do CDF.

Fora do esquema ainda experimental do CDF, o conjunto das ações do
Bird passou a ser objeto de uma visão crítica que conduz a uma abordagem
também holística e de longo prazo, coerente com os conteúdos daquela estru-
tura conceitual. No Relatório de Desenvolvimento de 1999, grande ênfase foi
dada ao alcance das reformas e à flexibilidade de suas concepção e execução de
acordo com as peculiaridades de cada país. Nas palavras do relatório:

An important lesson the Bank has learned over the past decade is that assistance at the
project level alone is not enough; projects can lead to development only when conceived
and designed against broader sectoral, country, regional, and thematic perspectives. (...)

TABELA 3
Desafios e Abordagens Promissoras (para superá-los)

Fonte: Bird,OED, 1999a, p. 24, versão original.

Challenges and tensions

• Short versus long term
• Comprehensiveness versus selectivity
• Ownership versus conditionality
• Speed versus broad-based ownership
• Accountability for results versus local capacity
• Poor accountability record versus scaling up
• Partnership versus country capacity and
transaction costs
• Country focus versus global public goods

Approaches

• Learning process, not blueprints
• Managing complexity by sequencing
• Comprehensive analysis and selective actions
• Sectorwide approaches tailored to countries
and sectors
• Adaptable conditionality for a mutual
commitment process
• Building consensus
• Broadening participation
• Information for accountability and learning
• Capacity building to manage for results
• From aid coordination to development
partnership and capacity building
• Links between global and country strategies
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Fonte: Bi r d, 1999, p. 95, versão original.

FIGURA 2
Esquema de Efetividade do Desenvolvimento
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A second lesson is that success in serving the client requires a cross-cutting emphasis on
development effectiveness. (...) Possibly the biggest challenges facing the Bank today
relate to measuring – and achieving – results at the level of not only Bank projects but
also overall assistance, and becoming more selective as donors strive for greater
complementarity in supporting country development strategies (Bird,  1999, p. 95,
versão original).

Os dois destaques principais – a amplitude da perspectiva  setorial e
territorial da assistência e o desafio de medir os impactos do projeto de desen-
volvimento – conduzem ao reconhecimento da necessidade da função avalia-
ção segundo um enfoque de política pública e de programa. Na figura 2,
adiante, são esquematizados os principais fluxos e relações envolvidos nessa
visão abrangente de desenvolvimento.
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O enfoque da estratégia na escala do país, com maior grau de flexibilidade
e identidade com objetivos nacionais,  envolve maior complexidade setorial e
territorial não só para a ação e sua articulação institucional, mas também para
o processo de avaliação. Esse desdobramento, já visualizado nos trabalhos do
EVO/BID considerados anteriormente, foi abordado com grande especifici-
dade em dois documentos do Bird analisados a seguir: um de balanço de
vários sistemas nacionais de avaliação, a partir de seminário internacional onde
se debateu a matéria (Bird, OED, 1999b) e outro de recomendações para o
desenvolvimento da capacidade de avaliação em países membros (Mackay, 1998).

1.3.3  A avaliação no contexto da reforma

1.3.3.1  Os papéis e modalidades da avaliação de desempenho do setor público

A avaliação é entendida, na perspectiva dos programas de assistência a
países, como um elemento central de garantia de eficácia. A função avaliação
integra-se como parte do processo de desenvolvimento institucional e reforma
do Estado nos países beneficiários e o Bird, nas palavras do Diretor-Geral do
OED, vê três razões centrais para que a qualidade da capacitação local para
avaliação seja considerada hoje componente decisivo para o sucesso da assis-
tência a países (Picciotto, em Bird, OED, 1999b, p. 4, tradução livre):

• Toda a comunidade (internacional) de assistência ao desenvolvimento
volta-se hoje à gestão baseada em resultados seja na escala de projeto, de
país ou global. E toda a experiência das diferentes agências de desen-
volvimento converge para a lição comum de que sem uma capacidade
institucional enraizada (em cada país ou área de intervenção) os compo-
nentes de monitoramento e avaliação dos projetos são meros exercícios
em papel, sem qualquer outro valor.

• No âmbito dos próprios países beneficiários a avaliação tem surgido
como demanda crescente, à medida que as estratégias do país tornam-se
mais participativas e envolvem  um espectro ampliado de parceiros.

• Quando se desenvolvem as coalizões institucionais de apoio ao desenvolvi-
mento em cada país, é muito difícil assegurar a coerência da assistência
mediante instrumentos de coordenação centralizados na sede da agência.
O país é o centro da parceria e a avaliação deve ser localizada o mais
perto possível do campo de ação.

Nesses termos, o desenvolvimento da capacidade avaliação implica – mais
do que transferir habilidades específicas em avaliação – inserir as estruturas, os
sistemas e os processos de avaliação no contexto das novas estratégias de refor-
ma do setor público (Picciotto, em Bird, OED, 1999b, p. 4, tradução livre).

Esse objetivo de inserção institucional mais ampla da função avaliação
envolve desafios importantes ainda não resolvidos em países de grande tradi-
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ção em avaliação e controles internos, como os EUA. A convergência de conceitos
entre os sistemas de avaliação de desempenho em diversos níveis – projetos,
programas e políticas –, entre si e com os sistemas de eficiência financeira e
controle, são ainda metas não preenchidas mesmo nesses países. Mackay (em
Bird, OED, 1999b) alerta para o fato de que vários tipos de instrumentos de
avaliação são utilizados por especialistas de diferentes áreas com diferentes
conotações conceituais. Economistas envolvidos na avaliação de projetos, cien-
tistas sociais na avaliação de políticas e auditores na avaliação e controle de
orçamento se utilizam de procedimentos de avaliação ex-ante, de progresso/
formativa, ex-post/cumulativa, de auditoria financeira e de auditoria econômica
com conotações conceituais distintas, dando origem a confusões sobre o alcance
e os objetos envolvidos. Do conjunto de cinco países analisados no docu-
mento de referência sobre desempenho do setor público,2 Mackay destaca a
busca de vínculos e pontos comuns nas seguintes áreas (Bird, OED, 1999b:
xi, tradução livre):

• gestão financeira dos orçamentos, incluindo relatórios financeiros e
auditoria;

• relações fiscais intergovernamentais, na medida em que abranjam um
foco no desempenho;

• comercialização e distribuição de serviços públicos pelo setor privado.
Para o setor privado ter sucesso na prestação de serviços públicos, os
governos devem ter claro entendimento sobre os objetivos do programa
e devem promover acompanhamento de desempenho ex-ante, de pro-
gresso e ex-post;

• formulação de padrões de prestação de serviço pelas agências reguladoras
e monitoramento da efetiva observância desses padrões;

• reforma do serviço público, incluindo gerenciamento e avaliação de de-
sempenho do pessoal e reconhecendo que o desempenho individual é
refletido, até certo ponto, no desempenho do projeto ou programa;

• assessoria à política de serviço público, abrangendo resultados de avaliação
existentes ou procurando estabelecer novos;

• participação e “voz” da sociedade civil, incorporando as percepções e as
expectativas dos cidadãos comuns relativas ao desempenho do governo; e

• esforços anticorrupção, em especial na melhoria dos sistemas de gestão
financeira e de relato de desempenho, com o fortalecimento de entidades
de controle e o preenchimento de metas de maior transparência em
políticas públicas e sua execução.

2. Austrália, Canadá, Chile, Indonésia, Zimbabwe.
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Do ponto de vista do Bird, a orientação geral às ações de capacitação para
avaliação de desempenho nos países beneficiários, envolvendo diferentes
instrumentos e usuários, inclui quatro pontos fundamentais (Gray, em Bird,
OED, 1999b, p. 99, tradução livre):

• Foco nas instituições, no sentido de juntar os pontos de vista de oferta e
demanda, diferentemente da antiga capacitação específica, definida pelo
lado da oferta. O foco na instituição implica considerar como a capacida-
de é desenvolvida, como é utilizada e se é utilizada. O treinamento e a
formação de capacidade específica são importantes, mas eles não conduzem
a nada se não houver demanda efetiva para a avaliação no sistema
institucional do país.

• Enfrentar o desafio de tornar funcionais estruturas de setor público (hoje)
sem responsabilização, capacitação e controles claros. Esse desafio pode
ser enfrentado mediante três mecanismos definidos no Relatório Anual
de Desenvolvimento, de 1998, quais sejam: reformar a hierarquia dentro
do governo, mediante novas regras de controle e gestão; ouvir a voz do
público e da sociedade civil sobre o desempenho do governo; e (implan-
tar) mecanismos de competição e constestação da posição do governo,
seja com relação a outras partes (ou esferas) do governo, seja com relação
ao setor privado. Cada uma dessas três abordagens envolve suas contra-
partidas na composição de agentes de avaliação: a primeira, o próprio
governo; a segunda, as ONGs e entidades da sociedade civil; a terceira,
a avaliação e seleção do mercado.

• O terceiro é o tema dos instrumentos. Cada uma das formas de assistência
do Banco pode envolver diferentes instrumentos em benefício da refor-
ma do setor público. Os empréstimos de curto prazo para ajuste têm
baixo potencial de transformação em razão do curto prazo, em que
pese terem grande alavancagem. Os empréstimos de assistência técni-
ca e os projetos de investimentos têm menor alavancagem. O Banco,
hoje, concentra-se na idéia de empréstimos de maior prazo e com maior
transferência de recursos, com desembolsos amarrados não às compras
(de insumos) mas a (componentes de) reforma do setor público. Um tipo
de empréstimo nessa linha é o Perl – Public Expenditure Reform Loan, no
qual todo o sistema de gerenciamento do gasto público fica submetido
ao escrutínio e aberto à reforma.

• O quarto diz respeito aos estímulos internos do Bird no sentido de in-
centivar a capacidade de avaliação, orientada a uma maior eficácia do
desenvolvimento nos países beneficiários.
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Do conjunto de instrumentos e diretrizes relativas à avaliação emergem
diferentes papéis, critérios e instrumentos. Tendo em vista definir os atributos e
os campos de aplicação específicos de cada  instrumento, o Bird propõe uma
matriz de complementaridade na qual ordena os sistemas de gerenciamento ba-
seado em resultados, auditoria interna e avaliação conforme segue (McAllister,
em Bird, OED, 1999b, p. 109, tradução livre).

TABELA 4
Papéis Complementares do Gerenciamento baseado em Resultados, da Auditoria
Interna e Avaliação

Auditoria interna

Corporação

Processos de gestão e
resultados operacionais.

Auxiliar os gerentes a
entender que resultados
foram ou não atingidos
e por que; e se os
recursos foram gastos
como previsto.
Propor melhorias
operacionais e
administrativas.

Examinar como os
sistemas de gerencia-
mento e suas práticas
funcionam.
Detectar e controlar
riscos.
Procurar alternativas
mais econômicas de
programas e projetos.

Conforme solicitação,
analisa programas,
projetos e sistemas
selecionados.

Atributos
definidores

Responsabilidade

Foco

Objetivos principais

Escopo típico

Cobertura/
Freqüência

Elementos comuns

Gerenciamento
baseado em resultados

Gerente do programa

Resultados de desenvolvi-
mento e operacionais.

Esclarecer objetivos do
programa.
Ligar atividades dos
programas e projetos e
respectivos recursos a
metas.
Auxiliar os gerentes a
entender quando seus
programas estão tendo
sucesso ou não,
sinalizando possíveis
problemas de gestão ou
na concepção básica ou
na disseminação.

Monitorar operações do
programa ou projeto e os
níveis de serviço
(prestados).
Relatar o desenvolvimen-
to aos gerentes e alertá-
los para os problemas
que requerem ação
(corretiva).
Monitorar a efetivida-
de de custo da gestão e
da disseminação.

Fornece avaliações de
progresso de programas
e projetos.

Avaliação

Central/corporação

Resultados do processo
(intencionais ou não).
Envolve todos os
agentes interessados,
inclusive clientes e
outros financiadores.

Auxiliar os gerentes a
entender porque e
como os resultados da
ação foram ou não
atingidos.
Fazer recomendações
para melhorias em
políticas, programas e
projetos.

Questionar a lógica e os
objetivos da ação.
Determinar o sucesso
em alcançar resultados.
Procurar meios mais
econômicos de atingir
os resultados do
programa.

Conforme solicitação,
avalia políticas,
programas e projetos-
chave.

Informação atualizada, relevante e baseada em evidência (empírica).
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1.3.3.2  O desenvolvimento da capacidade de avaliação

Em que pese o reconhecimento explícito da parte das agências interna-
cionais de desenvolvimento sobre a importância de desenvolver capacidade
nacional de avaliação nos países membros, são poucos os trabalhos conceituais
especificamente voltados a essa finalidade. Da parte do BID, a referência mais
importante diretamente voltada a princípios e critérios de avaliação é o logical
framework  (Bird, OED, 1997b). Esse documento deve ser traduzido na
íntegra para uso como referência conceitual de consulta básica do Projeto BRA
97/039. No entanto, por ser um trabalho voltado mais à formação de capaci-
dade de avaliação no âmbito do próprio BID e predominantemente na escala
de projetos, não contém recomendações específicas relativas à criação de bases
nacionais com alcance sobre políticas públicas e programas conectados.

O documento de apoio mais específico com respeito à formação e melhoria
dos sistemas nacionais de avaliação é o Evaluation Capacity Development: a
diagnsotic guide and action framework (Mackay, 1998), editado pelo OED/
Bird. O guia é organizado em nove passos voltados à identificação de opções
e à estruturação de plano de ação relativo ao desenvolvimento de capacidade
em avaliação. Esses passos são:

1 - identificar ministérios-chave e outros órgãos e entidades no que diz
respeito às suas funções e vínculos formais;

2 - diagnosticar incentivos, ética e possíveis focos de corrupção no
setor público e determinar quais sistemas de normas e incentivos
dão forma ao processo decisório;

3 - identificar o que influencia a decisão sobre o orçamento e o processo
decisório executivo de linha de frente (setorial). Identificar os papéis
verdadeiros (e não apenas formais, estatutários) e a autonomia de-
cisória dos ministérios de linha de frente e dos ministérios centrais
(área econômica);

4 - definir a importância da avaliação no processo decisório do orça-
mento e das áreas de gerenciamento setorial;

5 - identificar as atividades de avaliação dos ministérios centrais e setoriais
e de outras organizações;

6 - identificar as atividades de avaliação e papéis das agências de assis-
tência ao desenvolvimento;

7 - identificar as reformas do setor público mais importantes dos últi-
mos anos;
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8 - mapear oportunidades e opções para desenvolver a capacidade de
avaliação; e

9 - preparar um plano realista de desenvolvimento da capacitação em
avaliação (Mackay, 1998, p. 5, tradução livre).

Para cada um dos passos são detalhadas questões-chave e roteiros de
levantamento institucional com vistas a diagnosticar que instituições estão
mais aptas a ofertar os processos de avaliação e que dificuldades maiores se vai
enfrentar na receptividade desse processo – e na capacidade de prestar infor-
mações relevantes – por parte das instituições a ser avaliadas. O diagnóstico
relativo a cada conjunto de variáveis organizadas segundo esses nove passos
permite traçar, por um lado, a situação atual e um cenário tendencial, cor-
respondente à perspectiva futura caso nada seja feito. Por outro lado, é possível
visualizar um cenário induzido, que corresponda aos objetivos e metas do
plano de desenvolvimento, para o qual serão necessários instrumentos especí-
ficos a atingir.

Por seu caráter genérico, voltado à realidade de um conjunto grande e
heterogêneo de países que integram a clientela do BID, o diagnóstico sugerido
em muitos aspectos se mostra excessivo e em outros simplista, quando imagi-
nado em um contexto como o do Brasil. A complexidade do Estado brasileiro
é bem maior do que o esquematizado nos nove pontos, e a função avaliação, se
bem não se tenha consolidado como um sistema coeso e abrangente como
desejado, em absoluto não é uma novidade. Portanto, a estrutura de diagnóstico
– se for o caso – deve ser aprofundada e adaptada para a realidade brasileira das
competências das administrações direta e indireta, estabelecidas no arcabouço
jurídico e institucional do Direito Administrativo, além de obviamente obser-
var os limites entre poderes e esferas do Estado estabelecidos na Constituição
Federal. Não obstante, o roteiro tem uma organização metodológica clara e
precisa e poderá ser muito útil como base para o aprofundamento da modela-
gem da função avaliação no âmbito do Projeto BRA 97/039, sendo por isso
recomendada sua tradução na íntegra.

1.3.4  Lições preliminares

É prematuro adiantar lições dos documentos relativos a avaliação nos
sistemas BID e Bird sem considerar os casos concretos analisados mais adiante
neste relatório. Com referência aos subsídios metodológicos expostos nesta
seção o mais certo seria falar-se em  identificar “lições das lições” – no sentido
de uma interpretação de segunda ordem sobre as interpretações originais dos
autores analisados.
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Não obstante, é oportuno destacar que na essência dos principais proble-
mas e dificuldades comuns apontados pelos sistemas BID e Bird na estrutura-
ção de sistemas nacionais de avaliação em seus países membros está a conexão
entre os conceitos de desempenho – em sentido amplo, abrangendo políticas
e programas – e o conjunto de planos e controles orçamentários e financeiros,
que também fazem parte do conceito amplo de avaliação no contexto da mo-
dernização e reforma do Estado. Para isso é registrada, com vistas a aprofunda-
mento futuro, tabela esquemática das variáveis-chave para a integração dessas
duas grandes vertentes, conforme estudo de Pollitt (1999).

TABELA 5
Variáveis-Chave para a Integração entre Gestão Financeira e de Desempenho

Ainda a título de registro para memória, com vistas à leitura dos casos
relatados mais adiante é importante incluir na análise dos sistemas e práticas
nacionais de avaliação os conceitos de condições de transferência abordados na
subseção 1.2.3 deste relatório, levando em conta os conteúdos de diretrizes
gerais e específicas tratadas na presente seção com respeito aos sistemas BID e
Bird. Algumas das assimetrias detectadas entre os sistemas de gestão financei-
ra e desempenho dos casos estudados resultam claramente de desequilíbrios
relativos à adaptação e à capilaridade de modelos absorvidos por um e outro
sistema. Por exemplo, uma área específica de avaliação de desempenho adapta
com relativo sucesso um modelo estrangeiro, enquanto outra área – mesmo
que tal modelo, hoje não seja diretamente relacionada à área – continua a

Fonte: Pollitt, 1999, p. 9, tradução livre.

Integração mais difícil em um contexto onde

• a base do planejamento e alocação dos recursos
seja o incrementalismo histórico;
• o orçamento seja baseado em rubricas lineares;
• as entidades responsáveis pela contabilidade não
pertencem aos órgãos/entidades onde o programa
seja aplicado e seu desempenho avaliado;
• o programa consista de serviços “ideais” não
tangíveis e não padronizados;
• os efeitos do programa podem ser detectados
apenas a longo prazo; e
• mesmo quando os resultados sejam detectados,
sua atribuição direta ao programa é incerta.

Integração mais fácil em um contexto onde

• metas e objetivos estratégicos sejam vinculados à
alocação de recursos;
• seja aplicado orçamento global ou baseado em
resultados;
• seja aplicada contabilização do custo pleno das
atividades;
• o programa em questão seja composto por um con-
junto tangível e mensurável de produtos ou serviços;
• a integração seja tentada nos níveis de gestão de
prioridades do programa e de gestão operacional;
• o impacto de um programa possa ser visto logo que
o produto ou serviço seja entregue; e
• os resultados possam ser atribuídos ao programa
com segurança (em vez de se suspeitar que possam
ter sido determinados por outros fatores).
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3.Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, EUA e Brasil, conforme relato em outras seções deste documento. Nos casos do Chile,
Argentina e Brasil, os estudos envolveram contato direto com instituições governamentais responsáveis por funções de avaliação,
o que torna mais forte o peso específico das questões observadas nesses contextos para a construção dos critérios preliminares ora
propostos.

trabalhar, também  de forma satisfatória, com um modelo de avaliação buro-
crática de procedimentos. Independentemente das razões que levaram uma e
outra para cada um desses caminhos e do relativo sucesso interno de seus
respectivos processos avaliadores, haverá problemas sérios na articulação das
culturas avaliadoras dessas duas áreas.

1.4  Possíveis critérios aplicáveis à metaavaliação

Esta seção tem forte caráter ensaístico no sentido de que resulta de reflexões e
construções lógicas elaboradas após a análise de cinco estudos de caso de países,3

mais os elementos teóricos e metodológicos discutidos a partir de obras de
referência citadas (síntese do quadro 1 e documentação de agências internacio-
nais – BID, Bird, OCDE – no escopo deste módulo). A metaavaliação é aqui
entendida como a avaliação da avaliação, no sentido de procurar compreender
que resultados concretos a função avaliação tem gerado ou tende a gerar no
conjunto da gestão de políticas e programas governamentais. Mais que isolar
processos de avaliação formativa com respeito a programas específicos e sobre
eles verificar o poder transformador da avaliação de processo (o que é impor-
tante para medir a efetividade do monitoramento como tal), o desafio maior
da metaavaliação é entender a inserção e a eficácia do conjunto das avaliações
levadas a efeito por diferentes áreas da gestão pública.

Os critérios aqui apresentados de forma preliminar resultam essencialmen-
te da observação sistematizada dos casos estudados e podem ainda apresentar
grandes lacunas antes que possam ser aplicados de forma operacional e confiável.
No entanto, é certo que todas as relações apontadas como relevantes têm suporte
objetivo nas evidências até agora estudadas, e que a funcionalidade da avaliação
como instrumento efetivo de reorientação das políticas e programas públicos
depende em grande parte do preenchimento dos requisitos aqui sistematizados.
Esses critérios poderão ser melhorados a partir de debate com técnicos dos
sistemas de avaliação estudados, em particular nas instituições chilenas, ar-
gentinas e brasileiras consultadas previamente à elaboração desta proposta.

Conforme explicado e justificado ao fim desta seção, os critérios aqui
propostos são o início de um processo e não se prestam à aplicação experimen-
tal sobre os casos que lhe serviram de base, nem sequer a título de exemplo.
É imprescindível que as respostas objetivas aos quesitos propostos resultem
de múltiplas leituras e interpretações sobre cada um dos critérios apresentados e
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isso implica necessariamente que a resposta venha a ser resultado de um
consenso entre analistas externos e equipes internas, envolvidas no dia-a-dia
da função avaliação em cada caso.

 1.4.1  Relações básicas entre sistemas e subsistemas de avaliação

Inicialmente, definem-se as grandes áreas de avaliação econômico-finan-
ceira e de desempenho como possíveis geradoras dos dois principais sistemas
que – articulados ou integrados – formam o conjunto da função avaliação na
estrutura governamental.

O conceito de sistema de avaliação de desempenho no contexto desta
seção refere-se ao conjunto de instrumentos que isolada ou articuladamente se
aplicam a políticas e programas governamentais no contexto (nacional), levando
em consideração o preenchimento ou não dos objetivos e metas do programa.
De acordo com os objetos considerados podem configurar-se subsistemas de
avaliação de desempenho específicos para áreas como:

• programas das políticas sociais universais (educação, saúde, previdência
social);

• programas sociais focalizados (vários);
• investimentos na infra-estrutura física (inclusive instalações físicas rela-

tivas às políticas sociais);
• desenvolvimento científico e tecnológico; e
• meio ambiente.
É possível que se definam outros subsistemas que não os listados e que

nem todos os listados sejam pertinentes à estrutura considerada. O que é im-
portante considerar, em qualquer caso, é que a ação governamental setorial
tende a gerar subsistemas separados de avaliação de desempenho e que uma
metaavaliação do estado-da-arte em um dado contexto deve levar em conta
a articulação entre o(s) subsistema(s) considerado(s) e os demais.

Não se deve confundir os subsistemas de avaliação de desempenho –
definidos a partir da identidade setorial dos objetos avaliados – com os sistemas de
avaliação econômico-financeira normalmente associados às competências
das áreas governamentais de orçamento e controle interno.  Enquanto a lógica da
avaliação de desempenho é centrada em resultados, a da avaliação econômico-
financeira – quando considerada em sentido estrito – atém-se a critérios de
eficiência e de conformidade do gasto às normas estabelecidas. Existe, no
entanto, forte tendência a que os sistemas de avaliação das áreas fazendária
(controle interno) e orçamentária incorporem elementos de desempenho em
suas avaliações. Isso pode ser constatado com clareza nos estudos de caso sobre
Estados Unidos, Chile e Brasil, e denota um processo desejável de articulação
ou mesmo de integração entre essas vertentes. Mas mesmo nessa perspectiva, é
importante manter clara a distinção conceitual entre os processos envolvidos.
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1.4.2  Critérios gerais (preliminares) de pontuação

É muito difícil estabelecer um gradiente objetivo de pontuação para variá-
veis que não correspondem estritamente a produtos quantificáveis. Essa é uma
dificuldade conhecida dos processos de avaliação e se rebate com muita força
no caso da metaavaliação. Seria ingênuo construir uma estrutura de metaava-
liação baseada em quantitativos formais, como por exemplo os números de
planilhas preenchidas, de surveys realizados ou de programas avaliados segundo
diferentes técnicas. Essas são informações necessárias à gestão interna dos órgãos
e entidades responsáveis pela avaliação, mas dizem pouco sobre a eficácia da
função avaliação no conjunto da ação governamental. Por outro lado, a aná-
lise baseada apenas em referenciais teóricos abertos – mesmo que adequados
à detecção dos principais problemas de cada caso analisado – torna difícil a
identificação de pontos comuns e peculiares entre diferentes contextos
considerados. E essa identificação é particularmente importante na perspec-
tiva de intercâmbio de experiências e colaboração entre diferentes países,
que é uma das formas mais importantes de fortalecimento e melhoria da
gestão pública em geral.

A montagem de um gradiente objetivo para metaavaliação deve ter como
finalidade básica homogeneizar conceitos originados de realidades específicas
e linguagens distintas, de maneira que permita tanto a tradução da realidade
local em uma plataforma lógica comum como retornar desta para os desdobra-
mentos específicos que cada processo adquire naquele contexto em particular.
Um conceito, por exemplo, como a formalização legal da avaliação adquire
conotações muito distintas em um país unitário (como o Chile) e em um país
federativo (como o Brasil). Enquanto no primeiro a existência de um decreto
executivo do governo central sobre determinada matéria tem eficácia sobre a
máquina administrativa regional, no segundo um status legal equivalente
apenas existe quando a mesma matéria seja regulada por lei passada no Poder
Legislativo federal. O gradiente de metaavaliação deve, então, considerar
essa diferença mediante atribuição de um nível de formalização que relativi-
ze a importância de cada instrumento considerado, para evitar comparações
indevidas entre objetos com denotação semelhante e conotação divergente.

Os critérios gerais de pontuação liminarmente propostos nesta seção são
organizados em uma escala discreta de cinco níveis, como segue:

0 - situação de preenchimento nulo, seja por não aplicabilidade, seja
por degradação/perda de capacidade acentuada com relação ao
requisito considerado;

1 - situação de preenchimento básico do requisito considerado, em
geral correspondente aos preceitos usuais de rotina burocrática, sem
maiores inovações com respeito à eficácia da ação governamental;
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2 - situação de preenchimento potencialmente inovador, com a existência
de planos estruturados de melhoria institucional e/ou experimentos
piloto relevantes com relação ao requisito considerado;

3 - processo de inovação/reestruturação em curso, com número significati-
vo de programas avaliados/enquadrados de acordo com sistemática
inovadora relativa ao requisito considerado;

4 - requisito plenamente preenchido em um ambiente de maturidade
institucional que propicia sua máxima absorção em favor do ganho
de eficácia da ação pública como um todo.

A escala da forma como proposta permite objetivar o estado-da-arte em
aspectos específicos dos subsistemas de avaliação, mas não foi prevista como
instrumento para processamento automatizado de resultados com vistas à con-
solidação. Não é possível se afirmar, de antemão, que a obtenção de um  alto
nível de desempenho relativo a um requisito determinado pode compensar o
baixo preenchimento de algum outro. Ao contrário, há requisitos interdepen-
dentes entre si, para os quais se espera um padrão relativamente uniforme de
resposta. Por exemplo, entre os requisitos das questões 1 e 2, não seria plausível
um mesmo sistema apresentar uma resposta altamente inovadora quanto a um
deles e radicalmente conservadora quanto ao outro. Mas para o conjunto dos
requisitos considerados, seria temerário aplicar procedimentos de adição ou de
média com vistas à obtenção de um possível índice único de desempenho.

Não obstante essa limitação, o escalonamento dos conceitos nos cinco
níveis propostos parece refletir com a objetividade possível o avanço relativo a
cada um dos requisitos considerados a seguir, considerando o nível de infor-
mação disponível em todos os casos observados. O maior detalhamento da
escala mediante interpolação de níveis intermediários aos propostos não parece
ser compatível, hoje, com o conhecimento objetivo de cada um dos requisitos
de desempenho em metaavaliação a seguir listados. Para estes são particulari-
zados – na subseção seguinte – os rebatimentos específicos dos critérios gerais
de pontuação acima descritos, a partir da experiência adquirida no estudo dos
casos trabalhados neste subprojeto.

1.4.3  Critérios específicos (preliminares) – requisitos de desempenho da
função avaliação

Esses critérios são aplicáveis a subsistemas de avaliação de desempenho
isolados ou integrados, quando for o caso. Se uma mesma entidade é responsável
por mais de um subsistema (por exemplo, políticas sociais focalizadas e inves-
timentos), então os critérios se aplicam em conjunto. Se os subsistemas são
objeto de competências diferenciadas na estrutura administrativa, é preferível
considerar um por vez.
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Para fins da metaavaliação dos sistemas e subsistemas de avaliação, não
é conveniente separar a análise dos segmentos de avaliação ex-ante, de processo e
ex-post. A própria existência de cada um desses segmentos e a articulação entre
eles no âmbito do sistema ou subsistema considerado são parâmetros importan-
tes para definir a maturidade do conjunto. Entretanto, se houver discrepância
de resposta entre eles relativa a um mesmo critério – por exemplo, a avaliação
ex-ante burocrática e pouco inovadora contraposta a um monitoramento ino-
vador em um mesmo subsistema –, poderão ser atribuídos conceitos distintos
para cada um destes segmentos:

1) Paradigmas de produtividade da ação pública (que conceitos de produ-
tividade são aplicados no subsistema considerado, entendendo como inovadoras
as práticas avaliadoras que consideram resultados, mais que procedimentos).

0 - Produtividade não considerada ou não avaliada sob a forma de indi-
cador específico. Diz respeito também à degradação da capacidade
de avaliação por força de crise dos paradigmas tradicionais enquanto
ainda não se estabeleceram novos que os substituam.4

1 - A produtividade é considerada apenas do ponto de vista da eficiên-
cia, mediante aplicação de rotina burocrática na mensuração de re-
cursos orçamentários alocados ou insumos destinados, sem maior
consideração acerca dos resultados da ação.

2 - A produtividade continua a ser considerada majoritariamente sob o
ponto de vista da destinação de recursos orçamentários ou insumos
(complementada por acompanhamento indireto de eficácia me-
diante indicadores de condições de vida de grupos sociais definidos) e
eventuais estudos-piloto de eficácia social direta, levantada sobre
amostras significativas das populações-alvo dos programas.

3 - A produtividade é avaliada predominantemente com respeito a
indicadores de eficácia social medida e são também considerados (e
quando necessário criticados) os critérios de alocação política de cada
programa, em razão dos resultados obtidos.

4 - A produtividade é avaliada predominantemente com respeito a
indicadores de eficácia social medida e são estabelecidos critérios
comparativos estáveis entre programas, o que permite a discussão de
alocação política entre programas, a partir de um acompanhamento
de médio e longo prazo de seus resultados.

4. Essa crise pode ser resultante tanto de um processo de degradação lenta no contexto de prolongados esvaziamentos institucionais
e políticos de setores inteiros da Administração Pública como induzida por reformas mal concebidas nas quais se desmonta o
existente sem propor nada de minimamente estruturado em substituição. Exemplo desta última foi a desastrosa “reforma
administrativa” do Governo Collor, no Brasil, bem relatada e contextualizada por Garcia (2000).
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2) Parâmetros de eqüidade social (de que maneira a eqüidade social é
considerada no processo de avaliação em análise – considerados mais inovadores
e consistentes os que ponderam a eqüidade como variável específica e não
como efeito de segunda ordem de outros resultados).

0 - Não considerada/não avaliada nem como indicador específico nem
como efeito de segunda ordem de outro indicador.

1 - Eqüidade considerada de forma tradicional, como efeito associado à
correta focalização de políticas compensatórias ou à alocação social de
investimentos públicos, sem entrar no mérito dos reais impactos dis-
tributivos alcançados.

2 - A eqüidade é conceitualmente reconhecida como variável específica e
são definidos critérios gerais para a sua incorporação futura no processo
de avaliação, mas ainda são indisponíveis informações suficientes para
considerá-la de imediato.

3 - Em alguns programas a eqüidade é ponderada como variável espe-
cífica, com peso suficiente para justificar objetivamente a perda
de desempenho em outros resultados, em razão da maior dificul-
dade relativa em executar as ações finalísticas em contextos de
acentuada precariedade.5

4 - A eqüidade é ponderada como variável específica na maioria dos
programas avaliados e são estabelecidos critérios estáveis e har-
mônicos de ponderação de dificuldade relativa para o conjunto
dos programas avaliados.

3) Articulação entre procedimentos e parâmetros de avaliação ex-ante, de
processo e ex-post.

0 - Não existe mais de um segmento de avaliação na estrutura do(s)
sistema(s) ou subsistema(s) analisado(s).

1 - Existem duas ou mais linhas de avaliação que abrangem os segmentos
ex-ante, de processo e ex-post, mas elas não são articuladas entre si.

2 - Existe uma harmonização incipiente entre pelo menos dois dos três
segmentos considerados, no plano dos conceitos e objetivos gerais,
mas sem correspondência clara de indicadores.

3 - Existe uma harmonização estruturada em indicadores comuns en-
tre pelo menos dois dos segmentos considerados, com nítida ca-
racterização de indicadores de base na fase de diagnóstico.

5. Este conceito é baseado na análise de Brudney e Morgan (1988) sobre a valorização de resultados obtidos em contexto de
maior dificuldade operacional por causa das precárias condições sociais, discutido na seção 1.2.2. Aplica-se tanto a políticas
sociais diretas como a investimentos em infra-estrutura, nos quais são notórias as dificuldades técnicas de expansão de cober-
tura em áreas precárias.
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4 - Existe harmonização estruturada entre os três segmentos e um
processo estável de gerenciamento de informações que alimenta
novos componentes de avaliação ex-ante com os resultados de ava-
liações ex-post de políticas ou programas afins.

4) Articulação entre diferentes subsistemas de avaliação (inserção intra-
governamental do sistema/subsistema).

0 - Inexistente/não há outros subsistemas de avaliação de desempenho
com que articular.

1 - Articulação incipiente entre subsistemas de avaliação de políticas
sociais focalizadas e universais.

2 - Articulação incipiente entre subsistemas de avaliação de políticas
sociais (focalizadas e/ou universais) e de avaliação de investimentos
ou outros subsistemas específicos – Ciência e Tecnologia (C&T),
meio ambiente.

3 - Articulação normatizada e institucionalmente estável entre subsiste-
mas de avaliação de políticas sociais e informal com respeito a outros
segmentos.

4 - Articulação normatizada e institucionalmente estável entre subsistemas
de avaliação de políticas sociais e demais subsistemas de avaliação
atuantes.

5) Articulação com o sistema de avaliação das áreas orçamentária e de
controle interno (inserção intragovernamental específica).

0 - Inexistente.

1 - Conceito de desempenho genericamente assumido pelas áreas de
orçamento e controle interno, sem articulação específica com cri-
térios e práticas vigentes nos subsistemas específicos de avaliação
de desempenho quanto aos objetivos finais de políticas e programas.

2 - Articulação prevista por ambos os sistemas, procedimentos ainda
não regulamentados/implantados.

3 - Articulação prevista por ambos os sistemas, procedimentos em fase
de implantação.

4 - Articulação operante, sendo as leis orçamentárias ou peças equi-
valentes definidas a partir dos resultados de avaliação de desempenho
para a maioria das políticas e programas governamentais.

6) Articulação com sistemas de avaliação subnacionais (regionais, estaduais,
provinciais ou municipais).

0 - Inexistente.
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1 - Prevista, mas ainda não aplicada nos programas em que haja ação
compartilhada entre governo central e governos subnacionais.

2 - Aplicada nos programas em que haja ação compartilhada entre
governo central e governos subnacionais. Cooperação intensa em
treinamento e disseminação de práticas avaliadoras.

3 - O anterior acrescido da criação de uma cultura de avaliação de progra-
mas subnacionais segundo procedimentos análogos aos dos
programas nacionais, inclusive compatibilização de indicadores.

4 - Os dois anteriores acrescidos de sistemas de avaliação de políticas e
programas governamentais unificados quanto a critérios e bases
de dados, o que permite amplo intercâmbio de informações e com-
paração de resultados.

7) Capilaridade e abertura do modelo decisório das organizações respon-
sáveis pelo sistema de avaliação (considerados melhores os sistemas de decisão
colegiada, seguidos pelos de competência profissional e por último os de rotina
burocrática).

0 - Rotina burocrática simples, inclusive no caso de degradação de está-
gios mais avançados de competência profissional ou participação.6

1 - Rotina burocrática com apoio técnico de centros/profissionais espe-
cializados.

2 - Perspectivas de democratização do processo decisório a partir da
previsão de controles sociais e da formação de estruturas colegiadas
em planos institucionais de avanço da função avaliação.

3 - Processo decisório colegiado parcialmente implantado no âmbito do
subsistema.

4 - Processo colegiado predominante em todas as decisões para as
quais esse tipo de abertura seja aplicável.

8) Qualidade das informações trabalhadas.
0 - Nula/não há informações primárias produzidas no sistema e nem

processamento específico de informações secundárias.
1 - Informações gerenciais dos programas, sem articulação temporal

ou espacial com pesquisas socioeconômicas ou outras fontes estáveis
de dados secundários sobre a realidade do país.

2 - Informações gerenciais dos programas compatíveis com pesquisas
de desenvolvimento social e informações censitárias em grandes

6. É o caso, por exemplo, de programas de saneamento básico no Brasil, que de uma estrutura decisória marcada pela compe-
tência técnica (ainda que nem de longe pela abertura democrática em decisões colegiadas) passaram a ser objeto de rotina
burocrática simples após o fechamento do Banco Nacional da Habitação – BNH.



71Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental

agregações territoriais. As informações específicas sobre programas
e setores continuam a ser majoritariamente fornecidas por suas
próprias estruturas administrativas.

3 - Informações dos programas organizadas por resultados e informa-
ções socioeconômicas desagregadas e compatíveis com distritos
censitários. O sistema (de avaliação) produz informações primá-
rias relevantes e generalizáveis, com condições de questionar e
aferir a qualidade das informações geradas no âmbito dos programas
e setores da ação pública.

4 - O anterior acrescido de plena compatibilidade temporal e espacial
entre informações primárias e secundárias.

9) Vetores da ação pública sobre os quais os resultados de avaliação
podem ter impacto.

0 - Não retorna/não tem impacto sobre o agente da ação avaliada e nem
sobre outros atores da máquina governamental. Resultados utilizados
com finalidade meramente informativa.

1 - Avaliação centrada nas alocações de recursos orçamentários e/ou in-
sumos. Seus resultados podem influenciar na previsão de próximas
alocações, com base no uso histórico.

2 - Avaliação se concentra nas atividades, de acordo com modelos es-
pecíficos de destinação do gasto público (prioridades regionais,
setoriais, etc.) ou em seus produtos, medidos por quantitativos
(número de unidades, número de atendimentos) estabelecidos a
partir de decisões iniciais sobre a destinação de recursos.

3 - O anterior acrescido de produção e organização de informações de
resultados de programas, com efeito sobre a revisão de rumos e
estratégias gerenciais no âmbito de cada programa/projeto.

4 - Os dois anteriores acrescidos de efeito sobre a revisão de rumos e
estratégias no âmbito das políticas, como base para a decisão sobre o
cancelamento e a criação de programas e projetos.

10) Uso de rotinas de avaliação transferidas de outros países ou de agências
internacionais.

0 - Cópia pura e simples, sem adaptação relevante, envolvendo possíveis
conflitos com a estrutura institucional/legal do país receptor.

1 - Adaptação formal (ao sistema institucional/legal) e informação bu-
rocrática (ordens executivas) aos técnicos encarregados de aplicar o
sistema.

2 - Adaptação formal e treinamento de alguns técnicos que serão
encarregados de difundir o sistema entre os demais.
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3 - Criação de um modelo híbrido e difusão generalizada de procedi-
mentos entre os técnicos encarregados de aplicar o modelo, apoiada
em programas de capacitação.

4 - O anterior acrescido de possibilidade de interação ativa e sistemática
entre os técnicos encarregados de aplicar o sistema, modificando-o
sempre que necessário, o que resulta em um modelo apenas inspi-
rado no original, mas majoritariamente desenvolvido internamente.

11) Formalização da função avaliação na estrutura de governo.
0 - Sem reconhecimento formal da função avaliação. Esta pode ser sub-

produto de outras atividades (pesquisas de desenvolvimento social,
sistemas de informação setorial e outros), sem regulamentação do pro-
cesso de avaliação como tal.

1 - Reconhecimento formal de competência avaliadora mediante instru-
mento executivo baixado por e com eficácia restrita sobre atividades
do órgão ou entidade que abriga o subsistema considerado.

2 - Competência avaliadora regulamentada por instrumento legal com
eficácia sobre toda a estrutura administrativa do governo central,
com possibilidade de transferência a governos subnacionais no âmbi-
to de programas/projetos objeto de cooperação intergovernamental.

3 - O anterior acrescido de imposição da avaliação como condição ao
enquadramento orçamentário dos programas financiados com recur-
sos do governo central. A função avaliação é organizada a partir de
uma estrutura institucional sistêmica e centralmente coordenada
por agentes outros que não os responsáveis pelas ações avaliadas.

4 - Os dois anteriores acrescidos de função avaliação regulamentada
por instrumentos legais de eficácia nacional, atingindo as esferas
subnacionais de governo. Obrigatoriedade de avaliação para todos
os programas governamentais e em todos os níveis de governo,
como condição básica de acesso (ou continuidade de acesso) a re-
cursos públicos de qualquer esfera.

1.4.4  Recomendações quanto ao processo de metaavaliação

Os requisitos de desempenho aqui propostos como elementos para
metaavaliação têm por objetivo orientar e apoiar o processo de análise dos
sistemas e subsistemas de avaliação de desempenho implantados ou em processo
de implantação. No entanto, não foram concebidas com a intenção de substi-
tuir a análise direta e o necessário aprofundamento sobre múltiplos aspectos
envolvidos nos processos de avaliação que condicionam o desempenho final dos
sistemas. Da experiência com os casos que serviram de base à elaboração destes
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quesitos é possível afirmar que nada substitui a interação direta com os agentes
dos sistemas de avaliação considerados e que um processo de metaavaliação difi-
cilmente poderá ser levado a efeito exclusivamente por agentes externos.

Diferentemente da função avaliação propriamente dita (de políticas e
programas), na qual há modalidades de análise em que é imperativo o caráter
externo do agente avaliador, no caso da metaavaliação é quase impossível ao
avaliador externo emitir um juízo de valor apenas com base em informações
objetivas sobre o processo. A interação com as entidades responsáveis é im-
prescindível e os juízos de valor relativos aos requisitos da função avaliação
devem emergir de forma consensual. A resposta objetiva e verdadeira à maioria
dos critérios aqui propostos depende de duplas ou triplas leituras sobre sua
real dimensão, nas quais se leva em conta não apenas o procedimento formal
como previsto nas normas correspondentes, mas a prática de como a função
avaliação realmente se insere em cada caso.

Por isso este relatório não apresenta – nem a título de mero exemplo – a
aplicação dos critérios acima sobre qualquer dos casos estudados. Para fins de
teste da metodologia proposta, a recomendação é que em etapa posterior do
Projeto BRA 97/039 se venham a proceder  de forma consensual as metaava-
liações dos sistemas ou subsistemas chilenos, argentinos e brasileiros citados, a
partir de uma clara discussão de cada um dos critérios, envolvendo as entidades
responsáveis pelos sistemas/subsistemas de avaliação considerados.

Tendo em vista preparar caminho para esse possível desdobramento, as
considerações relativas a pontos comuns e peculiares nas subseções finais de cada
um dos três países considerados na base desses critérios já são organizadas, neste
relatório, de forma coerente com a estrutura aqui proposta. No entanto, não
avançam juízo de valor sobre as variáveis objetivas que eventualmente servirão de
base à metaavaliação.
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CAPÍTULO 2

ANÁLISE DE CASOS ESTRANGEIROS

2.1 Reforma do Estado e avaliação de desempenho nos países capitalistas
avançados: caso dos EUA e da National Partnership for Reinventing
Government (NPR)

2.1.1  A gestão como instrumento de reforma do Estado

A reforma do Estado, que tem tido lugar na maioria dos países capitalistas a
partir da década de 1980, tem na cultura gerencial um dos principais ins-
trumentos de transformação. De maneira geral, os movimentos reformadores
recentes procuram estabelecer novos paradigmas de eficiência e de respon-
sabilização (accountability) à ação pública, em substituição à rotina burocrática
controlada com base predominante em procedimentos. No caso do Brasil, é
oportuno recordar que o espírito da reforma administrativa sintetizada no
Decreto-Lei no 200, de 1967 – a partir do qual se desenvolveram as entidades
paraestatais da Administração Indireta como opção organizacional predomi-
nante na execução da ação pública – também não foi outro que eliminar ou
simplificar a prática burocrática, ainda que não apoiado em uma doutrina tão
específica e explícita como a da reforma do Estado.

A National Partnership for Reinventing Government (NPR), nome pelo
qual ficou conhecido o processo de reforma do Estado nos EUA, é uma das
experiências mais importantes de restruturação de serviço público da atuali-
dade, não tanto pelo caráter inovador de cada um de seus componentes, mas pelo
alcance político e enorme peso dos EUA na modelagem institucional dos
países latino-americanos.

Nesta seção, a experiência da NPR é analisada com base em documentos
do próprio sistema e ainda em literatura complementar, destacando-se a busca
inicial de fundamentos dos movimentos de reforma do Estado em outros países
capitalistas avançados. Essa análise inicial nos parece indispensável para com-
preender que aspectos da NPR constituem pontos comuns de uma doutrina
predominante deste fim de século entre os países capitalistas e que outros
aspectos são peculiares à realidade interna dos EUA. Sem essa reflexão, ainda
que breve, ficaria difícil entender o que dessa experiência poderia constituir
lições aproveitáveis para o processo de reforma do Estado no Brasil.
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2.1.2  Fundamentos da reforma do Estado nos países capitalistas avançados

O processo de reforma do Estado que tem tido lugar na maioria dos
países capitalistas a partir da década de 1980 caracteriza-se, segundo Kettl
(2000: I, adaptação e tradução livres) por seis atributos centrais:

Produtividade – Entendida no sentido estrito de quantidade de serviço
ofertado por recurso (de imposto) empregado. Desafios na oferta de serviços
ampliados a partir de orçamentos reduzidos.

Orientação ao mercado – Associada à ruptura das patologias de ineficiência
da burocracia governamental mediante incentivos de mercado. Essa orien-
tação tanto se traduz na adoção de extensos programas de privatização como
na associação entre Estado e entidades não governamentais na prestação de
serviços públicos. A base comum dessas medidas é a substituição dos mecanis-
mos tradicionais de comando e controle por estratégias de mercado, o que
muda a mentalidade dos gerentes de programas.

Orientação ao serviço – Mudança de orientação quanto à organização do
processo decisório, alterando o eixo do lado da oferta (associada à prática ad-
ministrativa pública) para o lado da demanda (os cidadãos, vistos como clientes
finais do serviço). As iniciativas nesta linha tanto podem ser de criação de
competição real na oferta dos serviços como na emulação de condições compe-
titivas por parte da oferta estatal. Em ambos os casos reforça-se a lógica de
valorização das prioridades definidas pelo lado da demanda.

Descentralização – Entendida, de maneira geral,  como transferência de
responsabilidades da jurisdição mais ampla (federal, estadual) para a jurisdição
mais restrita de governo. Em Estados federados essa descentralização implica
na transferência de poder político; em Estados unitários, na delegação de com-
petências administrativas. Também é incluída no conceito de descentralização
a transferência de competências executivas internamente aos órgãos e entida-
des da Administração Pública,7 conferindo maiores autonomia e incentivos aos
gerentes diretamente responsáveis pelos resultados dos programas para que
respondam às necessidades dos cidadãos.

Valorização do papel regulador do Estado – Nos textos em língua inglesa
o termo que designa essa valorização é a função policy, contraposta à de prove-
dor de serviço. Mediante exercício de seu papel regulador, o Estado passa a
situar-se predominantemente no papel de comprador dos serviços prestados por
terceiros e não mais de fornecedor desses mesmos serviços. Os governos que
adotam esta política voltam-se ao aumento de eficiência na entrega dos serviços,
a partir de uma melhoria em seu poder de compra.

7. No Brasil, essa forma particular de descentralização é designada como “desconcentração”.
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Responsabilização sobre resultados – Funciona no sentido de melhorar
a capacidade do governo em entregar o que promete. São promovidas altera-
ções substanciais no conceito de responsabilização (accountability), agora
centrado em resultados e conseqüências da ação, mais que em seus procedi-
mentos e estruturas.

Esses atributos trazem as rotinas da administração estatal para mais próximo
às de administração privada, particularmente pela introdução de processos
orientados para o mercado e para a competição, em substituição às práticas
fortemente hierarquizadas e de base estrita em procedimentos. A literatura
tem se referido a esse movimento de reforma, predominantemente apoiado na
valorização da gestão, como managerialism (gerencialismo).

Na tabela que segue, são resumidos os principais instrumentos aplicados
nos processos de reforma de países selecionados.

Fontes (originais): Cristopher Pollitt e outros – Trajectories and Options: an international perspective on the implementation
of Finnish Public Management Reform (Helsinki: Ministry of Finance, 1997); Swedish Agency for Administrative Development,
in Statskontoret – The Swedish Central Government in Transition (Stokholm, 1998), p. 80; análise do autor (Kettl, 2000)
sobre o governo federal dos EUA.

Notas: 1.  Kettl, 2000, p. 34, tradução livre.

2. Altos níveis de contratação de serviços de terceiros.

TABELA 1
Dimensões das Reformas da Administração Pública, por tipo, 1980/19961

Kettl (1999, 2000) mostra que a partir dos princípios gerais do managerialism
e dos instrumentos estratégicos de reforma aplicados se montaram basica-
mente três linhas estratégicas de reforma, que embora concorram para objetivos
convergentes, têm conflitos entre si. Essas linhas são resumidas como:

Nova
Zelândia

Alto

Alto

Médio

Alto

Baixo

Alto

Dinamarca

Baixo

Baixo

Médio

Médio

Médio

Baixo

Suécia

Baixo

Médio

Médio-alto

Médio

Alto

Médio-baixo

Finlândia

Baixo

Médio

Médio

Alto

Alto

Médio-baixo

Estados
Unidos

Baixo2

Baixo

Alto

Baixo

Médio

Médio

Westminster Nórdicos América

Reino
Unido

Alto

Alto

Médio

Alto

Baixo

Médio-alto

Instrumentos
estratégicos
de reforma

Privatização

Uso de mecanismos
de mercado

Descentralização

Orientação a resultados

Restruturação tradicional

Intensidade do processo
de implementação
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i) “deixar o administrador administrar”;

ii) “fazer o administrador administrar”; e

iii) reengenharia dos negócios.

Na primeira linha, “deixar o administrador administrar” significa transferir
poder da administração pública tradicional para o gerente, para “neutralizar
qualquer restrição que possa ser feita à flexibilidade do administrador” (Kettl,
1999, p. 84). Já a segunda linha, de “fazer o administrador administrar”, embora
envolva a retirada de entraves que possam estar prejudicando sua eficiência, con-
siste basicamente em uma mudança – e não em uma retirada – das restrições
que pesam sobre o administrador e supõe cumprimento estrito de objetivos
impostos de fora, com enfrentamento de dura concorrência de mercado (idem:
85). A terceira linha, de reengenharia de negócios, envolve mudanças mais
drásticas, em uma linha semelhante à segunda, acrescida porém de “(...) um
supernível de controle, orientado pelo mercado, aos órgãos da administração
pública” (Kettl, 1999, p. 85).

Na avaliação de desempenho de políticas e programas, é importante ter
presente que linha(s) de administração se aplica(m) ao caso considerado, não
tanto para diferenciar os valores relativos de resultados, que devem ser em
qualquer caso consistentes com os objetivos de governo, mas pelo que se pode
atribuir como responsabilidade ao nível de gerência do programa.

A implantação das reformas baseadas no managerialism, em diferentes
países, tem sido reconhecida como fator de ganho de eficiência e de maior
responsabilização (accountability) dos administradores públicos. No entanto,
alguns problemas importantes têm emergido na relação entre esse foco ge-
rencial e a capacidade do Estado em formular e redirecionar políticas públicas.
A cobrança de resultados dos gestores de programas não chega a dar conta,
como regra, das conseqüências finais da ação no âmbito das políticas públicas.
Estudo da OCDE sobre o impacto das reformas na percepção de altos funcioná-
rios dos governos britânico, canadense e norte-americano (Ingraham, Murlis e
Peters, 1999) mostra que nos dois primeiros – integrantes por excelência da
tradição Westminster de administração pública – há um temor objetivo de que
os ganhos na cultura gerencial estejam se realizando às expensas de uma perda
de capacidade de formulação de políticas. Em particular no caso do Canadá,
os altos funcionários entrevistados apontam para os perigos de longo prazo, quando
as novas gerações que estão sendo formadas com ênfase na cultura gerencial
assumirem os postos mais altos da Administração Pública e que nesta posição
venham a submeter – de forma indevida – o planejamento estatal à lógica de
mercado. Já no caso dos EUA, onde as reformas da NPR enfatizaram a ad-
ministração por resultados em todos os níveis de governo, o estudo indica que
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a receptividade à cultura gerencial mostrou-se elevada e, o que é mais impor-
tante, percebida como um reforço – e não como uma ameaça – à função públi-
ca do servidor.

À parte as diferenças culturais de fundo entre a tradição Westminster de
profissionalismo do setor público e o pragmatismo americano, é provável que as
diferentes percepções detectadas no estudo da OCDE tenham a ver também
com o nível de inserção efetiva do mercado no processo político. Nos casos do
Reino Unido e do Canadá, as reformas que tiveram curso ao longo dos anos
1980 e grande parte dos 1990 foram determinadas por governos conservado-
res que promoveram maciços programas de privatização e efetiva aproximação
do mercado à estrutura decisória de governo. No caso dos EUA, as reformas do
governo conservador da década de 1980 envolveram relativamente muito me-
nos privatizações – foram mais centradas no processo de desregulação – e a
seguir a ação da NPR, empreendida pelo Governo Democrata, tem se caracte-
rizado mais pela emulação de uma lógica de mercado na ação governamental
do que em uma ampliação da interferência direta daquele nesta. Nas palavras de
Kettl (2000, p. 15, tradução livre), as reformas nos EUA “(...) foram focalizadas
mais na mudança de comportamento dos burocratas do que na transformação
das bases da estrutura e dos processos governamentais”. Essa é uma diferença
importante, que nos remete à definição já citada do mesmo autor acerca das
linhas reformadoras de “fazer o administrador administrar” (casos do Canadá e
do Reino Unido) e de “deixar o administrador administrar” (caso dos EUA).

Outro atributo importante da reforma nos EUA é o fato de que o processo
praticamente não envolve importação de modelos e práticas de outros países.
A cultura gerencial não é, em absoluto, uma novidade na Administração Pú-
blica americana, e as agências executivas autônomas, responsáveis por parte
significativa das atribuições de governo, já estavam consolidadas na estrutura
de Estado daquele país muito antes de que as reformas atuais fossem implanta-
das. Não existe, no caso dos EUA, o teste simultâneo de novos procedimentos e de
nova estrutura. Para todos os demais países, a absorção de práticas gerenciais na
administração pública tende a envolver transferências externas, nos moldes
discutidos em 1.3.

  Essa transferência faz que, a partir de um mesmo substrato comum de
valorização da gestão, que tem caracterizado a reforma do Estado nas últimas
duas décadas,  tenha origem grande variedade de práticas que implicam diferen-
tes escalas de valores e parâmetros de medida relativas a seu sucesso. A forma
como os mesmos princípios de reforma gerencial são absorvidos – por exemplo –
na França, que tem  larga experiência de desenvolvimento profissional da buro-
cracia estatal com grau de autonomia ainda maior que a dos países da tradição
Westminster, mostra uma tentativa de conciliação entre o existente e o inovador
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que certamente inspira lições importantes para a reforma nos países latino-
americanos. Naquele país, o Conseil d’État criou um Conselho Nacional de
Avaliação encarregado de, juntamente com a área de planejamento (o Commis-
sariat Général du Plan), aplicar o disposto no Decreto no 98-1048, de 18 de
novembro de 1998, que instituiu o sistema de avaliação de políticas públicas.
É importante observar que o foco do sistema de avaliação da França é sobre
as políticas públicas – e não sobre programas –, em que pese a adoção de
princípios de reforma gerencial semelhantes aos dos casos dos países anglo-
saxões e escandinavos.

Desde a instituição do Programmes Pluriannuels de Modernisation
(França, Dire, 1999), em 1997, a reforma do Estado francês tem se concen-
trado na modernização da estrutura existente, mediante introdução de práticas
gerenciais e de responsabilização nos diversos órgãos da Administração, mais
que na criação de novas estruturas administrativas. Chama atenção o fato de
que naquele país o processo de reforma tem sido cuidadosamente avaliado ele
mesmo, com claro reconhecimento das dificuldades na mudança de cultura.
Diferentemente dos casos de países anglo-saxões, em que as reformas têm forte
identidade política com figuras de proa do governo e são em geral pouco cri-
ticadas dentro das respectivas estruturas governamentais – a crítica fica por conta
de opositores, não sendo bem aceita intra-muros –, na França o processo de
reforma é essencialmente profissional, impessoal e submetido a rigoroso acom-
panhamento crítico dentro do próprio Estado. Se analisado do ponto de vista
da transferência de políticas conforme discutido em 1.3, o processo de reforma
do Estado na França caracteriza-se por ser fundamentalmente coletivo, com
alto grau de adaptação dos procedimentos importados à estrutura institucional
interna, de maturação lenta e de absorção totalmente voluntária, no sentido
de que sobre aquele país não foi exercida coerção externa de qualquer natureza
para que adotasse os princípios de reforma gerencial em curso.  Em etapas
posteriores do Projeto BRA 97/039 é de todo aconselhável que seja contem-
plado um estudo mais profundo sobre o processo de reforma na França.

A função avaliação, em diferentes contextos nacionais, assume também
diferentes pesos relativos e finalidades. Para verificar seu papel e sua importân-
cia real dentro dos processos de reforma, é preciso entender em que medida a
avaliação é incorporada como elemento de efetivo apoio à tomada de decisão e
à correção de rumos, em contraposição a uma aplicação episódica ou a um
papel de mero controle que não agrega valor. Do estudo da OCDE sobre
avaliação de programas (Ala-Harja e Helgason, 1999), os principais objetivos
desta – quando incorporada à gestão dos programas – são os de melhorar o
processo decisório, a alocação de recursos e a responsabilização (accountability).
Dentre as finalidades da avaliação, no âmbito dos processos de reforma do
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8. O termo original em inglês stakeholders não tem tradução literal para o português. No sentido em que foi empregado neste caso – de
avaliação aplicada a programas governamentais – os agentes interessados/envolvidos no programa são basicamente os órgãos
da Administração Direta, outras entidades responsáveis por outros programas, políticos, usuários dos serviços e os cidadãos em geral
(mesmo que não usuários).

Estado, destacam-se o apoio a alterações profundas nas políticas públicas, a
melhoria de programas como parte de processos de aprendizado da organi-
zação, a melhoria da distribuição do orçamento e o apoio à melhor responsa-
bilização.  Aquele estudo arrola dezesseis atributos de melhoria das práticas
de avaliação no âmbito das reformas gerenciais de Estado, para que estas
cumpram os objetivos e finalidades apontados. São eles:

1. apoio dos escalões superiores;

2. geração de demanda efetiva (pela avaliação);

3. consideração de expectativas realistas;

4. sistematização das atividades de avaliação (no conjunto de atividades
de governo);

5. ligação com o processo de orçamento;

6. escolha do avaliador adequado;

7. planejamento das avaliações (considerando as particularidades do pro-
grama avaliado);

8. adequada sincronia (timing) da avaliação;

9. consideração das necessidades dos usuários;

10. segurança de relevância (uso efetivo dos resultados da avaliação);

11. envolvimento dos vários agentes interessados;8

12. segurança de qualidade metodológica (especialmente informação e
sua interpretação);

13. elaboração de juízos e recomendações;

14. divulgação de descobertas;

15. monitoramento; e

16. reconhecimento das necessidades de treinamento e apoio do pessoal.
(Ala-Harja e Helgason, 1999, p. 24, tradução livre).

Dentre esses atributos, destaca-se como de particular importância no
reconhecimento da avaliação como parte efetiva do processo decisório de go-
verno, o de sistematização das atividades de avaliação na estrutura decisória.
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Das características associadas aos processos de avaliação informal e siste-
mática, observa-se que o atendimento ao objetivo de maior responsabilização,
na base de todos os processos de reforma gerencial do Estado, apenas se con-
cretiza quando estabelecida uma estrutura sistemática de avaliação. Se por um
lado são criticáveis os sistemas de avaliação burocrática centrados em procedi-
mentos e valorizados os de avaliação formativa com condições de responder
prontamente às necessidades de gerenciamento do programa, por outro lado a
ação do Estado  em seu todo é complexa e seu escrutínio público depende de
uma avaliação sistemática. A esta, como mostrado na tabela 2, associam-se os
atributos de ser externa, centralizada, compulsória, regular e aberta, à parte o
fato de reportar-se ao Poder Legislativo.

No sistema de reforma administrativa dos EUA, descrito nas subseções
que seguem, observa-se a definição nítida das duas vertentes de avaliação na
estrutura governo como um todo, não obstante os processos de avaliação dire-
tamente vinculados à NPR se caracterizarem – de acordo com os critérios
acima – como predominantemente informais.

TABELA 2
Sistematização das Estruturas de Avaliação

Requisitos para a direção
de avaliações

Responsabilidade por
dirigir as avaliações

Posição do avaliador

A quem se  reporta

Foco da avaliação

Iniciação

Abertura

Fonte: Ala-Harja e Helgason, 1999, p. 27, tradução livre.

Sistemática

Compulsórios e regulares

Centralizada

Externa

Ao Poder Legislativo

Responsabilização (accountability)

Iniciada e desenvolvida de forma
centralizada

Alta

Informal

Voluntários e flexíveis

Descentralizada

Interna

Ao Poder Executivo

Melhoria do processo
decisório e da execução

Iniciada e desenvolvida
localmente

Baixa

Grau de Sistematização
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2.1.3  A estratégia da reinvenção do Estado nos EUA

O processo de reinvenção do Estado nos EUA, segundo Kettl (2000)
envolveu três grandes fases de reforma desde sua implantação em 1993, quais
sejam: (i) trabalhar mais a menor custo, de 1993 a 1994; (ii) rever as tarefas
do governo, de 1994 a 1998; e (iii) buscar afirmação política, a partir de
1998. A seguir são resumidos os principais conteúdos daquelas três fases,
extraídos de Kettl (2000, p. 16 e seguintes, tradução livre), excluídas as
inserções declaradas de outras fontes.

Fase I: Trabalhar melhor a menor custo

Anunciado o Plano de Reinvenção do Governo em março de 1993, teve
início a primeira fase, centrada no corte de custos. As metas iniciais fixavam os
cortes em US$ 108 bilhões e a redução do número de empregados governa-
mentais em 12%, no horizonte de cinco anos. O lema “trabalhar melhor a
menor custo” envolvia um dilema, na medida em que o “trabalhar melhor”
implicava maiores motivação e autonomia para os funcionários e o “menor
custo”, a perspectiva de eliminação de programas e perda de posições. A credi-
bilidade externa à reforma da NPR dependia de cortes substanciais, que se
traduziam na eliminação de 252 mil funcionários públicos, meta posterior-
mente elevada a 272.900 pelo Congresso.

À parte os cortes de pessoal, duas outras medidas da NPR, nesta fase
inicial,  contribuiriam para o corte de despesas: a reforma dos processos de com-
pra e contratação (procurement) e a implantação dos serviços de atendimento ao
cliente. A reforma dos processos de compra e contratação foi estabelecida nos
termos do Federal Acquisition Streamlining Act, passado pelo Congresso em 1994
(ver quadro).

QUADRO 1
Federal Acquisition Streamlining Act of 1994

O Federal Acquisition Streamlining Act of 1994 (Public Law, 103-355)
tem por objetivo simplificar e integrar os procedimentos federais de com-
pras e contratações. A lei revoga ou modifica substancialmente 225 normas
legais, tendo em vista reduzir a burocracia, facilitar a aquisição de produtos
comerciais, elevar o teto relativo a pequenas compras, transformar o processo
de aquisição em favor do uso intensivo de comércio eletrônico e melhorar
a eficiência das leis que regem a contratação ou aquisição de bens e serviços.
Dentre os procedimentos mais significativos constantes daquele ato desta-
cam-se os que seguem:

(continua)
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A implantação dos serviços de atendimento ao cliente – embora largamen-
te criticada com base no argumento de o público de fato constituir conjunto de
cidadãos e proprietários dos serviços de governo e não clientes deste – trouxe à
maioria dos servidores preocupações objetivas e inéditas sobre as necessidades
dos cidadãos para quem os programas em que trabalhavam haviam sido criados.
Para as centenas de milhares de servidores habituados a responderem apenas
por um conjunto limitado de tarefas voltado primordialmente a apoiar outros
servidores a cumprir suas tarefas, a implantação dos serviços de atendimento
ao cliente permitiu uma visualização dos resultados finais de suas ações no
contexto de objetivos e metas mais amplos que os estritos procedimentos regi-
mentais de suas entidades.

• ênfase na aquisição de produtos comerciais (largamente ofertados no
mercado);

• simplificação dos procedimentos de aquisição mediante elevação do
teto para “pequenas compras”;

• estabelecimento de uma rede governamental de compras por com-
putador;

• uniformização do sistema de busca e aquisição; e

• melhoria dos processos de execução de dívidas e supervisão.

O Federal Acquisition Streamlining Act também implanta o Federal
Acquisition Computer Network (Facnet), determinando ao governo que
evolua de seu processo de aquisição então baseado em intensa emissão
de papéis para um processo expedito baseado em troca eletrônica de
informações. A lei estabelece os parâmetros para o Facnet, na direção de:

• informar o público sobre as oportunidades de contratação federal;

• definir os detalhes das demandas governamentais;

• permitir a apresentação eletrônica de propostas e licitações;

• facilitar a resposta a questões sobre demandas do governo;

• ampliar a qualidade dos dados disponíveis sobre o processo de aquisi-
ções públicas; e

• ser acessível a qualquer um que tenha um computador pessoal conecta-
do à Internet.

Nota: Traduzido de US Small Business Administration. Disponível em: <http://www.onlinewbc.org/Docs/procure/stream.html>
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Ainda que a reforma do sistema de compras e aquisições e a implantação
dos serviços de atendimento ao cliente tenham sido subtítulos importantes da
Fase I, sua característica central foi o corte de pessoal.

Fase II: O que o governo deve fazer?

No fim de 1994, o governo democrata dos EUA, que havia implantado
as reformas da NPR desde o ano anterior, enfrenta uma situação politicamente
adversa de um Congresso majoritariamente de oposição conservadora. Questio-
nando o peso do Estado e a validade das agências e dos programas existentes,
essa oposição forçou o governo a mudar o escopo da reforma, passando a rever
as competências até então estabelecidas. No embate entre o Legislativo e o
Executivo, a defesa que este fez de sua reforma – e as necessárias concessões a
ela associadas – fez que a drástica redução no número de agências e programas
pretendido pela maioria conservadora não se realizasse. Por outro lado, o corte
orçamentário de fato imposto pelo Congresso à maioria deles e o desgaste resul-
tante do próprio embate político acabou por consolidar as reduções de pessoal
e de custos como as pedras angulares da NPR, em detrimento do entusiasmo
em torno dos objetivos originais de saltos de qualidade, subjacentes ao mote
“trabalhar melhor”.

Nessa fase, os resultados da reforma do sistema de compras e contratos,
empreendida na fase precedente mostraram-se significativos: o contingente de
pessoal nos órgãos de compras foi reduzido em um terço;  as economias asso-
ciadas a essa redução e à simplificação dos procedimentos burocráticos foram
estimadas em US$ 12,3 bilhões em quatro anos pela NPR.

Fase III: Busca de afirmação política

Nesta fase, a partir de início de 1998, a NPR assume sua denominação
atual, agregando um “G” não incorporado à sigla que se manteve. A NPR
original era sigla de National Performance Review (revisão nacional de desempe-
nho) e a atual designa a nova denominação do movimento National Partnership
for Reinventing Government (parceria nacional pela reinvenção do governo).
Um novo mote foi associado ao processo – America @ its best (América em seu
melhor) – com uso intencional de signo com forte recorrência à informática.
A idéia é enfatizar o novo compromisso do governo com a era da informáti-
ca, ressaltando o uso da tecnologia como meio para ganhar eficiência. A ênfase
foi concentrada em 38 órgãos e entidades consideradas de “alto impacto”, que
trabalham mais diretamente com cidadãos, nas quais qualquer eventual falha
pode minar o esforço de afirmação política da reforma.

São exemplos desse trabalho concentrado em agências de alto impacto as
metas gerenciais estabelecidas para a Osha – Occupational Safety and Health
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Administration (administração de saúde e segurança do trabalho) – no sentido
de reduzir os acidentes de trabalho em 25% nos 50 mil locais mais perigosos
até o ano 2000; para a FDA – Food and Drug Administration (administração
de alimentação e medicamentos) –, no sentido de reduzir os processos de
aprovação de novas fórmulas para um ano; e para o Serviço Postal, no sentido
de garantir a entrega de 92% da correspondência nacional ordinária no dia
seguinte à postagem.

O objetivo subjacente à fase III é construir um governo sintonizado com a
era da informação, tão eficiente quanto as melhores organizações privadas.
A tática tem sido a utilização de reformas de processo, para motivar o pessoal
interno, e metas ambiciosas de política pública para mobilizar o público ex-
terno à máquina governamental. O dilema central da fase III pode ser resumido
ao fato de que a produção dos resultados prometidos ao público externo de-
pende relativamente pouco de ações diretas do governo federal. Os impactos
da ação federal sobre a economia são indiretos e dificilmente mensuráveis;  os
resultados das políticas de saúde e educação, se bem interessem a todos (e de
fato envolvam uma parcela de responsabilidade federal), têm sua forma final
definida por um conjunto de forças a tal ponto complexo que torna muito
difícil a identificação de responsabilidades. Buscando afirmação política, os
reinventores distanciaram a fase III da NPR de sua capacidade de atingir e
contabilizar resultados mensuráveis.

Pelo lado dos servidores, a mobilização em torno de metas politicamente
amplas implica desafios à solução de problemas que não estão em sua esfera de
decisão. A defasagem entre a megapolítica (especialmente as amplas batalhas
políticas entre governo e Congresso) e o gerenciamento de linha de frente
(especialmente as tentativas que os gerentes empreendem com vistas à melhoria
de resultados) sempre foi problemática ao longo das fases I e II; na fase III, com
promessas mais amplas em batalhas políticas mais duras, tende a ampliar-se.

A análise resumida acima, baseada na observação de um autor, certamente
é sujeita a contra – argumentações fortes, mesmo que se considere que o autor
em questão está entre os mais experientes e respeitados estudiosos do processo
de reforma do Estado nos EUA. Nesses termos, não interessa para o escopo do
presente estudo sobre a função avaliação entrar no mérito ou tomar partido
das críticas formuladas. Não obstante, fica muito clara, da reconstituição lógi-
ca elaborada pelo autor acerca dos fatos mais marcantes da trajetória da NPR,
a vulnerabilidade do processo de reforma às mudanças na arena política mais
ampla, implicando uma inconstância de objetivos de fundo e uma tendência a
assimetria entre metas gerenciais e resultados necessários à legitimação política
do processo. Os componentes constantes nas três fases são o corte de pessoal,
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a simplificação – com informatização – dos procedimentos de compra e a
melhoria dos padrões de atendimento ao público.

No que diz respeito ao desempenho e a sua avaliação, os principais
desdobramentos dos princípios gerenciais da NPR são formalmente rebatidos
no Government Performance and Results Act, de 1993, cuja aplicação vem sendo
feita pelas áreas de orçamento e controle financeiro do governo (US, GAO,
1998). De resto, a análise das práticas de avaliação de desempenho em uso no
governo federal dos EUA mostra que a estrutura própria da NPR caracteriza-se
por ser essencialmente informal, sendo o peso maior de formalização e siste-
matização do desempenho concentrado nos sistemas de orçamento, finanças
públicas e controle.

2.1.4  O processo de avaliação na NPR: o que muda e o que preserva

As principais realizações da NPR estão no corte de despesas associado à
redução de pessoal e na melhoria do atendimento ao público nas ações em que
exista efetivo contato entre Estado e cidadãos. Essas características remetem à
maioria dos processos de avaliação à esfera das contas públicas e orçamento
(sempre que a expectativa de resultados for predominantemente centrada no
corte de despesas) e aos sistemas de satisfação dos usuários (quando há usuários
diretos do serviço). Como a maioria das ações públicas na esfera federal não
envolve contato direto com o público, a avaliação objetiva de resultados de
programas da NPR é basicamente constituída pelos sistemas de orçamento,
finanças públicas e controle, que passam por um processo de profundas trans-
formações desde 1990.

A sistemática de avaliação aplicada aos programas integrantes da NPR
está regulamentada essencialmente no Government Performance and Results Act,
de 1993. A partir deste, as entidades federais foram solicitadas a elaborar planos
estratégicos dos quais constariam os indicadores de desempenho a ser utilizados
na avaliação. Juntamente com esta e mais a já citada lei de simplificação dos pro-
cessos de aquisição e contratação, as seguintes leis regulamentam a aplicação da
nova cultura gerencial na administração pública norte-americana:

• Chief Financial Officers Act (1990);

• Government Management Reform Act – GMRA  (1994);

• Federal Financial Management Improvement Act – FFMIA (1996); e

• Information Technology Management Reform Act (1996).

Observa-se que o processo de reforma das áreas de orçamento, finanças e
controle já vinha se desenvolvendo antes da criação da NPR e que seus funda-
mentos remontam à década de 1950. No entanto, a NPR como processo
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catalizador de objetivos de racionalização e responsabilização das políticas
públicas tem papel importante na organização de sistemas de desempenho
baseados em resultados, que se bem constituíssem meta desejável no processo
de reforma financeira, nunca chegaram a ser adequadamente tratados em seus
instrumentos específicos.

Com relação aos objetivos de melhor atendimento ao público, a NPR
desenvolveu um conjunto de boas práticas consolidadas no documento Best
Practices in Performance Measurement (US, NPR, 1997a), que são voltadas essen-
cialmente para a melhora da comunicação interna e externa entre programas e
público. Essas práticas foram fixadas a partir de estudo entitulado Customer-driven
strategic planning – planejamento estratégico voltado ao cliente – que envolveu
uma pesquisa sobre organizações públicas e privadas consideradas de excelência
nos Estados Unidos e no Canadá. Entre as organizações governamentais foram
incluídas também as de governos locais. Os principais destaques daquele estudo
foram os seguintes (US, NPR, 1997a, p. 2-3, adaptação livre):

Liderança – O estudo reconhece a necessidade de envolvimento “claro,
consistente e visível” dos principais executivos da organização na criação
e aplicação do sistema de avaliação de desempenho. Reconhece a necessidade
de envolvimento da liderança superior na fixação da missão, da visão e das
metas para os vários níveis subordinados da organização, assim como na
disseminação das expectativas e dos resultados da própria organização.

Estrutura conceitual – Ressalta a necessidade de que a estrutura conceitual
de desempenho seja compreensível para todos os níveis da organização,
alinhando indicadores específicos com os objetivos maiores da instituição.
A maioria das organizações estudadas apresentava estruturas conceituais
“bem compreendidas, deixando claro como o processo trabalhou e apre-
sentando um claro calendário de eventos relativos ao que era esperado de
cada nível da organização e quando”.

Comunicação externa e interna – Envolve empregados, fornecedores ex-
ternos, usuários e acionistas, definindo claramente como é entendido o
sucesso da organização e qual o papel que cada um deles exerce no senti-
do de alcançá-lo.

Responsabilização (accountability) – Organizações de alto desempenho
identificam claramente o que é necessário que cada um faça para que os
objetivos sejam atingidos. A responsabilização (accountability) é vista como
atributo de múltiplas dimensões e aplicações.

Utilidade da avaliação no processo decisório – As informações trabalha-
das devem ser efetivamente úteis para a tomada de decisões e correção de
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rumos. Devem ser adequadas em termos de tempo, relevância e concisão
para a tomada de decisões e controle de processo, tendo em vista o preen-
chimento das metas e objetivos de cada nível da organização. São dispen-
sáveis as extensas coletas de dados para fins exclusivos de informação.

Prêmios e compensações – Todos os incentivos financeiros e não finan-
ceiros oferecidos aos empregados da organização devem ser claramente
vinculados a padrões de desempenho.

Sistemas positivos e não punitivos – Os sistemas de desempenho de maior
sucesso são basicamente de aprendizado e não de imposição de regras.
A organização deve ter no sistema de desempenho um instrumento para
identificar o que contribui e o que não contribui para seu sucesso, esti-
mulando os primeiros e corrigindo ou substituindo os segundos.

Resultados e compromissos abertamente divididos – Ao contrário das
informações estratégicas de disputa competitiva pelo mercado, as infor-
mações de desempenho e progresso da organização relativas a compro-
missos do programa devem ser abertas, transparentes e divididas entre
todos os empregados, fornecedores, usuários e acionistas. Muitas das
organizações de maior sucesso mantêm sistemas de informação on-line e
emitem relatórios periódicos dando conta de seus resultados.

O entendimento desses princípios ficaria incompleto se dissociado de
como se articulam a função avaliação e a cultura gerencial no processo mais
amplo de reforma do Estado dos EUA. A NPR em si mesma é uma estrutura
essencialmente mobilizadora e o grosso da ação que seus princípios podem
ensejar competirá aos sistemas de acompanhamento e avaliação nas áreas de
orçamento, finanças e controle – que são as únicas que contam com instru-
mentos formais de ação sistêmica nos diferentes setores de governo – e aos
próprios órgãos e entidades setoriais. Nas subseções que seguem os trabalhos
de análise são divididos em duas vertentes: uma sobre a estrutura formal dos
sistemas de orçamento, finanças e controle e outra sobre os instrumentos mo-
bilizadores da NPR. São indiretamente abordados casos de órgãos e entidades
setoriais em sua relação com os sistemas gerenciais e de avaliação objeto da
mobilização da NPR, mas não analisados em particular.

2.1.4.1  Desempenho e avaliação nos sistemas de orçamento, finanças
públicas e controle

A lei federal que estabeleceu os fundamentos institucionais de respon-
sabilização objetiva das entidades governamentais de forma mais ampla que
estritamente financeira, como depois aprofundado pela reforma gerencial promo-
vida pela NPR e regulamentação posterior, foi o Chief Financial Officers Act
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(1990). Esta lei introduz o conceito de resultados na apreciação das atividades
do Executivo pelo Congresso, inovando os procedimentos do Budget and
Accounting Producers Act (1950), até então vigente. O conceito de desempenho
já estava presente na lei de 1950, na figura dos performance budgets, que tinham
por objetivo contemplar a maior complexidade das contas públicas, anterior-
mente regidas em termos estritamente formais pelo Budget and Accounting Act
(1921). O grande salto qualitativo ocorrido em 1950 foi a passagem de
procedimentos restritos ao acompanhamento cotidiano das contas para uma
visão mais ampla de estudo e análise de cada orçamento em seu todo, buscando
entender a lógica dos orçamentos setoriais a partir das funções específicas das
respectivas entidades. Mas não havia, nos procedimentos definidos pela lei de
1950, a preocupação de se entender o desempenho do governo como um todo
e nem de racionalizar a duplicação de esforços entre entidades que eventual-
mente exercessem funções superpostas. O grande avanço de então era a passa-
gem de uma visão absolutamente fragmentada de procedimentos contábeis
para uma consideração mais ampla de cada orçamento setorial. Foi somente a
partir do CFO Act de 1990 que se determinou o início de um processo de
harmonização entre os planos e avaliações dos diferentes setores, buscando uma
racionalização para a gestão das políticas públicas em seu conjunto todo (ver
US, CFO, C 1998a;  US Senate Rep. 104-339, 1996).

O Chief Financial Officers Act of 1990 foi estruturado sobre três grandes
objetivos (US, CFO, 1990, tradução livre):

1. Trazer práticas de gerenciamento geral e financeiro mais eficazes
para o governo federal mediante provisões legais que estabeleçam a
criação do cargo de Vice-Diretor de Planejamento e no Office of
Management and Budget (OMB), um Escritório (central) de Gestão
Financeira Federal – Office of Federal Financial Management – di-
rigido por um controlador, e a designação de um secretário de
finanças – chief financial officer – em cada ministério e em cada uma
das principais entidades9  executivas do governo federal.

2. Promover, em cada entidade do governo federal, a melhoria dos
sistemas de prestação de contas da gestão financeira e de controle
interno de maneira que se assegure a emissão de informações finan-
ceiras confiáveis e evite o uso fraudulento, o desperdício e o abuso
dos recursos públicos.

9. O termo “entidade” é aqui empregado como designação genérica de agencies em inglês. A tradução literal por “agências” poderia
conduzir à falsa impressão de que os dispositivos em questão fossem aplicáveis apenas às entidades especificamente designadas como
tal, o que não é o caso. De fato, as posturas relativas a desempenho e avaliação da administração pública tratadas nesta seção
abrangem diferentes órgãos e entidades da Administração encarregados de planejar e executar os programas governamentais,
inclusive ministérios e suas estruturas organizacionais internas.
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3. Promover a produção de informações financeiras completas, confiá-
veis, atualizadas e consistentes para uso por parte do Poder Executivo
e do Congresso no financiamento, na gestão e na avaliação dos pro-
gramas federais.

As provisões do CFO Act (1990) são importantes não tanto pelo conteúdo
dos arranjos administrativos que determina, mas pela incorporação de conceitos
de desempenho relativos à eficiência e eficácia do gasto público nas ações de
controle orçamentário e financeiro e pela ênfase na necessária uniformização
de critérios de avaliação relativamente a programas de diferentes áreas de ação
governamental. No que diz respeito aos conteúdos administrativos em si, é
interessante observar a estruturação sistêmica das áreas de orçamento e finanças
em cada ministério ou entidade executiva e sua forte articulação com o sistema
de controle interno.

No plano conceitual, a incorporação de elementos não estritamente fi-
nanceiros na avaliação dos programas federais é contemplada no Título III
daquela lei, que trata da “ampliação das atividades de gerenciamento financeiro
(na esfera) federal”. Na seção 301, sob aquele Título, a lei estabelece os con-
teúdos básicos dos relatórios de administração financeira e dos planos diretores
qüinqüenais de responsabilidade do OMB. Cada plano qüinqüenal do OMB
deve considerar o conjunto das ações governamentais, abrangendo as diferentes
áreas setoriais de competência nos seguintes termos:

i)  descrever a estrutura de gestão financeira existente e as alterações ne-
cessárias para estabelecer um sistema integrado de gestão financeira;

ii)  ser compatível com os princípios, padrões e requisitos contábeis
aplicáveis;

iii) promover uma estratégia de desenvolvimento e integração das infor-
mações contábeis de cada entidade com outros sistemas de adminis-
tração financeira, para assegurar adequação, consistência e atualidade
da informação financeira;

iv)  identificar e propor maneiras de eliminar sistemas (de informação
financeira) duplicados ou desnecessários, incluindo incentivos às
entidades para que compartam o uso de sistemas considerados su-
ficientes a responder pelas necessidades comuns;

v)   identificar projetos que tragam os sistemas existentes à conformidade
com padrões e requisitos aplicáveis;

vi)  conter informações sobre as necessidades-chave de aquisição de equi-
pamentos e outras necessárias para executar os planos qüinqüenais
de acordo com o disposto nesta seção;
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vii)  identificar as necessidades de pessoal em gerenciamento financeiro e
as ações voltadas a assegurar o preenchimento dessas necessidades;

viii) incluir planos para assegurar a auditoria anual dos balanços financei-
ros das entidades executivas que se enquadram nos termos da seção
3.521 (h) deste título; e

ix) estimar os custos de execução do plano qüinqüenal de governo.”
(US, CFO, 1990 sec. 321-2(7), tradução livre)

Em que pese o objetivo de incorporar elementos mais abrangentes de
desempenho dos programas na sistemática de avaliação e controle, indireta-
mente refletido nos conteúdos previstos para os planos orçamentários de
governo de responsabilidade do OMB, o CFO Act não chegou a contemplar
os instrumentos operativos necessários para que esse objetivo fosse cumprido.
As disposições relativas aos relatórios setoriais, de responsabilidade dos secre-
tários de finanças – chief finance officers – das entidades executivas, tratados na
seção 303 da mesma lei, são bastante estritas quanto ao caráter contábil dos
mesmos, contrastando com o espírito geral da lei e com as aberturas relativas
aos planos e relatórios consolidados.

Na linha de embasamento operativo a um processo de planejamento e
avaliação mais abrangente, fundado nos princípios de eficiência e eficácia da
reforma gerencial, o instituto legal mais importante é o Government Performance
and Results Act, de 1993. A importância central dessa lei na articulação dos
instrumentos das áreas de orçamento e controle com o planejamento das ações
de governo é reconhecida tanto pelos agentes das várias áreas de governo en-
volvidas como pelos analistas que estudam o processo de reforma nos EUA
(US, CFOC, 1998a; US, CFOC, 1998b; US, GAO, 1998a; US, Senate Report,
1996, p. 104-339; US, NPR, 1996; Kettl, 1999; Kettl, 2000). Aquela lei
determina que as entidades executivas do governo preparem planos de desem-
penho anual que:

i) estabeleçam as metas que definam o nível de desempenho a ser atin-
gido por cada atividade do programa;

ii) expressem essas metas de forma objetiva, quantificável e mensu-
rável (...);

iii) descrevam sucintamente os processos operacionais, as habilidades e
a tecnologia envolvidas, assim como os recursos humanos, de capital,
de informação e outros exigidos para o preenchimento das metas de
desempenho fixadas;

iv) estabeleçam indicadores de desempenho a ser utilizados para medir
ou avaliar os resultados, níveis de serviço e conseqüências correspon-
dentes a cada atividade do programa;
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Os planos de desempenho anual elaborados de acordo com o disposto no
Results Act estabelecem uma conexão formal entre as solicitações orçamentárias
de cada entidade/área de governo e seus resultados. São uma forma de alimentar
o Congresso com informações objetivas sobre o orçamento e sobre a importância
relativa das metas de cada programa no conjunto dos objetivos de governo.
As atividades designadas em cada plano correspondem aos projetos e às ações
listados no orçamento federal e os planos elaborados por cada entidade/área
compõem a base para o plano consolidado de orçamento a ser apresentado
anualmente pela área orçamentária do Executivo – Office of Management and
Budget – ao Congresso. O plano consolidado de orçamento, além de refletir
com fidelidade as metas específicas de cada área, deve apresentar ao Congresso
uma visão simples e coesa dos objetivos governamentais para o ano fiscal (Senate
Report 58, 103d Congress, 1st section, em US, GAO, 1998b, p. 7, tradução
livre), sendo os planos específicos divulgados para o público tão logo seja trans-
mitida a mensagem presidencial sobre o orçamento.

Após cinco anos de vigência do Results Act, o General Accounting Office
apontava ainda para grandes desafios a ser superados pelas entidades na ela-
boração dos planos de desempenho, entre os quais se destacam dificuldades
metodológicas em identificar indicadores adequados de desempenho e falta
de dados fundamentais para a fixação de metas quantitativas e avaliação de seu
preenchimento. O GAO recomenda, no sentido de sanar essas falhas, que as
entidades procurem aprimorar suas capacitações em especificar direcionamento
estratégico para suas atividades, em coordenar programas comuns a várias de-
las e em coletar e utilizar informações confiáveis de desempenho e custos  (US,
GAO, 1998b, p. 8, tradução livre).

Tendo em vista auxiliar os trabalhos do Congresso na análise dos planos
estratégicos, por solicitação das comissões de Reforma Governamental, de
Orçamento e de Acompanhamento, o GAO emitiu, em maio de 1997,  um
guia para a sistematização de questões-chave relativas aos planos (ver US, GAO,
1998a). Em abril de 1998 o GAO publicou o manual que constitui referência
básica desta seção (US, GAO, 1998b), que incorpora os trabalhos anteriores e
é voltado tanto a apoiar os trabalhos do Congresso quanto dos próprios plane-
jadores e avaliadores de programas da parte do Poder Executivo. As diretrizes
elaboradas naquele manual orientam o processo de avaliação geral de consis-
tência dos planos de desempenho, a partir de três questões-chave derivadas
dos seis requisitos básicos estabelecidos pelo Results Act para a elaboração de

v) forneçam uma base para comparar os resultados reais do programa com
as metas de desempenho estabelecidas; e

vi) descrevam os meios a ser utilizados para verificar e validar os valores me-
didos (P. L. 103 62, sec. 1(b), em US, GAO, 1998b, p. 6, tradução livre).
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planos (citados anteriormente). Ele não é considerado suficiente para se fazer
uma revisão profunda dos sistemas de desempenho propostos pelas entidades,
ainda que possa servir como orientação geral para essa finalidade. As questões-
chave são subdivididas em temas, que por sua vez dão origem a questões e
critérios específicos relacionados a posturas regulamentares em vigor (GAO,
1998b, p. 14, 32, 39, tradução livre).

Questão 1: Em que medida o plano de desempenho da entidade reflete
claramente o (nível de) desempenho de fato pretendido por ela, em sua
estrutura interna?

Tema 1: Definindo o desempenho pretendido

• Até que ponto as metas de desempenho anual e os parâmetros propostos
para seu acompanhamento correspondem a um compromisso conciso
e concreto, válido para a comparação futura entre metas propostas e
realizadas?

• Critério 1.1: Os parâmetros de desempenho constantes do plano anual
de desempenho devem indicar adequadamente o progresso em direção
às metas (Senate Report, 103-58:20).

• Critério 1.2: As metas anuais de desempenho e seus parâmetros devem
ser objetivos, mensuráveis e quantificáveis (Results Act, sec. 4 (b)).

• Critério 1.3: Metas relativas a conseqüências das ações devem ser incluídas
no plano de desempenho anual sempre que possível (Senate Report,
103-58:15).

Tema 2: A articulação entre missão, metas e atividades

• Como se articulam as metas anuais de desempenho da entidade com
suas missão, objetivos estratégicos e atividades programáticas na solici-
tação orçamentária?

• Critério 2.1: As metas anuais de desempenho devem refletir os objetivos
estratégicos e a missão (OMB, Circular A-11, sec. 220.5).

• Critério 2.2: O plano de desempenho anual deve identificar metas de
desempenho que cubram todas  as atividades do programa no orçamento
da entidade (Results Act, sec. 4(b)).

Tema 3: Reconhecendo esforços coordenados

• Como as entidades estão coordenando os esforços com objetivos estraté-
gicos ou de desempenho relacionados (a seu escopo)?
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• Critério 3.1: Quando aplicável, o plano anual de desempenho deve iden-
tificar metas de desempenho que reflitam a execução de atividades de
suporte a programas relacionados (de outras entidades) (OMB, Circular
A-11, sec. 220.8).

• Critério 3.2: Quando aplicável, o plano anual de desempenho deve deixar
clara a coordenação entre programas relacionados (carta de liderança do
Congresso ao Diretor da OMB, datada em 17/12/1997).

Questão 2: Em que medida o plano de desempenho discute adequadamente
as estratégias e os recursos que a entidade vai utilizar para o preenchimento
de suas metas de desempenho?

Tema 4: Conectando estratégias a resultados

• Em que medida as estratégias da entidade são claras e compatíveis com
respeito às metas de desempenho pretendidas?

• Critério 4.1: O plano deve descrever de forma concisa as estratégias da
entidade para cumprir suas metas de desempenho (Results Act, sec. 4(b);
OMB, Circular A-11, sec. 220.12; OMB, Checklist, p. 6-8).

• Critério 4.2: Quando aplicável, a entidade deve descrever as dispensas
relativas a procedimentos e controles administrativos formais que tenha
programado, quantificando os ganhos de desempenho esperados em razão
da medida (Results Act, sec. 5(a)).

• Critério 4.3: O plano deve contemplar as ações da entidade voltadas a
controlar fatores externos que tendam a afetar seu desempenho.

Tema 5: Articulando recursos a estratégias

• Que recursos humanos, financeiros e outros estão sendo aplicados para
atingir as metas de desempenho da entidade?

• Critério 5.1: O plano de desempenho deve descrever de forma concisa os
recursos de capital, humanos,  financeiros e outros aplicados para atingir
as metas de desempenho da entidade (Results Act, sec. 4(b); OMB,
Circular A-11, sec. 220.12; OMB, Checklist, p. 8).

Questão 3: Em que medida o plano de desempenho da agência inspira
confiança no sentido de que sua informação de desempenho será
confiável?

Tema 6: Verificando e validando o desempenho

• Como a entidade vai assegurar que sua informação de desempenho é
suficientemente completa, precisa e consistente?



Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental96

• Critério 6.1: O plano deve conter procedimentos confiáveis para verificar e
validar as informações de desempenho (Results Act, sec. 4(b); OMB,
Circular A-11, sec. 220.13).

Tema 7: Reconhecendo limites no sistema de informações

• Em que medida o plano de desempenho identifica limitações significati-
vas de dados e suas implicações para a avaliação objetiva do atendimento
a metas?

• Critério 7.1: As limitações significativas e conhecidas de dados e infor-
mações nas fontes próprias da entidade deverão ser declaradas no plano
de desempenho.

• Critério 7.2: O plano de desempenho deverá declarar quando as infor-
mações correspondentes venham de fontes externas à entidade (OMB,
Circular A-11, sec. 220.13) e devem declarar as limitações conhecidas e
significativas daquelas.

• Critério 7.3: O plano de desempenho deve discutir ou (pelo menos)
fazer referência a quaisquer novos sistemas disponíveis ou a alterações
significativas que tenham sido feitas no sentido  de tornar mais confiá-
veis as informações utilizadas para medir o desempenho.

Os critérios apontados na estrutura do método do GAO não refletem
exatamente parâmetros objetivos para a consideração de cada uma das questões
temáticas abordadas, mas amarração legal para a exigência de cada atributo.
O sistema de análise do GAO (US, GAO, 1998b), se bem não constitua em si
mesmo um processo independente de avaliação externa de desempenho dos
programas, estabelece critérios que permitem ao analista externo avaliar o pro-
cesso interno de acompanhamento e avaliação das entidades. Ou seja, é um
elemento de avaliação externa que estabelece critérios uniformes relativamente
aos critérios internos de avaliação propostos por cada entidade. A estrutura de
questões-chave e temas específicos é logicamente consistente e abrange um
grande espectro de condições para a validação dos processos de avaliação pro-
postos por cada entidade, de maneira que neutraliza parte dos vícios inerentes
a avaliações feitas pelos próprios agentes executores dos programas.

Os demais atos legais que regulamentam a avaliação formal de desempenho
da Administração Pública norte-americana também não prevêem o escrutínio
externo dos planos e metas de desempenho, exceto o controle de contas.
O Government Management Reform Act (1994) estabeleceu que os relatórios
financeiros de gerência dos programas seriam consolidados e simplificados pela
área orçamentária do governo (OMB) a partir do ano fiscal de 1995. O GMRA
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1994 também determinou que todos os órgãos e entidades do governo federal –
em número de 24 – passassem a produzir relatórios de gastos e planos de
despesas observando o disposto no CFO Act de 1990, que inicialmente previa
a aplicação piloto de seus procedimentos em apenas dez órgãos e entidades.

Diante dessas atribuições, o OMB criou uma comissão, vinculada ao con-
selho de secretários de finanças das entidades governamentais CFOC – Chief
Financial Officers Council – encarregada de propor e acompanhar a simplifica-
ção e harmonização dos relatórios financeiros. Essa comissão – chamada CFOC
Streamlining Project Team – passou a emitir instruções relativas à simplificação
e à harmonização de informações financeiras com vistas à conformidade com
os termos do Results Act expostos anteriormente. No ano fiscal de 1995 foram
emitidos seis relatórios experimentais sob orientação dessa comissão, cujos
conteúdos foram avaliados e considerados positivos, determinando uma ex-
pansão de alcance do sistema de orientação em 1996 (US, CFOC, 1996).
Uma análise mais recente do CFO, relativa aos pontos de vista de 15 dos 24
administradores-chefe de finanças do governo federal sobre as determinações
do Results Act e medidas tomadas pelo CFOC Streamlining Project Team, aponta
para problemas sérios e desafios abertos ainda não resolvidos até o fim de 1998,
conforme segue (US, CFOC, 1998b, p. 8, tradução livre):

• Os gerentes de programas não utilizam o Results Act para gerenciar.

• Os analistas da área orçamentária do Executivo (OMB) precisam au-
mentar seu foco nas questões de desempenho.

• Alguns programas não conseguem determinar seu sucesso apenas com
base em indicadores de desempenho, eles requerem avaliações completas
dos programas como um todo.

• Busca-se obter informações de desempenho a tempo tem se mostrado
difícil mesmo para programas de curta duração.

• Deve-se medir o desempenho de resultados relativamente às metas.

• Procura-se evitar a ênfase desnecessária em números pelos números.

• É necessário implantar, desenvolver e aplicar sistemas de mensuração de
desempenho confiáveis, que forneçam informações válidas, a custos com-
patíveis e de aplicação prática para o gerenciamento cotidiano.

• Programas de pesquisa e desenvolvimento podem envolver décadas (para
apresentar resultados tangíveis), tornando muito difícil a avaliação anual.

• A harmonização de metas estratégicas com a contabilidade orçamentária
usando informações de custo é (ainda) um desafio aberto.
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O Federal Financial Management Improvement Act – FFMIA (1996) re-
força os termos da reforma nos sistemas de orçamento, finanças e controle
determinado a partir do Chief Financial Officers Act (1990).  Reconhece em
sua exposição de motivos que os sistemas de padronização e controle até então
aplicados não estavam sendo suficientes para garantir que os objetivos do Chief
Financial Officers Act (1990) fossem preenchidos. Dentre os objetivos daquela
lei destaca-se o relativo à transparência e plena abertura dos relatórios setoriais
ao público, “(...) de maneira que os programas e ações federais possam ser
considerados com base na plenitude de seus custos e de seus méritos” (US,
FFMIA, 1996 sec. 802 (b)2).  O FFMIA (1996) incorpora padrões unificados de
contabilidade que resultaram de um trabalho conjunto das áreas orçamentária e
de controle do governo, a partir da criação do Federal Accounting Standards
Advisory Board (Fasab) em 1990, paralelamente ao CFO Act.

Do conjunto de regulamentos vinculados ao processo de reforma do Es-
tado nos EUA, brevemente abordados anteriormente, chamam atenção alguns
pontos importantes:

a) O processo de Reforma do Estado nos termos propugnados pela
NPR reflete um trabalho de fundo de racionalização dos sistemas
federais de orçamento e de controle que já vinha se desenvolvendo
desde fins da década de 1980 e que tem seus fundamentos nos
princípios de desempenho orçamentário já estabelecidos desde 1950
pelo Budget and Accounting Producers Act.

b) O conjunto de leis que compõem a base institucional e jurídica do
processo de reforma tem buscado insistentemente a convergência
de critérios e procedimentos entre as áreas orçamentária, contábil e de
controle como pré-requisito à maior responsabilização (accountability)
dos programas governamentais. Os instrumentos que se vão agre-
gando ao CFO Act de 1990 pelos regulamentos subseqüentes são
todos voltados à maior uniformidade de critérios e padrões a ser
utilizados no planejamento, no acompanhamento e no controle do
gasto governamental.

c) A partir do CFO Act de 1990 destaca-se a importância de que a
racionalidade e a eficiência do gasto sejam atributos associados não
apenas a cada área ou programa do governo, mas ao conjunto da
ação governamental. O Results Act de 1993 e o GMRA de 1994 são
particularmente enfáticos na necessidade de considerar o conjunto
das ações de governo como objeto de maior responsabilização, e
não apenas uma ou outra área em particular. A estrutura formal de
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apoio à reforma, nesses termos, não faz qualquer distinção entre
políticas de caráter social ou econômico.10

d) A produção de informações de desempenho úteis e utilizáveis para
fins de revisão/correção de rumos dos programas governamentais
continua um desafio aberto, em que pesem os esforços sucessivos de
aprimoramento dos sistemas de controle no sentido de privilegiar o
uso de dados que possam ser efetivamente apropriados pela gestão.

e) Diferentemente do relatado a respeito de países com maior tradição
no Estado de Bem-Estar (basicamente os europeus e o Canadá), os
debates acerca da reforma nos EUA não denotam maiores tensões
entre os objetivos de políticas públicas e gestão de programas .
À parte as razões já comentadas anteriormente sobre o caráter mais
de emulação do que de maior participação efetiva do setor privado
nos assuntos estatais, a presença já tradicional de grandes agências
executivas na estrutura do governo federal dos EUA, administradas
segundo uma lógica predominantemente gerencial, provavelmente
contribuiu para isso.

f) A estrutura sistêmica do CFO não é intervencionista com relação às
áreas e aos programas setoriais que abrange. Os chief financial officers
que compõem o CFOC e constituem a espinha dorsal do sistema
de orçamento e finanças do OMB, são apontados pelos dirigentes
dos órgãos e entidades do governo e, do conjunto de leis, regulamen-
tos e ordens administrativas compulsado, não se detectou nenhuma
ingerência sistêmica na ação específica dos gerentes setoriais. Todo o
esforço de coordenação do sistema OMB/CFO/GAO se faz median-
te harmonização de critérios e atributos estabelecidos em lei, cada
uma delas objeto de profundos debates no Congresso (NPR) e não
mediante ingerência administrativa. Esse caráter provavelmente
contribui também para o relativamente baixo nível de tensão obser-
vado nos EUA entre as vertentes de ação governamental em políticas
públicas e gestão de programas.

O foco principal da estrutura de avaliação do sistema OMB/CFO/GAO
é centrado na eficiência – técnica, instrumental, organizacional e alocativa – e na
responsabilização, esta vista como pré-requisito àquela, em todas as suas formas.
São predominantes, nessa estrutura, os componentes de avaliação formativa,
mas, a médio prazo, a cumulativa tenderá a um peso maior, tão logo os planos

10. Essa distinção é bastante acentuada nos casos dos sistemas de gestão e avaliação do Chile e da Argentina, analisados no relatório
anterior.
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qüinqüenais elaborados a partir do GMRA (1994) venham a ser objeto de
avaliação sistemática. Em que pesem as raízes mais técnicas do processo parti-
cular de reforma na esfera orçamentária, financeira e de controle do governo,
seu compromisso com um âmbito mais amplo de desempenho o aproxima dos
objetivos políticos da NPR. Essa aproximação acaba definindo necessidades
comuns com respeito ao sistema de avaliação, no sentido de obter melhor
qualidade de comunicação no sistema político (conforme apontado por
Kettl, 1999, p. 95). A análise dos componentes incentivados diretamente
no âmbito de ação da NPR mostra que o maior esforço envolvido no processo
amplo de reforma do Estado nos EUA, dentro e fora do âmbito daquela, é a
articulação de procedimentos entre várias áreas de governo, sem o que a efi-
ciência do conjunto – a dimensão governmentwide – pretendida desde o CFO
Act de 1990, fica prejudicada.

2.1.4.2  Desempenho e avaliação na NPR: as best practices incentivadas

As best practices, na esfera da NPR, foram objeto de estudos aprofundados
sobre padrões de serviço e critérios de avaliação de desempenho consolidados
em documento de referência específicos (US, NPR, 1997a,b,c; 1998).

São considerados quesitos fundamentais das boas práticas de avaliação,
de acordo com as organizações sistematicamente estudadas para fundamentar
as diretrizes da NPR (US, NPR, 1997a, p. 11 e seguintes, adaptação livre):

Envolvimento executivo – no sentido de comprometimento da lide-
rança da organização.

Sentido de urgência – relacionado com o caráter emergencial das
reformas, que têm lugar normalmente em situações de crise.

Alinhamento com a direção estratégica – de maneira que os objeti-
vos maiores da organização sejam entendidos por cada um, bem
como de que maneira seu papel específico contribui para seu pre-
enchimento.

Estrutura conceitual – definindo os critérios relacionados com as metas
da organização; em alguns casos a mensuração de desempenho con-
funde-se com o próprio processo de planejamento.

Comunicação – horizontal e vertical, dentro da organização e dela
para fora, empregando os meios adequados para promover a co-
municação interativa (via Internet, correspondência eletrônica e outros).

Envolvimento dos empregados – deixando claro a cada um como
contribuir nos vários momentos do processo de melhoria de de-
sempenho da organização.
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QUADRO 2

1  Estabelecendo e atualizando os indicadores de desempenho

– Critérios básicos

• Trabalhar com foco específico e estratégico

• Medir o que deve ser medido

- Analisar cada processo-chave da organização

* Trabalhar por um entendimento profundo e bem funda-
mentado do processo, não por uma pré-concepção assumida
como premissa

* Identificar um indicador-chave que traduza o sucesso desse
processo

• Ser um meio, não um fim (trabalhar pelo bom desempenho e
não pelo preenchimento do indicador de desempenho)

– O que medir?

• Considerações financeiras

- Lucro no setor privado

- No setor público, foco no uso eficiente dos recursos e respon-
sabilização diante dos agentes

• Satisfação dos usuários

• Operações internas

• Satisfação dos vários agentes interessados/envolvidos no escopo
da organização, inclusive a comunidade não usuária

A.  A estrutura conceitual das best practices

A estrutura de organização das boas práticas de avaliação de desempe-
nho, objeto de estudo extensivo da NPR sobre o assunto (US, NPR, 1997a) é
esquematizado no quadro que segue. A opção por apresentar esquema relati-
vamente extenso, que contempla todo o conjunto das variáveis relativas à
matéria estudadas pela NPR, nos parece relevante para a presente análise,
tendo em vista entender a passagem entre as intenções do sistema em absorver as
melhores práticas de desempenho e os limites de sua aplicação no dia-a-dia da
gestão pública.

(continua)
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– Determinação de parâmetros iniciais e objetivos

• Primeira coleta de dados sobre um indicador – definição dos
parâmetros iniciais

• Fixação de parâmetros para metas realistas

- Evitar a busca de marcas não atingíveis no setor

- Evitar a “tolerância zero” relativa a falhas humanas

• Revisão de indicadores

- Avaliar permanentemente a capacidade de os indicadores real-
mente medirem o desempenho da organização

* Verificar se indicadores estão em número adequado

* Rever prioridades relativas entre indicadores

- Evitar mudanças muito freqüentes

2  Estabelecendo a responsabilização pelo desempenho

– Critérios básicos

• Responsabilidade pelo estabelecimento de metas e indicadores
de desempenho no nível mais alto da organização

• Gerência superior responsável pelo desenvolvimento de planos
estratégicos e alocação de recursos

• Gerências em geral e unidades de negócio – coordenação e ma-
nutenção do sistema de medição de desempenho

– Delegação de autoridade

• Responsabilização como um contrato entre gerente e empregado

• Desafio – identificar responsabilidades individuais de maneira
que a responsabilidade compartida por todos pelo desempenho
da organização não se torne uma responsabilidade de ninguém

– Identificação do “dono” do indicador

• Cada indicador – ou grupo de indicadores – de desempenho deve
ter um responsável por seu acompanhamento na organização

– Prêmios e incentivos
• Vinculação de pagamentos e recompensas ao desempenho

(continua)
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• Atribuição de participação individual no preenchimento de metas
da organização

• Vinculação dos salários de gerentes a desempenho

• Incentivos não financeiros

- Vales, vouchers para consumo em negócios locais

- Créditos para cursos de treinamento

- Apoio na patentes relativas a inovações em segurança do trabalho

– Cultura (de desempenho) e comunicação

• Reuniões periódicas de acompanhamento

• Foco na correção de problemas e não na imposição de culpas

• Plano formal de desempenho, por escrito, descrevendo como
atingir os indicadores de desempenho

• Relação clara entre indicadores, metas gerenciais, objetivos da
organização

3  Coletando e analisando dados sobre desempenho

– Princípios de coleta de dados

• Manutenção do foco
- Coletar apenas as informações certas (no sentido de utilizáveis)

- Evitar compilações tangenciais ou repetitivas

• Manutenção da flexibilidade – relativamente a fontes e meios

• Manutenção da relevância
- Preferência a poucos indicadores

- Foco em resultados significativos e não em check-lists extensas

- Estrutura de dados definida de acordo com necessidades espe-
cíficas e não fixada em listas padronizadas

• Manutenção da consistência

- Definições claras e unívocas, entendidas por todos

– Responsabilidades relativas à coleta

• Supervisores de linha de frente e empregados
- Dados sobre desempenho operacional

(continua)
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* Operações cotidianas

* Serviços ao cliente, conforme plano estratégico da organização

* Uso de TI na automação de registros de andamento dos serviços

• Gerentes de unidades de negócio

- Indicadores de satisfação dos usuários

- Custos dos serviços (baseado em relações receita/despesa)

- Segurança no trabalho e moral dos empregados

– Transformando dados em informações

• Informação x dados: alternativas de encaminhamento

- Contratação de consultorias especializadas

- Distribuição de dados brutos às gerências para que estas os tratem

- Critérios definidos de forma colaborativa entre unidades da or-
ganização

- Treinamento de empregados em métodos de análise

- Emprego de coordenadores de informação especializados

- Grupo central de análise que prepara relatórios para toda a orga-
nização

• Diferentes níveis e necessidades de informação

- Informação para a decisão: atualizada, relevante e concisa

- Informação para análise: profunda, objetiva e profissionalmente
aceitável

• Instrumentos de análise

- Aplicativos de análise estatística e bancos de dados

* Agregação/desagregação de dados

* Programação linear

* Análise de tendências

* Controle de qualidade

* Pesquisa operacional

* Análise de custos

* Previsões

(continua)
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• Sofisticação progressiva da análise

- Técnicas estatísticas avançadas

- Indicadores avançados de eficiência e eficácia

- Processamento centralizado de informações coletadas em rede

• Uso de recursos gráficos

4  Relatando e utilizando informação de desempenho

– Objetivos específicos da informação sobre desempenho

• Informar a diferentes níveis da organização sobre o desempenho

• Determinar quando há necessidade de ação corretiva

• Determinar mudanças

- Na estrutura de informações

- Nos indicadores de desempenho

- Nas metas da organização

– Relatando a informação

• Necessidade de circulação rápida e uso de meios eletrônicos,
newsletters, videoconferências

• Manter motivação

- Conveniência de informação freqüente, às vezes repetida

- Distribuição de pontuações, dando a conhecer as contribuições
de cada um no desempenho da organização

- Atestar o reconhecimento da organização aos que se destacam no
ganho de desempenho

– Avaliando o desempenho

• Combinação de diferentes periodicidades de avaliação para dife-
rentes tipos de resultados como por exemplo

- Mensais para resultados de orçamento e de atividades-chave

- Quadrimestrais para avaliações de satisfação dos usuários

- Semestrais no atendimento a padrões normalizados de qualidade
(como ISO 9000)

(continua)
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- Não sistemáticos para eventos especiais

•  Uso de story boards (comparação entre metas projetadas e efetiva-
mente cumpridas até a data)

- Análise de defasagem

- Análise de causas

• Avaliação de resultados de medidas corretivas

– Uso da informação de desempenho

• Subsidiar decisões sobre alocação de recursos

- Indiretamente, a partir de alterações no planejamento estratégico
(mais comum)

- Diretamente, alimentando o processo de alocação (menos fre-
qüente)

• Subsidiar avaliações de pessoal e gerência

- Ligação entre responsabilização e remuneração

* Salários

* Prêmios e incentivos

* Participação em resulados

- Combinação com critérios de avaliação pessoal

• Determinação de desencontros entre metas e realidade

• Subsidiar processos de reengenharia da organização

• Fixação de novos padrões de qualidade

• Melhoria do processo organizacional

• Estímulo às iniciativas descentralizadas de melhoria de processo

• Subsídio ao ajuste de metas

• Definição de metas mais ambiciosas sempre que as atuais sejam
atingidas com folga

• Subsídio à revisão dos indicadores de desempenho

Fonte: US, NPR, 1997a.
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O quadro 2 dá conta do universo de instrumentos considerado pela NPR
na estruturação de seu sistema de desempenho. Esta é a base conceitual
daquilo que, na estrutura formal e bem regulamentada dos sistemas de orça-
mento, finanças e controle é referido singularmente como “desempenho”,
sem maiores definições.

B.  Da estrutura conceitual à prática de gestão e avaliação de desempenho

A transformação dos princípios estudados em procedimentos e a escolha
dos instrumentos específicos que os tornem operativos e uniformes para o
conjunto dos órgãos e entidades federais ainda é uma tarefa inconclusa, tanto
no âmbito da NPR como no dos sistemas federais de orçamento, finanças e
controle. No âmbito de alguns setores específicos e de segmentos horizontais
particulares do processo de desempenho, porém, já há definições mais claras
de procedimentos e instrumentos.

Quanto aos segmentos horizontais de ação governamental mais maduros
no que diz respeito à uniformização de procedimentos e instrumentos, desta-
cam-se os de atendimento ao cliente – aplicável obviamente apenas às funções
que envolvam contato direto com o público –, de reestruturação de pessoal e
de desburocratização, nesta incluído o uso de tecnologia da informação para as
atividades de governo. Quanto aos setores em que se tem procurado aplicar
procedimentos e instrumentos padronizados destacam-se os de saúde, educa-
ção e comércio, os três objeto de interesse do sistema de avaliação e premiação
desenvolvido pelo National Institute of Standards and Technology (Nist) em
colaboração com a Baldrige Foundation (US, Nist, 2000a,b,c), explicitamente
referido pela NPR como paradigma de estrutura conceitual de desempenho
(US, NPR, 1997, p. 12). É necessário ressalvar, porém, que a aplicação do
sistema Nist/Baldrige de avaliação é absolutamente voluntária e seu desenvol-
vimento para as áreas de educação e saúde não implica que os planos setoriais
dos respectivos ministérios e entidades vinculadas tenham qualquer relação
com aqueles critérios.

Na área de atendimento ao cliente, a NPR promoveu estudo de best practices
específicas, associadas ao planejamento estratégico (US, NPR, 1997e), como
no caso do estudo mais geral de desempenho (US, NPR, 1997a), a partir da
análise de experiências de entidades públicas e privadas consideradas excelentes.
No estudo são abordados princípios e procedimentos de melhoria de atendi-
mento ao cliente, a partir de um conceito de organização voltada a este.
Como no caso das boas práticas de desempenho, as de atendimento ao cliente
não são abordadas no estudo de forma diretamente operativa ou diretiva.
Mas a análise sistemática de quesitos de interação com o público e a intensa
comunicação de propósitos relativos ao melhor atendimento a clientes mostra
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resultados positivos na maioria dos órgãos e entidades vinculados à Adminis-
tração Federal que prestam serviço direto ao público, conforme relatado no
documento Putting Customers first’ 97. Standards for Serving the American
People (US, NPR, 1997c). Os padrões descritos, diferentemente do que pode
sugerir o título do relatório, não decorrem de uma aplicação sistemática de
procedimentos comuns. Ao contrário, contemplam toda e qualquer iniciativa
das agências de governo que tenham tido boa receptividade, tais como progra-
mas específicos de habitação para populações indígenas, designação mais
simplificada de serviços públicos nas listas telefônicas ou atendimento hos-
pitalar a veteranos de guerra. Essa diversidade levou ao fato de que tenham
sido considerados cerca de 4 mil padrões (standards) aplicados por 570 agências,
organizações e programas (US, NPR, 1997c, p. 2), o que certamente está
muito longe de constituir um universo controlado de indicadores com vistas a
uma avaliação de desempenho do governo como um todo.

Grande parte da documentação produzida pela NPR relativamente à me-
lhoria do atendimento ao cliente é constituída por relatos de iniciativas de
sucesso acompanhados por uma grande quantidade de apelos, recomendações
e incentivos dirigidos às entidades governamentais para que se empenhem no
objetivo comum por tal melhoria. Na mesma linha de relato e convencimento
a NPR emitiu o documento Businesslike government.Lessons learned from America’s
best companies (US, NPR, 1997d) e em estudo posterior, também baseado em
experiência de organizações públicas e privadas (a maioria), são concentrados
esforços sobre o quesito específico cortesia, no contexto de um atendimento de
excelência (US, NPR, 1998).

Quanto ao controle de pessoal, as principais referências a estratégias es-
pecíficas estão no estudo sobre best practices em downsizing (US, NPR, 1997b)
e no Anexo F do balanço geral da primeira fase de implantação do sistema
(US, NPR, 1996). Neste, os cortes de pessoal no período são estimados em
cerca de 210 mil funcionários federais – de um total de 2,25 milhões – e
atribuídos à racionalização promovida pela NPR no sentido de ganhar eficiência
mediante maior qualidade dos trabalhos e eliminação de tarefas que não agre-
gam valor. Os resultados destacados pela NPR relativos à redução de pessoal,
aos quais atribui os declarados ganhos de qualidade na prestação dos serviços,
são (US, NPR, 1996:F-209, tradução livre):

• houve redução do número de supervisores (níveis intermediários da
hierarquia) em cerca de 54 mil, correspondente a 20% do total de cortes,
no conjunto dos órgãos e entidades federais;

• o Ministério da Agricultura eliminou 14.954 postos mediante redução
do número de agências de 43 para 30 e mediante consolidação ou eli-
minação de 1.200 escritórios locais;
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• o Ministério do Interior diminuiu seu pessoal em 9.400 posições,
mediante redução de seu pessoal de apoio e eliminando órgãos intei-
ros como o Departamento de Assuntos Territoriais e Internacionais e a
Seção de Minas;

• o Ministério da Saúde e Serviços Humanos, incluindo a Administração
de Seguridade Social, reduziu seu pessoal em 7.259 posições, mediante
eliminação de toda uma faixa de gerência, consolidação de pessoal e
funções de apoio e outras medidas de simplificação;

• a Administração Geral de Serviços eliminou 4.839 posições mediante
simplificação de suas funções em compras e contratações em geral e em
negócios imobiliários;

• a Administração de Aeronáutica e Espaço reduziu seu pessoal em 3.795
posições;

• o Departamento de Administração de Pessoal reduziu seu pessoal em
cerca de 45% – correspondentes a 2.616 posições – em parte mediante
a privatização de suas funções de treinamento e investigação.

As boas práticas de redução de pessoal, estudadas e conceituadas no do-
cumento de referência de mesmo nome (US, NPR, 1997b) recomendam que
a prática de downsizing seja vista como um componente de um sistema maior
de reforma e dão especial atenção ao fato de que o sucesso da empreitada
depende do moral que se consiga manter/ampliar nos empregados que ficam.
Nesse sentido, recomendam que os critérios sejam transparentes e que os
cortes sejam feitos preferencialmente de uma vez, evitando criar um clima
de incerteza e expectativas de novos cortes entre os que deverão responder pelas
tarefas que ficam. As iniciativas de redução de pessoal têm sido coordenadas
pelo Office of Personnel Management (OPM) – Departamento de Adminis-
tração de Pessoal –, que fornece apoio técnico aos órgãos e entidades do governo
na elaboração dos respectivos planos de downsizing. A exemplo do recomen-
dado no âmbito das best practices de avaliação, também para os cortes de
pessoal aplicam-se planos específicos, moldados de acordo com as caracterís-
ticas e funções de cada organização. O apoio do OPM, nesse sentido, inclui
a elaboração do plano específico de downsizing, a elaboração de um plano de
carreira também específico e outros componentes de apoio técnico e adminis-
trativo à reestruturação.

A modelagem do downsizing inclui a previsão de impactos financeiros
dos cortes sobre as despesas da entidade, e esses impactos constituem, como
regra, o principal indicador de desempenho da operação de corte. Nas reco-
mendações sobre boa prática, outros indicadores de desempenho são rela-
cionados para a avaliação dos processos de downsizing (US, NPR, 1997b, p. 39,
tradução livre):
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• redução no número de empregados;

• redução no número de posições de mais alto nível;

• aumento na relação do número de supervisores pelo número de em-
pregados;

• decréscimos de pessoal nas sedes administrativas;

• perda de pessoal atribuída a desgaste x perda motivada por programas
de incentivo;

• características demográficas dos dispensados;

• dispensas na linha de frente x pessoal superior;

• reduções nas áreas de pessoal, orçamento, compras e auditoria;

• impactos sobre as metas de diversidade;

• capacidade de atingir os limites orçamentários;

• capacidade de continuar a cumprir obrigações determinadas por lei ou
regulação;

• percentual de empregados que encontraram novas posições;

• indicadores financeiros, como o período de retorno de programas de
demissão incentivada;

• redução nos custos totais de salários;

• conformidade ao orçamento autorizado;

• número de recursos encaminhados;

• número de participantes voluntários em programas de demissão incen-
tivada e transição de carreira; e

• padrões de atendimento ao cliente.

Em que pese a recomendação relativa ao uso de critérios tão diversificados,
a maioria dos relatos da NPR relativos ao sucesso da política de downsizing
usam como indicador principal de desempenho a redução de despesas. Os pa-
drões de atendimento ao cliente, também caros aos princípios de boa prática
da NPR, têm sido objeto de acompanhamento e avaliação intensos. No entan-
to, a multiplicidade de padrões e a diversidade de situações a que se referem,
conforme visto acima, tornam temerosa qualquer relação causal que se possa
estabelecer com a política de pessoal.

Um dos principais sistemas de avaliação de qualidade de serviços citado
entre as boas práticas da NPR é o Nist/Baldrige, baseado na aplicação de
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técnicas de gestão da qualidade em serviços. Trata-se de um prêmio de qualidade
outorgado pela Malcolm Baldrige Foundation em colaboração com o National
Institute of Standards and Technology, vinculado ao Ministério do Comércio.
As normas relativas ao prêmio são bastante estritas e voltadas à eficiência da
organização, com grande importância atribuída a resultados. De acordo com
as normas divulgadas para a outorga de prêmios de qualidade nas áreas de
comércio, educação e saúde, a estrutura de avaliação de qualidade do sistema é
baseada em sete pontos-chave que variam ligeiramente de acordo com a área
específica em questão. Na tabela 3, são resumidas as sete principais categorias
de conceitos considerados para avaliação de cada uma das três áreas, de acordo
com os respectivos manuais.

Fonte: US, Nist, 2000a,b,c.

TABELA 3
Principais Categorias de Avaliação de Qualidade no Sistema Nist/Baldrige

Comércio e serviços

• Liderança
• Planejamento estratégico
• Foco no cliente e no mercado
• Informação e análise
• Foco nos recursos humanos
• Gestão do processo
• Resultados comerciais

Educação

• Liderança
• Planejamento estratégico
• Foco nos estudantes e interessados
• Informação e análise
• Foco no corpo docente e pessoal
(em geral)
• Gestão do processo educacional e de
apoio
• Resultados de desempenho da
organização

Saúde

• Liderança
• Planejamento estratégico
• Foco em pacientes, outros
usuários e mercado
• Informação e análise
• Foco no pessoal
• Gestão do processo
• Resultados de desempenho
da organização

Em cada um dos três casos os conceitos-chave agrupados nessas categorias
são avaliados segundo critérios definidos com base nos resultados esperados
em cada linha de ação. No caso de comércio, os critérios são centrados nos
resultados comerciais; nos casos da educação e da saúde, os critérios são cen-
trados nos resultados de desempenho da organização. As recomendações de
boa prática contidas nos estudos específicos promovidos pela NPR
(1997a,b,e) são organizadas em categorias semelhantes às do sistema Nist/
Baldrige, especialmente no que diz respeito às ênfases na liderança, no pla-
nejamento estratégico e no cliente.

No que diz respeito aos avanços setoriais na gestão e avaliação de desem-
penho nos ministérios e entidades vinculadas, a formação de um quadro geral
sobre o estado-da-arte no governo federal dos EUA exigiria o exame em pro-
fundidade de planos e relatórios de cada área, o que não é cabível no escopo do
presente estudo. Não obstante, uma análise de parte desses planos, preferencial-
mente abrangendo distintos períodos de planejamento em cada setor abordado,
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seria muito importante para se completar o quadro relativo à gestão e avalia-
ção de desempenho na Administração Pública dos EUA, além do ponto de
vista da NPR.

De maneira geral a avaliação de desempenho trabalhada pelo lado da NPR,
à parte as disposições específicas de gestão financeira reguladas pelos sistemas de
orçamento, finanças e controle do governo, ainda é bastante informal nos
termos das definições de Ala-Harja e Helgason (1999, p. 27, ver tabela 3).
A parte regulamentada das best practices de avaliação resume-se às metas de
corte de pessoal e de desburocratização, que correspondem à ação administra-
tiva direta de órgãos centralizados e não a uma articulação sistêmica. O aten-
dimento ao cliente, que é outra das pedras angulares da NPR, é objeto mais de
estudos, divulgação e recomendações de adesão que propriamente de normas e
procedimentos exigíveis. A comunicação oficial entre NPR e áreas setoriais se faz
por meio de memorandos da Presidência ou de atos administrativos do Execu-
tivo, com eficácia restrita aos órgãos da Administração Direta. Os conteúdos
dos memorandos e dos atos administrativos são apenas determinantes para os
órgãos da Administração Direta e não para as agências independentes – enti-
dades da Administração Indireta – embora seja dada ênfase a seu caráter indi-
cativo com relação a estas. Tais atos têm enquadramento jurídico restrito ao
âmbito interno da Administração e não criam direito de exigência de seu cum-
primento da parte de qualquer pessoa ou entidade de fora dela. O governo,
suas organizações e seus funcionários não podem ser judicialmente acionados
por não cumprirem as determinações administrativas relacionadas às práticas
definidas dessa forma; estão apenas sujeitos a sanções administrativas.

Tudo isso leva à caracterização de uma estrutura na qual a avaliação de
desempenho sistemática e articulada para abranger todo o governo – conforme
propugnado pelo processo de reforma nos sistemas de orçamento, finanças e
controle – ainda é meta a ser cumprida.

2.1.4.3  As principais lições da NPR

A estrutura de avaliação das ações do governo americano em seu todo é
extremamente complexa e diversificada. Se analisada apenas pelo lado da NPR,
resultaria em um sistema basicamente informal e de adesão voluntária. No en-
tanto, a NPR não é – e nem pretende ser – uma entidade independente do
restante do governo. De certa maneira a organização da NPR assumiu para si
um dos desafios mais difíceis do processo de reforma do Estado, que é a estru-
turação do lado não estritamente financeiro e orçamentário do desempenho
das ações de governo. Esta é a parte mais difícil de objetivar e homogeneizar
em toda a estrutura de avaliação e planejamento. Por outro lado, as ações
concretas na linha de corte de pessoal muitas vezes conflitam com os objetivos
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de ganho de qualidade dos serviços, por mais que se insista na tese de ganho de
eficiência. Fazer o mesmo com menos recursos já é muito difícil. Fazer melhor
com menos recursos é muito mais, e medir objetivamente os resultados desse
melhor em uma estrutura diversificada e complexa como a descrita, em meio
ao processo de downsizing, quase impossível.  As perspectivas de que o processo
de avaliação de desempenho da NPR se torne sistemático não são imediatas e
dependem de como se venham a fechar os elos de sua estrutura mobilizadora
com o sistema formal das áreas de orçamento, finanças e controle.

Outro problema da sistemática de desempenho associada à NPR é a efi-
cácia da ação governamental do ponto de vista de política pública (e não de
resultado imediato de programa). O foco da NPR na satisfação dos usuários é
importante para a legitimação da reforma junto ao público. No entanto, esta
não pode ser vista como substituta dos indicadores de eficácia social da política
pública, pois nem sempre o objetivo principal desta é restrito ao universo de
usuários diretos. Por exemplo, a ampliação de cobertura de um serviço pú-
blico de esgotamento sanitário interessa tanto (ou mais) ao conjunto de
cidadãos habitantes de um complexo urbano e regional – por seus desdobra-
mentos sanitários e ambientais – quanto ao subconjunto estrito dos benefi-
ciários/clientes conectados a essa ampliação. As best practices recomendadas
pela NPR não ignoram esse fato, ao determinar que o conceito de desempenho
leve em consideração o conjunto dos agentes interessados/envolvidos na ação
avaliada. No entanto, a ênfase absoluta na avaliação de satisfação de usuários,
que tem caracterizado a prática da NPR com respeito à eficácia dos serviços
em suas fases mais recentes, acaba por desconsiderar o alcance mais amplo das
políticas e programas.

Hoje, a estrutura de desempenho e avaliação das ações de governo federal
nos EUA mostra-se ao mesmo tempo informal e sistemática, com ênfase na
avaliação formativa. Pelo lado da gestão financeira combinam-se componentes
de avaliação formativa e cumulativa complementares e sistemáticos; pelo lado
da gestão de desempenho, informais e desconectados entre si.

No que diz respeito ao foco na eficiência ou na eficácia, com eixo na
política pública ou na gestão, o complexo de desempenho em seu todo con-
templa ambos os pontos de vista. No entanto, a desarticulação, a diversidade
e a informalidade das avaliações e controles pelo lado da eficácia fazem que na
prática o conjunto seja assimetricamente concentrado na eficiência. Essa assime-
tria não parece corresponder a uma intencionalidade do processo de reforma em
seu todo, uma vez que a estrutura formal de regulação pelo lado financeiro/
orçamentário é clara quanto à necessidade de correspondência entre as metas
gerenciais e os grandes objetivos políticos de governo. Mas hoje ela existe e sua
superação não se afigura imediata. O fato de não se registrarem tensões explí-
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citas entre os segmentos de governo envolvidos em formulação de políticas e
em gestão de programas – como relatado para os casos do Reino Unido e do
Canadá – não significa que se tenham superado as dificuldades práticas de
articulação entre essas dimensões.

2.2  O Siempro – Sistema de Información, Evaluación y Monitoreo de
Programas Sociales (Argentina)

A análise da função avaliação na Argentina se atém, neste estudo, ao subsistema
de avaliação de políticas sociais, hoje instituído na esfera do Ministerio de
Desarollo Social y Medio Ambiente e vinculado à Secretaría de Tercera Edad y
Acción Social daquele Ministério. A busca de informações sobre possíveis proje-
tos de integração institucional da função avaliação de diferentes sistemas –
social, orçamentária, de controle interno – resultou infrutífera no caso da
Argentina. A análise que segue é concentrada no Siempro e em seus compo-
nentes, mas a conclusão a que conduz é sobre a necessidade de um aprofun-
damento da análise institucional, que permita entender com maior clareza
os principais gargalos e os possíveis potenciais de um processo de integração
institucional da função avaliação no Estado argentino.

O Sistema de Información, Evaluación, y Monitoreo de Programas So-
ciales (Siempro) da Argentina, foi criado em 1995 no âmbito da Secretaría
de Desarollo Social, que antecedeu o atual Ministério. Os fundamentos da
criação do Siempro vinculam-se à premissa de que a não melhoria nas condições
de vida da população deve-se essencialmente às baixas eficiência e eficácia do
setor público em administrar um gasto social relativamente alto (Hardy,
1998, p. 30). Essa premissa, se submetida a um exame mais profundo, certa-
mente mostraria fragilidade e – no mínimo – insuficiência, para explicar a
complexidade da crise de paradigmas com que se deparam as sociedades ca-
pitalistas de todo o mundo nas últimas décadas deste século. O aparente
paradoxo de piora de condições de vida associada a um gasto social relativa-
mente maior por parte do Estado não leva em consideração os impactos que o
conjunto das políticas estatais e das ações dos agentes privados têm sobre essas
condições, independentemente do possível efeito compensatório das políticas
sociais. Diagnósticos recentes sobre a crise social argentina, realizados por grupos
de pesquisa de reconhecida competência naquele país, têm insistido na tese e
mostrado evidências de que o foco dos problemas – e das soluções – não se
restringe ao âmbito das políticas sociais, mas ao complexo de relações socioe-
conômicas determinadas principalmente pelas políticas econômicas (Coraggio,
2000). Certamente o mesmo raciocínio se aplica a outros países latino-ameri-
canos e provavelmente à maioria dos países capitalistas em desenvolvimento,
nos quais a magnitude da pobreza e da vulnerabilidade da maioria de suas
populações tornam quase impossível às políticas sociais contra-arrestar os efei-
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tos negativos das medidas de ajuste econômico, traduzidos em desemprego e
exclusão social.

Em que pese essa limitação nos fundamentos doutrinários do sistema, o
diagnóstico de insuficiências estatais dá conta de problemas importantes que,
embora não possam ser apontados como responsáveis únicos pela piora das
condições de vida no país, provavelmente têm contribuído para tal. As principais
insuficiências, a que de acordo com Hardy (1998, p. 30, tradução livre) o
Siempro vem a responder, são:

• fragmentação e superposição de instituições e programas que implicam
duplicações, omissões e dispersão de recursos e esforços;

• inexistência de instrumentos explícitos e comuns de focalização para
orientar a distribuição do gasto e a destinação específica de programas;

• carência de informação idônea sobre as dinâmicas sociais em curso, as
mudanças que se estão produzindo e as novas necessidades da população;

• inadequação programática por inércia e ausência de objetivos explícitos;

• falta de participação dos beneficiários, tanto para a definição de
necessidades programáticas como para o controle de desempenho;

• ausência de instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avalia-
ção de resultados e falta de transparência no uso de recursos públicos; e

• baixa capacitação técnica dos recursos humanos responsáveis pelos pro-
gramas sociais, especialmente nos níveis de execução subnacionais.

  A orientação mais recente do sistema tem-se voltado a um aprimora-
mento de suas capacidades na produção de indicadores, o que certamente é
um dos pontos altos da ação do Siempro. As estatísticas geradas no âmbito do
Instituto Nacional de Estadísticas y Censos (Indec), órgão oficial de estatísticas
do governo federal, são complementadas por estudos específicos de grande
envergadura sobre desenvolvimento social, condições de vida e acesso a pro-
gramas sociais, levadas a cabo pelo Siempro. Outro ponto forte da ação do
Siempro é a articulação com os governos provinciais e municipais, no sentido
de criar uma cultura de avaliação de desempenho dos programas sociais.

2.2.1  Inserção institucional e legal

A inserção institucional do Siempro no organograma do governo argentino
é restrita ao escopo das políticas sociais e de meio ambiente majoritariamente
em torno de programas focalizados. Essa é a competência formal do ministério
em que se insere e a eventual articulação com outros órgãos da Administração
Pública federal se dá no âmbito de programas específicos que envolvam o con-
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curso de outras áreas. Não existe um plano geral de articulação que contemple
uma integração sistemática da avaliação das políticas sociais com outras moda-
lidades de avaliação de políticas ou programas públicos federais.

No âmbito dos projetos e programas de política social focalizada, de 29
relacionados no Guia de Programas Sociais (Argentina, Siempro, 2000c), dois
envolvem parceria com órgãos externos à política social e os demais são geridos em
colaboração com órgãos e entidades vinculados ao sistema de desenvolvimento
social e meio ambiente. As parcerias externas ao sistema, registradas nos progra-
mas relacionados, abrangem os ministérios da Saúde e de Educação – no âm-
bito do Plano Integral contra la Exclusión Social (Solidaridad) e com a Comisión
de Tierras Fiscales Nacionales, no âmbito do Programa Arraigo. Técnicos do
Siempro (Escolar; Lopez) se referiram também a parcerias com as áreas de
saneamento e habitação nos programas Mejoramiento de Barrios (Promeba) e
Provisión de Água Potable, Ayuda Social y Saneamiento Básico (Propasa).

Um projeto recente de portaria ministerial estabelece a regulamentação,
dentro do Siempro, do Sistema Integrado de Monitoreo de los Programas
Sociales (SIM), com competência para realizar o monitoramento dos progra-
mas sociais do Ministério. A portaria, da forma como proposta em sua minuta
(Argentina, Ministerio de Desarollo Social, 2000), estabelece as seguintes pro-
visões ao Siempro (Art. 2o, tradução livre).

a) Adaptar em conjunto com cada programa do Ministério a informação
básica necessária que será prestada (...) de acordo com as caracterís-
ticas próprias dos mesmos (programas).

b) Definir os instrumentos para o registro da informação básica reque-
rida aos programas para a construção dos indicadores do SIM.

c) Apoiar tecnicamente os programas para a execução do sistema,
particularmente quanto à informação básica requerida, à periodici-
dade de sua prestação, os instrumentos de registro e à consolidação da
informação básica, o circuito de informação e as características
dos relatórios próprios de cada programa.

d) Realizar o acompanhamento da atividade de monitoramento, de
acordo com as condições estabelecidas e o cronograma de trabalho
aprovado.

e) Receber e centralizar os relatórios de cada programa contendo a
informação básica requerida.

f) Processar em meio magnético a informação básica prestada no âm-
bito de cada programa e em âmbito agregado.
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g) Realizar os relatórios e encaminhá-los à apreciação das autoridades
competentes para cada período com a informação fornecida pelo
monitoramento de cada programa.

h) Responder às demandas de informação específica apresentadas por
este e outros organismos do Estado Nacional.

i) Definir e dar execução a instrumentos complementares para deter-
minar a confiabilidade e a validade dos indicadores e da informação
obtida mediante os mesmos.

De acordo com a sistemática prevista na portaria (Argentina, Ministerio de
Desarollo Social, 2000), se estabelecem rotinas mensais, trimestrais e anuais
de informação, acompanhamento e relato, com graus crescentes de com-
plexidade e cobertura das informações prestadas. Essa sistemática, a ser implan-
tada, determinará um nível mais elevado de formalidade à ação avaliadora do
Siempro, inclusive no que diz respeito à articulação com as áreas de orçamento
e controle de contas, uma vez que os relatórios de acompanhamento dos três
níveis contém quesitos estritos quanto à execução orçamentária.

2.2.2  Estrutura funcional do Sistema

O quadro esquemático exibido nesta seção destaca as principais linhas de
ação do sistema e respectivos objetos e âmbitos de aplicação. As principais
entradas correspondem, de forma aproximada, à própria estrutura organizacio-
nal da entidade Siempro no Ministério da Ação Social. Neste esquema não são
diferenciados os componentes já implantados daqueles em fase inicial ou apenas
planejados. A estrutura apreendida do documento de referência inicial desta
seção (Hardy, 1998) reflete, a partir de interpretação do consultor, a concepção
de conjunto do sistema, idealizado em última instância como instrumento
proativo de orientação à decisão política, tanto em nível nacional como em
nível provincial.

Mais adiante são analisadas as evoluções desse quadro básico para a orga-
nização atual do sistema, a partir dos relatórios de atividades e documentação
complementar referentes ao ano 2000.  Não obstante, os elementos que com-
põem a estrutura original já permitem uma primeira aproximação a aspectos
que podem ser considerados comuns às diferentes realidades nacionais e a
outros que tendem a refletir peculiaridades da Argentina.
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QUADRO 3

Siempro – Lista Hierárquica de Linhas, Objetos e Âmbitos de Ação

– Informação social

• Base de dados sociais (níveis nacional e provincial)

- Dados sociais setoriais

- Pesquisa de Desenvolvimento Social (EDS)

• Metodologias de focalização

- Indicadores de vulnerabilidade social e pobreza

- Focalização dos programas sociais

• Mapa de vulnerabilidade

• Georreferenciamento de informações sociais (oferta e demanda)

– Monitoramento e avaliação de programas sociais

• Monitoramento

- Base de dados de programas sociais (lado da oferta)

* Cadastro de programas nacionais

* Cadastro de programas provinciais

- Construção de indicadores

- Sistema integrado de monitoramento (SIM)

- Sistema de identificação e registro de famílias beneficiárias dos
programas e serviços sociais (Sisfam)

• Avaliação

- Metodologia de gestão integral de programas sociais (associada
à EDS)

- Cenários de apoio à tomada de decisões políticas

- Construção de um sistema nacional de avaliação de programas

– Capacitação e transferência

• Objetos de capacitação e formação de recursos humanos (ênfase
em resultados)

(continua)
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- Realização de diagnósticos

- Análise de problemas sociais

- Reformulação de programas existentes

- Planejamento de novas intervenções

- Monitoramento

- Avaliação

• Âmbitos das ações de capacitação e formação de recursos humanos

- Capacitação gestionária dos governos provinciais

• Atividades de transferência

- Formação de uma cultura de produção e uso de informação
como suporte ao gerenciamento de programas e à formulação
de políticas

- Arrolamento de programas sociais provinciais e construção de ba-
ses de dados

- Processos de reformulação de programas

- Implantação de sistemas de automonitoramento e de monitora-
mento estratégico

– Análise de políticas setoriais

• Objetos de análise

- Nova pobreza

- Informalidade

- Vulnerabilidade

- Exclusão social

• Cátedra pública de políticas sociais

- Interações com a comunidade acadêmica

- Mestrado em Política, Avaliação e Gestão Social

- Interações com a opinião pública

Fonte: Base Hardy, 1998.



Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental120

Do balanço de atividades do Siempro em 2000 (Argentina, Siempro, 2000e)
observa-se que as linhas que orientaram a proposta inicial do sistema continuam
a ser perseguidas nas seguintes ações (resumo, destaques e tradução livres):

• Encuesta de Desarrollo Social, Condiciones de Vida y Acceso a
Programas y Servicios Sociales (EDS), desenvolvida pelo Siempro
(ver 2.2.3)

• Serie de Informes de Situación Social 2000

- A evolução recente da pobreza na Grande Buenos Aires

- A evolução recente do mercado de trabalho urbano

- A situação da infância: análise dos últimos dez anos

- Situação dos chefes de família nas regiões geográficas do país

- Evolução recente da pobreza por rendimentos na Grande Buenos
Aires

• Informes de Oferta de Programas Sociales 2000

- Guia de programas sociais do Ministerio de Desarollo Social y Me-
dio Ambiente (MDsyma)

- Relatórios da oferta de programas sociais do MDsyma nas províncias

- Resumo executivo sobre a execução (...) do MDsyma – mapas
georreferenciados

- Análise da execução do gasto social da Administração Pública Na-
cional (...)

- Relatório de gestão (...) Ações destinadas à população em situação
de pobreza e vulnerabilidade social

• Estudos e avaliações de programas sociais
- Estudos para definição de população alvo do Projeto Alas. Proces-

samento da informação e análise sobre formação e capacitação ao
trabalho e educação, da EDS

- A auto-imagem das entidades do terceiro setor

- Definição e aplicação piloto da linha de base do Fopar II (Fondo
de Acción Participativa)

- Pesquisa de avaliação da gestão estatal provincial orientada às orga-
nizações da sociedade civil

- Definição de uma estratégia em matéria de indicadores de
desenvolvimento sustentável
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- Avaliação ex-post de projetos sociais do Fondo de Inversión y
Desarrollo Social – Subsecretaría de Desarrollo Social de la Pro-
vincia de Mendoza – dos anos 1997/1998

- Pesquisa de avaliação de programas de desenvolvimento infantil da
província La Pampa

- Análise do gasto social provincial da província de Córdoba

- Análise do gasto social provincial da província de Salta

• Monitoramento de programas sociais

- Incorporação ao SIM de todos os programas do MDsyma

- Sistemas de monitoramento provincial: La Rioja, San Juan, San
Luis, Salta, Río Negro e Chaco.

- Assistência técnica e capacitação de equipes locais de programas
sociais nacionais e das áreas sociais provinciais e municipais em
planejamento, gestão e avaliação de programas e políticas sociais.

• Sistema de Identificación y Registro de Familias Beneficiarias de Pro-
gramas Sociales (Sisfam)

- Convênios (em 2000) com as províncias Jujuy, La Pampa, Salta e
Santa Fe e com os municípios de Lomas de Zamora e Saavedra

- Sistema de prestações de informações abrangendo cerca de 1,6
milhões de habitantes e de 430 mil núcleos familiares distribuí-
dos em 15 províncias

- Projetos em convênio com Unesco – Most

* Observatorio de Desigualdad y Exclusión Social

* Observatorio de la Situación de la Niñez y la Adolescencia

• Seminários, workshops e jornadas de capacitação

- Em número de 26 no ano 2000

2.2.2.1  Foco da avaliação

A estrutura do sistema denota um foco predominante do processo de
avaliação na eficácia social dos programas e, como objetivo último, na alocação
política da ação pública. Nesses termos, de acordo com o referencial teórico de
Dalton e Dalton (1988), referido na formulação de hipóteses deste trabalho,
o foco é adequado a uma ação avaliadora proativa, com peso nas formulações
estratégicas das políticas públicas. Corresponde com bastante clareza a um
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processo de mudança de paradigma por pressão externa, a exigir uma nova
ênfase social na política governamental, até então quase exclusivamente centrada
no ajuste econômico.

A documentação do Siempro não aborda o estado-da-arte da função ava-
liação na Argentina no que diz respeito ao desempenho técnico e operacional
dos programas específicos e projetos que compõem as políticas e programas de
governo em geral. Não são dadas informações relativas nem aos sistemas de ava-
liação associados ao paradigma que se pretende superar e nem aos procedi-
mentos setoriais hoje vigentes.

Os objetivos declarados do Sistema são bastante ambiciosos e deixam
claro o caráter proativo que este deve assumir no conjunto das políticas gover-
namentais da Argentina. De acordo com Hardy (1998, p. 31, tradução livre),
são objetivos específicos do Siempro:

• melhorar o gerenciamento dos programas sociais;

• gerar uma base de dados útil para os responsáveis pela concepção e pela
execução de políticas e programas sociais, sobre condições de vida da
população e oferta de programas sociais;

• produzir informação social para a concepção e a focalização social e
territorial dos programas sociais;

• promover a incorporação e institucionalização de um sistema de gestão
social por resultados;

• prover assistência técnica e capacitação aos organismos da área social em
níveis nacional e provincial;

• difundir na opinião pública nacional informações sobre condições de
vida da população, as políticas sociais e o papel do Estado;

• realizar um monitoramento estratégico e avaliações de processo, resulta-
dos e impacto dos programas sociais; e

• gerar um âmbito de análise e monitoramento da situação social e de
concepção de estratégias de intervenção.

No que diz respeito ao domínio sobre as ações empreendidas nos âmbi-
tos nacional e subnacionais, o sistema apresenta uma estrutura de informações
bem articulada, a partir da qual é possível evitar duplicações e promover um
direcionamento mais eficaz dos recursos. Destaca-se nesse sentido a concepção
do SIM – Sistema Integrado de Monitoramento – e o Sisfam, que faz um
acompanhamento pelo lado da demanda, entre as famílias receptoras dos pro-
gramas ofertados.
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2.2.2.2  A estrutura do SIM – Sistema Integrado de Monitoreo

O SIM funciona com base em um sistema de geração e prestação de
informações em distintos níveis, organizados esquematicamente como segue
(Argentina, SiemprO, 2000d, tradução e resumo livres):

• Informações descritivas sobre programas nacionais

– Informações básicas (nome, sigla, endereço, telefone, etc.)

– Localização

- Identificação de províncias elegíveis

– Organismos responsáveis nas províncias

– Datas de início e fim

– Fonte de financiamento

– Objetivo geral

– Objetivos específicos

– Modalidade de execução

- Mecanismos utilizados para executar as ações

- Forma de execução das ações

– Critérios de focalização

- Critérios de definição da população-alvo

- Condições de acesso aos serviços

– Demanda potencial

- Quantificação da população que preenche critérios de focalização

– Critérios de acessibilidade

- Requisitos (formais): documentação, projeto elaborado, prova de
residência, etc.

– Orçamento realizado no ano anterior

– Orçamento projetado para o ano em curso

– Bens ou serviços ofertados

- Desagregação por tipo

- Definição de unidade(s) de medida

– Prestadores dos bens e serviços
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– Bens ou serviços produzidos/entregues no último ano

– Bens ou serviços a produzir/entregar no ano em curso

– População beneficiada por tipo de prestação (atual)

– População beneficiada por tipo de prestação no ano anterior

– Beneficiários projetados por tipo de prestação (para o ano em curso)

• Informações para o monitoramento de programas sociais11

– Orçamento

- Orçamento empenhado por

* Tipo de prestação e unidade de medida

* Total do programa

- Orçamento executado12  por

* Tipo de prestação e unidade de medida

* Total do programa

- Orçamento previsto para empenho no período seguinte por

* Tipo de prestação e unidade de medida

* Total do programa

- Orçamento previsto para execução efetiva no período seguinte por

* Tipo de prestação e unidade de medida

* Total do programa

- Gastos operacionais

* Pessoal (permanente e contratado)

* Administração (serviços básicos, diárias, etc.)

* Outros (material de consumo, capacitação interna, etc.)

- Consolidados do orçamento – para o trimestre de referência, usando
informações dos quatro trimestres (do ano) tanto para recursos em-
penhados como para o efetivamente executado, desagregados por

* Orçamento projetado por tipo de prestação e total do programa,
em nível central, por província e por município

11. De execução provincial ou municipal.

12. Montantes efetivamente aplicados na realização de atividades previstas, independentemente do momento em que se tenha feito seu
empenho contábil.
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* Orçamento executado por tipo de prestação e total do progra-
ma, em nível central, por província e por município

– Prestações13

- Prestações realizadas por

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação nacional

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação provincial ou
municipal

- Prestações projetadas para o trimestre seguinte

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação nacional

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação provincial ou
municipal

- Custo unitário

* Tipo de prestação e unidade de medida, apenas agregação nacional

- Descrição de projetos (quando aplicável) por município

- Consolidadas prestações – projetadas e realizadas, desagregadas por

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação nacional

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação provincial ou
municipal

– Beneficiários

- Beneficiários atendidos no período de referência

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação nacional

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação provincial ou
municipal

- Consolidados beneficiários – projetados e atendidos por

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação nacional

* Tipo de prestação e unidade de medida, agregação provincial ou
municipal

• Justificação de desvios

– Demora na transferência orçamentária

13. Atendimentos realizados, bens distribuídos.
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– Cortes orçamentários

– Problemas de gestão em âmbito do Ministério

– Problemas de gestão em âmbito da unidade executora central

– Problemas de gestão em âmbito das unidades executoras descentra-
lizadas

– Problemas institucionais externos ao programa

– Problemas ambientais ou climáticos

– Particularidades da execução do programa

– Outros

O SIM tem sua base de informações automatizada e sua alimentação se dá
a partir de um conjunto de interfaces amigáveis, com acesso on-line. A estrutura
de informações acima descrita é a que compõe o Anexo I da portaria ministerial
projetada para regulamentar a inclusão obrigatória de todos os programas
sociais vinculados ao MDsyma (Argentina, Ministerio de Desarollo Social, 2000).

2.2.2.3  Tipos de organização envolvidos (nas políticas e projetos objetos de avaliação)

As principais articulações institucionais declaradas no Siempro são as que
se estabelecem entre governo central e governos provinciais e municipais, envol-
vendo as unidades executoras dos programas. Embora os objetivos do sistema
contemplem a articulação tanto intergovernamental como com as estruturas
setoriais do próprio governo central, observa-se que os principais vínculos de-
senvolvidos na estrutura do sistema dizem respeito à primeira. No subsistema
de capacitação e transferência é notória a ênfase nas articulações com as pro-
víncias, sem que tratamento equivalente seja dado às estruturas setoriais nacio-
nais, ao que se sabe tão alheias quanto aquelas do esforço de harmonização dos
objetivos sociais de governo, consolidados pelo Siempro.

No que diz respeito à natureza das organizações envolvidas, estas são em
sua maioria de rotina burocrática ou de prestação de serviços profissionais
especializados, por natureza pouco familiarizadas com indicadores de produ-
tividade que não metas associadas a eficiência técnica e instrumental (ver Dal-
ton e Dalton, 1988; comentários na seção 1.2 deste Relatório). A interação
com organizações colegiadas – mais sensíveis a avaliação de eficácia social – se
faz predominantemente no âmbito do subsistema de análise de políticas seto-
riais, com o envolvimento da comunidade científica e acadêmica. A estratégia
parece adequada, uma vez que a revisão pretendida nos paradigmas de avaliação
envolve profunda mudança de cultura organizacional e, para isso, a intera-
ção com as lógicas acadêmica e científica tende a ser eficaz.
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Nos programas de execução provincial e municipal existe abertura para
envolvimento da sociedade civil, o que contribui para um processo decisório
mais aberto que a simples rotina burocrática. Porém, o envolvimento da repre-
sentação política das câmaras legislativas provinciais e municipais na estrutura
decisória dos programas é praticamente nulo (Altamirano, 2001).

2.2.2.4  Informações disponíveis/trabalhadas

A produção e o manejo de informações sobre condições de vida, programas
sociais e seus impactos, em diferentes níveis de agregação territorial, é um dos
pontos fortes do Siempro. Na linha de sistemas de informações permanentes
destacam-se as pesquisas Encuesta de Desarollo Social y Condiciones de Vida
(EDS) e o Sistema de Identificación y Registro de Familias Beneficiarias
Actuales y Potenciales de Programas y Servicios Sociales del Estado (Sisfam).

a) Encuesta de Desarollo Social y Condiciones de Vida – EDS

A EDS tem como principal antecessora a Investigación de la Pobreza en
la Argentina (IPA), realizada entre 1987 e 1990, que trabalhava condições de
vida e acesso a programas sociais a partir de indicadores de Necessidades Básicas
Insatisfeitas (NBI) e linha de pobreza (Argentina, Siempro, 2000b). A IPA é
reconhecida como o primeiro processo sistemático de acompanhamento da
pobreza no país. Até então os estudos e pesquisas sobre pobreza na Argenti-
na se faziam de forma isolada, sem a preocupação de estabelecer um sistema
estável de indicadores.

A EDS tem como objetivos específicos (Argentina, Siempro, 2000b, p. 6,
tradução livre):

• realizar diagnóstico social da Argentina, por regiões e grupos socioeco-
nômicos;

• caracterizar as diferentes dimensões das condições de vida da população;

• identificar aspectos da desigualdade social tanto com relação à distribui-
ção de renda como com relação a outras manifestações específicas;

• estimar modalidades e graus de vulnerabilidade e exclusão social asso-
ciados às condições de vida da população;

• medir graus de cobertura e de focalização das diferentes políticas sociais;

• estimar os níveis de acesso efetivo aos serviços sociais por parte de dife-
rentes grupos populacionais;

• produzir informação relevante para a concepção e o planejamento de
estratégias de intervenção social;



Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental128

• identificar grupos cujas condições atuais de vida impliquem uma
demanda – real ou potencial – para programas sociais públicos ou
privados; e

• detectar problemas que possam implicar novas demandas para progra-
mas sociais.

A estrutura de informações trabalhadas na EDS abrange os seguintes
módulos temáticos – distribuídos em oito modelos de questionários organiza-
dos por habitação, domicílios, informações sócio-demográficas e faixa etária
(Argentina, Siempro, 2000b p. 7-8, tradução livre, notas acrescentadas):

• habitação (variáveis físicas e ambientais);

• domicílios (como unidade de agregação familiar);

• sociodemografia;

• saúde;

• educação;

• trabalho;

• trabalho infantil;

• gravidez e parto;

• atenção à criança;

• história educacional;

• formação e capacitação para o trabalho;

• participação institucional;

• renda e expectativas sobre nível de vida;

• fecundidade; e

• vida cotidiana.

A pesquisa tem como referência básica de territorialidade seis regiões,
dentro das quais se organizam informações em agregação provincial (não abran-
gendo todas as províncias) e das principais aglomerações urbanas. Chama atenção
a assimetria de extensão territorial entre as regiões de pesquisa: em um extremo a
Grande Buenos Aires, que forma uma região, contraposta, por exemplo, à Patagô-
nia, que engloba cinco províncias de grande extensão territorial. No entanto,
essa assimetria pode ser explicada pelas grandes diferenças de densidade po-
pulacional e pela importância social, política e econômica de cada uma das
regiões delimitadas. Nas tabelas 4A, 4B e 4C, são reproduzidas as composi-
ções e agregações da EDS.
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Fonte: Argentina, Siempro, 2000a, transcrição direta.

Fonte: Argentina, Siempro, 2000a, transcrição direta.

Región Provincias/Jurisdicciones

GBA Area Metropolitana (Ciudad de Buenos Aires y partidos del Gran Buenos
Aires)

Pampeana Córdoba, La Pampa, Entre Ríos, Santa Fe y Buenos Aires (excluidas las
localida des del Area Metropolitana)
NOA Jujuy, Salta, Tucumán, Catamarca, La Rioja y Santiago del Estero
NEA Corrientes, Misiones, Chaco y Formosa
Cuyo Mendoza, San Juan y San Luis
Patagonia Neuquén, Río Negro, Chubut, Santa Cruz y Tierra del Fuego

TABELA 4 A
EDS – Agregação Regional Básica

Fonte: Argentina, Siempro, 2000a, transcrição direta.

TABELA 4 B
EDS – Agregação Provincial, Conforme Suficiência de Unidades Primárias de Amostragem

Región Provincias/Jurisdicciones

GBA Area Metropolitana
Pampeana Córdoba, Entre Ríos, Santa Fe y Buenos Aires (excluidas las localidades

del Area Metropolitana)
NOA Jujuy, Salta y Santiago del Estero
NEA Corrientes, Misiones y Chaco
Cuyo Mendoza
Patagonia Río Negro y Tierra del Fuego

TABELA 4 C
EDS – Agregação por Grandes Aglomerações

Región Aglomerados

GBA Ciudad de Buenos Aires y Gran Buenos Aires
Pampeana Gran Córdoba, Gran Río Cuarto, Santa Rosa-Toay, Gran Paraná, Gran

Santa Fe, Gran Rosario, La Plata, Bahía Blanca, Mar del Plata y Batán
NOA Gran Jujuy, Salta, Tucumán-Tafí Viejo, Catamarca, La Rioja y Santiago

del Estero-La Banda
NEA Corrientes, Gran Posadas, Gran Resistencia y Formosa
Cuyo Gran Mendoza, San Juan y San Luis-Juana Koslay
Patagonia Neuquén-Plottier-Cipolletti, Comodoro Rivadavia, Río Gallegos, Ushuaia

y Río Grande
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Os resultados publicados da EDS (Argentina, Siempro, 2000b) e os dis-
poníveis em meio eletrônico (Argentina, Siempro, 2000a) dizem respeito à
pesquisa realizada em 1997. Conforme relatório de atividades do Siempro
relativo ao exercício de 2000 (Argentina, Siempro, 2000e), já foi firmado convê-
nio com o Instituto Nacional de Estadística y Censos – Indec para a realização
da segunda Encuesta de Desarrollo Social, Condiciones de Vida y Acceso a
Programas Sociales. No escopo desta já se realizaram pré-testes de aplicação de
questionários em 105 domicílios selecionados da cidade de Buenos Aires e
Grande Buenos Aires.

b) Sistema de Identificación y Registro de Familias Beneficiarias Actuales
y Potenciales de Programas y Servicios Sociales del Estado – Sisfam

O Sisfam tem por objetivo registrar a população que tem recebido pres-
tações da parte dos programas do Ministerio de Desarrollo Social y Medio
Ambiente e da população que, por suas condições de vida, constitui potencial
beneficiária de programas sociais (ver <http://www.siempro.gov.ar/sisfam/
presentacion.htm>, tradução livre).

O sistema se organiza em duas principais linhas de ação: (i) construção
de um padrão único de beneficiários dos programas sociais, tendo em vista a
correta focalização, abrangendo inclusive programas de outros ministérios, como
o Programa de Atención Primaria de la Salud (Ministério da Saúde) e o Pro-
grama de Becas de Retención Escolar (Ministério da Educação); (ii) censo de
beneficiários potenciais de programas e serviços sociais, a incluir todas as pro-
víncias do país, levando à construção de um índice de qualidade de vida obje-
tivo, mediante o qual se estabelecerão prioridades de atendimento. As informa-
ções relativas a censo de beneficiários dão conta das informações de usuários
potenciais sobre quantos são, quem são, onde vivem, quais necessidades, o que
recebem do Estado e quantas famílias não são atendidas (baseado em informa-
ções gerais sobre o Sisfam disponíveis em: <http://www.siempro.gov.ar> em
julho de 2000).

A base de dados do Sisfam vem sendo utilizada para:

• organizar diagnóstico socioeconômico preciso dos grupos populacionais
em condições de vulnerabilidade, para a concepção de programas e
projetos;

• analisar a oferta de serviços e programas do Estado em razão das caracte-
rísticas das famílias e problemas sociais detectados;

• montar um registro único de todos os beneficiários do Ministério e
vincular a informação dos distintos programas;
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• fornecer aos programas informação voltada ao monitoramento e avalia-
ção de eficácia e eficiência de seus produtos/atendimentos; e

• contribuir para a capacitação da gestão provincial e municipal mediante
funcionamento de sistemas próprios de informação social e capacitação
para seu uso.

O sistema trabalha módulos temáticos de informação social a partir da
mesma matriz da EDS, descrita no segmento anterior, o que permite o cotejo
de indicadores particularizados por programas, trabalhados no Sisfam, com os
processados por aglomeração urbana, província, região ou agregado nacional,
pela EDS. Conforme esclarecido por técnicos do Siempro (Rosas e Lopez, 2001)
essa compatibilização é uma preocupação do Siempro, voltada à máxima utiliza-
ção das informações geradas como insumos para a tomada de decisão. A meta
final é de que se articulem as informações relativas a diagnósticos, resultados e
impactos dos programas e que as informações das bases EDS e Sisfam contri-
buam para a caracterização das linhas de base dos programas, em um processo
articulado de diagnóstico e monitoramento de resultados (Escolar, 2001).

O Sisfam apresenta cobertura e capilaridade bastante abrangentes, consi-
derando o caráter dirigido de sua pesquisa. Segundo o relatório de atividades
do Siempro em 2000 (Argentina, Siempro, 2000e), o avanço do Sisfam, em
escala nacional, é o refletido na tabela que segue.

TABELA 5
Sisfam – Informações de Corte Censitário Sistematizadas por Província

Fonte: Argentina, Siempro, 2000e, transcrição direta.

Provincia Fichas Núcleos Personas

Chaco 59.980 57.086 214.754
Chubut 464 446 1.719
Córdoba 81.785 80.985 289.820
Corrientes 29.928 28.176 104.681
Formosa 58.230 57.312 209.434
La Pampa 8.992 7.800 28.269
La Rioja 18.738 16.928 63.144
Mendoza 11.557 10.934 37.576
Misiones 21.861 21.821 90.573
Neuquén 19.851 18.493 60.744
Río Negro 20.722 19.830 70.653
Salta 99.851 94.593 368.825
San Juan 7.234 6.449 25.545
San Luis 6.831 5.217 19.137
Total 446.024 426.070 1.584.874
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2.2.2.5  Vetores de ação (das políticas e programas avaliados)

Da análise da estrutura programática do Siempro e dos conceitos decla-
rados sobre avaliação associados a ela depreende-se ser fundamental – na escala
de vetores propostas por Bahal e Burkhead (em Hunt, 1988) – o domínio
sobre resultados e conseqüências.  De fato, toda a concepção do Siempro enfa-
tiza esses vetores (Hardy, 1998, p. 32, tradução livre):

• reconhecer a centralidade, a autonomia e a especificidade da avaliação
social a partir da complexidade, da multicausalidade e da heterogenei-
dade do social, em contraste com as avaliações habituais de investimentos
físicos com critérios estritamente econômicos;

• o anterior significa superar as concepções tradicionais de avaliações ori-
ginadas em metodologias de custo e benefício e na lógica de redução do
gasto social e do ajuste orçamentário;

• não obstante não se restringe a concepção da avaliação à operação dos
programas sociais, mas também às políticas sociais, introduzindo uma
dimensão inovadora à função avaliação, qual seja a das avaliações pros-
pectivas. Estas são capazes de dar conta dos efeitos sociais das políticas
econômicas e de outros investimentos públicos e privados;

• desde sua criação, o Siempro explicita a necessidade de não divorciar os
sistemas de informação – que dão conta dos fenômenos sociais vinculados
à pobreza e à vulnerabilidade social da população – dos processos de ava-
liação dos programas públicos que se destinam a essas realidades sociais; e

• a dinâmica integradora de ambos os aspectos (informação e avaliação)
permitirá dimensionar brechas sociais, fixar metas, assumir compro-
missos de caráter político e verificar seu cumprimento dos pontos de
vista do Estado e da sociedade, fazendo da função avaliação um instru-
mento de democratização da informação a serviço da cidadania.

A ação sobre esses vetores últimos de desdobramento das políticas sociais
– os resultados e suas conseqüências – supõe o domínio pleno das informações
sobre relações causais definidas nos vetores mais específicos de execução dessas
políticas, especialmente no que diz respeito aos insumos e às atividades envolvi-
das. Esse domínio ainda é mais importante quando se leva em conta o conceito
de democratização da informação enunciado no último parágrafo da citação
acima, na medida em que apenas haverá uma democratização efetiva se fundada
em conhecimento técnico adequado sobre a estrutura e o funcionamento do
lado da oferta (Silva, 2000).  Nesse sentido, mais que realçar o contraste com
os procedimentos tradicionais de avaliação econômica – nos termos dos pri-
meiro e segundo parágrafos da citação acima – é importante aprofundar sobre
a possível adequação daqueles a uma lógica de avaliação mais abrangente.
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A estrutura de informações trabalhada pelo Siempro no âmbito da EDS
e do Sisfam é adequada para uma ação avaliadora conseqüente e eficaz não só
sobre os programas sociais propriamente ditos, mas também sobre os desdo-
bramentos sociais das políticas públicas em geral. Os indicadores trabalhados
podem sinalizar com clareza efeitos da política econômica e eventualmente
servir de base para revisões importantes. No entanto, dois fatores parecem
impedir, hoje, a realização desse potencial: (i) a precária articulação institucional
entre os trabalhos do Siempro e outras áreas de governo que não as diretamente
envolvidas em programas de desenvolvimento social e ambiental de competência
predominante do MDsyma; e (ii) o fato de a EDS e o Sisfam ainda não conta-
rem com bases suficientes para a construção de séries históricas consistentes e
passíveis de correlação com os movimentos das políticas públicas. Com a rea-
lização da EDS II, já contratada, essa perspectiva certamente melhora.

No que diz respeito ao SIM, o sistema apresenta excelente potencialidade
de conexão com os sistemas de orçamento e controle interno (auditoria), uma
vez que a sistemática prevista na minuta de portaria reguladora (Argentina,
Ministerio de Desarollo Social y Medio Ambiente, 2000) prevê a incorporação
de fluxos de informação estáveis e detalhadas sobre empenho e gastos efetivos,
com plena identificação de objetos e destinatários a cada item. No entanto, a
eficácia desses instrumentos no conjunto da máquina de governo não depende
apenas do Siempro ou do MDsyma, mas da articulação de eventuais propostas
de integração interinstitucional da avaliação. Ao que consta, até o presente
não existe nenhuma iniciativa nesse sentido no governo da Argentina.

2.2.2.6  Eficiência e eqüidade (prioridades relativas nas políticas e programas avaliados)

Toda a estrutura do Siempro é concebida no sentido de priorizar a ação
social focalizada na pobreza. Sua relativamente baixa penetração nas políticas
sociais universalistas e, menos ainda, no âmbito das demais políticas governa-
mentais, não permite que se tenha uma idéia clara sobre que impactos possa
vir a ter sobre a eqüidade se considerada a distribuição da renda e da riqueza
na sociedade argentina em geral. O claro comprometimento do sistema em si
mesmo com os grupos sociais mais vulneráveis não chega a pôr em cheque a
relação entre eficiência e eqüidade do ponto de vista do conjunto das políticas
governamentais do país.

Ressalta-se, entretanto, ser este um objeto de preocupação dos que con-
ceberam e dos que hoje administram o sistema, já reforçado enfaticamente
desde o relatório de consultoria que analisou os trabalhos do Siempro há cerca
de dois anos (Hardy, 1998).  O fato de hoje ainda não se contar com articula-
ções suficientes para aplicar de forma mais ampla as mudanças de paradigma
propostas pelo Siempro no possível realinhamento dos objetivos de eficiência



Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental134

e eqüidade no conjunto da ação governamental argentina não significa descartar
de antemão a possibilidade de que esse impacto venha a ser relevante. Significa,
apenas, ser prematura a emissão de qualquer juízo definitivo a respeito e ser
necessário trabalhar mais sobre a articulação institucional da função avaliação
para se entender que gargalos devem ser superados para sua inserção mais
orgânica e articulada na máquina do Estado central como um todo.

2.2.3  Principais desafios e peculiaridades

O Siempro tem como principais atributos de fortalecimento da função
avaliação a excelência de seus sistemas de informação social e seu empenho
na articulação com programas provinciais e municipais, traduzido em uma
posição proativa na capacitação de pessoal local. O ponto forte do sistema é
a ruptura do isolamento que caracteriza a prática das políticas governamentais
– sociais ou não – federais com respeito aos sistemas subnacionais de governo,
provinciais e municipais. Esse esforço de consolidação das ações nacionais e
subnacionais constitui objeto de preocupação comum ao Brasil, uma vez que,
também entre nós, a integração de esforços de diferentes níveis de governo em
torno de objetivos comuns ainda é um desafio aberto. As iniciativas e estruturas
institucionais de regionalização do desenvolvimento já tiveram grandes avan-
ços no Brasil, não obstante continuam sendo desafiadoras, como fica claro na
formulação mais recente do Plano Plurianual 2000/2003.

Possivelmente, as concepções básicas dos subsistemas Sisfam (informa-
ções por família) e EDS (pesquisa complementar de desenvolvimento social)
são adequadas e aplicáveis – em linhas gerais – ao caso brasileiro, em relação ao
qual nos ressentimos também da falta de mecanismos eficazes de produção e
consolidação de informações e controles com capilaridade subnacional. O re-
latório de consultoria sobre o Siempro (Hardy, 1988) menciona, no âmbito
dos desafios instrumentais a ser superados pelo sistema, uma necessidade de
simplificar e democratizar a informação, assumindo por hipótese que aquelas
então disponíveis seriam de manejo complexo e de difícil acesso. A consulta
hoje ao site do Siempro mostra que esse desafio já está em grande parte superado.
Existe grande abertura e facilidade de aceso a informações, o que mostra ter o
Siempro cumprido com o propósito de que as informações geradas em seus
sistemas fossem públicas.

À parte o acesso on-line, no caso da EDS está disponível ao público um
CD contendo as bases de dados completas da pesquisa, o que reforça o caráter
de transparência e publicidade associado aos trabalhos do Siempro. Da forma
como fornecidas, as bases da EDS se prestam a vários cruzamentos e tabula-
ções avançadas, que podem dar origem a novas interpretações e fundamentar
estudos ulteriores, quando se disponha de resultados da EDS II. A cessão
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pública das bases de dados da forma como feito pelo Siempro no caso da EDS
é uma prova de raro desprendimento e espírito público de colaboração com
outras entidades de pesquisas e estudos sociais, que aumenta muito a sinergia
potencial no uso das informações geradas e organizadas. Esse é um exemplo a
ser seguido pelas organizações públicas que trabalham com dados socioe-
conômicos em todo o mundo, no sentido de tornarem verdadeiramente
públicos os resultados de pesquisa e não apenas oferecerem tabulações sele-
cionadas e restritas.

Finalmente, no que diz respeito aos desafios determinados por condições
institucionais externas ao sistema, a consultora aponta, em 1998, para dificul-
dades que coincidem com o observado hoje (2001) a partir de documentação
recente e entrevistas com pessoal da instituição. A principal delas diz respeito
ao limite intrínseco de atuação do sistema no âmbito das políticas sociais e,
dentre estas, no subconjunto dos programas focalizados. O Siempro ainda
não se impõe como instrumento de avaliação e controle das políticas sociais
universais – educação, saúde e previdência social – e, menos ainda, das políti-
cas situadas fora da esfera considerada social, como as econômica, industrial e
agrícola. Essa lacuna já havia sido detectada indiretamente na análise sobre a
estrutura do sistema, quando observamos a ausência das articulações horizontais
no âmbito do próprio governo central, no sentido de harmonizar as políticas
setoriais com os objetivos maiores da política social. No entanto, como já
observado, esse não é um problema específico do Siempro e de seus compo-
nentes, mas sim da articulação institucional da função avaliação na estrutura
de Estado da Argentina. Sendo assim, os prováveis desdobramentos futuros da
pesquisa sobre valorização da função avaliação na América Latina deverão con-
centrar-se – no caso argentino – mais sobre essa articulação e seus principais
problemas do que propriamente sobre o conteúdo de cada um dos componentes
da ação do Siempro.

2.3  O Mideplan e o sistema de avaliação de políticas públicas no Chile

A avaliação de programas governamentais no Chile integra um conjunto mul-
tifacetado de programas de avaliação e monitoramento ex-ante, de processo e
de resultados, que abrange investimentos públicos em geral, programas sociais
e a rotina administrativa da máquina governamental. Nesses termos, seria di-
fícil descrever a função avaliação no Chile a partir de um único sistema e,
menos ainda, de uma das instituições integrantes do complexo de avaliação
governamental naquele país.

Os distintos programas de modernização e avaliação da gestão governa-
mental no Chile, se bem não cheguem ainda a constituir um sistema integra-
do de avaliação da gestão pública, têm sido objeto de um processo amplo de
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análise e proposição de convergências que os conduzem na direção de formar
esse sistema. Desde as primeiras análises realizadas acerca do Ministério
de Planificación y Cooperación (Mideplan) neste subprojeto, com base nos
documentos inicialmente disponibilizados (Chile, 1988a) até o presente, veri-
fica-se uma evolução importante do sistema no sentido de estabelecer uma
articulação profunda da avaliação em toda a estrutura de governo. O gradual
amadurecimento do processo de integração pode ser verificado pelos termos
da versão final da proposta de institucionalização do sistema integrado de
avaliação das intervenções públicas (Chile, 1998b) e das diretrizes mais atuais
relativas à avaliação de projetos governamentais na área fazendária (Chile,
Dipres, 2000) e ao apoio à gestão pública social (Chile, Mideplan, 2001).

2.3.1  Fundamentos

A função avaliação da forma como hoje estruturada no Estado chileno
tem raízes na segunda metade da década de 1960, quando foi criada a Oficina
de Planificación Nacional (Odeplan), órgão antecessor do atual Mideplan,
com a missão de avaliar externamente os projetos empreendidos pela Corporación
de Fomento (Corfo). Anteriormente, o núcleo de planejamento e avaliação de
projetos da Corfo era instalado na própria entidade, sem reconhecimento for-
mal na estrutura de governo. A exemplo de outros casos de países latino-ame-
ricanos naquela época, o investimento estatal no Chile era o carro-chefe do
processo de desenvolvimento nacional e os projetos empreendidos pela Corfo
constituíam o principal braço executivo dessa política econômica. A Odeplan
considerava o custo social dos projetos como uma das principais variáveis as-
sociadas a seu impacto social. A base teórico-metodológica do processo de
avaliação de projetos na Odeplan foi se definindo com o tempo, principal-
mente, na linha das propostas de Harberger14  e autores afins em torno da
relação benefício/custo de projetos e seu impacto no crescimento econômico.

Conforme depoimentos de técnicos mais antigos do atual Mideplan, que
tiveram participação na Odeplan desde a década de 1960 (Cavada e Soms,
2001), o aprimoramento da capacidade técnica de avaliar que seguiu-se ao
longo do Regime Militar, a partir de 1973, não correspondeu a um ganho de
importância real da função avaliação como instrumento de (restruturação/
revisão de rumos) da política pública. Embora tornados obrigatórios, os pro-
cedimentos de avaliação de projetos ao longo do Regime Militar tiveram
caráter essencialmente informativo às instâncias superiores do Poder Político
e de orientação a programas de capacitação, sem qualquer rebatimento em
favor da autonomia gerencial ou da responsabilização aberta dos agentes que

14. Ver referências secundárias na subseção 5.8 deste Relatório.
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atuavam nos projetos.  Ademais, durante aquele período, eliminaram-se indi-
cadores ou referências ao impacto distributivo da ação pública, a partir de
diretrizes políticas que conferiam prioridade absoluta ao crescimento.

A função avaliação só vem a contemplar novamente as dimensões sociais
da ação pública em início dos anos 1990, com o processo de redemocratização
do Chile. O Mideplan foi formalmente criado por lei em julho de 1990 e sua
estrutura interna foi regulamentada por decreto em maio de 1992, tendo
como principais competências colaborar com o Presidente da República em:
(i) projeto e aplicação de políticas, planos e programas de desenvolvimento
nacional; (ii) colaborar com os intendentes regionais no projeto de políticas,
planos e programas de desenvolvimento regional; (iii) propor metas de investi-
mentos públicos e avaliar os projetos de investimentos financiados pelo Estado;  e
(iv) harmonizar e coordenar as diferentes iniciativas do setor público voltadas
a erradicar a pobreza e orientar a cooperação internacional que o país receba e
outorgue (Historia de Mideplan, disponível em: <http://www.mideplan.cl/
biblioteca>). Para cumprimento dessas missões convergem os trabalhos de três
divisões, tratando respectivamente dos programas sociais, dos investimentos
públicos e da ação regional.

Paralelamente às competências estabelecidas no Mideplan, a função ava-
liação no governo chileno tem também importantes bases institucionais na
área orçamentária (Dipres) do Ministério da Fazenda e na Secretaria Geral da
Presidência da República (Segpres), que coordena o Projeto de Reforma e
Modernização do Estado daquele país.

Entre os programas de modernização de gestão e de avaliação que com-
põem o complexo chileno, o subsistema que trabalha diretamente com as polí-
ticas sociais é o Programa de Monitoreo de la Política Social, do Mideplan.
Dos demais componentes do sistema de avaliação hoje em vigor no Chile
destacam-se os programas Mejoramiento de la Gestión (Presidência da Re-
pública e Fazenda) e Indicadores de Gestión (Dirección de Presupuestos), por seu
caráter abrangente sobre os demais. Também integram o complexo da função
avaliação no Chile o Sistema Nacional de Inversión Pública (Mideplan), o
programas Evaluación de Proyectos Gubernamentales (Fazenda), Metas Mi-
nisteriales (Fazenda, Secretaria Geral da Presidência da República e Mideplan) e
Compromisos o Proyectos de Modernización (idem). O quadro 4, a seguir,
resume as principais características dos programas e componentes citados.
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A meta de consolidação dessas áreas no âmbito de um sistema de gestão
estratégica governamental envolve a articulação desses escopos e objetos se-
gundo duas vertentes de ação (Chile, 1998, p. 38-39, tradução livre):

• planejamento estratégico governamental (Presidência e Conselho de
Gabinete, ministérios e serviços públicos)

- orientações políticas e estratégicas

QUADRO 4
Programas de Modernização e Avaliação das Políticas Governamentais no Chile

Escopo/ Objetos

Avaliação prévia (ex-ante) de projetos. Sistema de
estatísticas básicas de investimento e Banco Integrado
de Projetos (BIP).

Políticas sociais: avaliações de processo; estudos
focalizados; análise e validação de metodologias de
intervenção social; avaliação de impacto.  Informação
para enquadramento orçamentário de programas.

Componente incorporado ao PMG (Programa
Mejoramiento de la Gestión). Apoio à avaliação de
desempenho para enquadramento orçamentário
e acompanhamento pelos próprios serviços
(processo/gestão).

Avaliação de programas e projetos governamentais
(resultados). Subsídios para a discussão do orçamento
no Congresso.

Planos de ação e contratos de gestão consistentes
com metas de modernização/eficiência. Considera
processo e resultados. Base para a destinação de
incrementos por desempenho institucional. 1

Definição de objetivos e metas de gestão setoriais
e regionais de acordo com as prioridades políticas de
governo.  Avaliação geral de desempenho (da gestão)
e subsídios à discussão orçamentária.

Sistematização e desenvolvimento de iniciativas
modernizadoras nos ministérios. Considerados nos
planos de ação e contratos de gestão do PMG.

 Órgão Responsável

Mideplan

Mideplan

Dipres

Dipres

Dipres

Segpres
Mideplan

Dipres

Segpres/Comité

Programa/Componente

Sistema Nacional de
Inversión Pública

Programa de Monitoreo
de la Política Social

Indicadores de Gestión

Evaluación de Proyectos
Gubernamentale

Mejoramiento de la
Gestión – PMG

Metas Ministeriales

Compromisos o
Proyectos de
Modernización

Fonte: Base Chile, Mideplan  (1998); Chile, GTI (1998).

Mideplan  – Ministério de Planificación y Cooperación/Dipres – Dirección de presupuestos (direção de orçamentos) Ministério
Hacienda/Segpres – Secretaría General de la Presidencia de la República/Comité Interministerial de Modernización de la
Gestión Pública.

Nota: 1. A sistemática de incentivos voltados à melhoria de desempenho do pessoal de setor público passa por revisão importante
de critérios, tendo em vista evitar distorções verificadas no início do processo (entrevista, Rubio, 2001).



139Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental

QUADRO 5
Chile – Sistema de Gestão Estratégica Governamental
Níveis de Coordenação para a Administração dos Instrumentos – Proposta

INSTRUMENTOS

Orientações políticas e estratégicas. Metas estratégicas
e correspondentes indicadores de desempenho global.

INSTRUMENTOS

Metas de gestão derivadas das metas estratégicas
com seus indicadores de gestão (PMG)

NÍVEL ESTRATÉGICO

Governo – Ministérios

Fonte: Chile, 1998, p. 40, tradução livre, grifo nosso.

NÍVEL OPERATIVO

Ministérios – Serviços
Governos Regionais

- metas ministeriais e respectivos indicadores

- metas regionais e respectivos indicadores

- programas de melhoramento da gestão

- lei orçamentária do setor público

• avaliação de desempenho e impacto da ação governamental

- avaliação de desempenho e controle da gestão

- acompanhamento e avaliação de impacto da ação governamental

A divisão básica de competências relativas a essas duas grandes vertentes
é refletida no quadro 5, que mostra serem as metas estratégicas afetas ao governo
central e seus ministérios, enquanto as metas de gestão dizem respeito a atri-
buições executivas dos ministérios, das entidades governamentais de serviços e
dos governos regionais. É importante ter presente, no estudo do caso chileno,
que naquele país a estrutura de Estado é unitária e que os governos regionais
constituem ramificações do governo central.

A articulação e integração da função hoje distribuída em diferentes áreas
do governo chileno é objeto de um projeto bem definido, baseado em
diagnóstico aprofundado sobre os diferentes sistemas e subsistemas hoje vigen-
tes. Esse projeto, consolidado em documento específico (Chile, GTI, 1998) é
abordado na subseção seguinte deste relatório, dedicada à inserção institucional
e legal da função avaliação.
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2.3.2  Inserção institucional e legal

A função avaliação, no Chile, conta hoje com um razoável grau de forma-
lidade em sua inserção institucional na estrutura do Estado. A articulação
institucional entre função avaliação, objetivos sociais e reforma gerencial do
Estado ainda não é madura, como reconhece o diagnóstico do grupo intermi-
nisterial que analisou o caso em 1998 (Chile, GTI, 1998). Mas o processo de
integração dos sistemas de avaliação de desempenho – de programas sociais e
de investimentos – e de controle orçamentário constante na proposta de insti-
tucionalização é consistente com as competências atuais das entidades e com
os movimentos reais de aproximação entre diferentes segmentos da função
avaliação que hoje se pode observar.

O documento principal da proposta (Chile, GTI, 1998) parte de um
diagnóstico bastante crítico da realidade atual, em que marca as seguintes
carências a ser superadas pelo sistema integrado:

• Há lacunas significativas nas etapas de avaliação ex-ante de políticas,
programas e projetos, em particular aqueles não associados ao investi-
mento físico.

• Há lacunas significativas na avaliação ex-post de políticas, programas e
projetos e no controle de gestão da função pública.

• À exceção do Sistema Nacional de Inversiones, não se utilizam adequa-
damente os resultados de avaliações nos processos decisórios político e
orçamentário.

• Não existe um sistema nem uma institucionalização coerente e eficien-
te, que articule adequadamente os distintos instrumentos da função
avaliação. (Chile, GTI, 1998 – Sumário Executivo, tradução livre).

Em que pese a seriedade do diagnóstico e dos problemas apontados, é
importante ressaltar – em uma perspectiva de múltiplos estudos de casos em
diferentes países – que a função avaliação no Chile parece relativamente mais
bem articulada e mais formalizada na estrutura de Estado do que na maioria
dos países do hemisfério. São indícios dessa melhor articulação a própria exis-
tência formal da proposta integradora e as preocupações expressas pelos técni-
cos responsáveis de diferentes áreas no sentido de conferir um caráter mais
orgânico à avaliação no país.

Uma particularidade que chama a atenção no Chile é o fato de que todo
o movimento de institucionalização e articulação da função avaliação se faz em
torno de objetivos específicos de combate à pobreza e de maior eficiência da
ação pública no âmbito das funções correntes do Estado e não (de objetivos)
derivados de um plano nacional de desenvolvimento catalizador dos esforços
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comuns. Os técnicos entrevistados nas diferentes áreas envolvidas com a função
avaliação no Chile convergem para a idéia de que essa ausência de um planeja-
mento econômico estruturado do investimento público – característica do
Estado chileno desde a reforma neoliberal empreendida pelo governo militar
– tem sido um fator de enfraquecimento da função avaliação em seu todo.
É muito difícil avaliar resultados finais de uma ação se estes não se vinculam a
um plano que estabeleça as linhas de base e as metas finais dessa ação.
Não obstante essa particularidade, o conjunto das ações presentes de governo
no âmbito dos programas sociais, da reforma do Estado e do controle orça-
mentário de programas e investimentos parece apontar para a construção de
uma nova organicidade da ação pública.

A lei orçamentária do exercício de 2000 (Chile, Dipres, 2000) estabelece
que os programas “(...) sociais, de fomento produtivo e desenvolvimento insti-
tucional (...) poderão ser objeto de avaliação de seus resultados, que (a avaliação)
constituirá antecedente na destinação de recursos para seu financiamento
futuro” (art. 22 das Disposições Transitórias, tradução livre). A lei dá apoio
legal a uma série de critérios definidos pela Dipres no sentido de garantir a
independência das avaliações – como, por exemplo, a obrigatoriedade de inclu-
são de especialistas externos – e estabelece um patamar elevado de formalização
dos processos de avaliação, inclusive no que diz respeito à ciência do Legislativo
quanto aos programas que serão avaliados.

Essa formalidade confere à função avaliação como um todo um caráter
mais orgânico de inserção que o logrado na estrutura anterior à redemocrati-
zação, em que pesem os problemas objetivos apontados no diagnóstico da
proposta institucional integradora. Não fosse esse nível básico de formalidade
já ter sido atingido, teria sido impossível ao grupo de trabalho que estudou a
integração apontar problemas e alternativas de solução com a acuidade expressa
no documento. O vislumbre de arranjos institucionais eventualmente mais
orgânicos só é possível a partir de um nível razoável de desenvolvimento dos
sistemas e subsistemas isolados.

O plano de institucionalização integrada da função avaliadora (Chile,
GTI, 1998) tem como conceitos fundamentais de concepção do sistema a
diferenciação clara entre as esferas de ação a ser citadas (idem, p. 15-16, tra-
dução, adaptação e resumo livres):

• Planejamento prospectivo – relativo à orientação estratégica de longo
prazo das ações governamentais, hoje parcialmente abrigada na unidade
de Estudos Prospectivos do Mideplan.

• Controle de gestão externo com respeito às instituições governamentais
– relativo à definição e ao acompanhamento de metas, resultante da inte-
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15. Observar que, mais adiante, na definição de alternativas específicas, admite-se que o sistema central, à parte a emissão de normas
e diretrizes, exerce também o papel de auditoria sobre a auto-avaliação, o que confere um nível muito mais elevado de formalidade a esta.

ração entre cada agente público e entidade central do sistema de
avaliação (hoje situada em parte na Direccion de Presupuestos do Mi-
nistério da Fazenda e na Secretaria Geral da Presidência).

• Controle de gestão e auto-avaliação interna – sob responsabilidade de
cada gestor público, limitando-se o controle central à emissão de nor-
mas e diretrizes relativas à tarefa.15

• Controle de cumprimento de normas legais, contábeis e administrativas
– hoje exercido, no Chile, pela Controladoria e pelo Conselho de Audi-
toria da Presidência.

• Avaliação ex-ante das decisões que afetam o investimento público – enten-
dendo o investimento público de forma ampliada, não só com respeito à
infra-estrutura física, mas também a programas e projetos. Esta moda-
lidade de avaliação deve ter peso significativo na aprovação do gasto
público e sua ampliação (de escopo) implica necessidade de capacitação
intensa para que os procedimentos de avaliação não se tornem eles
mesmos “gargalos” a atrasar a ação pública. Hoje essa tarefa se faz, para
fins de programas de investimentos na infra-estrutura física, no Sistema
Nacional de Investimentos do Mideplan.

• Avaliações externas de processo e ex-post das intervenções públicas – abran-
gendo a contratação de especialistas que venham a avaliar racionalidade,
impacto, eficácia ou eficiência de políticas, programas, projetos e instituições
públicas, tanto para ações em curso como terminadas. Prevê-se a
possibilidade de acionar avaliações externas por parte do Executivo, do
Legislativo e dos governos regionais. Hoje, de forma parcial e incipiente,
esse tipo de avaliação tem tido lugar no âmbito da Dipres (avaliação
ex-post de projetos governamentais), do Mideplan e da Segpres.

Observa-se que os fundamentos conceituais da proposta integradora não
são meras construções teóricas de modelos, mas sim um exercício de abstração e
generalização de conceitos que estão todos presentes – ainda que de forma
incipiente – no conjunto de instituições pelas quais hoje se distribui a função
avaliação no Chile. Trata-se nesse caso de uma estrutura conceitual fundada na rea-
lidade institucional do país e por isso potencialmente apta a gerar propostas
realistas para aquele contexto.

O desenho institucional básico que decorre dessa estrutura conceitual é
definido sobre cinco unidades funcionais, de acordo com a caracterização que
segue. Importante reter, para bom entendimento da proposta, que esse dese-
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nho básico não é ainda a proposta institucional concreta, mas abstração ainda
conceitual, elaborada sobre uma separação lógica de funções. O estudo faz
distinção entre unidades cujas opiniões (avaliadoras) se integram na linha exe-
cutiva – classificadas como “de linha” – e aquelas que não são parte da linha,
classificadas como “de staff ”:

• Unidade 1 – de “planejamento prospectivo” (staff). Tem como escopo
funcional a elaboração de políticas e estratégias de longo prazo. Não é
considerada função própria do sistema de avaliação, mas a ela relacionada.

• Unidade 2 – de “controle de gestão governamental” (linha).  Tida como
o “braço do presidente” na definição e especificação de indicadores de
desempenho, na formulação de metas anuais de resultados substantivos16

e melhoria de gestão e no acompanhamento de seu preenchimento.
Estabelece diretrizes relativas à auto-avaliação de gestão e relativas à
produção e manejo de informações para a avaliação.

• Unidade 3 – de “avaliação de investimentos”  (linha). Expansão do
conceito de avaliação de investimentos – hoje restrito a investimentos
físicos – para quaisquer programas ou projetos novos ou que tenham
sofrido modificações significativas. A aprovação ou execução de gasto de
aportes orçamentários sobre programas ou projetos não autorizados por
esta unidade implica sanções administrativas.

• Unidade 4 – de “controladoria técnica” (staff). Com atribuição de realizar,
por iniciativa própria ou por demanda de outras instâncias dos três po-
deres, avaliações externas sobre programas, projetos ou instituições, tanto
no que diz respeito às ações em curso como terminadas. Pode auditar
metodologias utilizadas pelas unidades 2 e 3 e estabelece as metodolo-
gias e procedimentos de avaliação de processo e ex-post dos serviços.
Considerada necessária a subordinação do responsável por essa unidade
a um conselho de alto nível, com grande visibilidade técnica e política.

• Unidade 5 – de “controladoria legal e contábil” (staff). Ações que hoje já
contam com uma inserção institucional definida, realizadas pela Con-
troladoria Geral da República (Chile, GTI, 1998, p. 18-19, resumo e
tradução livres).

As funções definidas nas unidades 2 a 4 constituem o cerne do sistema de
avaliação proposto e sua inserção institucional no Estado chileno foi estudada
a partir de duas grandes alternativas básicas. Uma, chamada Modelo Ministe-

16. O termo “resultados substantivos” contrapõe-se, no contexto do documento, ao termo genérico “resultados”, em geral associado a
desempenho financeiro.
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17.  A Segpres coordena hoje o plano de modernização e reforma do Estado, que envolve transformações substantivas na estrutura e nos
procedimentos de gestão estatal.

rial, prevê a concentração da função avaliação em uma entidade central, com
status de ministério. Outra, chamada Modelo de Coordenação Interministerial,
prevê que os instrumentos de avaliação sejam mantidos sob controle dos mi-
nistérios, apoiados por uma entidade de avaliação que atuaria como secretaria
executiva de um conselho de ministros.

A primeira alternativa foi reconhecida como a que tem maior transparência
e independência relativamente à vontade de cada ministério e de seu corpo
funcional. Por outro lado, ao listar as possibilidades concretas de inserção dessa
entidade na atual estrutura de governo, o estudo aponta para distorções que
poderiam ocorrer caso um dos órgãos que hoje abrigam funções avaliadoras –
Mideplan, Dipres, Segpres – passasse a assumir a liderança do sistema. A melhor
solução, a prevalecer a alternativa do “modelo ministerial”, seria a criação de
uma nova entidade, na forma de uma controladoria, com poder e autonomia
para tratar a avaliação de desempenho de forma análoga à auditoria legal e
contábil já consolidada. No entanto, o estudo considera que essa fórmula,
ainda que vantajosa, exige mudanças profundas nas estruturas legal e adminis-
trativa do Estado, as quais hoje se vêem como possibilidade remota. O mais
viável, dadas essas dificuldades, é a adoção da segunda alternativa, o “modelo
de coordenação interministerial”, representado esquematicamente no diagrama
da figura 1, adiante.

A estrutura proposta deriva de atribuições que hoje são já ao menos par-
cialmente reconhecidas pelos três principais órgãos que compõem o sistema e
inova bastante quanto à proposta de coordenação do sistema, que passa a ser
exercida pelo Conselho Nacional de Avaliação, apoiado pela entidade nacio-
nal, no estudo denominada Oficina Nacional de Evaluación (ONE).

Segundo a proposta, no Conselho são definidas as seguintes competências
básicas dos ministérios que o compõem: (i) Secretaria Geral da Presidência
(Segpres) – direcionamento das políticas, mediante ação da Unidade de Controle
da Gestão Governamental;17 (ii) Mideplan – funções técnicas de avaliação, me-
diante ação da Unidade de Avaliação de Investimentos;18 e (iii) Ministério da
Fazenda – destinação e controle do orçamento. A presidência do Conselho
seria exercida pelo Ministro da Fazenda. Observa-se que uma das restrições
apontadas pelo estudo com respeito ao “modelo ministerial”, se aplicado sobre

18 . O organograma original do estudo (Chile, 1998) não faz referência direta à avaliação de programas sociais por parte do Mideplan.
No entanto, os fundamentos conceituais anteriormente comentados e o conceito ampliado de investimentos – abrangendo programas e
projetos sociais – deixam subentendido o papel igualmente importante que assumiria a área de monitoramento social no exercício das
funções designadas ao Mideplan.
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Fonte: Chile, GTI, 1998, p. 25, tradução e adaptação livres.

FIGURA 1
Proposta de Institucionalização para um Sistema Integrado de Avaliação de
Intervenções Públicas. Diagrama de Organização Básica do Sistema.
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a atual estrutura de instituições, era a assimetria de poder em favor de um
ministério com relação aos seus pares. Da forma como proposto, porém, o
“modelo de coordenação interministerial” não parece ter resolvido totalmente
esse problema, uma vez que aponta de forma peremptória a titularidade do
Ministro da Fazenda na presidência do Conselho, sem previsão de eventual
rodízio que viesse a conferir maior eqüidade de poder. Por outro lado é previs-
to que o orçamento da ONE, principal braço executivo do Conselho, será
coberto com recursos da Segpres, o que certamente contribui para tornar mais
simétrica a inserção deste órgão no complexo institucional previsto.
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Em seu todo o Conselho terá poderes para determinar que intervenções
públicas serão objeto de avaliações, assim como encaminhar resultados e reco-
mendações delas provenientes. O Conselho será também a instância de análise
prévia das solicitações de avaliações encaminhadas por órgãos e entidades dos
três poderes do Estado e que dará ou não provimento a estas.

O braço executivo do Conselho é a ONE, que terá acesso às informações
geradas em todas as áreas objeto de avaliação e poderes para proceder audito-
rias técnicas sobre processos em curso ou terminados. De maneira geral, a
funcionalidade da ONE se identifica com o conceito de “controladoria técnica”
definido na Unidade 4 do desenho institucional básico. O organograma esque-
mático da entidade aponta para a definição de três áreas operacionais, de acordo
com estas competências: (i) Avaliação, responsável pelo projeto e execução das
avaliações, seja por si mesma, seja por contratação a terceiros; (ii) Auditoria,
com poderes para realizar auditorias técnicas sobre os demais componentes
do sistema e atribuições de gerenciamento dos relatórios de auto-avaliação das
várias entidades executoras de programas e projetos governamentais; e (iii)
Estudos, Assessoria e Capacitação, responsável pela capacitação propriamente
dita, pelos critérios e diretrizes gerais de avaliação e pela manutenção de
informação técnica pertinente em meio eletrônico, passível de download em
web site próprio.

Na definição específica de competências do Mideplan, aplica-se o con-
ceito ampliado de investimentos, o que recepciona a avaliação de impacto
social no âmbito de suas atribuições. Em linhas gerais, a atribuição formal de
competências previstas ao Mideplan no detalhamento da proposta corresponde
ao conceito da Unidade 3 do desenho institucional básico. Para a Segpres, o
conjunto de competências atribuídas no detalhamento da proposta corres-
ponde ao conteúdo conceitual da Unidade 2 do desenho institucional básico.

Quanto à Dirección de Presupuestos (Dipres), do Ministério da Fazenda,
as competências formais previstas na proposta detalhada de integração sofreriam
relativa redução com respeito ao que hoje de fato maneja a Dipres, no sentido
de que esta seria despojada de suas ações sobre investimentos e controle de
gestão. Hoje, os painéis de especialistas designados para realizar avaliações
ex-post são coordenados essencialmente por aquele órgão. Por outro lado, segun-
do a proposta, a Dipres teria reforçado seu papel de controle sobre a formulação
e revisão do orçamento, com base no processo avaliador instalado no sistema
como um todo. A proposta enfatiza a necessidade de coordenação estreita
entre a ação da Dipres e a Unidade de Controle de Gestão da Segpres, conside-
rando que o ajuste orçamentário deve estar sintonizado com ajustes nos níveis de
resultados esperados, uma vez que as metas (dos programas, projetos e insti-
tuições) mudam (Chile, GTI, 1998, p. 31). Para os ministérios e intendências
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(governos regionais) é previsto, no âmbito do sistema integrado, fortalecimento
de suas capacidades de auto-avaliação, com a recomendação de que venham a
constituir unidades internas específicas de avaliação e gestão.

Entre as principais medidas necessárias à institucionalização do sistema
na forma da proposta integradora destacam-se (Chile, GTI, 1998 p. 36-37,
tradução e resumo livres):

• criação do Conselho Nacional de Avaliação e da ONE, mediante decreto
presidencial;

• expansão do Sistema Nacional de Investimentos, sendo os objetos passíveis
de enquadramento definidos em um primeiro momento por qualquer
dos três órgãos centrais do sistema – Fazenda, Segpres e Mideplan – e
posteriormente regulamentados por decreto;

• transferência de serviços de responsabilidade do Mideplan a outros mi-
nistérios, tendo em vista concentrar as atividades do órgão na função
avaliação, inclusive avaliação ex-ante dos programas hoje sob sua respon-
sabilidade;

• transferência de instrumentos de avaliação e gestão da Dipres a outros órgãos,
em particular o (programa) Evaluación de Programas Gubernamentales à
entidade nacional de avaliação (ONE); e os PMG, Compromisos de
Modernización e Indicadores de Gestión, à Unidade de Controle da Ges-
tão Governamental da Segpres; e

• criação de uma Unidade de Controle da Gestão Governamental na Segpres,
que abrigará os programas PMG, Metas Ministeriales y Regionales,
Compromisos de Modernización e Indicadores de Gestión.

O conjunto da proposta integradora da forma como desenvolvida pelo
Grupo de Trabalho Interministerial (Chile, GTI, 1998) chama atenção por
sua coerência de encadeamento desde as bases conceituais até a recomendação
de medidas específicas e definição de prazos e recursos necessários à implantação
do modelo. Trata-se de proposta realista e pragmática, que respeita as particu-
laridades da estrutura administrativa existente e a ela incorpora os elementos
inovadores da política social e da reforma e modernização do Estado.

A proposta envolve elevado grau de formalidade, em que pese caracteri-
zar-se essencialmente como uma reforma de alcance e responsabilidade predo-
minantes do Poder Executivo. É importante ter presente, na análise sobre a
eficácia dos atos administrativos no Estado chileno, que sendo aquele um
Estado unitário, tais atos podem ser normativos com relação a todas as esferas
de governo. Isso não significa, naturalmente, que tenham eficácia sobre os
outros poderes (Legislativo e Judiciário), mas no que diz respeito à estrutura
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do Poder Executivo, abrangem inclusive as esferas regionais e locais. No caso
de países federativos, uma eficácia equivalente somente é atingida mediante
normas passadas pelo Legislativo, mesmo quando dirigidas a regular relações
intergovernamentais em matérias de interesse do Poder Executivo em suas
diferentes esferas.

2.3.3  Estrutura dos sistemas e subsistemas de avaliação hoje atuantes

Nesta subseção são analisados os sistemas e subsistemas de avaliação hoje
atuantes no Chile, considerando as inovações/transformações propostas no
âmbito de cada um deles, eventualmente cotejadas com os conteúdos da pro-
posta de integração institucional da função avaliação.

2.3.3.1  Foco da avaliação de programas sociais

O Programa de Monitoreo de la Política Social (PMS), desde sua criação,
em 1992, tem gerado suas próprias informações segundo procedimentos quan-
titativos (pesquisas) e qualitativos (entrevistas e grupos de discussão) e se uti-
lizado de informações trabalhadas nas diferentes bases de dados disponíveis no
conjunto de programas de gestão e avaliação. O uso de procedimentos qualita-
tivos estende-se às práticas de acompanhamento e monitoramento interno,
em que se promovem workshops e exposições apoiadas em matrizes de avaliação
e árvores de problemas. O recurso às análises qualitativas denota preocupação
com a eficácia social dos programas e o sistema tem evoluído no sentido de
estabelecer processos mais de avaliação que considerem de forma sistemática a
eficácia e a alocação política dos programas sociais. Evolução recente do Sistema
de Monitoreo em direção a um sistema integrado de apoio à gestão pública
social (Chile, Mideplan, 2001) dá conta dessa tendência e é comentada mais
adiante nesta seção.

Os principais produtos gerados no âmbito do Programa de Monitoreo
desde sua implantação são (Chile, 1998, p. 32, tradução livre):

• estudos de avaliação de processos, de gestão, de resultados e exploratórios
(validação de instrumentos, técnicas e metodologias) relativos a programas
sociais do setor público; e

• apoio aos programas sociais para a identificação de indicadores de gestão
e instalação de sistemas de monitoramento interno aos programas e
instalação de sistemas de acompanhamento dos programas.

Da lista de programas e projetos apoiados pelo Programa de Monitoreo,
constante da referência citada, observa-se ser a grande maioria constituída por
programas sociais focalizados, ainda incipientes, que não chegam a integrar o
conjunto de ações permanentes de governo. Com relação a esses programas em
fase inicial, o Programa de Monitoreo de la Política Social presta apoio no
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sentido de formar uma cultura de avaliação e permitir seu enquadramento
futuro nos componentes mais abrangentes de gestão e avaliação.

Entretanto, a evolução mais recente do monitoramento em direção a um
sistema integrado de apoio à gestão pública social abre caminho para a inser-
ção mais orgânica da avaliação sobre impactos sociais no conjunto da ação
governamental. Na raiz dessa evolução está um estudo interno da área social
do Mideplan que, ao fazer o balanço de suas atividades de 1994 a 1997,
indicou como principais características dos programas até então avaliados as que
seguem (Chile, Mideplan, 2001, p. 3-4. Seleção, resumo e tradução livres):

• a descoordenação generalizada entre os agentes que intervêm na execução
dos programas, o que impossibilita o cumprimento de seus objetivos;

• gestão deficiente, em especial nos programas que envolvem vários ser-
viços ou instâncias executoras, agravada quando da participação do
setor privado;

• registro deficiente dos usuários reais, burocracia excessiva, diferenças
regionais de resultados em relação à focalização, cobertura e preenchi-
mento de objetivos imediatos dos programas;

• problemas de adequação à realidade territorial, social e cultural das regiões
na maioria dos casos;

• os programas em sua maioria não cumprem por si mesmos os objetivos
para os quais foram propostos;

• problemas sérios de focalização, atribuídos à inclusão de usuários não
pertencentes às populações-alvo originais, com a observação de que isso
se deve à insuficiente oferta de ação pública como um todo; registro de
melhor focalização nos programas de infra-estrutura e subsídios;

• desconhecimento das condições de acesso aos programas por parte dos
beneficiários potenciais;

• muitos programas tiveram êxito em outros âmbitos que não o de seus
objetivos explícitos, particularmente no que diz respeito ao desenvolvi-
mento pessoal e à auto-estima dos envolvidos, que passam a ter acesso a
redes sociais mais complexas; e

• é importante o papel das redes sociais informais na disseminação de
informações sobre os programas, constituindo um canal alternativo à
divulgação formal.

Em entrevista com técnicos das áreas de avaliação social e de monitora-
mento de programas sociais do Mideplan (Muñoz; Perroni; Vega, 2001) ficou
clara a preocupação de conferir à avaliação de programas sociais um caráter
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mais holístico, que considere o conjunto da intervenção e de seus impactos, à
parte o atendimento específico aos objetivos formalmente estabelecidos de cada
intervenção. O desafio de fortalecer a gestão dos programas, em face das
deficiências verificadas no diagnóstico, deverá ser superado mediante com-
binação mais equilibrada entre critérios quantitativos e qualitativos de avalia-
ção, aplicados de forma integrada nas fases de diagnóstico, acompanhamento e
balanço final de impacto dos programas. Os técnicos do PMPS destacam a impor-
tância de, nessa perspectiva, abrir-se espaço para a participação efetiva dos
usuários no processo de avaliação.

O conjunto de metodologias de planejamento e avaliação que formam o
Sistema Integrado de Instrumentos de Apoio à Política Social compreende as
seguintes articulações entre segmentos do processo e instrumentos específicos
(Chile, Mideplan, 2001, Anexo. Resumo, disposição e tradução livres):

• Análise

- Análise de políticas públicas
• Projeto (concepção)

- Geração de linhas de base

- Projeto de planos de ação setorial
- Metodologia para a concepção de programas sociais

• Monitoramento
- Sistema de Monitoramento Interno
- Sistema de Informação de Programas Públicos

- Sistema Integrado de Acompanhamento e Avaliação
• Avaliação

- Avaliação ex-post
- Avaliação ex-ante

A passagem do sistema de monitoramento a um conjunto integrado de
apoio às políticas sociais, nos termos da proposta em implantação (Chile,
Mideplan, 2001) envolve a implantação de um processo de avaliação ex-ante
de intervenções para fins de seu licenciamento prévio semelhante ao que opera
a área de avaliação investimentos do mesmo ministério. Como hoje vigente
naquela, prevê-se o tratamento sistemático de informações de projetos em uma
base análoga ao Sistema Nacional de Estadísticas Básicas (Sebi), que mantém
um banco de dados alimentado por informações dos programas de investi-
mentos avaliados. A formação dessa base na área social deve conferir maior
formalidade ao processo de avaliação dos programas e projetos sociais de ma-
neira geral, o que é pré-requisito ao alcance ampliado das políticas sociais
tanto focalizadas como universais.
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O processo de estruturação desse sistema integrado vem sendo objeto de uma
convergência entre o Departamento de Avaliação Social e o Programa de Moni-
toramento da Política Social em direção à “(...) geração de ferramentas e
metodologias que permitam, a curto prazo, melhorar a política social por meio
de sua aplicação sistemática no projeto, análise e avaliação de políticas, planos
e programas sociais setoriais e intersetoriais” (Chile, Mideplan, 2001, p. 5,
tradução livre). Essas ferramentas são organizadas de acordo com suas principais
características, segundo os grupos que seguem (Chile, Mideplan, 2001, p. 8-13,
resumo e tradução livres):

• Avaliação ex-ante de programas sociais

– Avaliação da concepção de programas sociais
- Critérios padronizados de avaliação: consistência, pertinência, coe-

rência, eficiência, eficácia, sustentabilidade e possibilidade de ser
avaliado.

- Pautas de avaliação montadas sobre questões que tornem operacio-
nais os critérios de avaliação e orientem a análise e o julgamento
(dos programas).

- Painel de especialistas, formado por profissionais com experiência
e capacidade para emitir juízo de valor sobre a concepção de uma
política social.

– Produtos da metodologia
- Proposta metodológica e institucional para a avaliação ex-ante de

programas novos.
- Guia de requisitos para a apresentação de programas sociais.
- Pauta de avaliação dos programas sociais.

- Caracterização da ação avaliadora ex-ante de programas sociais de
investimento em capital humano e social que atualmente se realiza
no Estado chileno.

• Sistema de Monitoramento Interno (SMI)

– Apoio à gestão interna de programas
- Desenvolvimento de competências técnicas para acompanhamento

contínuo do processo de execução.
* Aperfeiçoamento da concepção do programa.

* Indicadores para avaliação de processo.
- Documentos de apoio.

* Sistema de Monitoreo Interno. Conceptos.

* Sistema de Monitoreo Interno. Cuaderno de Trabajo.
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• Sistema Integrado de Acompanhamento e Avaliação (Sise)

– Informação auxiliar ao processo decisório.

- Base de dados única, em servidor central

* Upload – informações de planejamento e acompanhamento.

* Download – relatórios de saída sobre avanço, cobertura e cum-
primento de metas do programa.

• Metodologia de avaliação da execução

– Análise de informações com base em conteúdos e conceitos de
teoria dos sistemas

- Descrição de funcionamento

* Entrevistas a informantes-chave

* Entrevistas em grupo

* Análise de informação secundária

- Detecção de divergências entre funcionamento previsto e real

* Entrevistas a informantes-chave

* Entrevistas em grupo

* Análise de informação secundária

– Envolvimento de beneficiários, executores, planejadores e avaliadores
dos programas.

• Metodologia de Análise de Políticas Públicas (Mapp)
– Apoio técnico/estrutura conceitual para a análise crítica de inter-

venções
- Conceitos básicos

* Coerência

* Pertinência
* Suficiência

* Eficiência
- Operação

* Interações entre equipes interna e facilitadora

* Workshops, seminários
* Análise crítica e emissão de recomendações

• Metodologia para o estabelecimento de linha de base em âmbito terri-
torial
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– Facilitar processo de alocação e focalização de recursos em âmbitos
regional e local

– Produtos gerados pela metodologia

- Base de dados alimentada por informações colhidas mediante ques-
tionários

- Relatório de resultados

- Base de dados com cadastro de equipamentos da área, com infor-
mação georreferenciada sobre localização

- Registro fotográfico digital da área de potencial intervenção

- Informação utilizada pelos serviços públicos que venham a intervir
na área

• Sistema de Informação de Programas Públicos (Sipp)

– Base de dados com caracterização dos programas públicos

– Alimentação a partir dos próprios serviços e ministérios, mediante
contrapartes técnicas

Mais do que o conteúdo de cada uma das ferramentas, o caráter orgânico
do conjunto é dado pela articulação entre diferentes instrumentos de diagnósti-
co, acompanhamento e avaliação de impacto, e pelo destaque ao envolvimento
dos usuários e outros agentes intervenientes nos programas como condição im-
prescindível ao processo de avaliação.

O Programa de Monitoreo de la Política Social não tem uma experiência
sistemática de atuação nos processos de avaliação de programas já estabelecidos
nas políticas sociais universalistas de governo. Nos casos relatados de avaliação
dos sistemas da Divisão de Saúde do Ministério da Saúde e do Programa de
Saúde Escolar do Ministério da Educação, os elementos específicos de avalia-
ção são definidos nos respectivos contratos de gestão estabelecidos no sistema
de Metas Ministeriales e harmonizados com o Programa de Mejoramiento de
la Gestión (PMG) articulado com a área de orçamento.  No caso do Programa
de Saúde Escolar é relatado o apoio do Programa de Monitoreo de la Política
Social em sua fase de preparação, de acordo com a vertente de apoio já referida.
Mas tão logo o programa ou projeto é incorporado no sistema governamental,
sua avaliação passa a ser regida de acordo com os princípios do PMG.

Na perspectiva de ampliação do escopo da avaliação de investimentos
para programas e projetos em geral, a tendência é de que um volume signifi-
cativo de programas e projetos pertencentes às políticas sociais universalistas
passem a ser objeto de consideração por parte do sistema integrado, nos
moldes comentados.
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2.3.3.2 O Programa de Avaliação de Projetos Governamentais

 O Programa de Avaliação de Projetos Governamentais é hoje coordenado
pela Dirección de Presupuestos (Dipres) do Ministério da Fazenda e envolve
articulação estreita com a Secretaria Geral da Presidência da República (Segpres)
e com o Mideplan. O PAPG tem origem em demandas do Congresso Nacio-
nal em 1997, quando da análise da lei orçamentária, tendo em vista avaliar
programas em execução sobre os quais não se sabia os resultados. Essa demanda
resultou em um protocolo de acordo, que determinou seu início de operação
em fase piloto em março daquele ano, abrangendo vinte intervenções (Chile,
Dipres, 2001; Hamuy, 2001). São objetivos explícitos do Programa de Avali-
ação de Projetos Governamentais:

contribuir ao processo de modernização do Estado e da gestão pública, melhorando a
gestão dos programas avaliados e fazendo mais eficiente a alocação de recursos públicos,
sejam estes financeiros, humanos ou institucionais. Especificamente se busca gerar in-
formação oportuna, pertinente e confiável em torno dos resultados de programas avali-
ados, como um insumo para a tomada de decisões nos distintos níveis institucionais
(Chile, Dipres, 2001, p. 3, tradução livre).

Da maneira como formulados, esses objetivos deixam claro que a avaliação
empreendida pelo PAPG tem como foco predominante a eficiência da gestão
pública. Esse foco é consistente com a estreita articulação que esse subsistema
de avaliação tem com o processo de reforma e modernização do Estado coorde-
nado pela Segpres. Esse foco é confirmado pelo teor dos requisitos e princípios
que a avaliação deve observar, no sentido de ser (Chile, Dipres, 2001, p. 3-4,
tradução livre):

• Técnica e pertinente. Resultados das avaliações devem constituir apoio
ao processo decisório e para tal ser pertinentes e fundamentados em
antecedentes estritamente técnicos.

• Independente. Deve ser feita externamente à instituição e ao ministério
responsável pelo programa avaliado.

• Transparente. No sentido de que os resultados das avaliações devem ser
objetivos e não influenciados por interesses corporativos, econômicos ou
institucionais alheios aos do Estado em seu conjunto, a um tempo em
que seus resultados devem ser públicos.

• Eficiente. O custo das avaliações deve ser proporcional aos benefícios
gerados por ela. Busca-se obter juízos valorativos sobre os principais as-
pectos de desempenho do programa (avaliado) a prazos e custos razoáveis.

• Oportuna. No sentido de que as informações oriundas da avaliação de-
vem ser supridas a tempo de apoiar a tomada de decisões.
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O PAPG tem como escopo todos os programas sociais, de fomento pro-
dutivo e de desenvolvimento institucional contemplados pela lei orçamentária
(Chile, Dipres, 2001, p. 4). Os painéis de avaliação foram, no estágio inicial
de implantação do Programa, formados em parte por funcionários dos órgãos
governamentais integrantes do subsistema e em parte por especialistas externos.
Posteriormente optou-se por formá-los exclusivamente por especialistas ex-
ternos, em número de dois a três por painel, escolhidos entre profissionais de
reconhecida capacidade. Os especialistas são qualificados na condição de pessoas
físicas individuais, provenientes de instituições públicas ou privadas, não se
aceitando a formação prévia de grupos e nem a contratação de equipes de
consultoria (Hamuy, 2001).

Os painéis de avaliação seguem um encadeamento metodológico padro-
nizado, predominantemente baseado em indicadores quantitativos, parcial-
mente adaptado da estrutura lógica do BID (1997b). De cada um dos painéis
se espera como principais produtos específicos (Chile, Dipres, 2001, p. 5,
tradução livre):

1. identificação precisa dos objetivos explícitos e implícitos dos progra-
mas e análise relativa à consecução dos mesmos;

2. análise e conclusões sobre a justificação de continuidade dos pro-
gramas;

3. análise e conclusões sobre a concepção dos programas;

4. análise e conclusões sobre a organização e gestão dos programas;

5. análise e conclusões sobre aspectos relacionados à eficácia e à quali-
dade dos programas;

6. análise e conclusões sobre aspectos relacionados à eficiência e à
economicidade dos programas;

7. análise e conclusões sobre a sustentabilidade dos programas;

8. análise e conclusões sobre aspectos inovadores dos programas; e

9. recomendações ordenadas por prioridade em torno de cada um dos
aspectos anteriores.

A consideração de variáveis relacionadas a diferentes aspectos dos progra-
mas – inclusive com relação à eficácia e à sustentabilidade – não altera o foco
predominante da avaliação, centrado na eficiência.  Nas definições sobre cada
um dos quatro grandes indicadores de desempenho a ser considerados nos
processos de avaliação do PAPG (Chile, Dipres, 2001 – Anexo I) ficam claros
os limites específicos estabelecidos a cada um dos componentes de desempe-
nho avaliados (resumo e tradução livres):
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a) eficácia – nível de cumprimento dos objetivos de um programa em
termos de componentes e propósito, sem considerar necessaria-
mente os recursos destinados para isso;

b) qualidade – subconjunto da eficácia, relativo à capacidade de “(...) a
instituição responder de forma rápida e direta às necessidades de
seus clientes, usuários ou beneficiários”;

c) eficiência – relação entre produção física e insumos, incluindo
procedimentos de aproximação ao conceito de produção nos casos
de programas mensuráveis em termos de quantidades de ações, be-
nefícios ou atendimentos outorgados;

d) economia – relativa às adequadas geração e mobilização de recursos
no âmbito do programa.

Observa-se ser o conceito de eficácia restrito ao vetor de atividades do
programa, sem maiores considerações acerca de sua eficácia social de maneira
mais abrangente. Essa restrição é reforçada pela particularização da eficácia no
conceito de qualidade do serviço, associada – segundo exemplos do próprio
anexo referido – à satisfação manifesta dos usuários. Embora constitua um
indicador importante de aceitação social do programa, a satisfação dos usuários
em termos de atendimento não conduz necessariamente à observância de resul-
tados finais satisfatórios com relação aos objetivos maiores da política em que
se insere o programa. Por exemplo, em um programa de saúde, o atendi-
mento rápido e a provisão de condições adequadas de conforto aos pacientes
durante a espera são requisitos importantes de aceitação e legitimação pública
do programa. Mas nada garante que esse predicado seja acompanhado de de-
sempenho igualmente satisfatório quanto à eficácia do atendimento médico
como tal, no sentido de controlar a moléstia cuja incidência determinou a
criação do programa.

A forma como os componentes de eficácia e qualidade são incorporados
ao desempenho, nos termos da metodologia do PAPG, situa-os como apêndices
da eficiência, que ao fim e ao cabo continua a ser o carro-chefe dessa modalidade
de avaliação. No entanto, a consideração no painel de dimensões outras que
não estritamente a eficiência cria condições para que os produtos deste processo
avaliador em particular sejam harmonizados a outros, com diferente foco, em
uma perspectiva de integração da função avaliadora. Portanto, mais que com-
ponentes do desempenho para fins de avaliação final, os indicadores de eficá-
cia e qualidade – da forma como inseridos no PAPG – constituem pontos de
conexão para a harmonização com outros subsistemas de avaliação centrados
predominantemente na eficácia social, como os que se propõem a compor o
Sistema Integrado de Apoio à Gestão Pública Social, do Mideplan.



157Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental

A estrutura organizacional proposta pela DipreS tendo em vista o
desenvolvimento futuro do Programa (Chile, DipreS, 2001) é compatível, em
linhas gerais, com a proposta de integração do grupo de trabalho interminis-
terial (Chile, GTI, 1998), a menos da distribuição específica de algumas com-
petências entre os três principais órgãos do subsistema – DipreS, Segpres,
Mideplan – que não chegam a comprometer a possibilidade de adesão plena
na hipótese de o sistema integrado vir a ser efetivamente implantado.

2.3.3.3  Avaliação de investimentos públicos

A avaliação de investimentos públicos, sob responsabilidade do Departa-
mento de Investimentos da Divisão de Planejamento, Estudos e Investimen-
tos do Mideplan, é um dos componentes centrais de apoio metodológico ao
sistema de avaliação de programas públicos do Chile. Esta é a unidade que
deriva diretamente do escritório de avaliação da Corfo, na origem da prática de
avaliação naquele país nos anos 1960 e é a que tem maior experiência acumu-
lada no enfrentamento do cotidiano da avaliação de programas.

Seu escopo formal presente ainda é limitado aos investimentos na infra-
estrutura física e predominantemente centrado na avaliação ex-ante para fins de
enquadramento de projetos setoriais e regionais. Mas as iniciativas de expan-
são de escopo da avaliação para programas sociais e de fomento ao desenvolvi-
mento, nos termos propostos tanto pela área social do Mideplan como pela
Dipres do Ministério da Fazenda, são todas devedoras – em maior ou menor
mediada – à experiência de décadas de funcionamento do subsistema de
avaliação de investimentos.

O Sistema de Estadísticas Básicas de Inversión (Sebi) é uma das ferra-
mentas hoje manejadas pelo Sistema Nacional de Inversiones, com base na
ação avaliadora do Mideplan relativa a projetos de investimentos. Cada pro-
jeto alimenta o Sebi com uma ficha padronizada de informações (ficha EBI),
gerada a partir do cadastro do projeto no Banco Integrado de Projetos
(BIP), acessível por rede Intranet à qual se conectam os órgãos e entidades gover-
namentais chilenos.

A avaliação feita no âmbito do Departamento de Investimentos do
Mideplan, com base nas informações processadas nas fichas EBI, não estabelece
um ranking de prioridades entre projetos, mas emite resultados de avaliação
técnico-econômica para enquadramento, tais como (Chile, Mideplan, 2000,
Instrucciones Generales – 18, tradução livre):

• RS – Recomendado, quando os elementos informados demonstram que a
alternativa selecionada é a mais conveniente e que os benefícios esperados
justificam a magnitude e a oportunidade da destinação dos recursos.
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• VN – Não Recomendado Devido a VAN (valor presente líquido) social
negativo, quando o projeto não se mostra socialmente rentável.

• FI – Não recomendado por Falta de Informação, como por exemplo
informação marginal para completar a análise técnico econômica do es-
tudo de pré-investimento; antecedentes (certificados) que permitam
assegurar o funcionamento da iniciativa de investimento; informação
incorreta ou incompleta na ficha EBI.

• OT – não recomendado por Outros Motivos, como por exemplo:

– não enquadramento em políticas definidas para o setor, instituição ou
região;

– sem apoio de um estudo técnico-econômico que respalde o projeto:

* estudo em que não se juntaram os termos de referência correspon-
dentes;

* projetos mal formulados;

* não consideram todas as alternativas viáveis em sua avaliação;

* iniciativas de investimento que se apresentem oficialmente ao Sis-
tema Nacional de Investimentos apenas com a ficha EBI;

* iniciativas de investimento que correspondam a um gasto corrente
do serviço.

• RA – Recomendação Automática, aplicável a todos os projetos plurianu-
ais – excluídos estudos básicos e programas – que cumpram as condições
que seguem:

– a solicitação EBI (estatísticas básicas de investimentos, ficha pa-
drão) do ano anterior deverá estar em situação RS (recomendado);

– gerar solicitação automatizada no sistema Sebi/BIP (a partir da
ficha EBI);

– a execução orçamentária do projeto para o ano vigente deverá ser
igual ou superior a 75% ao custo total da etapa, originalmente
solicitado.

O manejo de informações do Sebi, baseado nas fichas padronizadas,
permite analisar cada projeto assim como grupos de projetos afins por institui-
ção, por região ou por setor, estabelecendo paradigmas e termos de comparação
confiáveis. Uma das bases da análise técnico-econômica necessária ao preen-
chimento das informações solicitadas é o manual de nome Inversión Pública.
Eficiencia y Equidad, publicado pelo Mideplan em 1992 e que contém os
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principais elementos necessários à formulação, preparação e avaliação de pro-
jetos (em geral). No que diz respeito às normas setoriais, são recomendados
documentos de referência para cada uma das modalidades de projetos, conforme
a disponibilidade de bibliografia técnica especializada na área.

Por exemplo, para o setor de abastecimento de água, aplica-se o Modelo
de Evaluación Social de Água Potable (Mesap), com cópias disponíveis nas
secretarias regionais de planejamento e coordenação. São exigidos de cada so-
licitação um perfil de projeto que contenha no mínimo informações sobre
diagnóstico do sistema atual; otimização da situação atual (tendo em vista
evitar novos investimentos em capacidade sempre que ainda seja possível me-
lhorar a resposta do sistema mediante investimentos marginais); balanço entre
oferta e demanda; pré-seleção de alternativas; avaliação de alternativa selecio-
nada e elementos condicionantes do projeto (Chile, Mideplan, 2000, F –
Sector Agua Potable y Alcantarillado, resumo e tradução livres).

Já para um setor como o de educação – relativo a investimentos em constru-
ção escolar – a avaliação técnico-econômica envolve outros indicadores, afetos às
finalidades específicas desse tipo de investimento: número de alunos, custo de
investimentos por aluno, custo de operação por aluno, valor atual dos custos e
custo anual equivalente (Chile, Mideplan, 2000, I – Sector Educación, resumo
e tradução livres). Em que pese a especificidade dos indicadores setoriais e as
diferenças notórias de objeto existentes entre saneamento e educação, a estru-
tura do processo de avaliação no âmbito do Sebi é a mesma. Em ambos os
casos levam-se em conta condições atuais de oferta e de demanda, a otimização
dessas condições atuais, o valor presente do benefício social e outras variáveis
de validade comum, independentemente do setor, que permitem formar um
sistema de informações apto a comparar projetos por agregações regionais ou
institucionais mesmo que os projetos pertençam a diferentes setores.

O manejo de informações regionais ainda carece de uma visão avaliadora
mais abrangente, que dê conta de dimensões e impactos sócio-políticos dos
programas e projetos governamentais (Letelier; Soms, 2001). A harmonização
entre objetivos e prioridades regionais e setoriais se faz ainda de forma limitada,
no âmbito dos convenios de programación, firmados entre órgãos centrais de
governo e intendências regionais. Nestes procura-se harmonizar projetos re-
gionais com componentes específicos de projetos setoriais com impacto na
área considerada. Mas tanto técnicos da área regional como da área de avaliação
de investimentos do Mideplan reconhecem ser a articulação regional um dos
aspectos ainda pouco explorados da função avaliação.

Apesar disso e sem aprofundar mais os procedimentos metodológicos e
operacionais da avaliação de investimentos, fica claro que o conjunto dos subsis-
temas Sebi e BIP constituem um processo maduro e cumulativo de experiência
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em avaliação de investimentos, cujas formalidade, estabilidade e confiabilidade
poderão beneficiar em muito a área mais emergente de avaliação de programas
e projetos sociais e de fomento ao desenvolvimento, nos moldes previstos pela
proposta integrada de avaliação (Chile, GTI, 1998). As variáveis de avaliação
ex-ante hoje trabalhadas no Sebi poderão constituir linhas de base importantes
na perspectiva de um sistema integrado a acompanhamento e avaliação ex-post
de investimentos, assim como a sistemática de informações já estabelecida no
segmento de investimentos poderá servir de base para um desenvolvimento
análogo na vertente quantitativa das avaliações de programas sociais e de fo-
mento ao desenvolvimento.

2.3.3.4  Avaliação da gestão pública – programas de melhoramento da gestão

Dos programas e componentes de gestão pública que envolvem avalia-
ção, o PMG – por meio do subsistema Indicadores de Gestión – é o que
apresenta maior amplitude de cobertura institucional e programática, no
sentido de ser aplicado à maioria das instituições governamentais, indepen-
dentemente de pertencerem ou não à área social. Seu escopo de avaliação é o
grau de cumprimento dos objetivos de gestão de cada serviço relacionado na
Lei no 19.553/98, que regulamenta os programas de melhoramento e gestão
do PMG, os painéis de avaliação e concede uma gratificação de desempenho
aos funcionários públicos.

O conceito de melhoria de gestão subjacente às normas do PMG é amplo
e abrange dimensões de eficácia e resultados finais dos serviços. No entanto, é
preciso ter presente que o escopo de cada programa específico – no âmbito de
cada um dos vários serviços que compõem a gestão pública – é fixado inter-
namente a cada unidade e não a partir de critérios comuns de desempenho.
O que em última análise se avalia, no âmbito do PMG, é a capacidade de cada
unidade cumprir com o compromisso de gestão estabelecido. Ainda que a
pauta de avaliação do PMG seja ampla, como esquematizado no quadro 6, seu
foco é a eficiência da gestão.
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QUADRO 6

Chile. PMG/Indicadores de Gestão

• Objetivos dos indicadores de gestão

– Informação regular sobre o uso de recursos públicos

– Incorporação dos indicadores de desempenho na destinação
de recursos

– Informação de apoio ao processo decisório dos serviços

– Coordenação de decisões de diferentes níveis da máquina go-
vernamental

• Aspectos relevantes de desempenho

– Economia (manejo adequado dos recursos financeiros)

- Capacidade de gerar e mobilizar adequadamente recursos
para cumprimento de sua missão

- Manejo eficiente dos recursos de caixa, da execução orça-
mentária, da administração do patrimônio e da capacidade
de geração de renda

– Eficiência (execução das ações usando o mínimo de recursos)

- Produtividade física em número de ações, benefícios ou aten-
dimentos prestados por volume de recursos gastos

- Relação entre bens e serviços produzidos (ou volume de re-
cursos destinados para esse fim) e gastos administrativos da
instituição

– Eficácia (preenchimento dos objetivos institucionais)

- Preenchimento dos objetivos básicos da instituição ou área
considerada medidos por

* Cobertura do serviço

* Aceitação dos atendimentos

* Nível de satisfação dos usuários

* Tempo de tramitação dos benefícios

* Outros, como regra quantificáveis

(continua)
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– Qualidade de serviço (satisfação dos requisitos dos usuários)

- Capacidade de resposta rápida e direta aos usuários

- Indicadores indiretos

* Oportunidade, acessibilidade, precisão e continuidade na
entrega do serviço

* Comodidade e cortesia do atendimento

Os indicadores de gestão pautados segundo esse modelo assumem dife-
rentes formas e desdobramentos específicos de acordo com o setor ou instituição
avaliado. No caso do Ministério da Saúde sua missão é pautada por quatro
princípios orientadores mais amplos que estabelecem os objetivos estratégicos
de seu contrato de gestão: satisfação dos usuários, eqüidade, participação e
descentralização. Esses se desdobram em diretrizes gerais, como segue (Chile,
Mideplan, 1998, p. 46, tradução livre):

• orientar a gestão pública da saúde à satisfação do usuário;

• desenvolver políticas públicas de saúde tendentes a melhorar a qualidade
de vida e o meio ambiente da população;

• aperfeiçoar o sistema de seguros e de provedores de atendimentos em
saúde, orientando-o no sentido de maiores eficácia, eficiência e trans-
parência;

• desenvolver as condições trabalhistas e organizacionais dos componentes
do Sistema Público de Saúde destinadas ao bem-estar do pessoal e à
otimização do desempenho de seus integrantes; e

• orientar as políticas públicas de saúde no sentido de aprofundar a gestão
descentralizada, mediante fortalecimento e modernização das instâncias
regionais e locais do Sistema de Saúde.

Os conceitos de eficácia e de qualidade de serviço que integram o PMG
são claramente limitados ao preenchimento formal dos objetivos institu-
cionais, não se questionando – no âmbito da avaliação – sua real correspon-
dência com objetivos políticos de eqüidade. O PMG assume como premissa
que os objetivos institucionais são suficientes para garantir a eficácia social da
ação. O mesmo se dá em seu entendimento sobre a qualidade do serviço,
enfocada como subconjunto da eficácia.

Fonte: Chile, Mideplan, 1998, p. 21-23 (resumo esquemático do autor).
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Em documento inicial, que antecedeu a proposta integradora da função
avaliação (Chile, Mideplan, 1998), são apontadas as possíveis distorções que
esse modelo pode gerar. A principal delas é a concentração exagerada de esforços
de cada instituição/programa no sentido de corresponder aos padrões de
avaliação que dão origem aos incentivos orçamentários, em detrimento dos
objetivos finais – muitas vezes não mensuráveis segundo critérios quanti-
tativos – de sua ação. Nas palavras do relatório do Mideplan (1998, p. 51,
tradução livre):

Um aspecto que se tem que resolver no sistema geral de avaliação é o mecanismo de
incentivos (...). Como existem diversos instrumentos, administrados por distintas insti-
tuições, (...) as instituições constituem unidades que se especializam na recompilação,
processamento e análise de informação de gestão e na emissão de relatórios.

Essa sistemática, que pode ser eficiente do ponto de vista da aplicação formal de cada
instrumento, não favorece dois aspectos de grande importância. Por um lado, as equipes
especializadas em gestão poderiam se transformar em exigentes demandantes de infor-
mação por parte dos executores dos programas e políticas, enquanto as equipes técnicas
(...) se limitariam ao papel de fornecedores de informação. O risco associado a essa
tendência é de que os relatórios de gestão passem a operar em uma forma paralela ou não
diretamente vinculada ao desempenho institucional, (...) passando a ilustrar uma gestão
virtual das instituições. (...) Por outro lado, na medida em que os instrumentos de
avaliação sejam vinculantes de melhorias salariais ou de tratamento preferencial em
matéria orçamentária, se abre a possibilidade de pressionar as instituições a uma gestão
produtivista, não necessariamente associada aos objetivos – muitas vezes qualitativos –
dos programas e políticas públicas.

Outra característica predominante da estrutura e do foco da avaliação de
desempenho no PMG, também destacada nas observações críticas finais do re-
latório Mideplan (1998) é o caráter intramáquina da avaliação e dos controles,
no sentido de serem pouco permeáveis à participação dos usuários e da socie-
dade em geral. Mais uma vez, observa-se que no âmbito de políticas setoriais
de maior peso relativo mesmo essa dimensão pode ser relativizada, uma vez
que um dos princípios orientadores explícitos da política de saúde é a avalia-
ção de satisfação dos usuários. No entanto, mais do que contestar a tendência
a distorção observada pelo Mideplan, essa constatação a reforça, no sentido de
que exatamente os programas mais fracos e incipientes, que tendem a abrigar
novas necessidades, se não absorvidos pela máquina dominante, não terão
condições de estabelecer novos objetivos e parâmetros de eficácia social e
alocação política.

Ainda outro elemento a destacar na estrutura dos PMG é o papel da
auditoria. Os programas de melhoramento de gestão propostos por cada serviço
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e referendados pelos respectivos ministérios são objeto de auditoria por parte
do Consejo de Auditoría Interna General de Gobierno (Caigg). De acordo
com documento técnico de referência específico, emitido por aquele órgão
(Chile, Caigg, 1999), cada ministério deverá tomar as seguintes providências
com vistas a facilitar o trabalho de auditoria:

• avaliar periodicamente o avanço no cumprimento dos objetivos propos-
tos nos PMG;

• contar com sistemas de informação que permitam gerar as estatísticas e
registros das ações efetuadas para preencher diferentes objetivos; e

• fortalecer as unidades de auditoria interna e controle interno para con-
tar com profissionais capacitados a examinar os avanços informados pelos
chefes de serviços e preparar relatórios que contenham:

– a opinião profissional relativa à veracidade dos avanços informados;

– sugestões e recomendações para melhorar a efetividade, eficiência
ou impacto das ações que se realizam para cumprir com os objeti-
vos de gestão estabelecidos no PMG. (Chile, Caigg, 1999, p. 3)

São objetivos declarados do exame de auditoria:

• validar o grau de cumprimento dos objetivos de gestão contidos nos
PMG e informados pelos chefes de serviços;

• permitir a cada ministro assumir a responsabilidade pela veracidade da
informação que entrega aos ministros do Interior, da Fazenda e Secreta-
ria Geral da Presidência;

• melhorar a eficácia, a eficiência e o impacto de futuros objetivos de
gestão que se proponham; e

• melhorar os sistemas de informação de maneira tal que permitam contar
com os antecedentes requeridos. (Chile, Caigg, 1999, p. 4)

A metodologia constante do documento técnico do Caigg relativo aos PMG
(Chile, Caigg, 1999) padroniza uma série de procedimentos de exame e análise
que abrangem inclusive aspectos de eficácia. No entanto, dada a natureza do
trabalho de auditoria e os objetivos específicos da função de controle interno,
essa metodologia é bastante limitada quanto à capacidade de ponderar o impac-
to relativo das ações avaliadas no conjunto da ação pública. A padronização dos
formulários e procedimentos impõe  considerável rigidez ao processo, que torna
na prática muito difícil incorporar critérios de eficácia social e alocação política.
Essa observação não é uma crítica aos procedimentos recomendados e nem suge-
re que estes deveriam ser distintos. Para fins de auditoria o enfoque é correto e
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tem a abrangência possível. Mas o entendimento desse componente de avali-
ação deve ser análogo ao do caso da avaliação de projetos governamentais coor-
denado pela Dipres: a preocupação com aspectos sociais e de inserção mais
ampla na política de governo abre conexões que permitem harmonizar este
componente específico de avaliação com a avaliação mais ampla de impacto
social e político, mas ele não esgota em si mesmo as variáveis e os procedimentos
necessários a essa avaliação mais ampla e, portanto, não a substitui.

Várias das limitações apontadas sobre os componentes parciais de avaliação
e das distorções discutidas em 1998 (Chile, Mideplan, 1998) já estão hoje
mais bem compreendidas e tendem a ser corrigidas nas esferas tanto do pro-
cesso de reforma gerencial do Estado, em curso, como da proposta integradora
da função avaliação, já comentada. Os responsáveis pelo processo de moderni-
zação e reforma do Estado, na Segpres, procuram recuperar o compromisso
desse processo com a política social, com ênfase nos receptores da ação e em
sua satisfação. Nessa perspectiva, os incentivos às instituições e seus funcioná-
rios devem ser o mais transparentes possível, a partir de uma definição clara de
perfis funcionais e redução de cargos ocupados por designação política (Rubio,
2001). O processo de modernização e reforma do Estado hoje acolhe a idéia de
um sistema de avaliação integrado e centralizado nos moldes da proposta inte-
gradora, no qual seriam mais bem estabelecidos os critérios de avaliação de
eficácia, hoje excessivamente centrado no conceito subjetivo de satisfação (ma-
nifesta) dos usuários.

À parte a organização da função avaliação nos termos da proposta integra-
da, o processo de modernização e reforma do Estado tem trabalhado propostas
voltadas a relações institucionais mais orgânicas para a execução de funções
públicas afins. Um exemplo é a articulação das políticas de infra-estrutura dis-
persas nas áreas de Obras Públicas, Transportes e Comunicações, que a partir
de uma racionalidade comum no planejamento e execução poderão permitir
que a função avaliação entre no mérito da eficácia conjunta dessas ações.

No quadro que segue destacam-se dois componentes-chave da agenda de
Modernização e Reforma do Estado para 2001, tratando respectivamente da
organização institucional do Estado e do processo de descentralização/des-
concentração que implicam a criação de um ambiente mais propício para
uma função avaliação integrada e comprometida com resultados finais da
ação pública. Ainda que esses componentes não sejam diretamente afetos
aos conteúdos dos programas de modernização de gestão, sua implantação
implicará mudanças importantes no âmbito destes e também poderão contri-
buir para neutralizar as distorções apontadas relativamente ao caráter intra-
máquina dos PMG/IG e às limitações do conceito de eficácia nesse contexto.
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QUADRO 7

Chile, Modernização e Reforma do Estado. Extrato da Agenda 2001,
disponível em: <http://www.modernizacion.cl> Versão Original.

AGENDA 2001. Institucionalidad

a) Cultura: nueva institucionalidad.

En esta materia, la principal labor del Proyecto será asesorar al Aesor
Presidencial responsable del tema y dar seguimiento al proeycto de ley
que se encuentra en trámite en el Congreso Nacional.

b) Institucionalidad social: rediseño de institucionalidad ocupada de
acción social del Gobierno. A partir del grupo de trabajo formado por las
instituciones involucradas en las materias propias de la acción social, se espera
elaborar un anteproyecto de ley en el curso del segundo semestre del 2001.

c) Economía:

• Reorganización institucionalidad reguladora servicios de utilidad
pública, de promoción de la competencia y del fomento productivo.
Se formulará propuesta de rediseño institucional respecto a:
Servicios de utilidad pública: servicios sanitarios, energía (electrici-
dad, combustibles líquidos y gas licuado, gas natural), telecomuni-
caciones (2o trimestre del 2001).

Defensa de la libre competencia en mercados domésticos y en el co-
mercio exterior (3o trimestre del 2001).

Rediseño del ámbito del fomento productivo (3o trimestre del 2000).

• Rediseño institucionalidad responsable del desarrollo de la ciencia y
la tecnología. En esta materia el objetivo del proyecto es vincular las
actividades científicas y tecnológicas con el desarrollo económico y
social del país y fomentar su desarrollo sobre la base del esfuerzo
conjunto público y privado. En el curso del tercer trimestre se ten-
drá propuesta de rediseño institucional.

• Empresas públicas: Se espera contar con anteproyecto de ley que las
transforma en sociedades anónimas, durante el primer trimestre del
2001. Asimismo, se tedrá lista la propuesta de decreto presidencial
que instituye el Estatuto de Empresas Públicas.

En el curso del 2o trimestre se creará y pondrá en operación la
Corporación Administradora de Empresas Públicas.

(continua)
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AGENDA 2001. Descentralización y Desconcentración

• Definición de políticas de descentralización. En el curso del primer
semestre del 2001 se generará un cuerpo de principios y elementos
de política para llevar adelante el proceso de descentralización.

• Plan de Modernización de las Regiones. Se avanzará en las definiciones
e implementación de este Plan en conjunto con la Subdere, para
contar, durante el segundo semestre del 2001, propuestas en
cada Región.

• Expresión regional del proceso de rediseño institucional. Siendo este
un elemento estructural del Proyecto de Reforma y Modernización
del Estado, durante el 2001 se trabajará, para cada propuesta de
rediseño institucional, su dimensión regional.

• Perfeccionamiento del rol municipal. Entre enero y marzo del 2001
se suscribirá un acuerdo de cooperación con la Asociación Chilena
de Municipalidades, el cual será el marco para el trabajo conjunto
en un amplio abanico de iniciativas comunes.

2.3.3.5.  Tipos de organização envolvidos (nas políticas e projetos objetos de Avaliação)

A maioria das organizações envolvidas nos programas de avaliação e gestão
em vigor são de rotina burocrática, em que pese o corte modernizante que
inspira as principais medidas recomendadas. Ao desenvolver-se os modelos inte-
gradores tanto do sistema de avaliação de intervenções públicas (Chile, GTI,
1998) como dos instrumentos de apoio à gestão pública social (Chile,
Mideplan, 2001) abrem-se perspectivas de amplo envolvimento de instituições
técnicas especializadas como de estruturas decisórias colegiadas no processo de
avaliação. Em especial a proposta de instrumentos de apoio à gestão pública
social enfatiza a importância de envolvimento ativo dos agentes e usuários dos
programas na função avaliação.

Do ponto de vista da interação com o Poder Legislativo, os processos de
avaliação analisados fornecem subsídios na forma de informações e relatos pa-
dronizados, tendo em vista racionalizar e facilitar os debates acerca da lei orça-
mentária. As disposições legais mais recentes sobre o processo legislativo do
orçamento (Chile, Lei Orçamentária) já estabelecem relações causais entre
avaliação e dotação orçamentária, ainda que não abrangentes sobre todo o
espectro da ação pública. Mesmo que de forma incipiente, essa relação traz
para o cerne do sistema institucional de avaliação a conexão entre poderes
Executivo e Legislativo. No modelo institucional proposto para integração
(Chile, GTI, 1998) a relação inclui também o Poder Judiciário como parte
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solicitante de iniciativas avaliadoras, o que confere ao sistema um grau elevado
de complexidade institucional e de abertura ao envolvimento de órgãos cole-
giados. À parte essa abertura, o modelo em si mesmo prevê como instância
hierárquica superior do sistema o Conselho de Avaliação, o que confere a toda
a estrutura prevista um caráter decisório mais crítico e coletivo do que a rotina
burocrática corrente.

2.3.3.6  Informações disponíveis/trabalhadas

Todo o sistema tem a ganhar da experiência acumulada em armazenagem
e manejo de informações por parte do subsistema de avaliação de investimentos.
Nos modelos de ampliação do conceito de investimentos para programas sociais
e de fomento ao desenvolvimento são previstas estruturas semelhantes de ma-
nejo de informações, o que é altamente positivo.

Hoje, as informações disponíveis sobre programas sociais são de boa qua-
lidade e bastante detalhadas – especialmente nas bases do Sipp (Sistema de
Información de Programas Públicos) –, em que pesem dificuldades na compara-
ção entre dados tratados para os níveis nacional, regional, provincial e comunal.
Não existe aparentemente uma consistência entre essas diferentes escalas
territoriais nas bases de dados sobre programas. Os programas regionais são
recuperáveis nas bases regionais, os nacionais nas bases nacionais e assim por
diante. O sistema não oferece possibilidade de cruzamentos sobre os efeitos
locais (nível comunal) de programas extra-locais (provinciais, regionais ou nacio-
nais). Essa falta de articulação entre escalas nacional, regional e local não é
apenas um problema de informação, mas reflete um dos desafios ainda a ser
enfrentado pela gestão pública modernizada no Chile. Conforme apontado
por técnicos das áreas de avaliação de investimentos e de programas regionais
do Mideplan, os únicos instrumentos de articulação sistemática entre pro-
gramas setoriais e prioridades regionais são os convênios-quadro de investi-
mentos, firmados entre o governo central e intendências (governos regionais).
Nessa medida, o problema da qualidade da informação quanto às possibilidades
de desagregação e agregação territorial não são tanto da base de dados e de seu
manejo, mas reflexo de uma articulação ainda fraca no modelo de gestão pú-
blica que se desenvolve.

2.3.3.7  Vetores de ação abrangidos pela avaliação

Existe, hoje, em todos os subsistemas de avaliação analisados, forte
preocupação em contemplar os vetores de eficácia social e alocação política da
ação pública. Como comentado nos fundamentos teóricos deste Relatório (1.2.1,
1.2.5), esses vetores correspondem ao grau mais elevado de conseqüência da
ação e praticamente qualquer política ou programa governamental tem desdo-
bramentos nesses planos. Porém, a detecção de quanto e de que forma uma
ação específica se desdobra em relação à eficácia social e à alocação política
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envolve procedimentos metodológicos complexos, para os quais a maior parte
das instituições avaliadoras não tem elementos suficientes para observar.

A declaração de compromisso com a eficácia social é positiva e denota a
preocupação saudável de todas as áreas em enfrentar problemas que no Chile e
em praticamente todos os países latino-americanos denotam uma flagrante e
insustentável desigualdade. No entanto, o escopo específico de cada subsiste-
ma impõe limites institucionais e operativos a esse alcance. Como levantado nos
casos dos subsistemas avaliadores de Proyectos Gubernamentales e PMG/IG
nas subseções precedentes, a inclusão de variáveis relativas à eficácia e à aloca-
ção política em seus escopos tem uma conotação positiva de abrir canais de
compatibilização com os subsistemas de avaliação social. Mas não chegam a
configurar (e nem pretendem) sistemas completos e aptos em si mesmos a dar
conta de todos esses desdobramentos. Fica claro pela análise das sistemáticas
de avaliação social propriamente dita – vigentes e propostas – que o aprofun-
damento qualitativo das avaliações é imprescindível para que se possa captar o
impacto subjetivo dos programas, no plano do resgate da auto-estima das
populações beneficiadas.

A perspectiva de articulação desses subsistemas em um sistema integrado
de avaliação das intervenções públicas pode conferir a esses elos já estabelecidos
um caráter funcional de conexão ativa de critérios, informações e parâmetros –
aí sim, resultando em um sistema abrangente de avaliação da ação pública.
Por enquanto, a motivação social e o compromisso com resultados finais que
perpassa os subsistemas analisados ainda são pouco efetivos em termos de
conseqüências reais na gestão, sendo o foco principal de cada um deles defi-
nido de acordo com as finalidades mais imediatas daquela atividade avalia-
dora em particular.

2.3.3.8.  Eficiência e eqüidade (prioridades relativas nas políticas e programas
avaliados)

Em razão do item anterior, a eqüidade é, na prática, enfocada pela maio-
ria dos subsistemas de avaliação e gestão – exceto os da área social – como
subproduto desejável da eficiência. Não se estabelece, como regra, o conflito
conceitual entre esses dois objetivos no âmbito dos programas de avaliação e
gestão hoje em vigor, embora estes sejam reconhecidos nas propostas de de-
senvolvimento analisadas. Na sistemática ainda em vigor, se a eqüidade for
estabelecida como objetivo político no âmbito dos contratos de gestão apro-
vados no Comitê Interministeral – como no caso citado do Ministério da
Saúde – ela será avaliada de acordo com os parâmetros suplementares cabíveis.
Caso não, a avaliação se restringirá aos padrões de eficiência e eficácia inter-
nas, estabelecidos na rotina do PMG, que de nenhuma maneira permitem
agregar essa variável, de modo próprio, ao processo de avaliação.
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As observações acima não se estendem aos subsistemas avaliadores da área
social, que incorporam a eqüidade como requisito básico dos programas avalia-
dos. No entanto, a eqüidade não é um predicado exclusivo dos programas
sociais, mas sim do conjunto da ação pública, seja ela de caráter social explícito
ou não. E a consideração dos efeitos sociais das políticas e programas de governo
em geral, não pertencentes à área social, é ainda um desafio aberto não só no
Chile, mas em todos os casos de países abordados neste relatório.

No caso particular do Chile, ao se implantarem os conteúdos integradores
da proposta de sistema de avaliação (Chile, GTI, 1998), abrem-se perspectivas
para que gradualmente se venham a contemplar os desdobramentos sociais do
conjunto da ação pública.

2.3.4  Principais desafios e peculiaridades

O processo de modernização e reforma do Estado no Chile, incluindo as
reformas propostas no sistema de avaliação de desempenho da ação pública, preci-
sa ser entendido à luz de algumas peculiaridades que caracterizam aquele caso. 19

Primeiro, que o ajuste econômico no Chile foi um dos primeiros a ter
lugar na América Latina e, diferentemente de outros países da região, ocorreu
sob regime autoritário anteriormente à democratização. Isso fez que medidas
fortes de abertura de mercado, de redução do Estado e de desmonte de insti-
tuições do Estado de Bem-Estar, que como regra acompanharam o modelo
desenvolvimentista dos anos 1960 na América Latina, se dessem em clima de
absoluto cerceamento da resistência política. A magnitude e o alcance institu-
cional dos cortes realizados no Estado chileno anteriormente aos anos 1990
não têm paralelo em outro país da região. Isso implica que o desenho básico do
processo de reforma que se inicia com a democratização da década de 1990 já
não teve de ter como principal preocupação o corte da despesa estatal. Ao con-
trário, a legitimação do regime democrático requereria o resgate de responsabilida-
des sociais e maior eficácia na ação pública como elementos centrais da reforma.
A reforma associada à redemocratização parte para um movimento mais de
reconstrução do que de desmanche, diferentemente dos casos de países que ini-
ciam seus processos de reforma de Estado simultaneamente às medidas mais
duras do ajuste econômico.

Por outro lado, o peso, o alcance e a baixa reversibilidade do ajuste econô-
mico realizado sob o autoritarismo são fortes o suficiente para que a assunção
de novos compromissos sociais não implique mudança de rumo nas orientações
básicas do modelo econômico. Mais do que isso, alguns valores mais ortodoxos
da economia de mercado promovida sob o autoritarismo se fazem sentir ao lon-

19.  As observações que seguem foram baseadas no conjunto de documentos examinados e entrevistas realizadas com técnicos chilenos
e são de inteira responsabilidade do consultor.
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go de toda a década, pela ausência de planos de desenvolvimento. Isso implica
uma segunda peculiaridade importante do caso chileno, que demarca o de-
senho de seus sistemas de avaliação independentes de uma espinha dorsal
unificadora – o plano nacional de desenvolvimento – que caracteriza os demais
processos de reforma gerencial dos casos latino-americanos estudados.

Essa segunda peculiaridade mostra efeitos importantes sobre o desenho
dos subsistemas de avaliação hoje em vigor, no sentido de que se estabelecem
critérios e indicadores de desempenho voltados à valoração individual de cada
iniciativa, sem o suporte de parâmetros comuns de conformidade ao plano.
Se por um lado essa característica dificulta a avaliação de eficácia mais abran-
gente no âmbito da política pública, por outro ela obriga a que os diferentes
segmentos de avaliação de programas, projetos, setores e instituições busquem
referenciais mais completos e robustos, de maneira que cada um deles teorica-
mente dê conta de um espectro amplo de requisitos.

Como já comentado, na prática é difícil que cada segmento isolado do
sistema de avaliação responda por um espectro tão amplo de requisitos, que
vão da alocação eficiente de insumos à eficácia social e alocação política das
intervenções avaliadas. Na análise feita sobre alguns dos subsistemas fica claro
que a despeito das intenções de grande cobertura de cada um deles, na verdade,
respondem por partes específicas do processo de avaliação. No entanto, essa
busca de respostas amplas por parte de cada subsistema cria condições para
que em uma perspectiva de integração cada um dos segmentos objeto de ava-
liação em separado venha a compor um conjunto harmônico de processos
avaliadores que em seu todo, de fato, venha a dar conta de um amplo espectro
de requisitos de desempenho.  Nessa perspectiva, é provável que os subsistemas
hoje existentes possam ter uma identidade mais clara de funções específicas a
cumprir no conjunto, evitando algumas das superposições hoje existentes, uma
vez que a cobertura ampla de resposta será um requisito do sistema avaliador
como um todo e não de cada segmento deste.

A terceira peculiaridade do caso chileno, também comentada ao longo
das análises específicas, é sua organização de Estado unitário. Esta permite
que se atinja maior nível de formalidade mediante atos do Executivo, com
eficácia mais capilar que no caso de sistemas federativos. Não obstante, a arti-
culação de objetivos setoriais e regionais nos programas e projetos governa-
mentais chilenos é ainda um desafio aberto, reconhecido por diferentes áreas
envolvidas nos processos de avaliação e gestão estudados.

O Estado chileno vive hoje um processo de transição que aponta para
perspectivas bastante promissoras no sentido de resgatar as funções sociais de
Estado como parte integrante de seu processo de reforma e modernização.
O enfraquecimento da função planejadora e da figura dos planos pode ser
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capitalizada positivamente na construção de um sistema de avaliação abran-
gente, com forte grau de formalidade e eficácia interinstitucional na máquina
do Estado. Um dos pontos fortes que chama atenção nas propostas de reforma
institucional analisadas é a articulação e a convergência – ao menos no que se
refere aos princípios básicos de integração e inserção – entre os agentes res-
ponsáveis pelos diferentes subsistemas hoje em operação. É particularmente
importante o fato de a pauta da modernização e reforma do Estado, a cargo
da Secretaria Geral da Presidência, reconhecer a necessidade de articulação e
formalização da função avaliação em um sistema integrado e relativamente
autônomo na estrutura do Estado. Essa articulação orgânica das principais
propostas de institucionalização da função avaliação com o processo de mo-
dernização e reforma do Estado pode compensar com vantagens a eventual
vulnerabilidade ocasionada pela ausência de um plano nacional de desenvol-
vimento que a referencie.

À parte o aspecto mais evidente da ausência de planos, um efeito de
segunda ordem dos cortes radicais de pessoal efetuados sob o autoritarismo é
que o processo de reforma hoje em curso não tem sua imagem associada à
naturalmente impopular missão de “enxugar a máquina”. Ao contrário, os com-
ponentes constantes da Agenda 2001 da reforma são todos no sentido de
capacitar e valorizar o pessoal existente, inclusive com aceno de pequena am-
pliação de efetivo. As iniciativas de modernização apontam, como regra, para a
inclusão e participação do pessoal permanente no processo, sem que se tenha
apelado à figura de gerentes externos à máquina para a execução de programas
e projetos governamentais. O que de fato é externo ao quadro são os painéis de
avaliação, já comentados, tendo em vista manter a independência do processo
de avaliação. Mas a reforma do Estado em si mesma, no que diz respeito às
funções executivas públicas, valoriza os quadros permanentes e reforça a defi-
nição de seus perfis funcionais, além de procurar restringir ao mínimo o pre-
enchimento de funções por indicação política. Com isso as perspectivas de
disseminação da cultura avaliadora que se forma tendem a encontrar condições
mais favoráveis do que em modelos de reforma nos quais a gestão de progra-
mas-chave é confiada a gerentes indicados.

Finalmente, no que diz respeito à proposta de integração da função avaliação
em um sistema institucional articulado (Chile, GTI, 1998), é importante
reiterar seu  caráter realista, no sentido de ser construída sobre as funções insti-
tucionais existentes no Chile e não baseada em simples transferência de modelo
externo. De maneira geral, as iniciativas reformadoras observadas nas ins-
tituições chilenas que compõem o núcleo central da avaliação naquele país
caracterizam-se por resgatar e incorporar a experiência acumulada e não
por negá-la peremptoriamente em nome de novos modelos supostamente
mais eficazes.
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2.4  O sinergia – Sistema Nacional de Evaluación de Gestión y Resultados
(Colômbia)

2.4.1  Fundamentos

O Sistema Nacional de Evaluación de Gestión y Resultados – Sinergia –
foi criado como instrumento institucional de acompanhamento e avaliação
dos planos nacionais de desenvolvimento estabelecidos pela Constituição de
1991. A base política de legitimação de todo o processo de reforma do Estado
foi definida a partir dos princípios constitucionais estabelecidos em torno do
objetivo nacional de construir a paz, em um contexto de graves conflitos sociais.
A restruturação do Estado colombiano envolve a expectativa de resgate da go-
vernabilidade na acepção mais estrita, diante da perda de capacidade do Estado
em organizar e exercer suas funções básicas.

Dentro desse quadro, é preciso entender a especificidade da estrutura
dos PND e o próprio peso relativo que estes assumem na organização do Estado
colombiano. Os dois planos elaborados sob a égide da reforma têm um caráter
nítido de emergência em sua organização e estrutura de prioridades, com
ênfase em matérias de ordenação do território e de ação social dirigida a seg-
mentos específicos da sociedade mais vulneráveis às conseqüências dos conflitos
ainda em curso. Esse caráter emergencial acaba por remeter os componentes
de reforma mais afetos ao conjunto da ação do Estado – inclusive sobre funções
permanentes não necessariamente objeto de programas e projetos do Plano
Nacional de Desenvolvimento (PND) para o futuro, levando a, por vezes, que
se confunda o Plano com o Governo.

Essa ambigüidade conceitual, que se justifica diante da emergência de
pacificação nacional, não se mostra funcional – a longo prazo – para o pleno
preenchimento dos objetivos de reforma do Estado em termos de responsabi-
lização e controle social. Na análise que segue são organizadas evidências de
que a estrutura de avaliação montada no Sinergia tende a mostrar-se adequada
para fins de acompanhamento e retroalimentação das ações do PND, mas
apresenta limitações se confrontada com os objetivos mais amplos da ação
do Estado e de sua reforma a longo prazo. O principal limite está na ambi-
güidade da avaliação estratégica e nos elos que se possam estabelecer entre as
metas de programas ou setoriais e os objetivos da administração pública
como um todo.

2.4.2  Inserção institucional e legal

O Sinergia é um sistema diretamente relacionado aos planos nacionais de
desenvolvimento estabelecidos pela Constituição de 1991. Aquela Constituição
redefine o papel do Estado e amplia o significado institucional do planeja-
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mento a partir de três disposições: (i) outorga ao Plano Nacional de Investimen-
tos (Plan Nacional de Inversiones), do Plano Nacional de Desenvolvimento,
caráter de lei com prioridade sobre as demais, tornando indispensável a arti-
culação entre os processos de planejamento e orçamento; (ii) estabelece os
conselhos de planejamento como instância consultiva no processo de apro-
vação do PND, obrigando o Executivo a reconhecer o Congresso e a sociedade
civil como interlocutores indispensáveis na definição dos objetivos prioritários
ao desenvolvimento do país; e (iii) atribui ao Departamento Nacional de Plane-
ación (DNP) a responsabilidade de projetar e organizar os sistemas de avaliação
que meçam os resultados das políticas e projetos de investimento (Colombia,
DNP, 2000a).

Ainda que a documentação específica do Sinergia enfatize a função avalia-
ção sobre programas e projetos de investimentos, tanto a Constituição da
Colômbia como a Lei 152 (citada em DNP, 2000a), que em seu artigo 29
particulariza o escopo da avaliação exercida pelo Sistema, referem-se a resultados
da administração pública, deixando claro seu alcance a toda a ação pública,
independentemente de envolver investimentos. Essa amplitude é plenamente
confirmada pela Lei 508, que sanciona o Plano de Desenvolvimento do período
1999/2002, baseado na estrutura de objetivos, programas e ações esquemati-
camente disposta na seção 1.3.

Os componentes de avaliação que aparentemente já lograram maior
sistematização dentro do conjunto de ações governamentais cobertas pelo PND
e pelo Sinergia, são os estabelecidos no âmbito dos subsistemas de controle
interno, de administração de pessoal e de regulação de serviços públicos em
rede. O primeiro tem seus principais conceitos e procedimentos sistematizados
em dois guias voltados à normalização tanto dos planos de controle interno por
cada área de governo (Colombia, Consejo Asesor, 1999a) como da estrutura
do sistema de controle interno do Governo Central (Colombia, Consejo Asesor,
1999b). Ainda que disseminados em forma preliminar nos sites do governo
da Colômbia, os conteúdos desses documentos dão conta de um grau razoá-
vel de sistematização e absorção – pela estrutura do subsistema – dos princípios
de avaliação de desempenho nas ações de controle interno.

Do ponto de vista da administração de pessoal existe também uma nor-
malização bem desenvolvida, apoiada pela institucionalização de um processo
unificado de avaliação de produtividade de trabalho, baseado em indicadores
padronizados (Colombia, Comisión Nacional del Servicio Civil, 2000a,b).
Para os serviços públicos em rede – em particular os de saneamento básico –
foram determinados procedimentos padrão de auditoria externa de gestão e
resultados, a partir de circular da Superintendência de Serviços Públicos, vin-
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culada à Presidência da República (Colombia, Superintendecia de Servicios
Públicos, 1999f).

Não são disponíveis, por hora, informações sobre outros setores que te-
nham atingido grau mais elevado de sistematização em seus sistemas de avali-
ação. Não obstante a alta formalização do conjunto do sistema de avaliação,
apoiada em princípios constitucionais e legislação de alto nível, as informações
disponíveis dão conta de uma inserção ainda incipiente e não sistemática no
conjunto da ação governamental. Existe visível assimetria entre as caracterís-
ticas formais do sistema – bastante avançado e bem apoiado legalmente – e
sua definição substantiva como instrumento de governabilidade.

2.4.3  Estrutura funcional do Sistema

2.4.3.1  O Sinergia e o Plano Nacional de Desenvolvimento 1999/2002

O Sinergia foi concebido como contraponto ao Plano Nacional de
Desenvolvimento que, como definido em sua inserção legal, passa a ter papel
central no resgate da governança do país. É importante notar que esse resgate
se dá em um contexto peculiar de tensões políticas e conflitos armados que
põem em cheque as funções mais básicas de exercício do poder público e isso
conduz a ênfase do Plano para um processo de pacificação nacional largamente
apoiado em políticas sociais com potencial de aglutinar segmentos sociais em
torno delas. Só assim é compreensível a estrutura do Plano e, por conseqüência,
a definição funcional do sistema de avaliação a ele associado. No Título I da
lei que estabelece o conteúdo do Plano Nacional de Desenvolvimento para o
período 1999/2002 (Lei no 08/1999), fica claro – da leitura do artigo 1o –
o objetivo prioritário de resgatar a paz nacional. As políticas sociais, nesse
contexto, são vistas primordialmente como instrumentos de resgate da gover-
nabilidade básica. Chama atenção, no mesmo título, o fato de que a recons-
trução do eixo cafeeiro merece tratamento de igual peso formal que o artigo 1o,
ao ter para si a dedicação de um segundo artigo, mesmo que menor e menos
detalhado que o primeiro. Da interpretação desse texto legal e de sua orga-
nização, depreende-se ser o eixo cafeeiro o grande contraponto de cresci-
mento econômico a apoiar estrategicamente a restruturação do Estado e o
resgate da governabilidade no país.

 O conteúdo básico do Plan Nacional de Inversiones, referido na seção
precedente como elemento-chave do planejamento governamental na Colômbia,
é descrito no quadro 8, que segue, com destaque aos programas e ações gover-
namentais que compõem a espinha dorsal do PND, nos termos dos objetivos
definidos em seus artigos iniciais.
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QUADRO 8

Colômbia. Estrutura de Objetivos, Programas e Ações Governamentais*

do Plano Nacional de Desenvolvimento 1999/2002, Conforme
Lei no 508/1999 (Resumo esquemático, livremente extraído e traduzido)

• Estado viável e participativo

– Aprofundamento da descentralização

- Ordenamento territorial da Colômbia

* Fortalecimento da gestão fiscal e institucional das entida-
des territoriais

* Fortalecimento da participação da sociedade civil na gestão
pública

– Modernização do Estado

- Estratégia contra a corrupção: prioridade na consolidação de
um ambiente pacífico

* Diminuição da impunidade em relação a comportamentos
corruptos

* Fortalecimento dos sistemas de informação e controle da
gestão pública

* Pactos anticorrupção na contratação pública

* Conselhos cidadãos de controle de gestão e de resultados do
investimento público

- Modernização da administração financeira do Estado

• Educação

– Programa de educação básica

– Colômbia: sociedade do conhecimento (educação técnica e
superior)

– Juventude

– Esporte

– Recreação: ferramenta para a construção da paz e do desenvolvi-
mento social

(continua)
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• Cultura

– Organização do setor
– Patrimônio cultural da nação
– Fomento à criação e à pesquisa artística e cultural
– Cultura e meios de comunicação

– Indústrias culturais
• Saúde

– Filiação ao regime subsidiado de saúde, atenção aos aci-
dentes de trânsito, às vítimas de catástrofes naturais e for-
talecimento da rede de emergência

– Plano de atenção básica

– Outros programas

- Estabilidade financeira
- Aumento de cobertura
- Entidades seguradoras e prestadoras de serviços de saúde
- Fortalecimento do sistema de qualidade
- Hospitais públicos

- Sistema de informação
- Sistema de vigilância e controle
- Pesquisa científica em saúde

• Família e bem-estar social

– (campo não definido na versão disponível)

– Família (atenção à)

– Proteção (a menores, deficientes e idosos)

– Institucionais

- Sistema nacional de bem-estar familiar

- Instituto Colombiano do Bem-Estar Social

• Plano de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres

• Setor agropecuário

– Incentivo à capitalização rural

(continua)
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– Política comercial externa

– Comercialização interna

– Política de crédito à agropecuária

– Saúde agropecuária

– Reforma agrária

– Plano nacional de desenvolvimento alternativo

– Política de desenvolvimento tecnológico

– Política de insumos agropecuários

• Meio ambiente

– Programa água

– Programa biodiversidade

– Programa bosques

– Programa sustentabilidade dos processos produtivos en-
dógenos

– Programa qualidade de vida urbana

– Programa produção mais limpa

– Programa mercados verdes

• Justiça

– (campo não definido na versão disponível)

– Modernização e desenvolvimento da estrutura tecnológica
(informatização)

– Sistema carcerário e penitenciário

• Governo

– Estratégias para a atenção e prevenção de desastres

– Programas para a desmobilização

• Estratégias dirigidas a zonas afetadas por conflito (armado)

– Plano Colômbia

– Políticas de paz e convivência cidadã

• Defesa e segurança

(continua)
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• Grupos étnicos

– Povos indígenas

– Grupos afro-colombianos e raizales

- Saneamento básico

- Saúde

- Educação

- Atividades produtivas

• Infra-Estrutura

– Transportes

– Minas e energia

• Comunicações

– Telecomunicações

– Telefonia local

– Telefonia de longa distância

– Telefonia móvel

– Telefonia social

– Valor agregado

– Televisão

• Comércio exterior

– Indústria e comércio

– Turismo

• Ciência e tecnologia

– Fortalecimento do Sistema Nacional de C&T

– Subsistema educativo, científico e de cultura

– Subsistema natural; utilização racional dos recursos

– Subsistema social

– Ciências sociais

– Cooperação técnica internacional

(continua)
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• Infra-estrutura social

– Habitação

– Saneamento básico

• Emergência informática ano 2000

• Desenvolvimento urbano

– Programa de apoio à implementação de macroprojetos urbanos

– Programa nacional de impulso à política de transporte urbano

– Programa de apoio à formação de centros de informação so-
bre o solo urbano

– Programa de regularização em massa da propriedade e mo-
dernização dos sistemas de cadastro e registro

• Economia solidária

• Controle político da emergência econômica

• Reconstrução econômica e social do eixo cafeeiro

– Apoio ao planejamento local, regulação e prestação de serviços
públicos

• Plano Caribe

* Os níveis hierárquicos mais baixos (terceiro e quarto níveis) da estrutura foram abertos apenas parcialmente, a critério do autor,
tendo em vista o destaque a alguns programas e ações de particular interesse para esta análise. A lista completa de programas
e ações poderá ser consultada na lei citada.

A estrutura do Plano não observa uma hierarquia funcional única.
Ora são definidos programas e ações com claro enquadramento setorial – como
educação, saúde e bem-estar social – e ora com enquadramento estratégico,
territorial ou étnico, como atenção a desastres, ações em zona de conflito,
atenção aos grupos étnicos e às recuperações do eixo cafeeiro e da costa do
Caribe. As ações desses programas quase sempre envolvem componentes dos
programas setoriais, o que é nitidamente confirmado nos artigos finais da lei
(9o a 159), atinentes ao Capítulo IV – Mecanismos para a Execução do Plano.

Essa estrutura mais pragmática e menos ordenada do ponto de vista fun-
cional, adequada ao formato de um plano, não é certamente a que melhor
reflete a hierarquia de princípios constitucionais e de grandes objetivos nacio-
nais consagrados na Carta de 1991 daquele país. Isso não é problema quando
se tem como objeto de avaliação o Plano como tal, mas pode tornar-se um
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problema caso a mesma estrutura de avaliação do Plano e de seus programas se
transponha para a avaliação mais ampla das políticas de governo (dentro e fora
do Plano) com relação aos princípios e objetivos constitucionais. Esse problema
parece ser comum a vários países latino-americanos que passam por um processo
de reestruturação do Estado e é abordado em maior detalhe na seção 1.4.

2.4.3.2  Base conceitual

São objetivos gerais do Sinergia:

• avaliar os resultados do Plano Nacional de Desenvolvimento, suas polí-
ticas e seus projetos estratégicos; e

• fazer da avaliação da gestão pública um processo que aumente as possibi-
lidades de atingir resultados (Colombia, DNP, 2000b, tradução livre).

O sistema é baseado em quatro critérios sob os quais enfoca a avaliação,
originado em quatro questões fundamentais que são: (i) por que se avalia; (ii)
como se define uma boa gestão; (iii) quem avalia; e (iv) coerência estratégica.
De acordo com as definições oficiais do Programa (Colombia, DNP, 2000b),
parcialmente reproduzidas e comentadas a seguir, esses critérios se articulam
como segue:

a) Para que se avalia?

Avalia-se para gerar informação. O sistema foi concebido como ferramen-
ta gerencial para o melhoramento da gestão pública e isso implica aproximar
os resultados das ações de governo ao pretendido no planejamento. A utilida-
de da avaliação depende diretamente de sua contribuição à realização de resul-
tados dessas ações (grifo nosso). De acordo com as definições de critérios do
Sinergia a gestão pública por resultados consiste na interação contínua entre
planejamento, execução (...) e avaliação (destaque no original). Esse conceito
de interação contínua é representado no esquema a seguir, que identifica a
gestão pública como a interseção entre os conjuntos do planejamento, da exe-
cução e da avaliação das ações de governo.

É dado destaque ao caráter de aprendizado contínuo no processo de ava-
liação e à importância do processo de retroalimentação do processo decisório
com os resultados da avaliação, como forma de promover o melhoramento
constante da gestão pública.
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b) O que é uma boa gestão?

A boa gestão é considerada na estrutura conceitual do Sinergia como aquela
que contribui para a consecução dos objetivos consagrados no princípio
constitucional de criação de novas oportunidades de desenvolvimento econômi-
co, social e ambiental, que por sua vez se materializa mediante cumprimento do
Plano Nacional de Desenvolvimento. De acordo com esse entendimento, o PND
é a referência direta de avaliação de resultados da gestão – e não diretamente
os objetivos estabelecidos na Constituição –, o que remete a discussão de
eficácia social final das ações de governo para fora do âmbito do Sinergia.

A boa gestão é identificada com o conceito de gestão integral definida
como “a articulação permanente dos processos de planejamento, ações de
governo, e avaliação, com o qual o planejamento deixa de ser um processo está-
tico para converter-se em um (processo) dinâmico e retroalimentado” (DNP,
2000b). A gestão integral é representada graficamente como reproduzido abaixo,
em seu papel-elemento de conexão entre planejamento, ação e avaliação.

Para que se realize esse processo de interação é entendido: (i) que o pla-
nejamento deva ser aberto a possibilidades de mudança – quanto a meios para
atingir objetivos e quanto à validade dos objetivos em si mesmos; (ii) que a
execução parta de objetivos e tarefas claramente estabelecidos, com maior
autonomia e responsabilidade atribuídas às entidades executoras e seus fun-
cionários; e (iii) que a avaliação seja utilizada para retroalimentar o processo
de decisão.

Fonte: Colombia, DNP, 2000b.

FIGURA 2
Colômbia. Sinergia. Esquema Gráfico do Processo de Gestão Pública
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c) Quem avalia?

De acordo com as definições oficiais do Sinergia, a necessária articulação
entre a avaliação e as ações de governo tem melhores chances de ocorrer
quando “os responsáveis pela avaliação são os mesmos agentes que impulsio-
nam as ações” (Colombia, DNP, 2000b, tradução livre, destaque no original).
As melhores condições seriam propiciadas pelo fato de que a articulação
entre avaliação e planejamento depende de uma integridade de gestão e ori-
entação a resultados, fazendo que as instituições se façam responsáveis por
resultados específicos, sobre o pressuposto de que exista clareza (suficiente)
sobre as políticas setoriais, as missões individuais das entidades e sua capaci-
dade institucional.

O conceito de avaliação descentralizada, nos termos definidos pelo
Sinergia, é abordado em seus aspectos operacionais na subseção 2.4.3.3, adiante.
Vale a pena ressaltar, por ora, que a importância atribuída pelo sistema à conexão
com o PND e à capacidade de retroalimentação imediata de programas a partir
do processo de avaliação é tal que relega a segundo plano outros atributos essen-
ciais à sistematização desse processo na máquina governamental.

FIGURA 3
Colômbia. Sinergia. Esquema Gráfico do Processo de Gestão Integral

Fonte: Colombia, DNP, 2000b.
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FIGURA 4
Colômbia. Sinergia. Representação Esquemática da Avaliação Descentralizada

Fonte: Colombia, DNP, 2000b.

d) Coerência institucional

A dinâmica de integração, nos termos definidos nas subseções precedentes,
depende de uma coordenação interinstitucional que se traduz, esquematica-
mente, em um requisito de coerência estratégica, segundo o qual se articulam
as diferentes instâncias responsáveis pelos resultados do Plano Nacional de
Desenvolvimento.

Na articulação entre diferentes responsabilidades o Plano prevê a cele-
bração de acordos interinstitucionais, baseados na responsabilidade específica
de cada entidade com relação aos objetivos comuns do PND. Mais uma vez
destaca-se a funcionalidade centrada nos objetivos e na estrutura do PND e
não na base permanente da máquina governamental.
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FIGURA 5
Colômbia. Sinergia. Esquema de Coordenação Interinstitucional

Fonte: Colombia, DNP, 2000b.

2.4.3.3  Foco operacional do sistema

A estrutura do Sinergia é baseada em três linhas operacionais de exercício
da função avaliação: (i) avaliações descentralizadas, que têm sua operação
fundada nos planos indicativos; (ii) avaliações de temas estratégicos, envolvendo
especialistas das diferentes áreas consideradas; e (iii) análise institucional, diri-
gida às políticas públicas do PND.

a) Avaliações descentralizadas

As avaliações descentralizadas dizem respeito ao preenchimento de metas
setoriais definidas por cada entidade, as quais fixam os respectivos parâmetros
de avaliação e acompanham sua execução. O objeto das avaliações descentrali-
zadas é definido como a interseção entre os objetivos setoriais de cada ministé-
rio e as metas do PND sobre as quais têm responsabilidade. Trata-se de uma
estrutura matricial, conforme representação esquematizada a seguir:
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FIGURA 6
Colômbia. Sinergia. Esquema de Responsabilização sobre Metas Setoriais e do PND

Fonte: Colombia, DNP, 2000c.
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Cada entidade toma por base, no processo de avaliação descentralizada,
um plano indicativo, em que relacionam seus objetivos específicos com os obje-
tivos setoriais do PND, os indicadores com as respectivas metas e as atividades e
recursos necessários para seu preenchimento. O plano indicativo, esquematiza-
do a seguir, é a ferramenta gerencial que organiza sua gestão e harmoniza seus
objetivos com os do PND.
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FIGURA 7
Colômbia. Sinergia. Representação Esquemática dos Planos Indicativos

Fonte: Colombia, DNP, 2000c.
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A documentação oficial do Sinergia destaca o caráter recíproco do relacio-
namento entre entidade setorial e gestão do PND, representado pela interação
entre resultados e informação, no sentido de que os planos indicativos são
tanto instrumentos para a avaliação de resultados, como para a informação dos
gerentes acerca do desenvolvimento do Plano e de como a entidade tem con-
tribuído para sua execução. No que diz respeito aos compromissos da entidade
com relação aos objetivos setoriais ou de política, os planos indicativos definem:

i) os objetivos setoriais ou de política que representam as grandes
prioridades de desenvolvimento, (a partir dos quais) se enqua-
dram os compromissos da entidade;

ii) os objetivos da entidade que correspondem aos compromissos e
responsabilidades assumidos em observância aos objetivos seto-
riais ou de política;

iii) os indicadores e suas metas, que permitem medir o cumprimento
dos objetivos da entidade;
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Fonte: Colombia, DNP, 2000c (tradução livre).

A documentação oficial do Sistema afirma que a utilização generalizada do
plano indicativo como instrumento de gestão nos órgãos e entidades públicos
deve gerar uma rede de auto-avaliações que constituirá a base da avaliação de
(desempenho) gerencial das entidades com respeito ao cumprimento do PND.

A exemplo de outros instrumentos específicos definidos na estrutura do
Sinergia, não são ainda disponíveis – ao menos para consulta aberta – exemplos
concretos de planos indicativos setoriais em uso, a partir dos quais se possa
avaliar a efetiva reciprocidade que está na base de concepção desses planos.

b) Avaliações estratégicas

Este módulo foi concebido com vistas a promover a avaliação externa da
ação pública, do ponto de vista dos objetivos estratégicos do PND. Ainda que
baseada na especialização externa e voltada à revisão substantiva da condução
do PND, a avaliação estratégica parte da base de avaliação interna dos planos
indicativos. No esquema abaixo são representadas as principais relações institu-
cionais e o fluxo de informações envolvidos no processo de avaliação estratégica.

QUADRO 9
Colômbia. Sinergia. Objetivos do Plano Indicativo. Quadro-síntese.

iv) os projetos que representam unidades gerenciais sob autonomia
da entidade; e

v) as atividades prioritárias, que surgem das estratégias definidas nos
projetos e que são selecionadas por sua representatividade com
respeito ao preenchimento dos objetivos da entidade (Colombia,
DNP, 2000c).

O quadro a seguir resume os objetivos do plano indicativo tanto pelo
lado da sua elaboração como pelo de sua avaliação.

Garantir a informação mínima necessária para
(transparência e prestação de contas):

• avaliar o Plano Nacional de Desenvolvimento
e sua gestão;
• retroalimentar a gestão e a destinação de
recursos; e
• tornar passível de avaliação a gestão das
entidades ou organismos públicos em torno
a resultados.

Elaborar o Plano Indicativo consiste em identificar
claramente os compromissos em termos de
resultados.

Articular em torno do Plano de Desenvolvimento
(gestão integral, delimitação de responsabilidades):

• as instâncias que têm responsabilidade sobre os
diferentes níveis de resultado de gasto;
• os objetivos setoriais aos objetivos da entidade,
e estes aos projetos; e
• os processos de gestão pública.

Avaliar o Plano Indicativo consiste em estabelecer
claramente os resultados efetivamente alcançados.
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FIGURA 9
Colômbia. Sinergia. Representação Esquemática do Processo de Avaliação Estratégica

A retroalimentação da avaliação estratégica, diferentemente da avaliação
descentralizada, diz respeito à formulação de políticas, à gestão institucional e
à destinação de recursos orçamentários, o que confere a esse módulo de avaliação
maior importância política que à descentralizada. Não se observa, entretanto,
a caracterização de um processo sistemático de avaliação de impacto, com
emprego de avaliação ex-ante e de indicadores de base, característicos da avalia-
ção de políticas. Mais uma vez, ao não se dispor de exemplos concretos de
relatórios de avaliação estratégica, é difícil definir com precisão quais sejam as
práticas efetivamente empregadas nesse tipo de avaliação.

Segundo a documentação oficial do Sinergia, constituem objetos de ava-
liação estratégica os projetos e programas prioritários do PND “(...) os setores
e entidades que não produzam resultados esperados ou informações de boa qua-
lidade e os arranjos institucionais que afetem a gestão, a qualidade dos serviços
prestados à cidadania, a racionalidade dos esquemas organizacionais e a efi-
ciência das cadeias produtivas do setor público” (Colombia, DNP, 2000c,
tradução livre).

Fonte: Colombia, DNP, 2000c.
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c) Análise e projeto institucional

Este módulo de avaliação diz respeito às políticas estatais “...que implicam
transformação na estrutura institucional da gestão pública, (que é) orientação
de política prioritária do atual PND” (Colombia, DNP, 2000c, tradução
livre). A avaliação e o desenvolvimento institucional das políticas públicas do
PND são orientados, no âmbito do Sinergia, pelos seguintes critérios:

• que as organizações do Estado sejam dirigidas por suas missões e não só
por suas regras;

• que os ministérios setoriais possam concentrar-se mais em formular
políticas que em executá-las diretamente;

• que se descentralize a autoridade em favor dos níveis de governo que
contem com os elementos essenciais para a tomada de decisão;

• que os processos decisórios sejam baseados nas avaliações de resultados
mais que na análise de insumos;

• que se configure uma administração pública de tipo contratual, em que
burocracias mais autônomas e flexíveis respondam pela realização de
resultados claramente definidos e monitorados;

• que a sociedade civil conte com mecanismos que permitam exigir
uma prestação de contas sobre os resultados dos processos de tomada
decisão; e

• que se promova a competição mais que o monopólio nos âmbitos público
e privado, quando isto seja mais eficiente, dentre outras (alternativas)”
(Colombia, DNP, 2000c, tradução livre).

2.4.3.4  Foco da avaliação

Da análise dos subsistemas de avaliação previstos no âmbito do Sinergia,
observa-se a busca de equilíbrio entre a eficiência e a eficácia no conjunto da
ação pública. No entanto, por mais que exista a intenção explícita de que o
processo de avaliação seja dirigido primordialmente à observância dos princí-
pios e objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Constituição de 1991,
essa conexão parece – no desenho institucional descrito – mediada por uma
série de condições que podem torná-la muito pálida.

Sendo o PND considerado, do ponto de vista do Sinergia, o primeiro
depositário dos princípios e objetivos constitucionais de pacificação e recons-
trução social do país, o processo de avaliação é contido, por definição, sob o
teto do PND. Os grandes objetivos constitucionais são remetidos ao PND e,
no âmbito do Plano, traduzidos em programas e ações. O que o Sinergia pode
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avaliar, segundo a estrutura descrita, é a conformidade dos programas e ações
com respeito ao Plano, e mesmo a conformidade das entidades executoras
desses programas e ações, mas não sua conformidade última aos objetivos na-
cionais. Nesses termos, se o Plano for bem feito e refletir com fidelidade os
objetivos permanentes definidos pela Constituição, a avaliação do Sinergia de
fato tenderá a medir e melhorar a eficácia do Plano. No entanto, caso haja
alguma disfunção na passagem dos objetivos constitucionais para os do Pla-
no, a avaliação do Sinergia dificilmente cumprirá o papel pretendido de recondu-
zir a ação pública para o rumo mais próximo àqueles grandes objetivos.20

Teoricamente, os processos de avaliação estratégica, nos termos referidos
na seção precedente, chegariam mais próximo a uma avaliação de conjunto,
com possível indicação de conformidade com respeito aos grandes objetivos
nacionais e das políticas públicas. No entanto, a pedra angular do sistema
continua sendo o plano indicativo e sua avaliação, essencialmente baseada em
um processo de auto-avaliação. Na avaliação estratégica é prevista a figura do
avaliador externo, mas a alimentação de base do sistema é feita pela auto-
avaliação no âmbito dos planos indicativos.

Os planos indicativos podem ser, segundo o manual operativo para sua
elaboração (Colombia, DNP, 1998e), setoriais ou de entidades. Os primeiros
dizem respeito: “(a) aos objetivos setoriais, que correspondem às grandes priori-
dades de desenvolvimento dos setores; (b) aos indicadores e suas metas, que
permitem medir o cumprimento dos objetivos; e (c) às atividades prioritárias
que refletem a estratégia de ação que garantiria o preenchimento dos obje-
tivos” (Colombia, DNP, 1998e, p. 3). Os planos indicativos de entidade
são estruturados a partir das funções da entidade, nos seguintes termos:
“(a) os objetivos setoriais ou de política, que representam as grandes prioridades
de desenvolvimento nos quais se enquadram os compromissos da entidade; (b)
os objetivos da entidade, que correspondem aos compromissos e responsabi-
lidades adquiridas para cumprimento dos objetivos sectoriais ou de política;
(c) os indicadores e suas metas, que permitem medir o cumprimento dos
objetivos da entidade; (d) os projetos, que representam unidades gerenciais
sob a responsabilidade da entidade; e (e) as atividades prioritárias, que surgem
das estratégias definidas (nos projetos) e que foram selecionadas por sua
representatividade no preenchimento dos objetivos da entidade” (Colom-
bia, DNP, 1998e, p. 6).

20. A relação imperfeita entre princípios constitucionais e planos já foi bastante discutida no Brasil a propósito do princípio constitu-
cional da função social da propriedade urbana, estabelecido no caput  do art. 182, na prática remetido ao Plano Diretor Municipal no
parágrafo 2o do mesmo artigo. Se houver erro de origem na concepção do Plano Diretor no que diz respeito ao princípio constitucional
estabelecido no caput , não há como resgatar esse direito social a menos de uma argüição de inconstitucionalidade relativa à lei que
sancionou o Plano. O exemplo é quase simplório ao se considerar a complexidade e abrangência dos PND, no entanto, a analogia é clara
em relação  à natureza do elo que se estabelece entre o princípio e o instrumento empregado para sua observância.
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  No caso dos planos indicativos de entidades é possível vislumbrar uma
conexão maior com os grandes objetivos das políticas públicas, mas um exame
mais detido da metodologia de construção das informações e indicadores de
avaliação mostra que a relação não é tão forte.

2.4.3.5  Tipos de informações e indicadores envolvidos na avaliação

No caso das avaliações de planos específicos setoriais, são previstos os
seguintes procedimentos metodológicos para a construção dos indicadores:

• devem ser específicos em termos de qualidade e tempo do cumprimento
dos objetivos;

• devem permitir precisar ao máximo o objetivo em termos da situação
que se deseja transformar, do resultado que se espera alcançar e do im-
pacto que se espera gerar;

• devem ser fáceis de calcular e com uma periodicidade de mudança que
permita sua medição no período para o qual se elabora o plano indicativo.
Se se quer verificar uma variação no cumprimento de um objetivo du-
rante um curto período de tempo, é necessário selecionar indicadores
que se modifiquem nesse período;

• não se devem utilizar indicadores de gestão administrativa nem de
execução. Por exemplo, não se devem utilizar as relações entre atividades
programadas e executadas e nem o número de projetos programados
versus executados; e

• a fonte de informação que se vai utilizar para calcular o valor inicial e
esperado do indicador deve estar definida no momento de sua seleção
(do indicador), pois dela dependem suas validade e confiabilidade”
(Colombia, DNP, 1998e, p. 5, tradução livre. Grifo nosso).

Para as avaliações em planos indicativos de entidades, os procedimentos
metodológicos para a construção de indicadores são:

• devem ser específicos em termos de qualidade e tempo do cumprimento
dos objetivos;

• devem permitir precisar ao máximo o objetivo, seja em termos da situa-
ção que se deseja transformar, do bem ou serviço que se espera conseguir
(em maior quantidade, de maior qualidade ou com maior eficiência), do
resultado que se espera alcançar e do impacto que se espera gerar;

• devem ser fáceis de calcular e com uma periodicidade de mudança que
permita sua medição no período para o qual se elabora o plano indicativo.
Se se quer verificar uma variação no cumprimento de um objetivo du-
rante um curto período de tempo, é necessário selecionar indicadores
que se modifiquem nesse período;
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• não se devem utilizar indicadores de gestão administrativa nem de exe-
cução; por exemplo, não se devem utilizar as relações entre atividades
programadas e executadas e nem o número de projetos programados
versus executados; e

• a fonte de informação que se vai utilizar para calcular o valor inicial e
esperado do indicador deve estar definida no momento de sua seleção
(do indicador), pois dela dependem sua validade e confiabilidade. (Co-
lombia, DNP, 1998e, p. 8, tradução livre. Grifo nosso).

Não existe praticamente diferença entre os procedimentos metodológicos
dos pontos de vista do setor ou da entidade, exceto por uma ênfase mais explí-
cita na eficiência operacional da entidade, no segundo quesito, ao se admiti-la
como situação que se deseja transformar (meta) a ser medida. Mais importante
é o horizonte temporal do indicador, que deve ser sensível às transformações
de curto prazo. Esse é um requisito importante para a avaliação formativa,
dentro das finalidades de gerenciamento sobre as quais se estruturam os pla-
nos indicativos e, em última análise, o Plano Nacional de Desenvolvimento.
No entanto, do ponto de vista da avaliação de políticas e de seus impactos,
mais importante que a sensibilidade à transformação de curto prazo é a sensi-
bilidade à detecção de interferências externas e efeitos paralelos de outras
políticas que interfiram na relação de causalidade buscada entre a ação e a
conseqüência. E essas orientações metodológicas nem sempre são compatíveis
entre si e por isso os procedimentos relativos à avaliação de políticas consti-
tuem, para vários autores, um universo distinto da avaliação de programas
(Haas e Springer, 1998, p. 47 e seguintes).

2.4.4  Principais desafios e peculiaridades

O problema de fundo envolvido na relação entre avaliação de programas
– com finalidade de suporte gerencial – e de políticas públicas, parece ser
bastante complexo e aplicável a outros casos de países latino-americanos que
têm criado suas estruturas de avaliação conectadas a planos estratégicos de
desenvolvimento. Por um lado, o sistema de avaliação deve ser objetivo e útil,
no sentido de apontar, com a maior clareza possível, soluções para os desvios
de gestão do Plano. Sob esse ponto de vista, é fundamental que o sistema seja
diretamente conectado ao Plano e a seu sistema de gestão, com forte presença
da avaliação formativa. Por outro lado, ao buscar sintonia com os princípios
constitucionais e objetivos mais amplos da ação pública – não apenas no âm-
bito do Executivo, mas no conjunto das ações de Estado – o sistema é limitado
por sua conexão pragmática ao Plano. Essa contradição decorre de uma assimetria
de base relativa às dimensões de espaço e tempo do Plano com respeito àquelas
dos objetivos de longo prazo da sociedade, expressos em sua Carta constitucio-
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nal e, teoricamente, refletidos na estrutura básica e permanente do Estado. O Pla-
no de Desenvolvimento, por melhor que seja e pela própria definição de plano,
é efêmero, assim como sua estrutura gerencial e a rede específica de apoio por ele
gerada. Os princípios e objetivos constitucionais são permanentes – ou, no
mínimo, concebidos para um horizonte temporal muito mais longo que o
Plano – e é muito difícil que a relação de um determinado programa ou ação
de governo com estes grandes princípios e objetivos possa ser avaliada segundo
a mesma lógica que se aplica sobre sua relação com os objetivos e metas do
Plano. A ação, que por vezes se mostra não funcional no horizonte de abran-
gência temporal e territorial do Plano, pode mostrar-se eventualmente consis-
tente com objetivos de longo prazo da Nação, inclusive no que diz respeito ao
compromisso com as gerações futuras. Essa contradição não será verdadeira
para a maioria das ações diretas das políticas sociais, que envolvem o combate
imediato e focalizado à pobreza e suas conseqüências mais evidentes. No en-
tanto, estará presente, mesmo que pouco perceptível, na maioria dos progra-
mas e ações de desenvolvimento econômico, que por sua natureza envolvem
opções e decisões sobre o uso de recursos e sobre a concentração espacial e
temporal dos benefícios gerados.

Esse é o problema de fundo, comum entre o Sinergia e outros sistemas de
mesma natureza, que não se pretende resolver neste momento, mas registrar
com clareza, pois é importante que seja pelo menos reconhecido. A partir
desse reconhecimento será possível ao menos visualizar os limites da avaliação
de programas e não pretender que elas respondam por um nível de resposta
política que não está no seu alcance. Na seção seguinte alguns desses limites
são retomados em maior detalhe. Por conseqüência esse reconhecimento con-
duz à necessidade de se desenvolver um outro sistema, articulado com o ante-
rior, dedicado à avaliação da ação de governo em seu todo. Conduz também à
necessidade de que a função avaliação seja claramente enquadrada no contexto
mais amplo da reforma do Estado, esta sim – mais que o Plano de Desenvolvi-
mento – potencialmente transformadora das instituições permanentes do Es-
tado em sua relação com os princípios e objetivos fundamentais consagrados
na Constituição.

2.4.4.1  Implantação do processo de reforma do Estado

No caso da Colômbia, o processo de reforma do Estado envolve outras
iniciativas que não o Plano Nacional de Desenvolvimento, sobre as quais são
disponíveis relativamente poucas informações. O documento de análise do
Bird sobre a reforma do Estado colombiano (Bird, 1996) faz menção a uma
série de iniciativas complementares e paralelas ao Sinergia que podem tornar
mais efetiva sua conexão com os objetivos estratégicos mais amplos da política
governamental. Entre elas destacam-se: (i) a racionalização de procedimentos
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burocráticos; (ii) o Sistema de Informações sobre Normas e Processos (Sinpro);
(iii) o apoio técnico a entidades governamentais por uma “Unidade de Eficiência”
com o objetivo de melhorar o desempenho; e (iv) um programa de consulta
sistemática aos usuários de serviços públicos sobre o adequado preenchimento
dos objetivos desses serviços. Além disso, destaca-se a formação de um sistema
integrado de informação financeira, voltado a melhorar o controle das políticas
macroeconômica e fiscal. A análise da época faz menção a uma série de dificul-
dades que se afiguravam na implantação desse processo de reforma, sobre as
quais hoje são disponíveis poucas informações a respeito de como realmente se
definiram as tendências apontadas:

• Os arranjos institucionais mostram desequilíbrios significativos entre
competências, liberdade de ação e responsabilização.

• O processo de descentralização vem criando tensões significativas entre
os governos central e locais, com as agências de governo central se opon-
do à redistribuição de competências.

• As ações voltadas a ganho de desempenho tendem a envolver a redução
de pessoal em várias áreas de governo, criando resistência entre os sindi-
catos. O governo poderá fracassar no intuito de introduzir flexibilidade
suficiente na reforma de serviço público.

• Alguns servidores do governo retém a visão de que a avaliação e a ligação
com a sociedade civil podem constituir-se contra seus interesses.

• A falta de clareza entre objetivos e clareza das políticas reduz o campo
para uma ação de governo efetiva.

• Os desequilíbrios fiscais têm gerado tensões nos campos macro e mi-
croeconômico. O governo tende a fracassar na revisão da lei orçamen-
tária vigente, que vem criando distorções significativas na destinação
de recursos.

• A capacidade institucional é muito limitada em muitas entidades pú-
blicas e os sistemas de gestão da informação são fracos ou inexistentes.
A capacitação executiva da estrutura proposta tende a exceder a capacidade
existente, levando o governo da Colômbia a abandonar prematuramente
o esforço. (Bird, 1996, 1.10, tradução livre)

A revisão sobre a documentação atual do Sinergia e da reforma do Estado
colombiano, centrada sobre documentos disponíveis nos sites oficiais do governo
daquele país, não fornece elementos suficientes para uma conclusão precisa
acerca de quanto se possa ter avançado na superação de cada uma dessas dificul-
dades. No entanto, algumas tendências se mostram claras, mesmo que por
exclusão de indícios em contrário.
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2.4.4.2  Resultados de avaliação e revisões no planejamento

No geral, o primeiro fato que chama atenção é o estágio ainda incipiente
em que se encontram as ações do Sinergia em relação a seus propósitos. Toda a
documentação posta à disposição pelo DNP e a escassa informação relativa às
entidades setoriais caracteriza-se por ser ou de diagnóstico geral ou de inten-
ções. Não há disponibilidade de qualquer relatório ou resumo de avaliações
efetivamente realizadas e, menos ainda, de revisões de rumo que possam delas
ter decorrido. Esse fato é particularmente intrigante ao se considerar que o
processo de reforma a que se vincula o Sinergia data de 1995 e que o primeiro
plano de desenvolvimento conduzido sob a égide dessa reforma (1996/1999)
já está concluído.

O plano de base de infra-estrutura (Colombia, DNP, s/d a) presumivel-
mente editado em fins de 1998 com vistas ao PND 1999/2002, que abrange
as ações estratégicas de governo nas áreas de transportes, minas e energia e
telecomunicações, parte de uma série de princípios gerais liberalizantes – com
ênfase na ampliação de competitividade e necessidade de aporte de capital
privado – e de diagnósticos gerais de necessidades, apontando, para cada um
dos setores e subsetores envolvidos, as principais metas. Independentemente do
mérito do plano e das metas setoriais propostas, chama atenção o fato de que ele
não faz referências a possíveis relatórios de avaliação e nem aos conteúdos
dos planos indicativos que presumivelmente estiveram vigentes no período
1995/1998 para cada um dos programas e ações abordados.

O mesmo se observa com relação aos documentos Conpes21  preparados
para subsidiar a proposta orçamentária de 2000, dos quais dois foram exami-
nados mais detidamente. O mais geral e estratégico, relativo ao plano anual de
investimentos para o exercício (Colombia, DNP, 1999a), mostra os movimen-
tos gerais de aumento relativo dos investimentos privados e governamentais
subnacionais com relação aos gastos de governo central, aborda de forma gené-
rica algumas metas setoriais e aponta necessidades de extensão de ações em
curso, justificando sua transferência para o exercício vigente na forma de restos
a pagar. Não há, entretanto, nenhuma menção a resultados de avaliação, seja
com relação a programas e seus respectivos planos indicativos, seja em relação a
possíveis avaliações estratégicas.

O documento Conpes relativo à política setorial de comunicações (Co-
lombia, DNP, 1999b) também não utiliza resultados de avaliação relativa a
programas realizados ou em andamento, no nível de seus planos indicativos e,
menos ainda, decorre de um processo de avaliação estratégica nos termos defi-

21. Conpes – Consejo de Política Económica y Social. Órgão de alto nível de decisão política do governo, com competência para orientar
e redefinir  políticas públicas. Os documentos Conpes são produzidos pelo DNP, a título de subsídio às decisões daquele conselho e,
teoricamente, refletem os resultados mais importantes e consolidados das avaliações estratégicas.
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nidos na subseção 1.3.3.2. Embora seja um documento bem estruturado e
tenha de fato uma abordagem estratégica – inclusive apontando para gargalos
em educação básica relativa a conhecimento de inglês e de matemática como
requisitos à maior informatização do país – ele não utiliza resultados específicos
de avaliação de programas na área. Os dados utilizados são baseados em esta-
tísticas nacionais e fontes internacionais – com grande ênfase na comparação
com outros países – mas nada é exibido em termos de indicadores de desem-
penho de iniciativas passadas ou em curso que possam ter interferido na
formação desses indicadores.

2.4.4.3  Descentralização administrativa e avaliação de programas regionais e locais

Tanto o Plano Nacional de Desenvolvimento como o Sinergia conferem
grande importância ao processo de descentralização administrativa das ações
de governo e à correspondente necessidade de se criar capacitação em planeja-
mento e avaliação no âmbito das burocracias departamentais e locais. No qua-
dro que segue, extraído de um dos boletins periodicamente emitidos com
respeito ao processo de descentralização (Colombia, DNP, 1997; 1998b,c,d;
1999c,d,e), é mostrada a estrutura básica de articulação dos agentes locais em
torno de ações de planejamento, execução e avaliação de planos locais.

A base institucional da ordenação do território e os instrumentos de apoio
técnico ao desenvolvimento de planos territoriais parecem muito bem desenvol-
vidos nos documentos disponíveis que foram analisados. No entanto, o re-
batimento dessa estrutura na articulação institucional local – no nível de
maior capilaridade dos sistemas de ordenação do território – parece carecer
de um tratamento mais aprofundado, especialmente no que diz respeito à
função avaliação.

QUADRO 10
Colômbia. Plano Nacional de Desenvolvimento. Quadro de Articulação do Poder Local

Planeación

Formula el Plan de
Desarrollo sobre la base
del Programa de
Gobierno.

Participa en la
Formulación del Plan a
través del Consejo
Territorial de Planeación.

Aprueba las estrategias y
programas del Plan.

Ejecución

Formula los planes de
acción, el plan de inversión,
el presupuesto, desarrolla
procesos contables y de
contratación.

Participa en la ejecución de
proyectos.

Aprueba el plan de
inversión y el presupuesto.

Evaluación

Elabora los informes de
gestión sobre la base
de las metas del Plan.

Ejerce funciones de
veeduría sobre la
administración
territorial.

Recibe y aprueba los
informes de gestión.

Actores

Administración
Local

Sociedad Civil

Dirigencia
Política

Fonte: Colombia, DNP, 1998c.
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O processo de avaliação local reproduz o esquema básico dos planos indi-
cativos, no sentido de ser altamente centrado na auto-avaliação. É a própria
Administração Municipal que avalia seus planos de ação e que exerce a avalia-
ção de desempenho de seus funcionários. O Conselho do Plano – composto
por membros do Executivo e representantes de entidades da sociedade civil,
eventualmente conectado às associações de municípios, incentivadas pelo PND
– avalia a gestão a partir dos indicadores produzidos por ela mesma, e as entida-
des da sociedade civil têm o escopo do controle social limitado aos conjuntos de
usuários dos serviços públicos.

Fonte: Colombia, DNP, 1998c.

O rebatimento dessa organização no processo de avaliação é reproduzido
no quadro a seguir, no qual se apontam as responsabilidades gerais de cada um
dos três grupos de agentes.

QUADRO 11

Colômbia. Plano Nacional de Desenvolvimento. Papel dos Diferentes
Agentes no Processo de Avaliação das Ações de Governo Local

Administración Municipal

• Realiza acciones de autoevaluación sobre la base de los Planes de
Acción y rinde cuentas e informes a la comunidad y la dirigencia
política.

• Ejerce la evaluación del desempeño de sus funcionarios y de sus
dependencias, sobre la base de los planes de acción.

• Ejerce el control interno.

Concejo

• Solicita informes periódicos sobre gestión del Alcalde según el
Plan de Desarrollo.

• Evalua la gestión del Alcalde y su equipo de gobierno.

Sociedad Civil

• Solicita cuentas al Alcalde sobre la base del Plan de Desarrollo.

• Ejerce el control social de la gestión.

• Organiza veedurías o asociaciones de usuarios para velar por la
buena prestación de los servicios básicos.
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O papel dos conselhos tende a ser bastante limitado na prática, conforme
destaque do documento do Bird acerca do Sinergia (Bird, 1996, p. 20): (i)
pela natureza voluntária da participação nesses conselhos; (ii) pela sua limitada
competência para revisar os planos; (iii) pelos limites de capacitação técnica
de seus membros com respeito à avaliação; e (iv) pela desconexão dessas insti-
tuições entre si e com respeito ao sistema Sinergia em seu todo. Do ponto de
vista da participação direta das entidades da sociedade civil, é extremamente
restritivo o âmbito de atuação organizado em torno da qualidade dos serviços.
Em sociedades altamente excludentes como as latino-americanas, os maiores
prejudicados pelas políticas de serviços públicos não são – como regra – os
usuários eventualmente mal atendidos, mas os não usuários – e estes, por defi-
nição, não integram as representações de consumidores. A relação consumidor/
produtor está longe de constituir uma forma real de controle social dos serviços.

2.4.4.4  Problemas metodológicos e desdobramentos futuros

A análise do caso do Sinergia traz inquietações importantes para o
processo de metaavaliação relativo aos países latino-americanos, parte do Pro-
jeto BRA 97/039 – Fortalecimento da Função Avaliação na América do Sul.
No entanto, uma série de ressalvas deve ser feita sobre o Estudo ora apresentado:

a) Trata-se de estudo realizado em relativamente pouco tempo, sem
contato de nenhuma espécie com pessoas ligadas às instituições con-
sideradas e baseado quase exclusivamente em documentos oficiais dis-
poníveis nos sites do governo da Colômbia.

b) O documento de apoio fornecido pelo Ipea, de autoria de técnicos
do Banco Mundial (Bird, 1996), é de grande qualidade e forneceu
pistas fundamentais para análise crítica da informação disponível nos
sites oficiais. Ele é importante principalmente por deixar muito clara a
visão do Bird acerca da reforma e seus objetivos e de como o sistema de
avaliação deve se vincular estruturalmente a esse processo. Também é
importante pelas inconsistências apontadas no que diz respeito à assi-
metria entre as intenções do Projeto Sinergia e as condições objetivas
de modernização da máquina governamental da Colômbia. No en-
tanto, do ponto de vista de informação objetiva sobre o andamento
atual do sistema já não representa uma contribuição relevante, dado
que foi redigido sobre observações feitas em 1995, quando o projeto
ainda estava em seu processo de concepção e implantação inicial.

c) Esta análise precisa ser complementada por informações mais subs-
tantivas acerca dos possíveis relatórios de avaliação descentralizada e
estratégica que tenham sido elaborados no período de 1996 até hoje.
Toda a documentação analisada tem um caráter predominante de
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compromissos de intenção fixados sobre diagnósticos criteriosos, mas
sem nenhuma mostra de uso dos resultados de eventuais avaliações,
que mesmo em caráter piloto possam ter sido executadas ao longo
dos cinco anos de implantação do Sinergia.

d) É provável que esses relatórios existam e seria importante que o Pro-
jeto tivesse acesso a eles para formar uma opinião mais consistente
acerca das dificuldades reais de implantação do Projeto.

Em que pesem as dificuldades de informações apontadas e a conseqüente
insegurança da metaavaliação relativa ao caso, alguns pontos já são claros:

a) É certo que a concepção do Projeto Sinergia e a própria estrutura do
PND são – no plano conceitual e doutrinário – parte de um processo
mais amplo de reforma do Estado que está em curso no país.

b) Qualquer que seja o nível de avanço de eventuais processos de avalia-
ção efetivamente levados a cabo sob a égide do Sinergia, é também
certo que o sistema (de avaliação) não conseguiu até o momento
impor-se como parte integrante da prática da reforma do Estado,
sobre a qual também não são disponíveis informações claras sobre o
real avanço.

c) Independentemente da evolução dos fatos, o Sinergia – como sistema
de avaliação oficial – tem alto grau de formalização, por ser atrelado
ao PND, que é um dos componentes centrais da ação do governo,
com respaldo na Constituição de 1991, no objetivo maior de paci-
ficação nacional.

d) Este nível elevado de formalização não chega, entretanto, a ca-
racterizar a função avaliação como um processo sistemático (nos
termos definidos por Ala-Harja e Helgason, 1999), posto que a
ênfase na auto-avaliação, que é funcional do ponto de vista da ges-
tão de programas, não o é da perspectiva de avaliação das políticas
públicas. Por outro lado, não são previstos procedimentos especí-
ficos de avaliação de políticas, mesmo no âmbito das chamadas
avaliações estratégicas.

e) As recomendações acerca da construção de indicadores, na docu-
mentação analisada, são extremamente genéricas e não permitem
visualizar quais as reais dificuldades – e facilidades – que o sistema
terá em compô-los. Nos casos do Mideplan (Chile) e do Siempro,
a disponibilidade on-line de indicadores básicos, com diferentes
agregações territoriais, permite que se faça ao menos uma idéia
preliminar sobre os âmbitos possíveis (em termos de horizontes
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espaciais e temporais) de construção de indicadores. No caso da
Colômbia é provável que as informações existam mas não estejam
disponíveis em rede,  e isso dificulta a emissão de qualquer juízo
preliminar acerca de suas potencialidades.

f ) A despeito do anterior, é provável que nas áreas de conflito, que
abrangem uma porção significativa do território colombiano, haja
especial dificuldade em levantar informações socioeconômicas con-
fiáveis, e isso certamente constitui enorme constrangimento à cons-
trução desagregada de indicadores de base.

g) O processo de descentralização – aplicado aos planos indicativos e à
avaliação –, especialmente no que diz respeito aos sistemas territoriais
e locais, parece estar bem apoiado em um sistema de orientação
técnica e institucional bem estruturado, com significativo número
de leis e decretos nacionais a respaldar a institucionalização das ins-
tâncias territoriais (departamentos, associações de municípios ou
regiões funcionalmente definidas). Existe nítida prioridade do go-
verno central em relação a um processo controlado de ordenação do
território, como condição de estabilidade ao processo de pacificação
nacional. A boa condução dos instrumentos de capacitação técnica
e formalização dos planos territoriais é coerente com essa prioridade,
também refletida no PND e na lei que o sanciona.

h) Também neste caso, porém, faltam informações sobre planos locais
em funcionamento, suas dificuldades e sucessos.

2.5  O Sine – Sistema Nacional de Evaluación (Costa Rica)

2.5.1  Fundamentos

O processo de reforma do Estado na Costa Rica caracteriza-se por um
alto grau de formalização, representado pela revisão da estrutura legal assumi-
da como tarefa inicial desse processo.  Desde o início, a função avaliação foi
considerada um componente básico da reforma gerencial, dando origem a
instrumentos específicos de avaliação e acompanhamento que precederam o
formato atual do Sine. Entre esses instrumentos iniciais destaca-se o Compro-
misso de Resultados (CDR), que gradualmente foi sendo complementado por
outros, como os compromissos de gestão, as controladorias de serviços, as au-
diências públicas e as cartas dos cidadãos (Garnier e Mora, s/d).

A Costa Rica passou por uma experiência de desenvolvimentismo com
forte presença do Estado na economia até o fim dos anos 1970, experimentou
uma crise fiscal e financeira que se agravou ao longo dos anos 1980 e implan-
tou uma série de medidas de ajuste estrutural voltadas primordialmente a
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superar os desequilíbrios econômicos nos planos fiscal e financeiro. Em início
dos anos 1990 tornam-se claras as limitações do ajuste econômico e trabalha-
se um processo de reforma do Estado que consiga aliar a maior eficiência da
máquina – associada à redução do gasto público exigida pelo ajuste estrutural
– a maior eficácia social da ação pública. Essa seqüência, resumida a partir do
capítulo inicial do principal documento de apresentação do Sine (Costa Rica,
Mideplan, 1999), poderia ser extrapolada para a grande maioria dos países
latino-americanos, ressalvadas algumas peculiaridades quanto à cronologia e à
intensidade. No caso da Costa Rica, porém, chama atenção o fato de que a
coordenação entre o processo de reforma do Estado, de planejamento estratégi-
co das ações públicas e de sua avaliação apresenta-se mais orgânica e sistemática
que em outros casos.

A estratégia de desenvolvimento do governo da Costa Rica no período
1994/1998 foi baseada em cinco princípios fundamentais:

a) eficiência social dos bens e serviços públicos, procurando equilibrar
o custo pago pela sociedade na produção desses bens e serviços, sua
qualidade e sua cobertura, assumindo a eficiência social como “mo-
tor da modernização do Estado”;

b) comando e prestação de contas, definindo o eixo de transformação
do Estado sobre o conceito de responsabilidade, a partir de uma
instância de coordenação que permitisse harmonizar – de um ponto
de vista estratégico – as ações das diferentes instituições e setores que
formam o setor público, sendo esta instância baseada em um sistema
de avaliação “ágil e moderno, que permitisse avaliar os resultados e a
qualidade da gestão pública”;

c) reforma das finanças públicas, tendo por objetivo otimizar “a geração,
a destinação e a utilização dos recursos públicos”, mediante moder-
nização das administrações tributária e aduaneira e racionalização
dos gastos;

d) gestão inovadora dos recursos humanos, incluindo reformas nas
políticas de emprego público e respectivas estruturas legal e institu-
cional, para promover maiores flexibilidade e responsabilidade na
gestão dos recursos humanos, com vistas à “transformação dos proces-
sos de seleção, formação e capacitação dos funcionários públicos”,
passando pela reforma do sistema de incentivos, para dirigi-los com
base em critérios de eficiência e qualidade do trabalho; e

e) modernização institucional, mediante desenvolvimento de uma gestão
pública com base em estratégias de modernização concebidas por
cada entidade, para “adaptar-se permanentemente a mudanças
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impostas pelo meio, orientando-se por processos substantivos na
produção dos serviços e satisfação dos usuários” (Costa Rica, Mideplan,
1999, p. 7-8, resumo e tradução livres).

A eficiência social, é importante ressaltar, é buscada não apenas nas polí-
ticas sociais em sentido estrito, mas no conjunto da ação do Estado e de seu
processo de modernização. Entre os vários sistemas analisados, este é certa-
mente o que estabelece de forma mais cabal o objetivo social do conjunto da
ação pública, sem distinção entre as políticas econômica e social. Quanto à
prestação de contas, a estratégia de reforma prevê a assunção do conceito de
desempenho – com base em resultados – e a avaliação do conjunto das ações,
em contraposição ao corte setorial da avaliação. Nisso não difere essencialmen-
te da estrutura ampliada de reforma dos EUA (NPR, finanças e controle) nem
dos casos analisados do Mideplan Chile e do Sinergia da Colômbia. Como já
visto naqueles casos – especialmente dos EUA, que contam com maior experiên-
cia e recursos – o objetivo de convergência entre os processos de avaliação de
desempenho e prestação de contas para fins de orçamento e controle é, na
prática, bastante difícil de ser atingido.

Também no que diz respeito à gestão de recursos humanos, os funda-
mentos da reforma do Estado na Costa Rica e de seu sistema de avaliação não
diferem particularmente dos casos citados, inclusive quanto ao direcionamen-
to de incentivos, hoje bastante questionado na experiência chilena.  Os funda-
mentos da modernização institucional, porém, chamam atenção pelo fato de
que as estratégias específicas devem partir das entidades, tendo em vista um
processo permanente de adaptação às mudanças. Ao se confirmar a adoção real
dessa prática, o projeto costarriquenho de reforma tende a apresentar um cará-
ter inédito de transformação da base para o topo, criando condições para uma
efetiva internalização dos princípios de modernização gerencial por parte da
burocracia estável do Estado. Como discutido anteriormente, este é conside-
rado pela maioria das análises sobre transferência e reforma de políticas públi-
cas um quesito fundamental para sua sustentabilidade. E como já observado
para os demais casos – à exceção dos EUA – a falta de disseminação dos prin-
cípios e práticas da gestão gerencial na burocracia estatal decorre em grande
parte da imposição top-down das respectivas agendas de reforma.

O Sine teve sua concepção fortemente influenciada pelo desenho do
Sinergia da Colômbia, tendo inclusive recebido apoio de técnicos colombi-
anos em sua implantação. No entanto, o processo de implantação efetiva do
Sine parece corresponder mais aos seus objetivos específicos – em alguns
aspectos mais modestos que os do Sinergia colombiano – do que o projeto
que lhe deu inspiração.
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2.5.2  Inserção institucional e legal

A institucionalização do sistema de planejamento governamental na Costa
Rica data de 1963, a partir de lei que criou a Oficina Nacional de Planificación
(Ofiplan). Desde 1974 a área de planejamento tem status de ministério, e data
dessa mesma época a lei que atribui ao Mideplan competência sobre a coorde-
nação e avaliação dos planos e políticas de governo (Costa Rica, Mideplan,
1999).  No entanto, a exemplo de outros países latino-americanos, tratava-se
de práticas de planejamento e avaliação claramente vinculadas ao projeto de-
senvolvimentista de intervenção estatal na economia, e os relatos acerca das
práticas de avaliação da época dão conta de um processo predominantemente
apoiado na prestação formal de contas, sem nenhuma eficácia sobre o conteú-
do e os objetivos da ação pública (Garnier e Mora, s/d). Vale observar que, à
semelhança do Brasil, a área de planejamento tinha competência formal sobre
os planos de desenvolvimento e pelo acompanhamento da execução de suas
metas, mas o exercício efetivo dessa competência esbarrava em uma forte limi-
tação dos instrumentos e na indefinição de conseqüências legais sobre sua
observância ou não.

A institucionalização do sistema de avaliação atual – o Sine – se deu a
partir do Decreto no 23.720 Plan (outubro de 1994), que determinou a uni-
ficação da função avaliação na Costa Rica e sua conexão com o processo de
reforma gerencial do Estado. São objetivos do Sine (Costa Rica, Mideplan,
2000, combinados com Feinzag, 2000; tradução e ordenamento livres):

• Apoiar a gestão pública nos projetos de caráter estratégico mediante:

– acompanhamento de progresso e retroalimentação;

– coordenação interinstitucional e intersetorial; e

– fertilização cruzada.

• Fomentar a prestação de contas e a transparência.

• Procurar o melhoramento contínuo da gestão das entidades do Poder
Executivo ao oferecer uma ferramenta gerencial que permite detectar
falhas e oportunidades para melhorar.

� Apoiar a liderança de cada setor criando espaços para a coordenação
para a retroalimentação e para o intercâmbio de experiências e idéias
entre os dirigentes das instituições setoriais.

• Gerar informação fidedigna e oportuna para a tomada de decisão pelo
Poder Executivo.

• Fomentar a cultura de avaliação no Poder Público
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– Fomentar a cultura da auto-avaliação e prestação de contas entre
todos os funcionários públicos.

É importante notar que a institucionalização do Sine se dá, em princípio,
para estender sua competência da avaliação para o conjunto da ação pública e
não só para a ação contida nos planos de desenvolvimento. Não obstante,
conforme relato de Garnier e Mora (s/d), essa abrangência ampla é um objetivo
de longo prazo, tendo-se optado pela implantação gradual do sistema, inicial-
mente centrado nos PND.

A própria definição de competências das três unidades do sistema, exibida
no quadro 12, mostra que a maioria das funções específicas das áreas diz res-
peito à avaliação sobre ações relativas ao Plano.

(continua)

QUADRO 12

Costa Rica. Estrutura de avaliação e acompanhamento após
Decreto Executivo no 23.720/94

• Área de Avaliação e Acompanhamento

– Unidade de ações de governo (eficiência administrativa)

- Condução do Sistema Nacional de Avaliação e gerenciamento de
suas informações.

* Divulgação de uma metodologia estrutural.

* Desenvolvimento de estratégias de capacitação para justificar
funcionários públicos.

* Revisão da concordância da elaboração dos relatórios das enti-
dades com respeito às diretrizes do Sine.

* Projeto dos relatórios para retroalimentação do sistema.

* Vigilância sobre a oportunidade da informação.

- Processo de avaliação do Plano Nacional de Desenvolvimento
(PND).

– Unidade de investimentos públicos e orçamento

- Garantia de que programas institucionais respondam às priorida-
des (do PND).
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Dentro dessa estrutura não se afigura, operacionalmente, como o objetivo
de avaliação de política no âmbito do conjunto da ação de governo viria even-
tualmente a ser preenchido. Essa preocupação se torna ainda maior quando
se leva em conta o conteúdo de apreciação recente de consultoria sobre o
desempenho da economia do país e a estrutura institucional específica da
área financeira, que não faz referência a nenhuma perspectiva de convergência
institucional de avaliação para o conjunto das políticas nacionais (Zamora,
1999). A avaliação sobre o desempenho financeiro e fiscal da política econô-
mica é, naquele documento, remetida inteiramente à responsabilidade do Banco
Central (Zamora, 1999, p. 47).

Em que pese essa inserção institucional fortemente vinculada ao PND,
um exame sobre as matérias de projetos de lei em curso, exibidos nos sites
oficiais do governo da Costa Rica, dá conta de interações importantes com
ações governamentais básicas, não necessariamente integrantes do PND, que
podem abrir espaço para vínculos estáveis entre a função avaliação e a ação
governamental em sentido mais amplo. Destaca-se, na matéria constitucional
em processo de revisão (Costa Rica, 2000a, tradução livre e adaptação em
redação não oficial):

• Reforma do Artigo 11 da Constituição (que estabelece as obrigações dos
funcionários públicos no exercício de suas funções):

– Art. 11 – estabelece que a Administração Pública, em sentido amplo,
estará submetida a um procedimento de avaliação de resultados e
prestação de contas, com a conseqüente responsabilização pessoal
dos funcionários no cumprimento de seu dever.

- Estabelece que lei (complementar) determinará os meios para que
este sistema de avaliação e prestação de contas opere de maneira
que cubra todas as instituições públicas.

- Manutenção de informação atualizada acerca do orçamento, dan-
do conta dos recursos destinados ao cumprimento do PND e seu
peso relativo dentro do total do gasto público.

– Unidade de eficiência administrativa

- Condução e aprovação de projetos de restruturação e moderniza-
ção institucional relevantes para os objetivos do PND.

Fontes: Garnier e Mora, (s/d); Costa Rica, Mideplan, (1999). Adaptação e tradução livres.
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• Reforma constitucional da Fazenda Pública:

– Art. 180 – atribui à autoridade orçamentária competência para apli-
cação de um sistema permanente de avaliação de resultados e de cus-
tos de operação, em cada um dos setores da Administração Pública,
centralizada e descentralizada, para garantir a austeridade, a eficiência
e a eficácia das instituições que a integram (a Administração).

- Compete também à autoridade orçamentária o controle econô-
mico do gasto público, a fim de garantir sua utilidade social e
conseguir um desenvolvimento são e equilibrado do país.

Do ponto de vista da legislação infraconstitucional, há também inserções
que apontam para a inclusão da função avaliação no conteúdo dos projetos de
lei em debate, publicados pelo Governo da Costa Rica (Costa Rica, 2000a,
tradução livre e adaptação em redação não oficial):

• Projeto de Lei – aprovação do convênio constitutivo do Instituto Latino-
Americano de Estudos Superiores de Polícia:

– 3. Objetivos

- (k) Contribuir para os esforços de pôr em marcha sistemas de
avaliação, com a finalidade de que as escolas e academias de polícia
dos países da região possam melhorar e atualizar seus programas.

• Projeto de Lei – criação da Direção de Cooperação para o Desenvolvi-
mento da Infra-estrutura Social (Dicodes)

– 3. Funções da Dicodes

- (a) A gestão e o controle financeiro e orçamentário (...) referente à
execução de programas nacionais e campanhas especiais no de-
senvolvimento da infra-estrutura social para as classes de maior
vulnerabilidade social

• Projeto de Lei – criação do Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento
Humano

– Criação da Comissão Nacional de Solidariedade e Desenvolvimento
Humano

- (3.2) Funções da Comissão

- (a) Conhecer os relatórios de acompanhamento, controle e avaliação
acerca da utilização dos recursos do Fundo, elaborados pela Di-
reção Geral, e emitir as recomendações pertinentes ao Ministro
do Trabalho e Seguridade Social.
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Na revisão sobre a matéria legal em trâmite divulgada oficialmente, cha-
ma atenção, à parte as inclusões apontadas acima, algumas omissões – a nosso
juízo importantes – quanto às articulações com o sistema de avaliação das
políticas governamentais. Uma diz respeito aos serviços públicos operados por
concessionárias privadas e regulados por agências criadas para essa finalidade,
outra diz respeito ao sistema nacional de gestão da qualidade.

No processo de reforma constitucional relativo às “instituições autôno-
mas, empresas do Estado e sistemas de regulação”, o artigo que trata das enti-
dades reguladoras é omisso quanto à avaliação com respeito ao cumprimento
dos quesitos gerais de universalidade, igualdade, solidariedade, adaptabilidade,
livre acesso e qualidade dos serviços, estabelecidos como princípios constitucio-
nais. Ao atribuir independência funcional e administrativa às entidades regu-
ladoras e ao omitir qualquer vínculo com o sistema nacional de avaliação, as
disposições constitucionais relativas à regulação dos serviços públicos permitem
– em princípio – que essas atividades venham a ter um tratamento diferente
das demais, regidas pelo disposto nos artigos 11 e 180, comentados anterior-
mente. Nada impediria, em tese, que seu enquadramento viesse a ocorrer me-
diante instrumentos legais infraconstitucionais, que submetessem os serviços
públicos regulados ao mesmo princípio de “Administração Pública em sentido
amplo” estabelecido no artigo 11. No entanto, considerando-se os registros
disponíveis até agora sobre o enquadramento legal da função avaliação na Costa
Rica, não há esse entendimento explícito, o que na prática tende a implicar a
exclusão desses serviços do sistema de avaliação. Esse é um problema sério, que
não parece ter sido resolvido em nenhum dos sistemas de avaliação dos países
latino-americanos até agora considerados. Vale lembrar que no caso da refor-
ma gerencial dos EUA, que inspira grande parte dos projetos de reforma latino-
americanos, as agências reguladoras estão enquadradas no escopo da avaliação
de desempenho do GAO (ver 2.1.3 e 2.1.4).

Outra omissão, a nosso juízo importante, se dá no plano do sistema na-
cional de gestão da qualidade, cuja institucionalização é tratada pelo projeto
de lei que cria o Sistema Nacional para a Qualidade, com competência para
enquadrar e integrar as atividades relacionadas à avaliação de conformidade.
Esta, nos termos do Projeto, compreende basicamente a normalização e a re-
gulamentação técnica, a acreditação, a metrologia, a certificação, a calibração,
o ensaio e o controle tecnológico, assim como atividades de apoio e coordena-
ção. Essas atividades, afetas primordialmente às áreas de indústria, comércio,
ciência e tecnologia, por suposto não se confundem com a função avaliação de
políticas públicas e programas governamentais. No entanto, considerando a
importância que têm os investimentos privados na composição das estratégias
de desenvolvimento dos PND e que os sistemas de gestão da qualidade não
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se limitam a produtos, mas atingem também a área de serviços, seria impor-
tante que o sistema de gestão da qualidade tivesse uma articulação forte e
formal com o Sine.

Pelo que se pode observar a partir dos termos do projeto de lei que insti-
tui o Sistema Nacional de Qualidade, essa conexão ou não existe, ou é muito
tênue do ponto de vista institucional. Não é prevista, na composição do Con-
selho Nacional da Qualidade, a participação de representantes do Sine ou
mesmo da área de planejamento governamental. O sistema de qualidade, vol-
tado para o setor industrial, é concebido como entidade aparentemente à parte
da reforma gerencial do Estado – ao menos como participante ativa – e em
nenhum momento é previsto seu possível apoio ao processo de avaliação coor-
denado pelo Sine em torno das ações governamentais. Mais uma vez, esta é
uma omissão que parece comum aos diferentes sistemas de avaliação das polí-
ticas e programas públicos na AL – América Latina – e que no modelo de
reforma dos EUA parece não ocorrer da mesma forma. Vários dos padrões de
avaliação de serviços públicos relatados naquele país foram coordenados com
sistemas de gestão da qualidade e não raro – como no caso do sistema Nist/
Baldrige (ver 2.1.4.2) – se apoiaram em rotinas de qualidade da área de indús-
tria e comércio para aplicação em políticas de educação e saúde. Essa menção
não tem por finalidade emitir juízo de valor acerca da validade em si mesma de
transpor padrões de avaliação de serviços comerciais para educação e saúde, mas
simplesmente registrar que existe a articulação entre os sistemas de gestão (comer-
cial) da qualidade e avaliação de políticas e programas públicos.

Em que pesem essas omissões, o Sine parece ser – até o momento – o
sistema latino-americano inserido de forma mais orgânica na estrutura de
Estado e governo do país, até mesmo em comparação com seu modelo de inspi-
ração – o Sinergia colombiano. É também o que apresenta maior volume e
clareza de informações acerca da inserção institucional e legal da avaliação da
(e na) gestão pública.

2.5.3  Estrutura funcional do Sistema

2.5.3.1 Operação do Sistema

A operação do Sine é estruturada em correspondência a seus objetivos
estratégicos, a partir de três funções principais, quais sejam o acompanhamento
e avaliação de ações estratégicas, o fomento à cultura de avaliação e a pesquisa.

Na função acompanhamento e avaliação, os principais instrumentos são
os Compromissos de Resultados (CDR), de corte institucional ou setorial, à
semelhança dos planos indicativos do Sinergia. Os trabalhos se desenvolvem
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Os PAT constituíram – na experiência da Costa Rica – elementos im-
portantes de pré-avaliação de capacitação institucional relativa à reforma do
Estado. Em 1995, a partir de um exame dos PAT elaborados por cada entidade
a partir de um modelo comum, o Sine traçou um primeiro quadro de pontos
fortes e fracos relativos às metas do próprio sistema (Garnier e Mora, s/d).
Foi a partir do diagnóstico desses aspectos que se definiram três processos

sobre um processo de avaliação descentralizada, também centrada na auto-
avaliação de responsabilidade de cada unidade de direção institucional ou
coordenação setorial.

Os CDR dizem respeito essencialmente ao cumprimento de metas esta-
belecidas nos Planos Anuais de Trabalho (PAT), baseados nas metas e nos
indicadores específicos de cada plano. Mediante cotejo entre metas realizadas
e programadas, a avaliação dos CDR – alimentada basicamente por informações
das próprias entidades avaliadas – é convertida a um índice de conformidade,
que varia dentro de uma escala de pontuação entre 0 e 10.

FUNCIONES
PRINCIPALES

2.
Fomento de la
Cultura de
Evaluación
y Sistemas de
Autoevaluación

3.
Investigación

1.
Seguimiento
y Evaluación
de Acciones
Estratégicas

MODERNIZACIÓN DEL ESTADO

Fonte: Fenzaig, 2000.

FIGURA 9

Costa Rica. Sine. Representação Esquemática de Funções Principais
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básicos a ser articulados no sistema de avaliação: a programação estratégica,
voltada à identificação por cada instituição, em comum acordo com a Presi-
dência da República, dos programas e projetos estratégicos consistentes com
as prioridades do Plano Nacional de Desenvolvimento; a execução com direção
no sentido de que os programas e projetos estratégicos devem ser acompanha-
dos de indicadores que sirvam de guia à execução e à avaliação de desempenho
no acompanhamento, permitindo a adoção de medidas corretivas; a avaliação
de resultados, baseadas nas mesmas metas e indicadores de acompanhamento,
tendo em vista avaliar o desempenho institucional e a prestação de contas
(Garnier e Mora, s/d, p. 11-12).

Os módulos originais de composição do Sine, em linha com esses objetivos
de articulação e que continuam previstos em sua estrutura, são: informação,
avaliação e incentivos. O primeiro diz respeito à informação estratégica que
deve fluir desde o nível executivo dos programas até o acompanhamento por
parte da Presidência da República, e é baseado nos seguintes princípios:

• ter regras claras relativas a que informação se deve produzir, para que se
requer informação, quem é responsável por ela, e com que periodicidade
deve ser atualizada e remetida ao Mideplan;

• solicitar somente as informações necessárias, de maneira a que o Sine seja
efetivamente um instrumento de avaliação institucional e não que as
entidades trabalhem para ele. Evitar tendência dos controles tradicio-
nais, de solicitar informação que não utiliza;

• aproveitar ao máximo a capacidade instalada em cada instituição, o que
significa, de início, não produzir novas informações, mas organizar e
aproveitar as existentes;

• centrar atenção na qualidade e não na quantidade das informações; e

• estabelecer mecanismos de coordenação permanente com as distintas
instituições, afirmando o Sine como instrumento de gestão e não de
controle policial (Garnier e Mora, s/d, p. 13).

No módulo de avaliação são contempladas as vertentes de auto-avaliação
e de avaliação estratégica. A primeira, baseada nos CDR, já foi comentada
anteriormente nesta seção. Quanto à avaliação estratégica, observa-se que os
diferentes documentos do Sine (Costa Rica, Mideplan, 1999, 2000; Garnier
e Mora, s/d) dão conta de um processo que foi sendo conceitualmente mo-
dificado ao longo de sua implantação. Inicialmente, o conceito de avaliação
estratégica prendia-se à avaliação externa e à conexão dos resultados de desem-
penho por instituição ou setor aos objetivos mais amplos da ação estatal, que
poderiam ser considerados estratégicos em sentido amplo. Após realização de
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cooperação técnica com o Sinergia da Colômbia, o conteúdo da avaliação es-
tratégica do Sine passou a ser quase o mesmo daquele, no sentido de conceituar
avaliação estratégica como aquela que se refere aos programas e projetos priori-
tários e envolve a avaliação em profundidade. Retira-se, na nova formulação,
o conceito estrito de avaliação externa – no âmbito da avaliação estratégica – o
que implica as mesmas limitações já apontadas no caso do Sinergia quanto
à sistematização.

Finalmente, quanto ao módulo de incentivos, a documentação do Sine
mostra preocupação em implantar um sistema de gestão de pessoal que esti-
mule o desempenho, mas reconhece ser hoje a estrutura de gratificações vigente
ainda típica de uma administração burocrática tradicional, com outorgas ge-
neralizadas, automáticas e permanentes de promoções.

2.5.3.2  Foco da avaliação

A avaliação do Sine compreende as vertentes de auto-avaliação institucio-
nal e de avaliação estratégica. A primeira diz respeito a todas as políticas e
programas governamentais e a segunda diz respeito a programas e projetos
estratégicos do PND. Ainda que conceituada na documentação de base do
sistema, tendo sido objeto de modificações conceituais importantes, já observa-
das, a avaliação estratégica não é objeto de tratamento aprofundado nos docu-
mentos de detalhamento operativo, e não há nenhum relatório sobre uma que
tenha sido realizada até agora. A experiência relatada refere-se, fundamen-
talmente, à utilização e interpretação dos CDR – Compromissos de Resultados
– que correspondem à auto-avaliação das instituições.

O Relatório de Avaliação das ações de governo de 1999 refere-se a 15
compromissos de resultados firmados em torno de áreas estratégicas de ação
governamental, que abrangem no total 29 entidades. Dos compromissos fir-
mados, 13 referem-se a instituições específicas e três a setores, envolvendo
múltiplas entidades. As avaliações são feitas com base nas metas fixadas anu-
almente para cada área, de acordo com os programas envolvidos. No geral
prevalecem as metas relacionadas a resultados, sendo a entidade classificada
em um sistema de pontuação de 4 a 10, significando os seguintes conceitos:

• 0 a 4 – Mal.

• 4 a 6 – Necessidade de melhorar.

• 6 a 8 – Desempenho de acordo com o planejado.

• 8 a 10 – Excedendo metas.
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Observa-se que o setor de infra-estrutura, da forma como caracterizado
no Relatório de Avaliação de 1999 (Costa Rica, 2000), abrange essencialmente
a infra-estrutura de transporte, em seus vários modos (marítimo, terrestre –
urbano e interurbano – e aéreo). Não estão contemplados, sob essa rubrica, os
sistemas de telecomunicações e energia. Na avaliação institucional sobre o
Ministério de (meio) Ambiente e Energia, apenas se faz referência a dois pro-
jetos de usinas geradoras, mas não há menção ao desempenho do serviço de
energia elétrica (operação integrada, transmissão, distribuição). Quanto ao
Instituto Nacional de Água e Esgoto (AYA), não é apresentado o resumo da
avaliação em separado, mas pela pontuação observa-se ser o pior desempenho
institucional entre todos (o caso da habitação é o pior setorial). Não obstante,
no relato de avaliação institucional sobre o Ministério da Saúde são menciona-
das ações de competência daquele instituto, nas áreas de manejo de resíduos

Institución o Sector Resultado CDR 1999

Instituto Nacional de Aprendizaje (INA) 9.96
Caja Costarricense de Seguro Social (CCSS) 8.90
Ministerio de Comercio Exterior (Comex) 8.64
Patronato Nacional de la Infancia (Pani) 8.14
Ministerio de Educación Pública (MEP) 8.08

Sector Agropecuario 7.88
Sector Infraestructura 7.54
Ministerio de Trabajo y Seguridad Social (MTSS) 7.02
Ministerio de Economía Industria y Comercio (Meic) 7.02
Ministerio de Salud 6.98
Ministerio de Seguridad, Gobernación y Policía 6.92
Ministerio de Ambiente y Energía (Minae) 6.62
Instituto Mixto de Ayuda Social (Imas) 6.34

Instituto Costarricense de Acueducto y Alcantarillado (AYA) 5.60
Sector Vivienda 4.72
PROMEDIO 7.36

Clasificación

Excediendo
metas

Operando
de acuerdo
a lo planificado

Necesidad
de mejorar

Fonte: Costa Rica, 2000.

TABELA 6

Costa Rica. Classificação de Instituições ou Setores Avaliados Segundo
Cumprimento das Metas Fixadas em Compromissos de Resultados

O grau 8 atribuído ao cumprimento das metas corresponde ao preenchi-
mento de 100% do estabelecido no CDR e não a 80%, como pode parecer à
primeira vista. A pontuação superior a 8 é reservada para reconhecimento de
superação das metas iniciais.

Das 15 áreas avaliadas em 1999, resulta a tabela a seguir.
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sólidos, saneamento rural e esgotamento sanitário urbano, às quais se atribui
participação na melhora dos índices de mortalidade infantil.

Não é claro o critério de escolha – e de organização – das avaliações por
setor ou por instituição. No caso da saúde pública, por exemplo, o saneamento
básico de competência estrita do AYA é incluído, aproximando o processo de
avaliação de uma abrangência setorial (em sentido amplo, sendo o saneamento
básico um subconjunto da saúde pública). No caso da habitação, a análise
setorial refere-se a três instituições articuladas – o Ministério da Habitação e
Assentamentos Humanos, o Instituto Nacional de Habitação e Urbanismo e o
Banco Hipotecário da Habitação – todas substancialmente dependentes da
capacidade de financiamento da última, em torno da qual gira a maior parte
do relato de desempenho setorial.

Não há, nem nos relatos institucionais e setoriais e nem no relatório de
1999 em seu todo, uma apreciação de conjunto sobre os programas e projetos
avaliados. São poucas as conexões interinstitucionais ou intersetoriais esta-
belecidas, e o critério de pontuação atrelado aos CDR não prevê nenhuma
consideração à maior ou menor capacidade de integração com outros setores
e instituições.

QUADRO 13
Costa Rica. Estrutura dos CDR

COMPROMISO DE RESULTADOS

Entre el Presidente de la República y el Jerarca Institucional

a) Introducción. Aquí se explicitan los principios generales que ri-
gen el CDR, las partes y calidades de los suscriptores y los
nombre de los enlaces institucionales.

b)  Acciones estratégicas y objetivos. En este apartado, se detallan las
acciones necesarias para el cumplimiento de la misión institu-
cional y sus respectivos objetivos generales.

c) Compromisos institucionales. Estos se detallan en la Matriz de
Desempeño Institucional (MDI) donde para cada acción es-
tratégica se detallan los criterios de evaluación, los pesos de las
acciones, las metas y la escala de evaluación. Se agregan los
plazos en que se presentarán al Sine los informes de avance y
de evaluación.

(continua)
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Sobre a apreciação dos resultados do CDR e sua capacidade de medir
adequadamente a eficiência e a eficácia das instituições avaliadas (Garnier e
Mora, s/d, p. 27-28, tradução e resumo livres), chamam atenção para as se-
guintes limitações:

i) O nível de desempenho institucional medido pelos CDR refere-se exclusi-
vamente aos programas e projetos incluídos no compromisso e não à
totalidade das responsabilidades institucionais da entidade. Podem ocor-
rer distorções nos casos de entidades que tenham executado mal as metas
do CDR a despeito de terem cumprido satisfatoriamente outras funções.

ii) Os resultados refletem a aplicação de uma metodologia de avaliação
ainda experimental, que pode conter distorções quanto à seleção dos
critérios de avaliação e seu peso relativo no desempenho da entidade.

iii) O nível de desempenho de um ano a outro não é estritamente compará-
vel, em razão de possíveis mudanças nas condições de execução do(s)
programa(s).

iv) Quando computado o prazo de cumprimento das metas como critério
de avaliação, a baixa qualificação pode refletir não a ausência ou baixa
qualidade de produtos, mas sua defasagem com respeito ao programado.

v) Algumas instituições se impuseram metas cuja consecução não depende
apenas delas mesmas mas de cooperação com outras instâncias, como a
aprovação de leis, a execução de obras por contrato e a realização de
ações interinstitucionais.

Dos cinco fatores arrolados, o primeiro nos parece o mais sério e o que
dá origem a maiores distorções, uma vez que não é clara a inclusão do con-
junto das competências governamentais na estrutura das ações estratégicas
objeto dos CDR.

d) Compromisos gubernamentales. Se indican los apoyos que se re-
quieren para la ejecución de las acciones estratégicas, tanto a
nivel de la asignación de recursos, como a nivel normativo.

e) Suscriptores. La fortaleza y la validez del compromiso queda
garantizada por la firma del Presidente de la República, el Jerar-
ca Institucional y los Ministros de Planificación y Hacienda.

Fonte: Costa Rica, Mideplan, 1999.
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2.5.4  Principais desafios e peculiaridades

Dos relatos de avaliação de CDR do Sine referentes a 1999, fica a impres-
são de que o sistema ainda funciona em regime experimental, aquém de seus
próprios objetivos. Em que pesem os limites apontados, o Sine é o único dos
sistemas até agora apreciado – entre os latino-americanos – que apresenta relatos
substantivos e sistematizados sobre avaliação de desempenho já executada
segundo critérios do próprio sistema. Os demais, como regra, associam inten-
ções de organização relativas à função avaliação ao uso de indicadores levantados
mediante critérios outros que não a sistematização própria.

O principal problema de fundo observado na estrutura e operação do
sistema é a ambigüidade quanto à abrangência da avaliação sobre o PND ou
sobre o conjunto da ação governamental. Como já abordado na análise sobre o
Sinergia da Colômbia, o atrelamento dos sistemas de avaliação aos planos de
desenvolvimento e aos programas estratégicos definidos por este acaba por
limitar em muito o papel que poderiam ter na perspectiva mais ampla de uma
reforma da Administração Pública. As funções do Estado não se limitam às
ações do Plano de Desenvolvimento, embora estas sejam importantes para o
cumprimento daquelas.

Outro problema que entendemos estrutural, igualmente apontado para
o caso do Sinergia, é o uso da auto-avaliação como elemento central de infor-
mação do sistema. Ainda que justificável no plano da avaliação formativa no
acompanhamento de programas, pela necessidade de aproximar a detecção do
problema a sua resposta corretiva, não é razoável que a mesma informação
constitua o cerne da avaliação estratégica. As pesquisas conduzidas em diferentes
países sobre as relações regulador/regulado são ricas em exemplos de assime-
tria de informações, ocorrente sempre que o regulador depende, para exercício
de suas funções, da informação produzida pelo regulado. A relação entre ava-
liador e avaliado tem uma analogia com a relação regulador/regulado, mesmo
na perspectiva de uma atitude mais cooperativa que fiscalizadora.

Entre as limitações apontadas pelos próprios integrantes do sistema, des-
tacam-se (Costa Rica, Mideplan, 2000, p. 51, tradução livre):

• não há relação entre planejamento, orçamento, execução e avaliação;

• não há sistemas de informação que acompanhem a execução dos progra-
mas e projetos;

• o desenvolvimento da auto-avaliação é incipiente;

• não se utiliza a informação gerada para avaliação para fins de tomada de
decisão;
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• não se percebe claramente (entre os dirigentes) a utilidade da avaliação;

• há uma dupla agenda institucional; e

• não há incentivos relacionados com o cumprimento.

Essas limitações são comuns à maioria dos sistemas de avaliação que se
implantam nos países latino-americanos e em grande parte são também apon-
tadas por dirigentes de entidades públicas dos EUA, em que pesem as raízes
mais antigas e a magnitude incomparavelmente maior dos recursos envolvidos
no processo de reforma do Estado naquele país.
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CAPÍTULO 3

QUADRO ATUAL DA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS E PROGRAMAS
GOVERNAMENTAIS NO BRASIL

3.1  Antecedentes

A avaliação de ações governamentais no Brasil foi revisada por Holanda (1999)
a partir de seu enquadramento em cinco grandes grupos: (i) acompanhamento
dos planos nacionais de desenvolvimento; (ii) acompanhamento de planos e
programas regionais de desenvolvimento; (iii) acompanhamento e avaliação
de políticas e programas setoriais; (iv) acompanhamento e avaliação de projetos
financiados por bancos de fomento; e (v) sistemas estaduais de acompanha-
mento e avaliação. Nesta seção, a análise de antecedentes é organizada de acordo
com esse enquadramento, ainda que seus conteúdos reflitam também a revisão
de outros textos que não apenas o citado.

3.1.1  Acompanhamento dos Planos Nacionais de Desenvolvimento

Segundo Holanda (1999), as primeiras iniciativas de acompanhamento
dos planos de desenvolvimento remontam a 1970, quando o governo montou
um sistema de acompanhamento relativo ao Programa de Metas e Bases para
Ação de Governo. Pouco depois, em 1971, entrava em vigor o I PND, para o
período 1972/1974, para o qual seria estabelecido o Programa de Acompa-
nhamento dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, nos termos do Decreto
no 80.852/72. Os objetivos principais desse Programa eram enunciados
como segue:

a) analisar o desempenho da economia, nos níveis global e regional, e o
comportamento dos seus setores prioritários, face às diretrizes e
metas estabelecidas no PND;

b) avaliar o progresso alcançado na execução dos programas e projetos
prioritários incluídos nesse Plano;

c) identificar os pontos de estrangulamento e obstáculos institucio-
nais que tenham retardado, dificultado ou limitado a consecução
das metas e a execução desses programas e projetos; e
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d) fornecer subsídios para a revisão e complementação dos PNDs e
para a permanente realimentação do sistema nacional de planeja-
mento (Holanda, 1999).

Esse sistema de acompanhamento viria a ser complementado pelo Progra-
ma Geral de Aplicações (PGA), que tinha por finalidade articular a avaliação
de projetos com a programação orçamentária, à época estruturada em quatro
orçamentos: fiscal, da previdência, monetário e das estatais. Já eram vigentes,
no período, os Orçamentos Plurianuais  de Investimentos (OPI), instituídos pela
Lei no 4.320/64, mantidos pela Constituição de 1967 e regulamentados
pela Lei Complementar no 03/67, que continham as estimativas de investi-
mentos trienais (Garcia, 2000).

No âmbito das empresas estatais destaca-se o trabalho da Sest (Secretaria
de Empresas Estatais), que promovia a consolidação e o monitoramento das
empresas estatais e sociedades de economia mista que constituíam o principal
braço executivo do Governo desde a vigência do Decreto-Lei no 200 de 1967.
Conforme destacado por Gartenkraut (2000a), tal Decreto-Lei – à parte a trans-
ferência de parte substancial das atribuições da Administração Direta a entida-
des paraestatais – marcou a transição para um modelo orçamentário moderno,
cuja classificação funcional-programática persiste em essência até hoje.

Em que pese a instituição, naquela época, dos orçamentos plurianuais
de investimentos e sua articulação formal com o sistema de planejamento, o
objetivo de integração não se realizou (Gartenkraut, 2000a). Foram três os PND
baixados sob o regime autoritário, mais o PND-NR (da Nova República)
até a vigência da Constituição de 1988. O III PND e o PND-NR jamais
foram executados.

A Constituição de 1988 estabeleceu que fossem instituídos os Planos
Plurianuais (PPA) e as Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Orça-
mento Geral da União (OGU) como componentes fundamentais de um sistema
integrado de planejamento e orçamento. O primeiro PPA elaborado após a
Constituição de 1988, que cobriria o período 1991/1995, não teve, de fato,
o caráter de um plano, mas de uma consolidação orçamentária nos moldes
dos Orçamentos Plurianuais de Investimentos (OPI) vigentes desde 1964
(Garcia, 2000).

O segundo PPA cobriu o período 1996/1999 e, a despeito da revisão que
se procedia na inserção institucional do planejamento na estrutura governa-
mental, não incorporava – em si mesmo – os princípios inovadores da reforma
gerencial que se implantava na administração pública federal. Para Garcia
(2000) a instituição do plano Brasil em Ação, em 1996 – este sim com corte
gerencial mais nítido, em escala piloto – é sintoma de que o PPA ainda manti-
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nha um caráter próximo aos OPI e não vinha sendo utilizado como instrumento
de planejamento. O PPA seguinte, relativo ao quatriênio 2000/2003, é o que
incorpora em sua estrutura o caráter de plano estratégico de governo e genera-
liza – para todas as ações e programas do governo federal – a organização
gerencial, abrindo perspectivas favoráveis a integrar a avaliação de desempenho
com os sistemas de controle orçamentário e financeiro.

3.1.2  Acompanhamento dos planos e programas regionais de desenvolvimento

Do ponto de vista do acompanhamento dos planos e programas regionais
de desenvolvimento, a função avaliação – segundo Holanda (1999) – tem
raízes políticas na transferência de recursos de regiões mais ricas para as mais
pobres, o que ensejaria a aplicação de controle e supervisão rigorosos da parte
dos que geram os recursos transferidos. Além das transferências, os programas
regionais de desenvolvimento foram  baseados em incentivos fiscais, o que
também determinaria uma necessidade técnica – da parte da União – de
acompanhar de perto essas ações. Os programas regionais de desenvolvimento
têm sido parte integrante e importante da ação de governo federal no Brasil ao
longo das três últimas décadas, desde a criação das superintendências regionais
– Sudene (Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste), Sudam
(Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia) e outras – dos fundos
incentivados dos anos 1970 – Finor (Fundo de Investimentos do Nordeste),
Finam (Fundo de Investimentos da Amazônia) –, até os recentes macroeixos
de desenvolvimento, incorporados ao PPA 2000/2003.

A despeito das fortes motivações técnicas e políticas apontadas por Ho-
landa (1999) e da existência formal de instrumentos de avaliação e acompa-
nhamento associados aos programas de desenvolvimento regional citados, na
prática a evolução desses instrumentos teve problemas. Dentre os processos de
avaliação relativos aos programas regionais de desenvolvimento, Holanda des-
taca os trabalhos da Comissão de Avaliação de Incentivos Fiscais (Comif) de
1985. A partir de um diagnóstico abrangente e – segundo Holanda (1999) –
severo, a Comif apontou falhas estruturais no planejamento e avaliação dos
projetos que praticamente equivalem a constatar a inexistência de um e de
outro. Holanda (1999) cita também os casos de estudos e diagnósticos elabora-
dos pela Sudene e pelo Banco do Nordeste (BNB), inclusive alguns mais
recentes, relativos aos fundos nacionais de financiamento – Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Nordeste (FNE), Fundo Constitucional de Fi-
nanciamento do Norte (FNO) e Fundo Constitucional de Financiamento do
Centro-Oeste (FCO) – criados pela Constituição de 1988 a partir de parti-
cipação na arrecadação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI). O autor aponta para limitações dos relatórios de avalia-
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ção feitos pela Sudene com relação a investimentos financiados por esses fundos,
pelo fato de serem baseados em dados de projeto e não em resultados. Em que
pesem essas dificuldades, vêm sendo mantidos pela Secretaria Especial de
Políticas Regionais o Sistema de Informações Gerenciais sobre os Fundos
Constitucionais de Financiamento e o Sistema de Acompanhamento do Pro-
grama de Ações Prioritárias para o Nordeste.

Além desses processos sistemáticos de acompanhamento, Holanda (1999)
cita as várias avaliações ad hoc feitas por universidades e institutos de pesquisa
sobre aspectos particulares e projetos específicos. No geral, portanto, mesmo
em se considerando as dificuldades associadas à avaliação sistemática dos fundos
e programas citados, os planos de desenvolvimento regional e seus instrumentos
de execução têm sido objeto de um volume razoável de esforços de acompa-
nhamento avaliação.

3.1.3  Acompanhamento e avaliação de políticas e programas setoriais

São vários os estudos de avaliação de políticas sociais produzidos pelo
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e por outras instituições bra-
sileiras de pesquisa nos últimos trinta anos. Em sua maioria são estudos em
profundidade, abrangendo aspectos ou programas específicos das políticas,
inclusive do ponto de vista de sua eficácia social.

Na linha da avaliação sistemática das políticas setoriais, Holanda (1999)
destaca os casos das políticas de educação e de saúde, que de longa data man-
tém rotinas de avaliação integradas a seu próprio processo decisório. É o caso
das avaliações de cursos universitários e de pós-graduação efetuadas pela Capes
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e pela rede
nacional de informações em saúde.

Nas áreas setoriais de energia, transportes, saneamento básico e tele-
comunicações, é oportuno mencionar novamente a importância que teve sua
restruturação em base empresarial, a partir da reforma promovida sob a égide
do Decreto-Lei no 200 de 1967. Todos esses sistemas setoriais foram, como
regra, organizados a partir de entidades paraestatais federais que assumiram a
liderança operacional e gerencial dos respectivos sistemas e que, para isso, passa-
ram a produzir e a fomentar a produção de informações técnicas padronizadas e
sistemáticas. Ainda que as entidades paraestatais líderes dos sistemas setoriais
não fossem investidas de autoridade reguladora – que nos termos do Decreto-
Lei no 200 era formalmente preservada na esfera da administração direta –
eram elas que detinham o controle operacional dos respectivos sistemas e, com
este, a capacidade de gerar informações imprescindíveis para seus acompanha-
mento e avaliação. Exemplo desse processo foi a produção sistemática dos rela-
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tórios anuais de indicadores técnicos e operacionais das companhias estaduais
de saneamento básico, exigido e padronizado pela Carteira de Operações do
Sistema Financeiro do Saneamento (Cosan) do Banco Nacional de Desenvol-
vimento (BNH) – e posteriormente pela Caixa Econômica Federal (CEF) – que
futuramente viriam a fundamentar o SNIS (Sistema Nacional de Informações
sobre Saneamento) implantado pela Secretaria de Política Urbana do MPO.
Até hoje, as informações produzidas segundo aquela sistemática são impres-
cindíveis para a montagem de análises setoriais, que se beneficiam da padroni-
zação definida à época do Plano Nacional de Saneamento (Planasa) para a
elaboração de séries históricas de informações.

3.1.4  Acompanhamento e avaliação de projetos financiados por bancos de fomento

As principais instituições dessa categoria, no âmbito nacional, são o BNDES
e o BNB. Da parte do BNDES destacam-se os estudos setoriais desenvolvidos
segundo as áreas de apoio a projetos setoriais do Banco, para definição de suas
estratégias. Nessa linha são apresentados os estudos de infra-estrutura, resu-
midos em seus “informes”, que dão conta de um nível elevado de focalização
dos diagnósticos em segmentos específicos sobre os quais o Banco planeja
investir. São elementos importantes de avaliação ex-ante que, porém, não têm
– como regra – seguimento sistemático em termos de avaliação ex-post com
a mesma abrangência. O acompanhamento de projetos do BNDES segue o
disposto na Resolução no 660/87 daquela instituição e respectivas normas e
instruções, atendendo a disposições mais diretamente afetas à prestação de contas
sobre o uso dos recursos do que propriamente sobre o desempenho do projeto.

QUADRO 1
BNDES. Normas e Instruções de Acompanhamento de Projetos

1.1  O beneficiário, a partir da contratação da colaboração finan-
ceira ou dos adiantamentos, apresentará Relatório de Desempenho
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) resumo das principais ocorrências no período referido no
subitem 3.1.2;

b) demonstrações financeiras do beneficiário e, a juízo do BNDES,
das demais empresas do grupo, ou demonstrações financeiras
consolidadas;

c) quadro de usos e fontes do projeto, indicando o total realizado
no período e o acumulado;

(continua)
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d) quadro de execução física do projeto;

e) orçamento para o novo exercício social, explicitando os principais
objetivos e metas;

f) atas das assembléias gerais ordinárias e extraordinárias, confor-
me artigo 34, item III, das Disposições Aplicáveis aos Contratos
do BNDES;

g) quadro de composição do capital social e quadro de controle do
capital social sempre que houver alteração; e

h) comprovação, por documentos hábeis, de que a empresa está
em dia com suas obrigações fiscais e trabalhistas.

Da parte do BNB, Holanda (1999) destaca o esforço empreendido por
aquela entidade ao longo da década de 1960 na capacitação voltada à formu-
lação de projetos de desenvolvimento, a partir do programa de financiamento
industrial para a região. A exemplo do observado com relação ao BNDES essa
acuidade na elaboração de diagnósticos melhorou a qualidade do crédito conce-
dido pelo Banco. Mas, conforme relata, surgiram problemas ao longo da im-
plantação e operação dos projetos que mostraram a necessidade de se trabalhar
melhor as avaliações de acompanhamento e ex-post. Foi então implantado –
em 1966 – um processo de vistorias de projetos, que posteriormente serviu de
base para um estudo abrangente, que levava em consideração todos os projetos
industriais financiados pela instituição até 1970. Exemplo mais recente e am-
bicioso de avaliação ex-post realizada pelo BNB é dado com respeito a projetos
de complexos e de grande porte, em que se consideraram os impactos ambientais
gerados. Os projetos avaliados nesse caso foram (Holanda, 1999, p. 15):

a) projetos do Vale São Francisco, envolvendo as hidrelétricas de Paulo
Afonso IV e Sobradinho; irrigação no Baixo São Francisco (proje-
tos I e II); reassentamento da população de Itaparica e perímetros
irrigados;

b) projeto de mineração de ferro Carajás;

c) Polonoroeste, nos Estados de Rondônia e Mato Grosso, envolvendo
desenvolvimento agrícola e proteção ambiental; saúde; sistema ro-
doviário, desenvolvimento rural e novos assentamentos; e

d) projeto de controle de poluição industrial de São Paulo.
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Esse trabalho envolveu uma colaboração com o setor de avaliação do Bird
(OED), que procedeu à avaliação dos mesmos projetos. Submetidos às agências
executoras, os relatórios das entidades brasileiras e das consultorias estrangeiras
conduziram aos seguintes pontos de consenso e lições comuns:

a) a falha mais comum dos projetos foi não levar em conta de forma
adequada – em sua fase de planejamento – os aspectos sociais e
humanos; e

b) a causa principal de não se conseguirem os objetivos inicialmente
formulados é a “inaptidão gerencial institucional” (Holanda,
1999, p. 16).

Das lições,

i)  a maior parte das falhas detectadas advém de deficiências ocorridas
na fase de concepção ou formulação dos projetos (avaliação
ex-ante ) (...);

ii) na fase de negociação dos contratos o cuidado principal deve ser a
avaliação da capacidade gerencial e institucional dos órgãos exe-
cutores e a adoção prévia de medidas para o fortalecimento dessa
capacidade, quando necessário;

iii) na fase de implantação e monitoramento é preciso que a unidade de
gerenciamento seja não apenas capacitada, mas tenha autonomia
e condições para tomar decisões de qualquer nível que sejam ne-
cessárias para corrigir distorções e atender imprevistos (...); e

iv) na fase de operação e avaliação ex-post, uma atividade considerada
altamente prioritária, os desafios estão relacionados com as tarefas de:

• sistematização da grande massa de dados gerada no processo
de avaliação;

• continuidade do monitoramento da evolução dos diferentes
componentes e de sua dinâmica integrada; e

• disseminação permanente, eficiente e transparente das infor-
mações obtidas” (Holanda, 1999, p. 16-17).

Observa-se que instituições setoriais de crédito, como o extinto BNH,
também geraram rotinas de avaliação importantes, como o já referido sistema
de indicadores técnicos e operacionais das companhias de saneamento básico.
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3.1.5  Sistemas estaduais de acompanhamento e avaliação

Os sistemas estaduais de avaliação de projetos relatados por Holanda
(1999) são do Distrito Federal, de Minas Gerais e da Bahia. A análise mostra
que esses sistemas estaduais e o distrital têm por objetivo básico a convergência
das avaliações de desempenho, orçamentária e fiscal.

Holanda aponta para as principais dificuldades do caso do Distrito Fede-
ral, conforme os três fatores que seguem:

a) no GDF (Governo do Distrito Federal), as atividades de planeja-
mento e de administração fazendária, normalmente separadas em
outros estados, estão concentradas em uma única Secretaria da
Fazenda e Planejamento; neste caso é natural esperar que as ativi-
dades fiscais e fazendárias se sobreponham às de planejamento;

b) a massa de informações gerada no processo de acompanhamento é
muito grande e detalhada, exigindo tratamento informatizado.
Os sistemas informatizados estão voltados geralmente só para o
acompanhamento financeiro e não têm características “amigáveis”
que permitam a sua adaptação para o acompanhamento físico. Foi o
que ocorreu no GDF, que não pôde utilizar a Siplan (Sistema Inte-
grado de Planejamento e Orçamento para Estados e Municípios) e
teve que desenvolver, em articulação com a Serpro (Serviço de Proces-
samento de Dados do Governo Federal), uma adaptação desse
sistema que atendesse às necessidades do acompanhamento;

c) o desenvolvimento desses sistemas leva tempo e o processo freqüente-
mente é interrompido pelas constantes “reformas administrativas”,
que são uma característica da gestão pública no Brasil (Holanda,
1999, p. 19).

Sobre o Estado de Minas Gerais, que por meio de sua Secretaria de Pla-
nejamento e Coordenação Geral trabalha um Sistema de Planejamento, Acom-
panhamento e Avaliação da Ação Governamental (Sipag), Holanda (1999)
relaciona os seguintes objetivos:

a) “revitalizar a função planejamento, em novos moldes, com preocu-
pação básica de ‘fazer mais com menos”’;

b) transformar radicalmente a função orçamentária, “hoje orientada
por uma ótica de gastos e não de resultados”; e

c) modernizar os processos de acompanhamento e avaliação, “de acor-
do com uma filosofia gerencial em que os objetivos, metas e resul-
tados constituam ponto de partida e de chegada para a alocação
dos recursos públicos” (Holanda, 1999, p. 20).
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O sistema é desenvolvido em três módulos: i) Banco de Projetos Públi-
cos, ii) Acompanhamento do Gasto Público e iii) Avaliação do Desempenho
da Ação Governamental.

Algumas das dificuldades apontadas por Holanda relativamente à falta
de integração entre sistemas e à inadequação de sistemas informatizados para a
finalidade de avaliação de desempenho já dão mostras de estarem sendo su-
peradas em sistemas estaduais. Para uma visão da evolução recente dos siste-
mas estaduais de avaliação, ver seção 3.4, na qual é abordado o caso do
Estado de São Paulo.

3.2  Avaliação na área fazendária e sua articulação com o desempenho de
programas

A área de controle interno do Ministério da Fazenda tem passado por transformações
importantes no sentido de incorporar os princípios e instrumentos da reforma
gerencial do Estado, a partir da emissão do Plano Diretor da Reforma (Brasil,
Mare, 1995). A proposta do GT3 do Comitê Técnico de Auditoria22 relativa
ao funcionamento das unidades de auditoria (Brasil, MF, 1997) reflete um
compromisso profundo com o Plano Diretor da Reforma do Estado e procura
adequar toda a ação de controle interno aos objetivos da reforma gerencial.

Há também sinais de absorção de cultura gerencial por parte de técnicos
do MF (Ministério da Fazenda) da área de controle interno, como atesta o
trabalho de Pessoa e Abe (1997), que propõe uma aproximação entre a ação de
auditoria e os princípios da gestão da qualidade.

3.2.1  Competências do Sistema de Controle Interno e modernização do Estado

As competências do Sistema de Controle Interno são definidas, na Cons-
tituição de 1988, após emendas de 1998, nos artigos 70 e 74:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da
União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimi-
dade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida
pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno
de cada Poder.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada,
sistema de controle interno com a finalidade de:

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos
programas de governo e dos orçamentos da União;

22. Membros do Grupo de Trabalho: Cidmauro Lima, Ana Wilma Cardoso Welson, José Juciê da Cunha Pinto, Alberto Rodrigues
de Carvalho.
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QUADRO 2
Quadro-Síntese dos Dados Qualitativos Coletados em Entrevistas com Representantes
do Sistema de Controle Interno – 2o Semestre de 1996

1 Estrangulamentos do Sistema de Controle Interno

– Em nível sistêmico:

• falta de clareza quanto à finalidade do Controle Interno;

• falta de cultura política que respalde a importância da institui-
ção do controle;

• predomínio da visão policialesca, punitiva, externa e inteiramente
à área, não obstante a mudança de filosofia;

• distanciamento das políticas governamentais;

• carência de instrumentos adequados de planejamento e orça-
mento (metas);

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos
e haveres da União; e

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Fica clara, de acordo com o inciso I do art. 74, a relação entre o controle in-
terno e a execução do plano plurianual, no que diz respeito ao cumprimento de
suas metas – portanto, abrangendo seu desempenho – e não apenas no plano
formal da legalidade das contas. A reorganização do sistema de controle inter-
no, convergindo para os princípios da reforma gerencial instituída pelo Minis-
tério da Administração Federal e Reforma do Estado (Mare) atende – nesses
termos – aos princípios constitucionais que determinam suas competências.

3.2.2  Proposta de organização do GT3

A proposta de organização do GT3 (Brasil, MF, 1997) parte de uma
pesquisa feita entre os representantes do Sistema de Controle Interno sobre os
principais problemas deste sistema da administração pública como um
todo, que devem ser superados com vistas a se alcançar o objetivo do controle
por resultados.

(continua)
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• falta de uma estratégia adequada de articulação interinstitucional; e

• problemas na interlocução com o governo.

– Em nível organizacional:

• provisoriedade do Sistema (Medida Provisória no 480/94, 25a

edição em 10/05/96);

• inadequadação da estrutura quanto aos aspectos funcionais;

• falta de clareza quanto às diretrizes emanadas do órgão central; e

• grau de autonomia dos gestores.

– Em nível profissional:

• não obstante a melhoria advinda com a promoção regular de
concursos, faltam profissionais qualificados;

• predomínio da formação contábil, em detrimento de outras áreas
de conhecimento (administração, direito);

• rotatividade de pessoal; e

• deficiência de treinamentos face à demanda.

– Em nível material:

• precariedade da estrutura física; e

• precariedade de recursos tecnológicos.

– Em nível de postura:

• dificuldade de internalização da nova filosofia do Controle Interno;

• controle voltado para resultados ainda formal e legalista; e

• sobrevivência da postura policialesca.

– Em nível cognitivo:

• falta de clareza conceitual;

• falta de clareza na identificação de funções de auditoria e de fisca-
lização; e

• deficiências na produção de informações gerenciais.

2 Estrangulamentos da Administração Pública

• predomínio da vertente formalista;
(continua)
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Ao abordar os problemas segundo as vertentes do próprio sistema e da
administração pública em seu todo, a proposta deixa clara sua estratégia
de transformar inicialmente a própria sistemática de controle interno para
atender aos objetivos de desempenho e responsabilização contidos no Plano
de Reforma do Estado. Essa é uma postura adequada, visto que seria muito
difícil ao sistema auditar as demais unidades da Administração quanto a seus
resultados e responsabilização caso essa cultura não se aplique a seus próprios
procedimentos. Por outro lado, a proposta destaca que a inovação do controle
interno não pode ser vista separadamente da inovação na administração pública
em seu todo.

Como resultado dessa postura, destacam-se as seguintes prioridades na
superação de obstáculos (Brasil, MF, 1997, p. 16-17):

• definir, conceituar e implementar novos paradigmas e procedimentos de
abordagem para o controle;

• capacitar os recursos humanos para modificar a atual postura gerencial e
cultural, adaptando-os à nova filosofia de administração;  e

• integrar-se de forma sistêmica com os demais órgãos estratégicos da
Administração Pública; e implementar novos mecanismos de gerencia-
mento de informações (...) para, só assim, contribuir efetivamente para
o êxito da reforma do aparelho do Estado e oferecer à sociedade, seu
principal cliente, produtos/informação de qualidade, em especial com
relação à avaliação dos resultados da gestão na aplicação dos recursos
públicos, que é atualmente o objetivo maior do Sistema de Controle.

• rigidez burocrática;

• excesso de regulamentação, rigidez de normas e de complexa
interpretação (ambigüidades);

• permeabilidade ao clientelismo;

• cultura patrimonial;

• pouca experiência de controle social; e

• resistência a formas de controle em geral.

Fonte: Brasil. Ministério da Fazenda. Sistema de Controle Interno.

Proposta do GT3 do CTA/SCI (1997).
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O terceiro dos aspectos prioritários é o que estabelece as conexões mais
importantes entre a estrutura da Secretaria Federal de Controle (SFC) e os
sistemas de controle de desempenho da área de planejamento do governo,
diretamente envolvida com a gestão do PPA. A articulação entre os sistemas de
controle interno e gestão dos programas do PPA deve levar em conta o conjunto
do sistema de controle interno e sua capilarização na estrutura do Estado.

FIGURA 1
Brasil. Organograma Esquemático do Sistema de Controle Interno

Fonte: Brasil, MF , 1997, p. 19.
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FIGURA 2
Brasil. Organograma Esquemático da Secretaria Federal de Controle – SFC

Fonte: Brasil, MF , 1997, p. 20.
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O organograma esquematizado na figura 1 corresponde à estrutura orga-
nizacional do sistema de controle interno estabelecida pela MP 480 de 1994.
A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) responde pelas finanças e contabi-
lidade e a SFC pelas atividades de fiscalização e auditoria. A atividade de
avaliação da gestão distribui-se pela estrutura de todo o sistema, mas tem
seu principal eixo na SFC e órgãos subordinados.

A SFC é composta de uma unidade central e respectivos órgãos centrais
subordinados, das secretarias de controle interno nos ministérios (as Ciset) e as
Delegacias Federais de Controle (DFC) nos estados. Define-se, dessa maneira,
uma estrutura com potencial de articulação tanto com relação aos diferentes
setores da Administração Federal como com relação a suas conexões com outras
esferas de governo, os estados, o Distrito Federal e os municípios.
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Dentre as atribuições da SFC estabelecidas pela MP 480, destacam-se
por especial conexão com a avaliação de gestão:

• supervionar a realização de auditorias nos sistemas contábil, financeiro,
de execução orçamentária, de pessoal e de demais sistemas administrativos;

• promover a normatização, o acompanhamento, a sistematização e a
padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação da
gestão;

• supervionar a realização de auditoria e fiscalização da gestão dos admi-
nistradores públicos;

• estimular as entidades locais da sociedade civil a participar, nas suas
respectivas localidades, do acompanhamento e fiscalização de progra-
mas executados com recursos dos orçamentos da União;

• supervisonar o acompanhamento, a fiscalização e controle da execução
dos programas de governo, inclusive ações descentralizadas executadas à
conta de recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

• apoiar, por intermédio de suas unidades seccionais, a supervisão minis-
terial nas suas áreas de competência; e

• exercer nos estados, por meio das Delegacias Federais de Controle, as
competências das Secretarias de Controle Interno indicadas nos incisos
V a X do artigo 15 do Decreto no 1.745, de 13/12/95 (Brasil, MF,
1997, p. 20-21).

Das atribuições das Ciset, destaca-se:

• realizar auditorias, inclusive integradas e especiais, nos sistemas contábil,
financeiro, orçamentário, de pessoal e demais sistemas administrativos,
bem como emitir relatórios e pareceres sobre a gestão dos administradores
públicos (Brasil, MF, 1997, p. 22).

No âmbito das delegacias federais de controle não há provisões específicas
relativas à avaliação de gestão, ainda que na formulação de suas atribuições
gerais esta seja indiretamente contemplada:

• acompanhar e fiscalizar a execução dos programas de governo, inclusive
ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos dos orça-
mentos fiscal e da seguridade social (Brasil, MF, 1997, p. 24).

Aquela proposta tratava de uma articulação entre as várias unidades da
SFC com vistas à avaliação da gestão de acordo com o seguinte esquema:
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FIGURA 3
Brasil. Secretaria Federal de Controle. Esquema da Proposta de Avaliação de Gestão do
GT3 STA/SCI
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Fonte: Brasil, MF , 1997, p. 20.

A proposta de reorganização desenvolve-se a partir de uma integração das
ações de auditoria e fiscalização, que mediante seus procedimentos específicos
chegam a um relatório final consolidado de todas as áreas de controle com
respeito ao objeto (política, programa, projeto, entidade) avaliado.

3.2.3  A integração fiscalização/auditoria

A integração de ações de fiscalização e auditoria, passando pelas atribui-
ções das Ciset e das delegacias regionais é hoje regulamentada pelo Decreto
no 3.366/00, que em seus artigos 11, 12 e 13 determina as atribuições espe-
cíficas da SFC, da Diretoria de Gestão do Sistema de Controle Interno e das
Diretorias de Auditorias de Programas das áreas econômica, social, de infra-
estrutura, e de administração (ver quadro a seguir).
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QUADRO 3

Decreto n o 3.366, de 16 de fevereiro de 2000

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos
em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério da Fazenda, e dá outras
providências.

Art. 11. À Secretaria Federal de Controle Interno compete:

I - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual;

II - avaliar a execução dos orçamentos da União;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias, direi-
tos e haveres da União;

IV - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, inclusive
ações descentralizadas realizadas à conta de recursos oriundos dos orçamentos
da União, quanto ao nível de execução das metas e objetivos estabelecidos e
à qualidade do gerenciamento;

V - fornecer informações sobre a situação físico-financeira dos projetos
e das atividades constantes dos orçamentos da União;

VI - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos federais
sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados;

VII - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, pra-
ticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos
federais e, quando for o caso, comunicar à unidade responsável pela conta-
bilidade para as providências cabíveis;

VIII - realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário,
de pessoal e demais sistemas administrativos e operacionais;

IX - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades da admi-
nistração indireta federal;

X - elaborar a Prestação de Contas Anual do Presidente da República
a ser encaminhada ao Congresso Nacional, nos termos do art. 84, inciso
XXIV, da Constituição; e

XI - criar condições para o exercício do controle social sobre os progra-
mas contemplados com recursos oriundos dos orçamentos da União.

(continua)
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§ 1o A Secretaria Federal de Controle Interno exerce, ainda, o papel de
órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

§ 2o As competências de que tratam os incisos IV a VIII deste artigo
serão exercidas nos estados por intermédio das Gerências Regionais de Con-
trole Interno.

Art. 12. À Diretoria de Gestão do Sistema de Controle Interno compete:

I - preparar o relatório das Contas do Presidente da República a ser
encaminhada ao Congresso Nacional, nos termos do art. 84, inciso XXIV,
da Constituição;

II - acompanhar e analisar o cumprimento das metas estabelecidas no
Plano Plurianual;

III - elaborar normas, procedimentos, manuais, instrumentos e técnicas
de trabalho;

IV - apreciar, nos aspectos de controle interno, projetos de legislação ou
regulamentação, emitindo pareceres técnicos sobre as matérias pertinentes;

V - acompanhar as ações de auditoria realizadas pelas Diretorias de
Auditoria de Programas e pelas Gerências Regionais de Controle Interno;

VI - dar suporte técnico às ações de avaliação, auditoria e fiscalização;

VII - instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que permi-
tam realizar a coleta e o tratamento dos dados necessários à avaliação dos
planos e programas de governo;

VIII - organizar dados e informações necessários à articulação com o
Tribunal de Contas da União; e

IX - articular-se com os órgãos setoriais do sistema e com os Assessores
Especiais de Controle Interno dos Ministérios.

Art. 13. Às Diretorias de Auditorias de Programas das áreas econômica,
social, de infra-estrutura, e de administração compete realizar todas as
atividades relacionadas ao processo auditorial nos programas do Plano Pluria-
nual e dos orçamentos anuais e nas atividades específicas de cada Ministé-
rio Civil, exceto Ministério das Relações Exteriores e Ministério da Defesa,
compreendendo:

(continua)
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Existe, nesses termos, um quadro institucional mais que favorável à arti-
culação entre os sistemas de avaliação da área fazendária e de planejamento e
gestão da ação governamental no âmbito do PPA.

I - avaliar o grau de conformidade da execução dos orçamentos da
União com os limites e destinações autorizados pela legislação orçamentária;

II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, inclusive
as ações descentralizadas realizadas à conta de recursos oriundos dos orça-
mentos da União, quanto ao nível de execução das metas e objetivos estabe-
lecidos e à qualidade do gerenciamento;

III - elaborar a programação das auditorias e fiscalizações;

IV - realizar auditoria sobre a gestão de recursos públicos federais sob
a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados, inclusive dos
projetos junto aos organismos internacionais e daqueles financiados por
recursos externos;

V - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou de irregulares,
praticados por agentes públicos federais ou privados, na utilização de recur-
sos públicos;

VI - manter atualizado o cadastro de gestores públicos federais;

VII - aferir a adequação dos mecanismos de controle social sobre os
programas contemplados com recursos oriundos dos orçamentos da União;

VIII - orientar os administradores de bens e recursos públicos sobre os
assuntos pertinentes à área de atuação do Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo Federal;

IX - realizar auditorias e fiscalizações nos sistemas contábil, financeiro,
operacional, de pessoal e demais sistemas administrativos e operacionais;

X - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades da admi-
nistração indireta;

XI - aferir a eficiência dos controles internos mantidos sobre as operações
de crédito, avais, garantias, direitos e haveres da União; e

XII - avaliar a consistência das operações de crédito, avais, garantias,
direitos e haveres da União.
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3.3  Elementos de avaliação do PPA 2000/2003

Esta seção é praticamente toda estruturada a partir de trabalhos de técnicos
do Ipea sobre a função avaliação no PPA, conforme textos em referência de
Gusso (1998, 2000a, 2000b) e Garcia (2000). Essas análises são bastante
aprofundadas e refletem a experiência de especialistas com vivência real na
avaliação de políticas e projetos governamentais.

A contribuição possível a esses estudos, no âmbito deste subprojeto, é
procurar relacionar suas principais conclusões e propostas aos critérios de
metaavaliação que foram sendo construídos ao longo dos trabalhos deste,
assim reforçando as posições daqueles e em alguns casos ampliando ou gene-
ralizando o alcance de tais posições, à luz de outros processos de avaliação
aqui analisados.

A recorrência a essas fontes é feita de maneira que se permite uma leitura
independente deste texto àqueles que não tenham tido acesso a elas no origi-
nal. No entanto, os trechos resumidos/reproduzidos são apenas o essencial
para a compreensão básica de seus principais elementos, sendo de todo desejá-
vel uma consulta direta aos textos originais.

O mesmo se aplica às contribuições de Gartenkraut (2000 a, b) e de
Barros Silva (2000) e Barros Silva e Costa (2000) – tratam as duas primeiras
do estudo de macroeixos de desenvolvimento como parte da agenda do PPA
2000/2003 e as duas últimas das bases conceituais e da estrutura operacional
da avaliação de programas. Seria inútil e logicamente pouco consistente a re-
corrência extensiva a esses textos neste relatório, considerando serem aqueles
parte do mesmo projeto a que este se refere. Essa é a razão pela qual também
neste caso as recorrências são mantidas em um patamar mínimo indispensável
à compreensão das conexões daqueles trabalhos ao escopo deste, sem, no en-
tanto, dispensar a consulta direta aos originais.

3.3.1  Estrutura do PPA

Os planos plurianuais foram estabelecidos pela Constituição Federal de
1988. Conforme comentado na subseção 3.1.1, o PPA 2000/2003 é o pri-
meiro que incorpora em sua estrutura o caráter de plano estratégico de governo
e cobre a totalidade da ação pública federal.

O PPA tem uma estrutura hierarquizada, na qual as distintas ações de
governo são organizadas em programas, que em seu conjunto preenchem os
macroobjetivos da política governamental. Esses macroobjetivos foram defini-
dos a partir de uma orientação estratégica de governo, que – debatida no
Congresso Nacional e lá complementada – resultou nas diretrizes estratégicas
que seguem (Gusso, 2000b, p. 2):
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i) consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado;

ii) promover o desenvolvimento sustentável voltado para a geração de
empregos e oportunidades de renda;

iii) combater a pobreza e provover a cidadania e a inclusão social;

iv) consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos;

v) reduzir as desigualdades inter-regionais; e

vi) promover os direitos de minorias vítimas de preconceito e discrimi-
nação.

No processo de construção do Plano, os rebatimentos dessas diretrizes
estratégicas em macroobjetivos e destes em programas de ação foram trabalhados
a partir de um encadeamento lógico de ações, que deveria envolver pratica-
mente todos os órgãos e entidades da Administração Federal. Em um período
relativamente curto – 1998/1999 – deveria ser cumprida uma seqüência de
procedimentos complexos de reorganização e formalização de elementos
do Plano, que envolviam fundamentalmente (Gusso, 2000b, p. 5):

i) as Orientações Estratégicas

a) da Presidência e

b) dos Ministérios;

ii) o inventário das ações governamentais em curso;

iii) sua análise crítica e seu redesenho

a) sua agregação nos Programas

b) seu dimensionamento orçamentário-financeiro plurianual e

c) a identificação Diretrizes-Macroobjetivos-Programas; e

iv) sua expressão, detalhada, para a elaboração do Orçamento Geral da
União para o ano inicial.

Conforme relata Gusso (2000b), as turbulências econômicas e políticas que
ocorreram no período de preparação do Plano não permitiram que o encadeamen-
to das etapas se desse com a tempestividade e o amadurecimento necessários.
Os prazos legais para a formalização do PPA exigiam que este fosse apresentado
impreterivelmente até meados de 1999, e isso só foi possível em detrimento
de relações seqüenciais importantes entre elementos do Plano. A agregação das
ações governamentais em curso nos programas (iii-a) não foi precedida por um
amadurecimento da análise crítica e redesenho (iii) das ações governamentais
inventariadas (ii). O encurtamento de prazos também limitou o aprofunda-
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mento sobre desdobramentos das orientações estratégicas dos ministérios (i-b)
na agregação de ações governamentais aos programas (iii-a). O alcance limitado
da análise crítica e redesenho das ações governamentais inventariadas (iii) im-
plica também enfraquecimento de seus nexos com as orientações estratégicas
(i). Sempre segundo o relato de Gusso (2000b, p. 5, texto interpretado) houve
também um encurtamento de prazo para a realização dos componentes de
dimensionamento orçamentário-financeiro plurianual dos programas (iii-b),
seu detalhamento para a elaboração do Orçamento Geral da União para o ano
inicial (iv). Nas palavras do autor:

Os efeitos destes incidentes de percurso – que se refletem nos enunciados dos objetivos
e indicadores dos Programas e, principalmente, na consistência do componente (iii-c)
– por certo terão que ser levados em conta no desenho das avaliações de programa e, por
conseguinte, na avaliação de resultados e impactos do Plano (por suas repercussões nos
critérios de efetividade e eficácia) (Gusso, 2000b, p. 5).

A relação básica de avaliação que se estabelece entre os níveis dos ma-
croobjetivos e dos programas tenderá a refletir a mesma fragilidade que ca-
racteriza os nexos entre essas duas instâncias no processo de constituição do
Plano. Não obstante, é preciso reconhecer que essas fragilidades apenas se mani-
festam porque um passo maior – que é o estabelecimento das bases de relações
causais entre essas instâncias – já foi dado. Como lembrado por Garcia (2000,
p. 40) há avanços significativos que começam pela ruptura da inércia em que
se encontrava o sistema de planejamento.

Os macroobjetivos propriamente ditos são 28, enunciados como segue
(Gusso, 2000b, p. 3-4):

MO-01: criar um ambiente macroeconômico favorável ao crescimento sus-
tentado.

MO-02: sanear as finanças públicas.

MO-03: elevar o nível educacional da população e ampliar a capacitação
profissional.

MO-04: atingir US$ 100 bilhões de exportação até 2002.

MO-05: aumentar a competitividade do agronegócio.

MO-06: desenvolver a indústria do turismo.

MO-07: desenvolver a indústria cultural.

MO-08: promover a modernização da infra-estrutura e a melhoria dos
serviços de telecomunicações, energia e transportes.
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MO-09: promover a reestruturação produtiva com vistas a estimular a
competição no mercado interno.

MO-10: ampliar o acesso aos postos de trabalho e melhorar a qualidade do
emprego.

MO-11: melhorar a gestão ambiental.

MO-12: ampliar a capacidade de inovação.

MO-13: fortalecer a participação do país nas relações econômicas inter-
nacionais.

MO-14: ofertar escola de qualidade para todos.

MO-15: assegurar o acesso e a humanização do atendimento na saúde.

MO-16: combater a fome.

MO-17: reduzir a mortalidade infantil.

MO-18: erradicar o trabalho infantil degradante e proteger o trabalhador
adolescente.

MO-19: assegurar os serviços de proteção à população mais vulnerável à
exclusão social.

MO-20: promover o desenvolvimento integrado do campo.

MO-21: melhorar a qualidade de vida nas aglomerações urbanas e regiões
metropolitanas.

MO-22: ampliar a oferta de habitações e estimular a melhoria das mo-
radias existentes.

MO-23: ampliar os serviços de saneamento básico e de saneamento
ambiental das cidades.

MO-24: melhorar a qualidade do transporte e do trânsito urbanos.

MO-25: promover a cultura para fortalecer a cidadania.

MO-26: promover a garantia dos direitos humanos.

MO-27: garantir a defesa nacional como fator de consolidação da de-
mocracia e do desenvolvimento.

MO-28: mobilizar governo e sociedade para a redução da violência.

O enunciado dos macroobjetivos é elucidativo quanto à dificuldade de
serem estabelecidas relações causais entre estes e os objetivos e metas dos progra-
mas. Enquanto alguns deles são em seu próprio título claramente amarrados a
metas quantitativas – por exemplo o MO 04, “atingir R$ 100 bilhões de
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exportação até 2002” – outros envolvem um espectro amplo de respostas pos-
síveis ao seu preenchimento parcial. São os casos de macroobjetivos como o
MO 19, “assegurar os serviços de proteção à população mais vulnerável à ex-
clusão social”, ou do MO 25, “promover a cultura para fortalecer a cidadania”.

As diferenças apontadas vão mais fundo que uma mera questão de enuncia-
do dos objetivos. À parte as dificuldades de prazo de encadeamento apontadas
por Gusso (2000 a, b) e o treinamento ainda insuficiente do corpo técnico dos
ministérios com relação à dinâmica de preparação e aplicação do Plano, apon-
tado por Garcia (2000) existe uma diferenciação de fundo sobre a natureza
dos problemas a que cada um desses objetivos se propõe a cumprir. Enquanto
alguns dizem respeito à resolução de problemas estruturados, para os quais
existem soluções claras e unívocas, outros – a maioria – envolvem problemas
parcialmente estruturados, para cuja solução concorrem múltiplos fatores e
condições nem sempre contidos na esfera decisória e executiva das entidades
encarregadas de enfrentá-los. A consideração dessas naturezas de problemas e
suas implicações no planejamento e avaliação da ação pública é explorada com
grande competência por Garcia (2000).

Os programas que em seu conjunto devem preencher os macroobjetivos
citados são de quatro tipos (conforme Garcia, 2000, p. 29):

• Finalístico – bens e serviços a ser ofertados diretamente à sociedade;

• Serviço ao Estado – bens e serviços ofertados diretamente ao Estado por
instituições criadas para esse fim;

• Gestão de políticas públicas – formulação, coordenação supervisão,
avaliação e divulgação de políticas públicas, previstos um único por
ministério; e

• Apoio administrativo – ações de natureza tipicamente administrativa
que, embora colaborem para a consecução dos programas finalísticos e
outros, não têm suas despesas passíveis – no momento – de apropriação
àqueles programas. É previsto um único programa desse tipo por uni-
dade orçamentária.

No que diz respeito à realização das ações-fim relativas à maioria dos
macroobjetivos as principais articulações destes se estabelecem com os três
primeiros tipos de programas, com ênfase no primeiro.

3.3.2  Principais desafios à função avaliação no PPA

A avaliação dos planos plurianuais quanto ao cumprimento de suas metas
é estabelecida pelo art. 74 da Constituição Federal como objeto dos sistemas
de controle interno dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. O funda-
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QUADRO 4
Avaliação no PPA 2000/2001. Extraído de Gusso (2000a).
MOG/SPI. PPA 2000. Manual de Elaboração e Gestão

8.1  Introdução

1. A avaliação do Plano Plurianual dar-se-á em duas etapas:

a) Avaliação, pelo Gerente, do desempenho físico e financeiro do
programa sob sua responsabilidade; e

b) Avaliação, coordenada pelo MPO/SPA, do conjunto de programas
em relação aos objetivos e diretrizes setoriais e aos macroobjetivos
do Governo.

2. Os resultados da avaliação, com periodicidade anual, serão em-
pregados para informar o núcleo estratégico do Governo e o
Congresso Nacional quanto à execução do Plano e para orientar
a elaboração dos projetos de lei de diretrizes orçamentárias e de
lei orçamentária anual.

8.2  Avaliação do Programa

1. Cada programa será avaliado de modo a aferir os seguintes as-
pectos:

a) Consecução do objetivo do programa, mediante a obtenção de
dados que permitam comparar a evolução do índice relativo ao
indicador estabelecido;

b) Consecução das metas e graus de execução física e financeira
dos projetos e atividades, bem como das demais ações que cons-
tituem o programa; e

c) Grau de satisfação da sociedade quanto a bens e serviços oferta-
dos pelo programa (ver Decreto no 2.829/98).

mento da função avaliação em princípio constitucional confere a esta um nível
elevado de formalidade, que é refletido na organização institucional que assume.

Para o PPA 2000/2003, o conteúdo da função avaliação – de acordo com
o Manual de Elaboração e Gestão do Plano – é definida nos termos reproduzidos
no quadro 4 (extraído de Gusso, 2000a):

(continua)
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Mais que duas etapas, são caracterizados dois horizontes de avaliação, um
no âmbito dos programas, abrangendo seus desempenhos físico e financeiro,
outro no âmbito da política governamental, no que diz respeito aos objetivos
e diretrizes setoriais e aos macroobjetivos do governo. E como enfatiza Gusso
(2000a, 2000b) um dos desafios centrais da avaliação está em estabelecer o
nexo entre macroobjetivos de governo e os objetivos e metas dos programas.

Como relatado na subseção anterior, o processo de encadeamento entre
elementos do Plano foi abreviado em razão de contingências e prazos legais
alheios a sua lógica constitutiva, e etapas que deveriam ter lugar após a matu-

2. No caso de programas de ações continuadas, a avaliação incluirá
análise de desempenho quanto às metas de qualidade e produtivi-
dade estabelecidas.

3. A análise crítica dos resultados dessa etapa, coordenada pelo
gerente, destina-se ao aperfeiçoamento do programa, de seus
métodos e sistemas de gerenciamento. Os resultados da avaliação
dos programas subsidiarão a etapa seguinte, de avaliação do Pla-
no Plurianual.

8.3  Avaliação do Plano Plurianual

1. Plano Plurianual será avaliado em função dos seguintes aspectos:

a) Desempenho do conjunto de programas de cada área de atuação
do Governo, em relação aos macroobjetivos estabelecidos no
Plano; e

b) Consolidação da realização física e financeira das metas de proje-
tos e atividades de cada um dos programas de cada Ministério.

2. A análise crítica dos resultados dessa etapa, coordenada pelo MPO/
SOF/SPA, tem por objetivo subsidiar:

a) Decisões quanto ao gerenciamento do Plano Plurianual;

b) A elaboração do projeto de lei de diretrizes orçamentárias (inclu-
sive alterações no Plano Plurianual); e

c) Decisões de alocação de recursos, mediante créditos suplemen-
tares e elaboração de alterações na lei orçamentária.



245Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental

ração de seus antecessores lógicos foram na verdade desenvolvidas paralela-
mente àqueles. Isso implicou um enfraquecimento de nexos entre orientações
estratégicas, macroobjetivos e objetivos e metas dos programas. É claro que,
sendo esses nexos de origem constitutiva dos programas pouco claros e fracos,
aqueles de retorno dos programas a sua inserção mais ampla – no nível dos
macroobjetivos de governo e das políticas setoriais – necessariamente também
sofrerão dos mesmos problemas.

Reconhecendo esses problemas e não abrindo mão da importância da re-
lação de nexo entre os elementos constitutivos do Plano, Gusso (1998, 2000  a)
propõe – em consonância com a estrutura básica de avaliação definida no
Manual de Elaboração e Gestão do PPA (quadro 4) – a organização de três
blocos de procedimentos e requisitos a observar no processo de avaliação do
Plano. São eles (Gusso, 1998, p. 5):

i) identificação dos problemas econômico-sociais que demandaram as
políticas públicas em que se inscrevem os programas e projetos de
governo e a reconstituição dessas políticas para fins de análise;

ii) a descrição destes programas/projetos e de seu curso de implemen-
tação num dado período de tempo, segundo as delimitações deter-
minadas pelos escopos atribuídos ao estudo; e

iii) a análise de sua implementação e dos seus produtos e resultados
vis-à-vis aos critérios e as informações elaborados nos blocos i e ii; e
os achados a respeito dos padrões de desempenho esperados pelo
governo.

O primeiro bloco envolve o desafio central de resgatar o nexo entre “áreas-
problema” e ações dos programas. À parte a natureza parcialmente estruturada
dos problemas que soem configurar objetivos da ação pública, de acordo com o
referencial desenvolvido por Garcia(2000), essa relação é complexa porque –
como ressalta Gusso (1998, 2000 a) – o objeto da ação no programa é definido
de acordo com as possibilidades e os limites deste, enquanto os macroobjetivos
refletem a busca de uma solução técnica racional nem sempre factível naquele
momento com os recursos então disponíveis. O reconhecimento desses limites é
ponto de partida para a estruturação do segundo bloco com base em uma visão
realista da capacidade resolutiva do programa considerado. O monitoramento
desses programas envolve – nos termos propostos por Gusso (1998) – os passos
que seguem (op. cit. p. 6, nota e destaques do original):
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a) aclarar adequadamente os termos em que são propostos as metas e
os objetivos que o programa visa alcançar;23 o que implica uma sorte
de “desconstrução” do discurso por meio do qual os programas/pro-
jetos/atividades são publicamente apresentados, para identificar sua
efetiva configuração e dimensionamento e os possíveis efeitos sobre
a solução dos problemas que deram origem a essa política pública;

b) descrever objetivamente como o programa pretende ser conduzido,
por meio de uma espécie de “modelo de ação”; em geral, no formato
usualmente adotado para a apresentação de um projeto: “engenha-
ria”, recursos políticos, institucionais e reais a mobilizar, orçamento e
custos, organização, modos de financiamento, etc., ou, ainda, segundo
um fluxograma/cronograma de eventos do processo de execução; e

c) narrar, de modo sistemático, a trajetória de implementação do pro-
grama no período de tempo determinado, observando o compor-
tamento dessas várias componentes do “modelo de ação” e descrevendo
as metas realizadas e/ou a realizar.

A avaliação de programas finalísticos na área de saúde, que formam base
empírica para o trabalho de Barros Silva e Costa (2000) reflete um encadea-
mento conceitual e operacional semelhante ao proposto por Gusso neste bloco.
Fica claro, a partir do exame de ambas as fontes, o caráter narrativo/descritivo
deste bloco. O primeiro passo – da “desconstrução” dos objetivos publica-
mente declarados do programa – certamente é o mais complexo e delicado
entre os três deste bloco e, no caso da estrutura conceitual proposta por Barros
Silva e Costa, é rebatido em grande parte por uma análise institucional que pro-
cura identificar os condicionantes institucionais de desempenho que “(...) facili-
tam ou dificultam a consecução dos objetivos ou metas programáticas” (Barros
Silva e Costa, 2000, p. 17).

O terceiro bloco, que tem caráter analítico e interpretativo, resgata o conceito
de avaliação em seu sentido mais amplo de juízo valorativo. Nas palavras de
Gusso (1998, p. 6), seu escopo é “estruturar uma aferição de desempenho do
programa em exame e intentar o exame de suas possibilidades de alcançar
resultados”. O autor enfatiza o sentido atenuante do vocábulo “intentar”, dei-
xando clara a idéia de que a avaliação de programas da forma como possível na
estrutura do PPA não é a avaliação estrita de resultados. Essa abordagem é
semelhante à que se deu neste estudo a alguns casos de sistemas integrados de
avaliação – em particular o da proposta chilena de integração institucional –

23. Grosso modo, entender-se-á por metas de um programa os seus outputs, ou produtos “físicos”, e por objetivos os seus outcomes, ou
o resultado da inserção daqueles outputs na situação precedente, modificando, em algum grau, o estado do problema levantado inicialmente.
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no sentido de que o compromisso com impactos sociais de distintos compo-
nentes do sistema de avaliação não deve ser visto como se cada um em si
mesmo encerrasse todos os aspectos sociais relevantes, mas sim que cada um
estabelece conexões com um sistema maior, que em seu todo responde pelos
resultados da ação avaliada.

Por analogia, a estrutura de avaliação do PPA não deixaria de ser ela tam-
bém um sistema integrado. A caracterização dos resultados finais de cada
programa e de sua relação com os macroobjetivos estratégicos e com a orientação
estratégica do governo se dá no âmbito da avaliação ex-post do conjunto dos
programas e não no âmbito de cada um deles.

O terceiro bloco, nos termos propostos por Gusso (1998, p. 7) desenvolve-
se em torno dos seguintes procedimentos:

i) análise e interpretação da incidência dos principais fatores que contri-
buíram positivamente ou negativamente para o encaminhamento do
processo de implementação e para o alcance das metas estipuladas,
novamente tendo em conta os aspectos críticos observados em cada
componente do “modelo de ação”; ter-se-á em mira, aqui, princi-
palmente o que se refira a efetividade, eficiência e tempestividade
das várias atividades envolvidas nesse processo;

ii) análise do comportamento do programa em relação a suas interfaces
com outras ações de governo, que deveriam ou contribuir para o
alcance de seus objetivos ou facilitar sua implementação; e

iii) análise e apreciação da qualidade das metas alcançadas e das limita-
ções havidas para seu alcance e, tentativamente, a apreciação de
suas possibilidades de contribuir para o atingimento dos objetivos
propostos, segundo a identificação feita no item a do segundo bloco
e nas condições do contexto estudadas no primeiro bloco.

À parte uma certa mescla de componentes de avaliação formativa e cu-
mulativa, comentada pelo autor no segundo enquadramento do texto (2000b)
e já superada pela definição mais clara da temporalidade da avaliação no Ma-
nual de Elaboração e Gestão MOG/SPI. PPA 2000 (quadro 4) chama atenção
na formulação do terceiro bloco a absoluta predominância de conteúdos analí-
ticos e de interpretação e, em última análise, dos componentes qualitativos de
avaliação. Por isso a forte ênfase dada pelo autor aos requisitos de experiência
de observação e qualidade das informações sobre o objeto avaliado.

Voltando à heterogeneidade dos macroobjetivos e às peculiaridades dos
programas – condicionados como visto por limites objetivos de mobilização
de recursos e de base técnica adequada para sua execução – fica claro que a
avaliação de resultados finais relacionados ao conjunto dos programas e ma-
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croobjetivos de governo consiste em tarefa gigantesca e muito difícil de ser
levada a efeito simultaneamente para todos. A heterogeneidade dos macroob-
jetivos implica uma grande heterogeneidade de qualidade de informações
relacionadas a cada vertente da ação pública coberta por aqueles e a especifi-
cidade técnica de cada uma dessas vertentes torna impossível contar, na prática,
com especialistas que tenham experiência de observação sobre todas elas.
Dessa forma emerge novo desafio à função avaliação, que é como relacionar
resultados fragmentados em programas de alcance limitado a um todo vasto
e heterogêneo, que no limite se confunde com a própria política de governo.
Esse desafio é tratado como “novo” no contexto desta seção porque ele não se
confunde com o problema de enfraquecimento dos nexos orientação estraté-
gica/macroobjetivos/programas em razão da abreviação de etapas e compo-
nentes constitutivos do Plano. Ele existiria mesmo que esses nexos tivessem
sido bem definidos e amadurecidos, em decorrência da amplitude do espectro
coberto pela ação pública que integra o Plano.

A resposta de Gusso (1998, 2000 a, b) a esse desafio é o “recorte” do
conjunto em blocos homogêneos, chamados liminarmente “blocos operacionais”
pelo autor. A idéia básica é organizar macroobjetivos e programas segundo
eixos temáticos que relacionem os indicadores de resultados dos programas aos
macroobjetivos agrupados. Em seu trabalho mais recente (Gusso, 2000 a) o
autor desenvolve um modelo prévio de organização de dois desses eixos temáticos,
reestruturação produtiva e aumento da competitividade. O autor identifica,
sob a égide de cada um dos macroobjetivos pertinentes às duas linhas citadas,
programas que dizem respeito a cada uma delas em separado e programas que
constituem interesse comum a ambas, dessa forma gerando nexos entre
conjuntos definidos de programas e macroobjetivos correspondentes aos eixos
temáticos. Essa forma de organização resolve, conceitualmente, um dos grandes
gargalos da relação de nexo entre resultados parciais de programas e resultados
finalísticos da ação pública, uma vez que mediante agrupamento criterioso é
possível estabelecer os aportes específicos que cada programa pode trazer à
consecução de um objetivo, sem cair na armadilha aparentemente lógica mas
ilusória de que cada um dos programas em si mesmo responda por resultados
finais que não dependem exclusivamente de seu desempenho.

Para uma análise da construção lógica dos casos trabalhados por Gusso
(2000b) é indispensável consulta direta ao texto citado. A matéria não é pas-
sível de resumo esquemático por já estar organizada de forma bastante densa
no original e, por outro lado, sua reprodução integral acabaria se distanciando
do escopo específico desta seção. Mas para ilustrar como se organiza a constru-
ção de nexos no modelo proposto é reproduzida a seguir a tabela-síntese que
resulta dessa construção.
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Fonte: Gusso, 2000b, p. 10.

TABELA 1
Efeito Potencial dos Programas Sobre o Alcance dos Eixo/Macroobjetivos

Programas                   Eixo Reestr. Produtiva         Eixo
Competitividade

MO  1 MO
 k MO

 n MO
 1 MO

 k MO  n

Progr. A ++ + 0 +++++ +++ +

Progr. B + 0 0 ++++++ ++ ++

Progr. Z 0 0 + ++ +++ +

O autor observa que o processo de definição de matrizes como a exempli-
ficada deve passar por sucessivas filtragens, uma vez que uma primeira seleção
tenderá a incluir relações muito extensas de programas. A idéia é concentrar a
avaliação sobre os programas ou ações com maior potencial de contribuição
para os eixos/macroobjetivos considerados. Uma ressalva, porém, é feita com
respeito a ações que, embora com menor efeito potencial relativo, sejam rele-
vantes para o alcance dos eixos/macroobjetivos. Este seria o caso, em particular,
da regulação.

O desenvolvimento desses critérios de agrupamento e identificação de nexos
causais entre elementos do Plano – em particular entre resultados de programas
e resultados finalísticos estabelecidos nos macroobjetivos – parece ser um ca-
minho promissor para que a função avaliação venha a contribuir de forma
substantiva para o planejamento e a gestão do Plano em suas diversas etapas.

3.3.3 O PPA como indutor de sistematização e formalização da função avaliação

Dos predicados relativos à função avaliação trabalhados no arcabouço
teórico deste subprojeto, considerando a eficácia da avaliação no sentido de ser
útil ao planejamento e à gestão da ação pública, destacam-se a sistematização
e a formalização. A sistematização envolve a articulação funcional e temporal
de diferentes iniciativas e ações avaliadoras, e a formalização, sua eficácia legal
e institucional na estrutura administrativa. Em repetidas passagens deste rela-
tório foi mostrada a relação entre estes atributos e o caráter centralizado e
obrigatório da avaliação.

O PPA, como instrumento estabelecido pela Constituição, tem desde
sua origem peso institucional muito forte, e o desenho da função avaliação em
seu âmbito conduz à formalização desta não só na esfera federal como também
na esfera dos estados e municípios que participam de seus programas.
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Detectados por técnicos da Ação Monito-
ramento (...) (Gusso, 2000a)

Baixa percepção de que processos avaliativos ocor-
rem em vários níveis de gestão e com diferenciadas
configurações de propósitos e metodologias, difi-
cultando a adequada definição de competências
institucionais, funcionais e temporais e capacida-
des técnico-operacionais para conduzi-los e, ao cabo,
integrá-los em avaliações somativas.

Inexistência de normas, métodos e procedimentos
para o registro sistemático de eventos de imple-
mentação, e de canais específicos de comunicação
que permitam ordenar e agregar, nos níveis apro-
priados, as informações para alimentar as várias
instâncias dos processos avaliativos.

Limitada incorporação de inovações conceituais/
teóricas, metodológicas e técnicas desenvolvidas e
experimentadas em organismos estrangeiros e in-
ternacionais no campo das avaliações de políticas
públicas e programas governamentais.

Dos casos analisados neste subprojeto

Problemas de integração entre segmentos tempo-
rais de avaliação ex-ante, de processo e ex-post
detectados principalmente nos casos do Siempro
(Argentina), por falta de articulação com outras
instãncias avaliadoras na máquina estatal e dos
Sinergia (Colômbia) e Sine (Costa Rica), os dois
últimos por não estabelecerem uma demarcação
que separe os conceitos de auto-avaliação (de
processo) da avaliação ex-post. No caso do Chile,
a Proposta Integradora articulada pelas áreas fa-
zendária, de planejamento e de modernização e
gestão procura solucionar esse problema.

Os casos do Sinergia (Colômbia) e Sine (Costa
Rica) são os que mostram – no plano formal –
maior articulação entre registros de implementa-
ção e processos de avaliação. No entanto, como
observado nos respectivos estudos, são poucas
as experiências de funcionamento efetivo desses
canais. Particularmente no caso da Colômbia, fica
a impressão nítida de que o desenho formal dos
instrumentos supera em muito as condições reais
de sua aplicação concreta.

No caso do Chile, a matéria é igualmente objeto
de preocupação da Proposta Integradora.

De maneira geral, os demais casos de países
latino-americanos observados, que não o Brasil,
apresentam maior receptividade à incorporação
de inovações experimentadas no exterior.

a) Problemas

Alguns dos problemas e oportunidades identificados por técnicos da Ação
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, inserida no Programa Infor-
mação e Conhecimento em Políticas Públicas, relatados por Gusso (2000a),
são bastante convergentes com relação a estudos deste subprojeto sobre outros
sistemas de avaliação na América Latina. Em sua maioria são problemas de sis-
tematização, nos termos definidos anteriormente. Nas notas que seguem são
cotejados com observações específicas deste Relatório.

(continua)
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Este é um problema comum a todos, com a possí-
vel exceção da Costa Rica, que parece ter incor-
porado de forma mais orgânica a função avalia-
ção relacionada ao cotidiano da gestão pública.
No Chile há um esforço articulado de superação
desse problema, a partir da forte valorização da
cultura avaliativa na Proposta de Integração Institu-
cional.

Detectados por técnicos da Ação Monito-
ramento (...) (Gusso, 2000a)

Crescentes demandas públicas por transparência
nos atos de governo e por accountability na gestão
pública e o próprio empenho das lideranças de
governo em obter maior efetividade na gestão im-
plicam desenvolver políticas e sistemas destinados
a tornar as avaliações permanentes e partes inte-
grantes das estruturas governamentais.

Possibilidade de confrontar e paulatinamente con-
solidar e integrar os vários corpos normativos e
instrumentos de orientação procedimental sobre
controles internos, avaliação institucional e avalia-
ção e monitoramento de programas de governo,
emitidos pelos órgãos superiores dessas áreas.

Avanços importantes, nos programas de coopera-
ção técnica e de capacitação para disseminar novos
métodos e técnicas de avaliação e para fortalecer a
função avaliação na gestão pública (ex.: projeto
Ipea/BID envolvendo Chile e Argentina.

Esforços da Secretaria de Gestão no sentido de
implantar uma rede de capacitação em gestão e
avaliação de programas sociais – e a própria dire-
triz do PPA de tornar sistemática a avaliação de
programas – constituem pertinentes estímulos à
mais ampla disseminação de valores e padrões de
conduta que facilitarão as atividades avaliativas no
governo federal.

Dos casos analisados neste subprojeto

É uma oportunidade que se faz sentir em todos os
casos analisados, sendo as melhores perspectivas
de seu aproveitamento naqueles em que existe
um esforço articulado de integração interinstitu-
cional da função avaliação (Chile e Costa Rica).

Mais que uma oportunidade o enunciado corres-
ponde ao principal objetivo da organização institu-
cional e do fortalecimento da função avaliação.
Em nenhum dos casos analisados – inclusive
Estados Unidos – já se atingiu um patamar avança-
do de consolidação e integração entre os sistemas de
avaliação de desempenho e financeiro/orça-
mentário.

Um possível estágio subseqüente de avanço, nessa
linha, seria a realização de processos de metaa-
valiação a partir dos critérios propostos na seção
1.4 deste Relatório.

Tanto o Siempro (Argentina) como a área social do
Mideplan (Chile) constituem sistemas bem capaci-
tados de avaliação de programas sociais. Quanto
à sistematização da avaliação de programas em
geral, a iniciativa do PPA não tem paralelo entre os
demais países latino-americanos analisados. No
caso do Chile, existe a proposta integradora da
função avaliação, mas não existe um plano agluti-
nador/indutor à semelhança do PPA. Nos casos da
Colômbia e da Costa Rica existem os planos de
desenvolvimento e os respectivos sistemas de ava-
liação, mas os planos não têm a mesma cobertura
do PPA, no sentido de abranger praticamente a
totalidade da ação pública em nível nacional.

b) Oportunidades

Incipiente internalização de valores e condutas que
viabilizem uma “cultura de avaliação” como parte
dos sistemas de gestão pública e que facilitem tran-
qüilo processamento das atividades avaliativas.
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De todos os casos analisados pode-se afirmar com segurança ser o PPA o
plano com maior poder indutor à formalização e à sistematização da função
avaliação. Isso não implica juízo de valor quanto às melhores ou piores condições
da máquina de Estado como um todo com respeito à mesma função. No caso do
Chile articula-se uma proposta de integração institucional que independe
de um plano de desenvolvimento para sua execução; e na Costa Rica, a expan-
são de escopo do Sine prevê a expansão de sua ação para fora dos limites do Plano
de Desenvolvimento. Mas para o caso do Brasil, o Plano abrange todo o
Orçamento e, portanto, tudo aquilo que se definir em seu âmbito – com
respeito à avaliação e seus procedimentos – estará automaticamente definido
para toda a máquina estatal federal.

3.4  Modernização do Estado e função avaliação no Estado de São Paulo

Esta seção tem caráter essencialmente descritivo – com base nas atribuições formais
de competências – dos principais componentes do sistema de avaliação da ges-
tão pública no Estado de São Paulo. Trata-se de um sistema complexo e de
grande envergadura, que tomou corpo ao longo dos últimos cinco anos e que
merece um estudo mais aprofundado oportunamente. A limitação da aborda-
gem nesta seção deve-se ao fato de o foco do subprojeto ser basicamente con-
centrado sobre a função avaliação de uma perspectiva nacional e à necessidade
de que um estudo de caso mais aprofundado sobre sistemas estaduais, no
Brasil, exigiria considerar outros estados que – como já mencionado na seção
relativa a Antecedentes (3.1) – também têm empreendido esforços importan-
tes no sentido de valorizar a função avaliação. Um estudo desse alcance exigiria
tempo e recursos não previstos no escopo deste subprojeto.

A principal fonte de informação institucional que fundamenta esta seção é
a base de dados “Perfil da Administração Pública Paulista” (São Paulo, Fundap,
2001a) cuja disponibilidade on-line a partir do Portal do Governo do Estado
de São Paulo é em si mesma um sinal do nível de maturidade já atingido pelos
sistemas de informação pública do Estado.

3.4.1  Sistemas e componentes de avaliação no gabinete do Governador

O Gabinete do Governador abriga, entre suas competências avaliadoras,
o Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos (Sedusp), criado
em 1999 pela Lei no 10.294. Esse é o único subsistema de avaliação que hoje
está diretamente subordinado ao Gabinete. Outros subsistemas têm vínculos
com os conselhos superiores estabelecidos no Gabinete, mas têm estruturas
executivas localizadas em outros órgãos. É o caso do Conselho Superior da
Qualidade e Produtividade e do Conselho Estadual de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (Cedes).
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Outros sistemas, de grande relevância no processo de modernização e re-
forma do Estado, estão vinculados à Secretaria de Governo e Gestão Estratégica
(ver 3.4.2), que tem origem institucional na Casa Civil do Gabinete do Gover-
nador e que até hoje mantém grande proximidade com o Gabinete. Não menos
importantes são as funções avaliadoras vinculadas às áreas de governo de políticas
sociais, de economia e planejamento, fazendária e setoriais.

3.4.1.1  Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos (Sedusp)

São objetivos do Sedusp:

• criar e assegurar canal de comunicação direto entre os prestadores de
serviços e os usuários, a fim de aferir o grau de satisfação destes últimos
e estimular a apresentação de sugestões;

• criar e assegurar programa integral de informação para assegurar ao
usuário o acompanhamento e fiscalização do serviço público;

• criar e assegurar programa de qualidade adequado, que garanta os direitos
do usuário;

• criar e assegurar programa de educação do usuário, compreendendo a
elaboração de manuais informativos dos seus direitos, dos procedimentos
disponíveis para o seu exercício e dos órgãos e de endereços para apre-
sentação de queixas e sugestões;

• criar e assegurar programa de racionalização e melhoria dos serviços
públicos;

• criar e assegurar mecanismos alternativos e informais de solução de
conflitos, inclusive contemplando formas de liquidação de obrigações
decorrentes de danos na prestação de serviços públicos;

• criar e assegurar programa de incentivo à participação de associações e
órgãos representativos de classes ou categorias profissionais para defesa
dos associados;

• criar e assegurar programa de treinamento e valorização dos agentes
públicos; e

• criar e assegurar programa de avaliação dos serviços públicos prestados.

Integram o Sedusp as Ouvidorias e as Comissões de Ética, criadas pela
mesma lei, com presença sistêmica nos diferentes órgãos e entidades das
administrações direta e indireta do estado. A sistematização e controle das
informações relativas aos serviços estará a cargo de uma Comissão de Centrali-
zação das Informações dos Serviços Públicos do Estado de São Paulo, com
representação dos usuários. Enquanto essa Comissão não estiver instituída, a
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Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade) (ver 3.4.4) exercerá
suas atribuições. O Sedusp articula-se também com os órgãos encarregados de
desenvolver os programas de qualidade do serviço público no estado (ver 3.4.5).

As Ouvidorias estabelecidas pela lei que dispõe sobre a proteção e defesa
do usuário do serviço público do Estado de São Paulo foram regulamentadas
pelo Decreto no 44.074 de 1/7/1999 e hoje estão implantadas em todos os
órgãos e entidades das administrações direta e indireta do Estado.

3.4.2  Avaliação na área de Gestão Estratégica, Reforma e Modernização do Estado

A função avaliação no âmbito da Secretaria de Governo e Gestão Estratégica
é exercida tanto no âmbito de seus órgãos internos como das entidades da
Administração Indireta a ela vinculadas, em particular a Fundação do Desenvol-
vimento Administrativo (Fundap) e a Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo (Prodesp), esta última na operação do Programa de
Governo Eletrônico e sistemas de informação a ele associados.

Do conjunto de competências da Secretaria, destacam-se as que seguem
por sua pertinência à função avaliação:

• coordenar os trabalhos de execução do Plano de Governo e de seu ajus-
tamento diante da avaliação sistemática das ações dele decorrentes;

• coordenar a formulação e controle da execução das políticas para
aperfeiçoamento e melhoria da qualidade dos serviços da Administração
Pública Estadual;

• coordenar a análise administrativa da ação governamental;

• encaminhar ao Governador as deliberações dos Conselhos de Governo;

• assessorar o Governador na área técnico-administrativa e em matéria de
honorificências;

• coordenar e gerenciar o “Poupa-Tempo – Centrais de Atendimento ao
Cidadão” – Programa do Governo do Estado de São Paulo, instituído
pela Lei complementar no 847, de 16 de julho de 1998;

• coordenar, acompanhar e controlar:

- o Sistema Estratégico de Informações, instituído pelo Decreto n o 40.656,
de 9 de fevereiro de 1996;

- as matérias relacionadas com o ambiente Internet do Governo do
Estado, instituído pelo Decreto no 42.907, de 4 de março de 1998;

- o Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado, regido
pelo Decreto no 42.079, de 12 de agosto de 1997;
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- o Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras (Siafísico),
de que trata o Decreto no 42.604, de 9 de dezembro de 1997,
juntamente com a Secretaria da Fazenda; e

- outros sistemas compatíveis com o escopo da Secretaria, que vierem
a ser implantados;

• formular as diretrizes e controle das atividades de informática da
Administração Pública Estadual;

• executar a política do governo do estado na área da administração geral
e reforma administrativa do serviço público;

• formular, propor e implementar as diretrizes e normas gerais da
Administração Pública Estadual, relativas a recursos humanos, su-
primentos, patrimônio, atividades administrativas complementares
e aquisições, contratações e terceirizações;

• formular e implementar as diretrizes e normas referentes à política salarial,
previdenciária e à reforma administrativa do estado; e

• quanto às entidades descentralizadas a ela vinculadas:

- executar a política previdenciária do estado;

- executar as atividades voltadas à elevação do nível de eficiência e
eficácia da administração pública estadual, mediante desenvolvimento
da tecnologia e formação e aperfeiçoamento dos servidores do estado;

- executar os trabalhos de imprensa oficial; e

- executar os serviços de processamento de dados e tratamento de
informações para a administração direta e indireta do estado e prestar
os serviços de suporte técnico, treinamento, consultoria e gerencia-
mento na área da tecnologia da informação.

Da Fundap, em particular, destacam-se as seguintes competências afins
com a função avaliação no Estado de São Paulo:

• contribuir para a elevação dos níveis de eficiência e eficácia da Adminis-
tração Pública do Estado de São Paulo, mediante:

 - a formação e o aperfeiçoamento de executivos

 - o desenvolvimento da tecnologia administrativa e

 - a prestação de assistência técnica;

• promover cursos, seminários, palestras e atividades correlatas;

• dimensionar as necessidades de executivos da Administração Pública
estadual;
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• avaliar o potencial de recursos humanos, disponível para a formação de
novos executivos;

• promover estudos e pesquisas;

• organizar centro de documentação e informações relativas à tecnologia
administrativa;

• divulgar conhecimentos relacionados à sua área de atividades; e

• participar de programas de desenvolvimento administrativo.

Os programas e atividades que seguem são de competência conjunta dos
diferentes órgãos e entidades da Secretaria de Governo e Gestão Estratégica e
de outra área de Governo, quando cabível.

3.4.2.1  Governo Eletrônico

A implantação do Programa de Governo Eletrônico é de responsabili-
dade do Comitê Estadual de Gestão Pública, da Secretaria de Governo e
Gestão Estratégica e sua execução envolve entidades como Fundap, Prodesp,
Fapesp (Federação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), e as uni-
versidades estaduais.

São objetivos do Programa de Governo Eletrônico (São Paulo, Fundap,
2001b):

• servir como força indutora na modernização substantiva dos métodos de
trabalho e gestão dentro do Governo do Estado de São Paulo;

• estender os benefícios da revolução nas informações e comunicações,
correntes nas relações entre indivíduos, comunidades e empresas, para
as transações entre a sociedade e o Governo; e

• facilitar as transações entre sociedade e Governo.

O Governo Eletrônico desenvolve-se segundo duas grandes vertentes
de ação, de acordo com os destinatários finais: (i) transações e processos
internos da Administração estadual; (ii) transações com a sociedade. As ações
específicas relativas a cada uma dessas linhas são listadas a seguir (São Paulo,
Fundap, 2001b):

• Na organização das transações e processos internos

– Correio eletrônico: facilidade de comunicação;

– Gestão de serviços terceirizados;

– Gestão de locação de imóveis;
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– Siafem/Siafísico;

– Cadastro de obras e ações;

– Monitoramento das decisões do governador;

– Folha Única;

– Gestão Documental – protocolo único;

– Orçamento do Estado: elaboração e alterações;

– Agenda SP-21;

– Bolsa Eletrônica de Compras; e

– Ações internas de Secretarias.

• Nas transações com a sociedade

– Poupatempo;

– Delegacia virtual (plantão eletrônico);

– IPVA eletrônico;

– Licenciamento eletrônico de veículos;

– GIA/Gare eletrônicas;

– Posto fiscal eletrônico;

– RG escolar;

– Infocrim;

– Mídia Eletrônica Negócios Públicos;

– Sedusp;

– Disque Detran;

– Disque Tribunal;

– Central Única de Marcação de Consultas;

– Gestão da Dose Certa, via Internet;

– Posto de Atendimento ao Trabalhador; e

– Várias outras iniciativas de Secretarias e órgãos.

Os desdobramentos dessas duas vertentes de ação do Governo Eletrônico
sobre a função avaliação representam, por um lado, a transparência ampliada
das transações e processos internos da Administração e, por outro, a resposta
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instantânea com respeito aos serviços de interação direta entre Estado e público.
A maior transparência das transações e processos internos abre caminho para o
acompanhamento e avaliação dos programas públicos por parte de quais-
quer pessoas ou entidades interessadas, o que amplia o controle social e a
participação da sociedade no processo ampliado de avaliação da ação pública.
No que diz respeito aos serviços de interação direta, o registro automatizado de
atendimentos permite o acompanhamento contínuo de evolução da eficiência
do serviço, à parte a possibilidade de indiretamente avaliar a satisfação dos
usuários mediante análise das críticas e sugestões enviadas on-line. Não obstante
essas potencialidades, deve ser observado que um grande contingente da socie-
dade, em particular entre os segmentos de menor renda, não tem acesso a essa
interação direta, o que na prática atenua os impactos positivos associados a ela.

3.4.2.2  Sistema Estratégico de Informações

O Sistema Estratégico de Informações foi criado em 1996 nos termos do
Decreto no 40.656, com os objetivos de:

I – viabilizar o uso da informação como instrumento de gestão, de maneira
a, em especial:

a) atender às necessidades do processo de tomada de decisões;

b) facilitar a interação entre os membros do grupo executivo do Gover-
no, assegurando-lhes a troca contínua e sistemática de informações;

c) contribuir para a integração das ações governamentais;

d) propiciar o controle, a avaliação e o ajustamento constante das ações
governamentais; e

e) permitir a otimização do uso dos recursos existentes no Estado.

II – tornar disponíveis e/ou disseminar informações que atendam a de-
mandas dos cidadãos e de entidades da sociedade civil (São Paulo, Estado
Decreto no 40.656 art.1o).

O mesmo decreto estabelece que o Sistema fica diretamente subordinado
ao titular da Secretaria do Governo e Gestão Estratégica, por meio do Conselho
do Sistema Estratégico de Informações, da Unidade de Gestão Estratégica do
Governo e do Grupo de Coordenação do Sistema Estratégico de Informações,
mais a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo
(Prodesp), vinculada à Pasta. Além disso, cria-se um Grupo Setorial de Infor-
mações Estratégicas junto aos gabinetes do titular de cada secretaria de estado
e da Procuradoria Geral do Estado.
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FIGURA 4
Sistema Estratégico de Informações do Governo

Fonte: São Paulo, F undap, 2001b.
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3.4.2.3  Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras (Siafísico)

O Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras, nos termos do
decreto que o criou, tem os seguintes objetivos:

• (...) uniformizar procedimentos relativamente ao Cadastro de Fornece-
dores do Estado de São Paulo.

• (...) padronizar a descrição de materiais e serviços controlados pelo Estado.

• (...) identificar e integrar os órgãos que se relacionam com procedimentos
de licitação e contratação de fornecimentos, serviços e obras.

• (...) obter dados físicos que possibilitem identificar preços praticados
pelo Estado, variações de preços existentes entre regiões e, ainda, obter
indicadores que possam servir para o desenvolvimento de um sistema de
custos públicos (São Paulo, Estado Decreto no 42.604, Caput).

Siafem
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O Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras (Siafísico) constitui
um módulo de informações físico-financeiras acoplado ao Sistema Integrado
de Administração Financeira para Estados e Municípios (Siafem). A coor-
denação de implantação do Sistema está a cargo da Secretaria da Administração
e Modernização do Serviço Público, por intermédio da Coordenadoria de
Administração Geral (Cage), e da Secretaria da Fazenda, por intermédio
da Coordenadoria Estadual de Controle Interno (Ceci).

3.4.2.4  Cadastro de Serviços Terceirizados

O Cadastro de Serviços Terceirizados é um dos aplicativos disponíveis
no Sistema Estratégico de Informações do Governo do Estado de São Paulo.
Diz respeito aos serviços de apoio à própria Administração (transporte, limpeza,
alimentação, etc.) e não abrange os serviços públicos privatizados e consiste
em um banco de dados que consolida informações de todos os contratos de
terceirização do estado. Tem por objetivo específico promover o gerenciamento
mais ágil e eficiente dos serviços e subsidiar as contratações e negociações
com fornecedores. A Secretaria de Governo e Gestão Estratégica – mediante
parceria com seus órgãos vinculados, Sistema Estratégico de Informações,
Corregedoria Geral da Administração e Fundap – promove o apoio técnico e o
treinamento de servidores de várias áreas da Administração para gerenciamento
de contratos de serviços terceirizados em todas as fases do seu processo e da ade-
quada utilização dos instrumentos gerenciais disponíveis – Aplicativos da
Rede Executiva, Siafísico, BEC, etc. – (São Paulo, Secretaria do Governo e
Gestão Estratégica, 2001).

À parte o Cadastro propriamente dito e o treinamento de servidores, a
Secretaria de Governo e Gestão Estratégica põe à disposição na Internet estudos
em profundidade relativos aos serviços, nos quais especifica suas condições de
prestação, preços e outros parâmetros que permitem o acompanhamento
da eficiência e da qualidade do serviço prestado e propiciam linhas de base
para eventual avaliação ex-post.

 3.4.3  Avaliação de políticas e programas sociais

A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, criada em 1998 a
partir da Secretaria da Criança, Família e Bem-Estar Social, exerce a função
avaliação basicamente por meio de suas coordenadorias de Formulação e Ava-
liação de Políticas Sociais, de Gestão de Fundos e Convênios e de Fomento da
Rede de Assistência Social. Dos órgãos colegiados afetos à Secretaria, têm
relação mais próxima com a avaliação de programas o Conselho de Gestão
Estratégica e o Conselho Estadual de Auxílios Subvenções (Ceas).
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Das competências estabelecidas pelo Decreto no 42.826/1998 à Coor-
denadoria de Formulação e Avaliação de Políticas Sociais, destacam-se, com
respeito à avaliação, as seguintes:

• formular e propor políticas, programas e normas no campo de assistência
e desenvolvimento social;

• acompanhar e avaliar políticas e programas de assistência e desenvolvimento
social no Estado;

• acompanhar, avaliar e propor a integração técnica com políticas e
programas de impacto social de outras Secretarias de Governo;

• construir cenários, identificar e avaliar demandas na área da assistência
social;

• desenvolver sistema de informações para planejamento e avaliação de
políticas e programas;

• processar, armazenar e veicular os dados gerados pelos Programas da
Pasta;

• realizar estudos e pesquisas no campo da assistência e desenvolvimento
social e consolidar estudos realizados por outras organizações e que sejam
de interesse da área de assistência social; e

• formular, coordenar e executar programas de capacitação de recursos
humanos.

Entre as competências da Coordenadoria de Gestão de Fundos e Convê-
nios a função avaliação é contida particularmente nas ações de:

• gerir os recursos dos Fundos vinculados, direta ou indiretamente, à
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social;

• coordenar a elaboração e proceder ao encaminhamento da proposta
orçamentária anual da Secretaria;

• produzir relatórios de acompanhamento dos fundos para encaminha-
mento aos Conselhos;

• fiscalizar as estado ou isenções fiscais;

• produzir relatórios periódicos de acompanhamento dos convênios
realizados pela Secretaria;

• elaborar a prestação de contas dos recursos recebidos; e

• supervisionar a administração do Siafem.
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Dentre as competências da Coordenadoria de Fomento da Rede de
Assistência Social, são estas as que se destacam por conteúdos direta ou
indiretamente associados à função avaliação:

• acompanhar a celebração e a execução de convênios junto a municípios
e entidades e organizações sociais;

• emitir parecer sobre as entidades e organizações sociais que requeiram a
obtenção do registro na Secretaria;

• formular normas para a padronização dos procedimentos de controle do
cadastramento de entidades e organizações de assistência social;

• realizar avaliação técnica no campo da engenharia civil em solicitações
relativas a instalações de equipamentos sociais e respectivos locais de
funcionamento, procedendo ao acompanhamento necessário; e

• avaliar e propor a revisão dos equipamentos sociais à disposição da
Secretaria.

Do Conselho Estadual de Auxílios Subvenções (Ceas), destacam-se como
competências mais próximas à função avaliação, ainda que não diretamente
executadas com a finalidade específica de avaliação, as que seguem:

• elaborar o plano e aprimorar o sistema oficial de concessão de auxílios
e subvenções com base nos estudos e levantamentos de dados sobre as
necessidades assistenciais da população, realizados pelos órgãos técni-
cos competentes;

• planejar e coordenar a aplicação dos recursos estaduais disponíveis para
a concessão de auxílios e subvenções a entidades particulares de assis-
tência social;

• assegurar a articulação e a harmonização das atividades das instituições
que hajam recebido auxílios ou subvenções, visando à maior eficiência
da ação assistencial do estado, de acordo com a orientação dos órgãos
técnicos da Administração;

• homologar padrões de funcionamento e unidade de custo-atendimento,
propostos pelas secretarias de estado ou outros órgãos competentes, para
efeito de cálculo do valor de auxílios e subvenções;

• processar e julgar os pedidos de inscrições das entidades e arquivar os
atos constitutivos das que a obtenham, bem como as suas eventuais
modificações;

• processar e julgar os pedidos de auxílios ou subvenções; e
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• estabelecer normas de fiscalização das atividades das instituições auxi-
liadas ou subvencionadas pelo estado, a ser observadas pelos órgãos
técnicos competentes, a fim de verificar o cumprimento dos respecti-
vos estatutos e das condições em que se desenvolvam os seus serviços
assistenciais.

O Conselho de Gestão Estratégica da Secretaria de Assistência e
Desenvolvimento Social exerce função avaliação ampla, ao discutir e avaliar
planos e programas de trabalho para a Secretaria e ao propor programas de
qualidade aos diferentes serviços afetos à Secretaria.

3.4.4  Avaliação na área de Planejamento e Gestão

A função avaliação na esfera da Secretaria de Planejamento e Gestão é
contemplada tanto nas competências diretas de parte de seus órgãos e entidades
vinculadas como na produção de bases de informações e sistemas de indicadores
utilizáveis por todo o sistema de avaliação do Estado, inclusive sistemas setoriais
e políticas sociais. Destacam-se, entre essas bases de alcance ampliado na for-
mulação de indicadores, aquelas derivadas de pesquisas da Fundação Sistema
Estadual de Análise de Dados (Seade), que por sua vez contam com apoio
teórico e metodológico de estudos aprofundados que a Fundação promove em
parceria com as universidades estaduais paulistas – Universidade de São Paulo
(USP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp).

Dos órgãos da Secretaria, praticamente todos exercem funções avaliadoras
ou afins, na produção de informações e análise de investimentos. Destacam-se
para fins de descrição das funções, mas típicas de planejamento e avaliação, as
coordenadoriais de Planejamento e Avaliação, de Programação Orçamentária,
de Investimentos, Empresas e Fundações e de Articulação e Planejamento
Regional. Suas competências são descritas resumidamente a seguir, conforme
base de dados do “Perfil da Administração Pública Paulista” (São Paulo,
Fundap, 2001a):

– Coordenadoria de Planejamento e Avaliação

• executar, em nível central, as atividades de planejamento, coordenação,
acompanhamento e avaliação, relativas a definições e reformulações
das estratégias e políticas governamentais, bem como os planos e
programas de governo.

– Coordenadoria de Programação Orçamentária

• executar, em nível central, as atividades de planejamento, coordena-
ção, acompanhamento, normatização, orientação técnica, controle
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e avaliação relativas ao Orçamento-Programa Anual e ao Orçamento
Plurianual de Investimentos, ressalvadas as atribuições conferidas à
Coordenadoria de Investimentos, Empresas e Fundações.

– Coordenadoria de Investimentos, Empresas e Fundações

• executar, em nível central, as atividades de assessoramento do Go-
verno em suas decisões relativas à programação de investimentos,
bem como às atividades de acompanhamento e controle orçamen-
tário-financeiro das Empresas e das Fundações da Administração
Descentralizada do Estado.

– Coordenadoria de Articulação e Planejamento Regional

• promover a discussão de diretrizes, programas, projetos e outras
realizações em nível regional, observando as estratégias e políticas
governamentais;

• promover a articulação, em nível regional, dos diversos órgãos regio-
nalizados das Secretarias, entidades descentralizadas do estado e outras
não-governamentais, visando à conjugação de esforços para melhor
atender à população, na esfera regional;

• informar o Gabinete do Secretário sobre o andamento das ações
governamentais na esfera regional;

• desenvolver procedimentos para elaboração, formalização e acompa-
nhamento de convênios com os municípios e entidades não-gover-
namentais, tendo em vista aplicação de recursos dos programas de
responsabilidade da Coordenadoria;

• subsidiar o Gabinete do Secretário na definição de critérios para
alocação de recursos e ações do estado, levando em conta a realidade
das Regiões de Governo;

• incentivar e orientar, no que couber, por meio dos Escritórios Regio-
nais de Integração, a formação de consórcios intermunicipais que
contribuam para o desenvolvimento das Regiões de Governo; e

• examinar, avaliar e propor alternativas referentes à divisão político-
administrativa regional do estado e sua configuração setorial, subsi-
diando revisões e complementações que se façam necessárias.

A Secretaria de Planejamento e Gestão abriga também coordenadorias e
conselhos de desenvolvimento regional, dedicadas aos casos de regiões especí-
ficas (Litoral, Vale da Ribeira e outras de interesse especial) e os Escritórios
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Regionais de Governo (ERG). Todos eles, em maior ou menor escala, produ-
zem e utilizam indicadores de avaliação no exercício de suas funções.

O principal sistema de produção de dados e indicadores de interesse à
função avaliação, vinculado à Secretaria de Planejamento e Gestão, é o da Funda-
ção Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade). As pesquisas da Fundação
Seade têm utilização extensiva no planejamento e na avaliação de programas e
políticas em todo o Estado de São Paulo, qualquer que seja a esfera de governo
envolvida, assim como no desenvolvimento de estudos e pesquisas prospectivos
sobre variados temas de interesse do desenvolvimento social e econômico do
Estado. A excelência metodológica das pesquisas e bases de dados da Fundação
tem apoiado várias iniciativas nacionais na área de produção e manejo de da-
dos, assim como tem inspirado sistemas similares em outros países da América
Latina (caso do Siempro, conforme depoimento de técnicos da Instituição).

São competências da Fundação Seade (conforme São Paulo, Fundap,
20001a):

• coletar, organizar, analisar e divulgar informações técnicas e dados esta-
tísticos;

• identificar a situação do desenvolvimento econômico e social do estado,
por meio do levantamento e análise de dados;

• proceder a análises conjunturais e estruturais, por meio da realização de
estudos e pesquisas, tendo em vista o preparo de indicadores que subsi-
diem a ação governamental;

• definir metodologia e formas de execução, no âmbito da Administração
Centralizada e Descentralizada do Estado, das atividades de identifica-
ção, obtenção, seleção e processamento de informações técnicas e dados
estatísticos, para uso e divulgação pelos diversos órgãos da Administra-
ção do Estado, de acordo com os objetivos do Sistema Estadual de Aná-
lise de Dados Estatísticos (Seade);

• acompanhar programas e projetos governamentais e informar sobre o
seu andamento;

• divulgar, para toda a sociedade, informações técnicas e dados estatísticos;

• capacitar recursos humanos da administração do estado para operação e
uso de informações técnicas e dados estatísticos; e

• realizar estudos e projetos de sua especialidade, mediante remuneração,
exceto os elaborados para órgãos da Administração do Estado, quando
de interesse mútuo.
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Dentre as bases de dados próprias da Fundação, com emprego extensivo
em diferentes políticas setoriais do estado, destacam-se as da Pesquisa Municipal
Unificada (PMU), que compreende indicadores diversos desagregados por
municípios e passíveis de agrupamento por região de governo, região admi-
nistrativa ou unidades de gerenciamento de recursos hídricos (derivadas das
bacias hidrográficas do estado) e da Pesquisa de Condições de Vida (PCV), que
para a Região Metropolitana de São Paulo fornece um diagnóstico aprofundado
das condições de vida da população.

Um dos trabalhos pioneiros da Fundação, hoje, é o desenvolvimento do
Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), semelhante ao Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH), porém mais apropriado à desagregação
territorial e setorial necessárias ao planejamento e avaliação das ações do estado.
O IPRS deverá fornecer indicadores seguros e estáveis sobre as políticas sociais
universais – saúde e educação – à parte a mensuração de impacto das demais
políticas públicas sobre a qualidade de vida dos cidadãos do Estado.

Finalmente, no âmbito dos instrumentos de acompanhamento da gestão
pública do estado, de competência da Secretaria de Planejamento e Gestão,
destacam-se os sistemas de acompanhamento de projetos e de acompanha-
mento de investimentos, em rede interna – Intranet – com acesso restrito aos
gestores e avaliadores dos programas do Estado.

3.4.5  Avaliação na área de Justiça e Cidadania

A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania tem competências rela-
tivas à função avaliação de desempenho de programas públicos estaduais prin-
cipalmente por meio de seu Instituto Paulista da Qualidade, da Comissão de
Centralização das Informações dos Serviços Públicos do Estado de São Paulo e
do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo (Ipem).

A função avaliação da Secretaria de Justiça e Cidadania e de seus órgãos e
entidades vinculadas se dá, fundamentalmente, no âmbito do Programa Per-
manente da Qualidade e Produtividade no Serviço Público do Governo do
Estado de São Paulo, instituído pelo Decreto no 40.536/95. São objetivos
gerais do Programa:

• promover a sua reorganização e democratização;

• valorizar o servidor na redefinição da função pública;

• desenvolver seu espírito de equipe; e

• possibilitar a construção de uma ética voltada para o trabalho e para a
cidadania.
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O Programa é fortemente baseado nos princípios de gestão da qualidade
japoneses, de autoria de Ishikawa, a partir da adoção dos “5S” da qualidade,24

e a cada intervenção procura preencher os seguintes objetivos específicos:

• melhorar a qualidade dos produtos/serviços;

• melhorar o ambiente de trabalho e de atendimento ao usuário;

• melhorar a qualidade de vida dos funcionários/moradores;

• educar para a simplicidade de atos e ações;

• maximizar o aproveitamento dos recursos disponíveis;

• reduzir gastos e desperdícios;

• otimizar o espaço físico;

• reduzir e prevenir acidentes;

• melhorar as relações humanas;

• aumentar a auto-estima dos funcionários/moradores;

• desenvolver o espírito de equipe e disciplina;

• desenvolver a cultura da limpeza, criatividade e organização;

• elevar o nível de participação dos funcionários/moradores na busca de
melhorias;

• melhorar a imagem da organização/cidade/bairro praticante; e

• melhorar o relacionamento dos indivíduos com o ambiente.

O sistema é apoiado pelo Grupo Executivo da Qualidade e Produtividade,
integrado pelos órgãos e entidades da Secretaraia da Justiça e da Cidadania, já
citados, e mais o Departamento de Ciência e Tecnologia, da Secretaria da
Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico e pela Fundação do De-
senvolvimento Administrativo (Fundap). O Grupo tem por competências:

     JAPÃO      BRASIL      SIGNIFICADO

Seiri Senso de utilização Separar o necessário do desnecessário

Seiton Senso de ordenação Arrumar, organizar

Seisso Senso de limpez Limpar

Seiketsu Senso de saúde Manter o local limpo e higiênico, praticando os 3S iniciais

Shitsuke Senso de autodisciplina Disciplina

24. Significado dos 5S do modelo de Ishikawa, de acordo com o Programa Permanente da Qualidade e Produtividade no Serviço
Público do Governo do Estado de São Paulo:
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• fornecer suporte ao Programa Permanente da Qualidade e Produtividade
no Serviço Público, em especial:

- prestando serviços de apoio que se fizerem necessários ao adequado
funcionamento do Conselho Superior da Qualidade e Produtividade
e do Conselho de Coordenação, da Unidade de Gestão Estratégica, da
Secretaria do Governo e Gestão Estratégica;

- auxiliando o Conselho de Coordenação, em caráter permanente, no
desenvolvimento das atividades necessárias à conscientização e mo-
bilização para a qualidade e produtividade; e

- orientando e apoiando ações específicas em cada órgão e entidade da
Administração Pública Estadual, Direta e Indireta, inclusive de au-
tarquia de regime especial; e, ainda,

• operacionalizar o desenvolvimento do Programa, relatando, periodica-
mente, ao Conselho de Coordenação, o andamento das atividades dos
Comitês Coordenadores da Qualidade e Produtividade, das Secretarias
de Estado e da Procuradoria Geral do Estado.

3.4.6  Avaliação na área Fazendária

A função avaliação na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo
compreende as ações de administração tributária, de controle interno e de
modernização da própria Secretaria.

Dos componentes de integração entre a avaliação financeira e de desem-
penho, o mais importante é o representado pelo Sistema Integrado de Infor-
mações Físico-Financeiras (Siafísico), cuja coordenação é compartilhada entre
as Secretarias de Governo e Gestão Estratégica e da Fazenda. Os principais
objetivos do sistema foram já comentados na subseção 3.4.2. No que diz res-
peito ao compartilhamento de responsabilidades entre as duas secretarias e à
inserção do Siafísico nas atribuições da área fazendária, o decreto de criação do
sistema estabelece:

Artigo 3o – O Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras (Siafísico) constitui-
rá um módulo de informações físico-financeiras acoplado ao Sistema Integrado de
Administração Financeira para Estados e Municípios (Siafem), visando permitir a uni-
ficação e orientação de procedimentos de controle e gerenciamento de contratação de
fornecimento de materiais, serviços e obras (São Paulo, Estado Decreto no 42.604).

A articulação do Siafísico com o Sistema Integrado de Administração
Financeira para Estados e Municípios (Sisfem) se faz no âmbito da Secretaria
da Fazenda por meio da Coordenadoria Estadual de Controle Interno e de seu
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Departamento de Controle Interno. A orientação superior ao Sisfem é da com-
petência do Conselho de Apoio à Contadoria Geral do Estado.

No que diz respeito às demais competências da Secretaria da Fazenda
relacionadas ou potencialmente integráveis à função avaliação, destacam-se as
que seguem, de acordo com dados do Perfil da Administração Pública Paulista
(Fundap, 2001a).

Assessoria do Gabinete do Secretário

Na área de política tributária:

• participar da avaliação e previsão da receita tributária.

Na área da coordenação e desenvolvimento organizacional:

• criar indicadores e intrumentos de avaliação permanente das atividades
da Pasta; e

• participar da elaboração, coordenação e desenvolviemnto de planos, pro-
gramas e projetos que visem ao aperfeiçoamento das atividades da Pasta.

Ouvidoria Fazendária

Manter permanente contato com o Comitê Coordenador da Qualidade e
Produtividade e com as Comissões de Gestão da Qualidade e Produtividade,
bem como com as demais unidades da Pasta, para fins de estudo conjunto e
avaliação das propostas recebidas.

Coordenadoria a Administração Tributária (CAT)

• efetuar o planejamento tributário;

• efetuar o estudo e a regulamentação da legislação tributária; e

• fiscalizar e controlar a aplicação da legislação tributária.

Diretoria Executiva da Administração Tributária

Atribuições da Assistência Fiscal de Informação, Avaliação e Controle
no âmbito das competências específicas da Diretoria Executiva da
Administração Tributária.

Diretoria de Informações

- identificar e analisar as demandas e fontes internas e externas para a
produção de infomações;

- garantir a integração entre os diversos subsistemas que compõem o
Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais;
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- estabelecer critérios e controlar o acesso às informações do público
interno e externo à CAT;

- administrar as entradas de dados e saídas das informações da CAT;

- gerenciar os processos de captação, armazenamento, manipulação e
fornecimento de dados e informações tributárias; e

- manter intercâmbio com instituições públicas ou privadas, relacio-
nadas com sua área de atuação, bem como fazer a intermediação
junto a empresas prestadoras de serviços de informática, processa-
mento de dados e sistemas relacionados à CAT.

Coordenação da Administração Financeira (CAF)

• elaborar propostas para a formulação da política financeira e orçamentária
do governo do estado;

• executar as atividades centrais, referentes aos sistemas orçamentário e
financeiro;

• executar o controle interno do Poder Executivo; e

• fazer a programação anual do estado.

Departamento de Informações e Planejamento Financeiro do Estado

- desenvolver ações estratégicas, visando à eficácia da administração
financeira do Estado;

- assegurar ao Sistema de Administração Financeira o alcance e manu-
tenção de graus de eficiência adequados;

- promover a integração dos serviços e sistemas de informações de-
senvolvidos na área da Coordenação da Administração Financeira
(CAF);

- coordenar as informações destinadas a decisões financeiras, organi-
zando os dados processados pelos órgãos da Coordenação da Admi-
nistração Financeira (CAF); e

- pesquisar, introduzir e controlar as ações que visem à inovação per-
manente de produtos, processos e insumos do Sistema de Admi-
nistração Financeira.

Coordenadoria Estadual de Controle Interno (Ceci)

• gerir o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e
Municípios (Siafem/SP);

• avaliar o cumprimento do plano plurianual, a execução dos programas
de governo e a execução orçamentária do estado;
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• verificar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficiência e eficácia
da gestão orçamentária financeira de pessoal e patrimonial nos órgãos
e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado, bem como a
aplicação de recursos públicos destinados a entidades de direito privado;

• analisar os preços e tarifas das entidades da Administração Indireta, bem
como opinar sobre suas alterações;

• implantar sistemas de controle e avaliação e indicadores de desempenho,
que permitam mensurar a eficiência e eficácia da gestão econômico-
financeira na Administração Direta e Indireta do Estado; e

• realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro, de execução orça-
mentária, do sistema de pagamento do pessoal e demais sistemas admi-
nistrativos, bem como fiscalizar, emitir relatórios e pareceres sobre a
gestão dos administradores públicos.

Departamento de Controle Interno

- exercer, no âmbito do Poder Executivo, o exame legal e o controle
dos registros contábeis dos atos e fatos relacionados com as unida-
des da Administração Direta e Indireta, que arrecadam receitas e
processam despesas;

- acompanhar as atividades das unidades gestoras que lhe são vin-
culadas, por meio do Siafem/SP, e estabelecer controles que eviden-
ciem os fatos relacionados com a administração orçamentária, finan-
ceira e patrimonial;

- examinar os processos na própria unidade gestora, verificando
sua conformidade com as normas e disposições regulamentares
vigentes e orientando a unidade quanto aos procedimentos a ser
adotados no Siafem/SP; e

- comprovar a legalidade e legitimidade, bem como avaliar os resul-
tados quanto à economicidade, eficiência e eficácia da gestão orça-
mentária, financeira, de pessoal e patrimonial, nas unidades da
Administração Direta e Indireta do estado.

Departamento de Controle de Contratações

- adotar as providências que se fizerem necessárias para inplantação e
operacionalização do sistema eletrônico de contratações do estado; e

- baixar instruções e orientar os procedimentos que deverão ser ado-
tados nas aquisições e contratações, incluindo-se as realizadas por
meio da utilização de sistemas eletrônicos, observadas as diretrizes,
as normas e os procedimentos definidos pelo Comitê Estadual de
Gestão Pública.
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Diferentemente dos casos de outros órgãos e entidades do Estado de São
Paulo abordados nesta seção, várias das competências selecionadas de órgãos da
Secretaria da Fazenda não têm uma relação visível com a função avaliação.
No en-tanto, têm forte conexão com os processos de reforma e modernização do
Estado e resultam ser, na prática, pré-condições para que as iniciativas mo-
dernizantes de outras áreas sejam viáveis.

3.4.7  Observações finais sobre o caso do Estado de São Paulo

Conforme explicitado nas notas introdutórias desta seção, a abordagem
dada ao caso do Estado de São Paulo é essencialmente descritiva e formal,
diferentemente de casos nacionais que tiveram o conteúdo analítico mais forte.
Mesmo de um ponto de vista descritivo formal o relato desta seção não é
exaustivo, uma vez que não foram considerados os subsistemas setoriais de
avaliação em áreas como Educação, Saúde, Ciência e Tecnologia, Recursos
Hídricos e outras com notória capacitação avaliadora no estado. No entanto, a
complexidade institucional e programática dos sistemas paulistas relatados
mostra que a análise dos sistemas estaduais de avaliação é uma vertente im-
portante a se considerar no escopo do Projeto BRA 97/039 ou de outras
iniciativas dedicadas ao estudo e à valorização da função avaliação.

O caso do Estado de São Paulo é ilustrativo da intensidade, da capilaridade
e da rapidez com que podem ocorrer as transformações do Estado nas esferas
subnacionais e alerta para a importância de que tais sistemas venham a consti-
tuir um objeto específico de metaavaliação. Se há poucos anos ainda era possível
analisar o estado-da-arte da gestão pública quase exclusivamente a partir dos
paradigmas do Estado Nacional, o processo paulista mostra que hoje a gestão
subnacional pode contar com instrumentos tanto ou mais sofisticados que os
de âmbito nacional. À parte a autonomia política e administrativa da Unidade
da Federação, contribui para esse processo de evolução acelerada da gestão o
relativamente baixo custo de implantação que os novos instrumentos têm em
comparação com os do passado. Em grande parte a reforma se faz em meio
virtual, mediante um volume incomparavelmente menor de reuniões, troca de
papéis e de tramitação burocrática. A comunicação informatizada representa
um salto de qualidade e de velocidade tanto nas relações entre Estado e socie-
dade como nas relações internas da máquina estatal, e isso contribui para a
decisiva aceleração do processo de modernização.



Relatório Técnico – Eficiência e Eficácia da Ação Governamental 273

CAPÍTULO 4

POSSÍVEIS DESAFIOS E INTERESSES COMUNS

Este capítulo reúne alguns dos desafios e interesses comuns detectados nos
vários casos estudados, mas não tem caráter de conclusão do estudo e nem
mesmo de síntese das seções anteriores. Trata-se apenas de organizar alguns
destaques que – do ponto de vista do consultor e com base nos casos relatados
– devem ser considerados no processo de valorização da função avaliação que
orienta o Projeto Fortalecimento da Função Avaliação na América do Sul.

No entanto, por tratar-se de interpretação individual sobre um vasto
espectro de experiências e particularidades, certamente é parcial e incompleta.
Vários dos conteúdos que inicialmente foram previstos para constar desta seção
final foram remetidos a seções específicas do Relatório, nos capítulos anteriores,
onde se inserem de forma mais imediata nos diferentes contextos discutidos.

4.1  Formalização e sistematização da função avaliação

A formalização e a sistematização são atributos que estiveram presentes de
forma recorrente em todas as análises de casos que compõem este subprojeto.
A avaliação é uma função complexa, que envolve diferentes níveis hierárquicos
de aglutinação da função pública e seus objetivos; diferentes momentos em seu
processo ampliado de planejamento, execução e operação; e diferentes sistemas
de ação pública, notadamente no que diz respeito, por um lado, à responsabi-
lização sobre resultados finais dessa ação em benefício público e, por outro, ao
uso eficiente dos recursos públicos. Por isso formalização e sistematização aca-
bam por constituir requisitos paralelos de um mesmo processo, uma vez que
um e outro são interdependentes. Como apontado na seção 1.2.4, a formali-
dade interpretada apenas a partir do enquadramento legal declarado da função
avaliação não alcança explicar qual é a medida real de absorção daquela no coti-
diano da gestão pública. Por outro lado, o aprimoramento técnico e gerencial da
avaliação de processo, na base das principais propostas de modernização da ges-
tão pública referidas na literatura mundial, não permitirá avanço real se a
função avaliação em seu todo não encontrar respaldo legal e institucional abran-
gentes, com eficácia supra-setorial.

Dos casos analisados observa-se ser a articulação entre diferentes segmen-
tos, momentos e sistemas de avaliação o principal desafio no sentido de atingir
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uma inserção formal e sistêmica dessa função na estrutura de Estado. O esquema
da figura 5 procura sintetizar as principais articulações da função avaliação
segundo três eixos: funcional, temporal e temático. Para fins desse esquema,
esses três eixos abrigam os seguintes conceitos:

• Funcional – relativo ao âmbito ou objeto de avaliação que, naquele caso,
define os limites funcionais da avaliação. Pode ser a política pública, o
setor, a instituição, o programa, o projeto ou a ação. Dependendo do
contexto podem existir outras categorias além das mencionadas, mas o
princípio geral é o mesmo, de uma hierarquia entre intervenções, se-
gundo o âmbito ou objeto com que se identifique seu escopo.

• Temporal – relativo ao momento/segmento do processo de planejamento/
execução da ação que constitui objeto da avaliação. Pode ser uma avaliação
formativa ou cumulativa, conforme sua temporalidade ex-ante, de
processo ou ex-post, observados os possíveis circuitos de feedback com
relação ao planejamento e à gestão da ação avaliada. Neste caso não se
está considerando a temporalidade relativa à conexão com outros circuitos
importantes da gestão pública, como os prazos legais para revisão orça-
mentária e outros, que deverá ser considerada mais adiante na análise.

• Temático – relativo ao foco daquela específica função avaliação, se sobre
resultados (por exemplo sociais, ambientais) se sobre desempenho orça-
mentário, se sobre lisura na aplicação dos recursos públicos. O conceito
de “temático”, neste caso, refere-se ao tema da avaliação e não ao do
objeto avaliado. A organização da função avaliação por recorte temático
do objeto é também importante e será considerada oportunamente.

Essas relações, embora visivelmente não exaustivas, como apontado nos
limites de cada uma delas, parecem configurar os principais eixos de integração
buscados na maioria dos casos analisados e são, em última análise, determi-
nantes do grau de sistematização da função avaliação. A localização de cada
ação avaliadora relativamente a esses três eixos é o primeiro passo no sentido
de definir o alcance e os objetos específicos dessa ação em particular, com
vistas à possível sistematização das várias ações empreendidas.
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FIGURA 5
Esquema de Articulação da Função Avaliação na Estrutura do Estado
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mas envolve uma sinergia que pode resultar em um impacto ampliado e, por
conseguinte, em melhores condições para o preenchimento do objetivo maior.
Esse é um dos conceitos centrais da agenda de macroeixos de desenvolvimento,
relatada em profundidade por Gartenkraut (2000 a, b). O problema, do ponto
de vista da avaliação, é como considerar esse efeito sinergético na passagem
entre a ação específica – no âmbito do programa ou projeto – e o preenchi-
mento do objetivo maior da política pública em que se insere.

Uma saída metodológica consistente é a apontada por Gusso (1998, 2000
a, b) para o caso do PPA, no sentido de estabelecer recortes temáticos – aqui
referindo-se à estrutura temática dos objetos avaliados – dentro dos quais se
vai refinando o reconhecimento de nexos causais entre os diferentes níveis nos
quais se aglutinam ações específicas até chegar ao resultado final, no âmbito
do objetivo estratégico da política. No entanto, como reconhece o próprio
autor, esta não é uma tarefa trivial e envolve esforços concentrados e continuados
de capacitação e refinamento metodológico.

Outro problema nessa relação refere-se aos sistemas de informação, dos
pontos de vista da produção de indicadores de desempenho das ações e de seu
cotejo com bases estáveis. A informação gerada no âmbito do programa, com
finalidade gerencial, não é a mesma – ou pelo menos não suficiente em si
mesma – requerida para a avaliação de eficácia da política em que se insere.
Além das dificuldades referidas sobre as mediações relativas à sinergia entre
distintos programas, existe uma diferença de natureza, fonte e escala das infor-
mações necessárias em uma e outra escala. A avaliação de resultados finais de
um conjunto de ações deve assentar-se sobre bases estáveis de informações
sobre condições de vida e desenvolvimento social das populações potencial-
mente beneficiárias daquele, independentes das informações gerenciais
produzidas para fins de desempenho. Sobre isso foram feitas observações
específicas nos casos do Sinergia (Colômbia) e Sine (Costa Rica), que embora
constituam exemplos de sistemas de avaliação de desempenho bem estrutu-
rados, são ambíguos quanto ao caráter externo da avaliação de resultados
finais. Um exemplo positivo no sentido de produzir informações em bases
bem fundamentadas e independentes sobre políticas sociais é o do Siempro
(Argentina), que gera e oferece amplamente informações aptas a apoiar análises
aprofundadas sobre as políticas sociais.

Nenhum sistema de avaliação se sustenta exclusivamente sobre as infor-
mações geradas por ele mesmo no acompanhamento cotidiano das ações avali-
adas. E onde se manifesta com maior ênfase essa falha é exatamente na relação
de nexo entre diferentes âmbitos da ação pública, no eixo funcional.
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4.1.2  Relações no eixo temporal

Da forma como esquematizado no diagrama da figura 5, o eixo temporal
refere-se basicamente aos momentos da avaliação ao longo do processo de execução
da ação. Em princípio é possível haver uma conexão de avaliações ex-ante, de
processo e ex-post relacionadas univocamente a um âmbito ou objeto definido
no eixo funcional. Este é o caso, por exemplo, da sistemática de avaliação de
programas e projetos de intervenção pública na proposta integradora do Chile,
na qual se prevê a possibilidade de que um mesmo objeto – intervenção ou
instituição – seja avaliado sob diferentes pontos de vista em diferentes mo-
mentos de sua execução. O sistema admite, mas não obriga, que ocorra uma
reaglutinação de intervenções segundo o momento da avaliação. Já no caso do
PPA brasileiro, o Manual de Gestão prevê claramente que a avaliação formativa
(de processo) se dê no âmbito dos programas e ações, enquanto a avaliação
cumulativa (ex-post) se dê no âmbito dos macroobjetivos.

Em qualquer dos casos é importante que os distintos segmentos do pro-
cesso de avaliação se apóiem em indicadores de base comuns e que os resultados
finais possam ser claramente relacionados a estes. Essa também não é uma
tarefa trivial e exige – além da capacitação e meios – tempo suficiente para a
maturação dos fluxos de informações. Exemplo de maturação, nesse sentido, é
o Sistema Nacional de Estadísticas Básicas sobre investimentos públicos no
Chile, que trabalha a sistematização de informações de projetos ao longo de
décadas e que hoje se constitui na referência conceitual para sistemas similares
em outras áreas da ação pública daquele país.

4.1.3  Relações no eixo temático

A integração entre as lógicas de avaliação de desempenho – social e de gestão
– e de avaliação financeira/orçamentária é meta central de praticamente todos os
sistemas e programas de avaliação analisados neste subprojeto. Não caberia
aqui repetir observações extensivas já feitas nas seções relativas aos casos ana-
lisados, mas apenas enfatizar ser esta meta ainda aberta para todos. Em todos
os sistemas estão presentes claramente os componentes de avaliação social,
de eficiência da gestão e de suas relações com as áreas de orçamento e de
controle interno.

No entanto, a integração entre esses critérios tem se mostrado tarefa muito
difícil. Um dos expedientes mais comuns no sentido de procurar reduzir a
complexidade das conexões é tratar a eficácia social como quase sinônimo da
satisfação manifesta dos usuários. Como já mostrado em outras passagens deste
relatório, este é um critério bastante falho e vulnerável, uma vez que as manifes-
tações de satisfação ou insatisfação soem dizer respeito a atributos de conforto
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na relação com o serviço e não aos impactos substantivos deste sobre o bem-estar
da população.

Outras distorções comuns, apontadas ao longo das análises, são as rela-
cionadas à cobertura e à eqüidade, em casos nos quais não se pondera ade-
quadamente o gradiente de dificuldade no atendimento aos segmentos mais
vulneráveis da população. Como conseqüência, acabam por ser mais bem
avaliadas as intervenções que apresentem maior eficácia aparente, medida
pela cobertura do atendimento.

4.2  Territorialidade e jurisdição da função avaliação

Uma dimensão não coberta pelo diagrama esquemático de integração da
função avaliação (figura 5) é a do alcance territorial e da jurisdição formal
dos sistemas. Isso envolve relações entre diferentes esferas de governo e a forma-
ção de uma cultura avaliadora que pode não ser homogênea entre diferentes
regiões e localidades de cada país.

Na perspectiva de aplicação dos critérios de metaavaliação desenvolvidos
ao longo deste subprojeto a outros casos nacionais que não os até aqui estu-
dados, é importante se detectar preliminarmente qual é o nível efetivo de
descentralização e autonomia administrativa existentes, à parte a definição
formal de Estado federado ou unitário. Para isso podem ser aplicados os
referenciais de análise propostos pelo Bird, resumidos no quadro 5.

QUADRO 5

Apontamentos relativos ao grau de autoridade central sobre serviço
público subnacional (Bird, 2000b)

• Autoridade legislativa. Leis nacionais são eficazes para todos os
níveis de funcionalismo/serviço ou há enquadramento estrito por
leis específicas em cada nível? Existe um quadro normativo nacional
para detalhamento subnacional?

• Estrutura e escala. O governo central tem poder para determinar
diretamente a estrutura dos serviços subnacionais? Como controla?
Há pessoal contratado fora do quadro de servidores? Como se
controla seu número?

• Gestão da carreira. O governo central tem influência sobre a nomea-
ção dos escalões superiores ou sobre outros movimentos dentro da
carreira? Há uma administração central de serviço público? Há um
sistema central de classificação de emprego? Há leis setoriais defi-
nindo responsabilidades/perfis?

(continua)
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• Gestão de desempenho. Estrutura de salários e aumentos definida
pelo centro ou deixa-se para as regiões dentro de suas possibilidades
orçamentárias? O serviço público subnacional presta contas apenas à
respectiva esfera de poder ou é supervisionado pelo centro? Existem
padrões nacionais que os servidores locais devam observar?

Escala de autonomia (Bird, 2000b)
• Autoridade central total.
• Domínio central (leis e procedimentos comuns, com pouca diferencia-

ção entre servidores de governo central ou local).
• Orientação central (padrões e parâmetros estabelecidos pelo centro,

com considerável liberdade para o poder local).
• Liderança central (poder de referência, treinamento, influência pro-

fissional e boas práticas).
• Autônomo (governos locais estabelecem suas políticas próprias).

Em Estados federativos, como Brasil e Argentina, há margem para o
desenvolvimento autônomo de sistemas sofisticados de planejamento e avalia-
ção, como mostrado no caso do Estado de São Paulo (3.4). Praticamente se
reproduz, no plano estadual, a mesma complexidade e os mesmos desafios
trabalhados no plano nacional, uma vez que os sistemas orçamentário, legisla-
tivo, administrativo e outros se organizam de forma autônoma. Nesse contexto
são bastante limitadas as perspectivas de enraizamento da função avaliação em
nível subnacional apenas com base nos programas que envolvem cooperação
intergovernamental. Esses podem, sem dúvida, constituir um começo de for-
mação da cultura avaliadora e certamente são muito necessários nos estados/
províncias com menor capacitação técnica e administrativa. O Siempro, na
Argentina, tem cumprido nesse sentido o papel importante de indutor da
cultura avaliadora mediante aplicação de procedimentos de avaliação nos pro-
gramas cooperados. Mas a longo prazo, o sistema de avaliação de um país fe-
derativo somente poderá amadurecer como um todo se cada uma das unidades
federadas tiver condição de administrar seus próprios sistemas.

Como comentado na descrição do caso de São Paulo, os meios hoje dis-
poníveis para operar a modernização administrativa são muito mais ágeis e
menos onerosos do que foram no passado, e as demandas por transparência,
responsabilização e eficácia da ação pública são as mesmas para todas as esferas
em que se organiza o Estado. Por isso é indispensável incluir, na perspectiva de
valorização da função avaliação para o caso de países federativos, os sistemas
estaduais ou equivalentes.

Fonte: Bird.
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Já no caso de países unitários, como o Chile, a capilaridade do processo
de modernização empreendido pelo governo central é muito maior, em que
pesem os problemas de articulação com as reais necessidades regionais, co-
mentado na seção 2.3. A formalização da função avaliação em âmbito regional
se dá por meio de atos administrativos do Executivo nacional, o que seria
impossível no caso de países federados.

4.3  Possíveis prioridades comuns

Os pontos prioritários que seguem foram levantados a partir dos casos
estudados neste subprojeto. Por terem sido tratados para configurar plataformas
comuns, acabam por perder muito da força que tinham no contexto dos casos
de onde foram extraídos, inclusive quanto à identificação de soluções específicas.

• Promover a integração da função avaliação no conjunto da estrutura de
Estado, abrangendo os sistemas de desempenho – social e gerencial – e
orçamentário/financeiro, com clara identificação de escopo funcional,
temporal e temático em cada subsistema de avaliação.

• Inserir a função avaliação no processo mais amplo de reforma do Estado
e promover sua institucionalização plena na estrutura de governo como
um todo, com apoio de instrumentos legais eficazes e estáveis.

• Promover a implantação da cultura de avaliação de baixo para cima,
atingindo o conjunto da administração pública e valorizando o corpo
funcional existente.

• Desenvolver opções para um processo continuado e estável de capacitação
em todos os setores da administração pública, com capilaridade até os
níveis locais.

• Aprofundar estudos e pesquisas sobre métodos voltados a resgatar o nexo
entre indicadores de desempenho no âmbito dos programas e objetivos
finais das políticas públicas em que se inserem.

• Estabelecer limites claros aos âmbitos de avaliação informal e sistemática
das políticas, dos programas e dos projetos, para evitar a assimetria de
informações a favor da estrutura gerencial e possíveis distorções/mani-
pulações em prejuízo dos objetivos e funções públicas mais abrangentes.

• Desenvolver mecanismos que permitam a sincronia entre processos de
avaliação de desempenho e revisões orçamentárias, o que viabiliza a efe-
tiva utilização daquela na gestão do orçamento público.

• Sistematizar os avanços logrados pela função avaliação nas esferas subnacio-
nais do Estado e promover o desenvolvimento de capacitação própria.
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• Articular os sistemas de informações gerenciais a bases estáveis e externas
de informações sobre condições de vida e desenvolvimento social, pro-
movendo sua compatibilização territorial e temporal.

Esses pontos serviram indiretamente de base à proposta de critérios para
metaavaliação constantes da seção 1.4 deste Relatório.
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